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CARTA DOS EDITORES 

Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações” 

À Carlos Sandroni 

O dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações” da 

Revista Música e Cultura da Associação Brasileira de Etnomusicologia-ABET surge como 

um convite a reflexões que busquem explorar as múltiplas dimensões sonoras e 

epistemológicas que as chamadas “festas” assumem enquanto modalidades de encontros e 

trocas, fluxos e refluxos, conflitos e confluências culturais (Bispo, 2022). Ele reúne um 

conjunto de trabalhos que as tomam como espaços privilegiados para a compreensão das 

práticas musicais a partir de seus aspectos sociais, simbólicos e políticos, sugerindo tanto a 

centralidade dos eventos festivos nas dinâmicas culturais quanto sua potência como aberturas 

analíticas, as “f(r)estas” (Cunha 2002), por onde emergem tensões, negociações, resistências 

e reinvenções (Bakhtin, 1987; DaMatta, 1997). Assim, pelas frestas, este dossiê procura 

chamar a atenção para aquilo que escapa às narrativas hegemônicas: vozes subalternizadas, 

saberes locais, experiências sensoriais e afetivas que muitas vezes permanecem à margem das 

análises mais institucionalizadas (Hall, 2003). Trata-se, portanto, de um convite a olhá-las 

não apenas como objetos de estudo, mas como espaços de escuta ampliada, capazes de 

tensionar e renovar os próprios horizontes da etnomusicologia (Rice, 2014). 

Festa é um conceito que nomeia uma ampla e variada gama de fenômenos sociais.  

Tipificadas como populares, religiosas, cívicas, comunitárias, privadas, rurais, urbanas ou 

virtuais, são povoadas por sonoridades que operam e articulam múltiplos elementos, 

conferindo sentidos de pertencimento à práticas e memórias ancestrais e contemporâneos por 

meio de variados eventos culturais. Entre artefatos, ritos, corporalidades, sons e inúmeros 

aspectos performativos e sensíveis, elas delimitam um espaço/tempo que estrutura relações 

sociais nos cotidianos comunitários conformando identidades culturais diversas. Formatadas 

por fazeres sonoro-musicais, transcendem a esfera meramente estética, recreativa e formal, 

criando contextos sociais que envolvem identidades locais segundo marcadores de classe, 

raça, etários e de gênero, afirmando tradições e modos de reexistência cultural. 

No campo das Ciências Sociais e das Humanidades, a temática das festas tem se 

mostrado uma presença constante. O tema foi tratado por trabalhos referenciais de autores 

que vão de Émile Durkheim (2000), que a estuda a partir da ideia de efervescência coletiva e 
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coesão social propiciada pelas conformações religiosas, passando por Arnold van Gennep 

(2011) e seu olhar sobre os sentidos dos ritos de passagem, e ainda por Marcel Mauss (1974) 

com o conceito de potlatch e toda a noção de dádiva que anima encontros rituais e festivos.  

Como vem sendo apontado por inúmero(a)s autore(a)s, o termo tem um caráter 

notadamente polissêmico e abrangente, se referindo a um amplo conjunto de acontecimentos 

que não podem, contudo, ser enquadrados dentro de definições e limites conceituais claros e 

inequívocos. Não há dúvidas de que as festas são fenômenos onipresentes e integrados ao 

cotidiano humano, configurando relações coletivas e individuais, ciclos temporais e 

momentos comunitários marcantes. Elas se configuram como importantes eventos que 

demarcam a periodicidade da passagem do tempo e do ritmo de vida das coletividades. No 

entanto, sua delimitação semântica está longe de ser uma unanimidade, pois o que alguns 

chamam de “festa” pode não ser assim definida por outros, o que aponta para a ambiguidade 

e generalidade do termo. Como lembra Norberto Guarinello, 
Festa é um termo vago, derivado do senso comum, que pode ser aplicado a uma 
ampla gama de situações sociais concretas. [...] Festa, com efeito, não é um termo 
neutro, mas o centro de uma polêmica; sua definição mexe conosco, com nossos 
valores, com nossa visão de mundo. Freqüentemente julgamos, criticamos, 
analisamos as festas que nos cercam, disputando seu sentido. A própria definição 
social da festa é, assim, um palco no qual se defrontam diferentes interpretações do 
viver em sociedade” (Guarinello, 2001, p. 969). 

A festa possui, assim, um viés marcadamente contextual, que ganha os sentidos que 

lhe são atribuídos por aqueles que dela tomam parte numa dada situação. É nesse sentido que 

a festa tem sido tomada dentro do campo da cultura, como um objeto polissêmico de estudo e 

que revela fluidez entre o uso do termo em si e uma conceituação mais precisa que se lhe 

pretenda dar. Como aponta Léa Freitas Perez, “o termo denomina, mas não conceitua” (Perez, 

2004, p. 23), já que não há uma teoria geral sobre festas.  

Festa e música sempre caminharam juntas. Os artigos deste dossiê tratam das 

múltiplas perspectivas assumidas pelas práticas musicais em contextos festivos e 

celebratórios, entendidos como uma peculiar forma de ação coletiva (Guarinello, 2001, p. 

971). Ao longo de sua trajetória, a etnomusicologia tem se debruçado sobre a música em 

contexto, privilegiando os modos pelos quais sons, corpos e coletividades se articulam em 

situações específicas (Merriam, 1964; Blacking, 1973). As festas, nesse sentido, constituem 

territórios densos de significação, onde performance, ritual, espetáculo e convivência se 

entrelaçam. O diálogo com autores como Victor Turner, Richard Bauman e Richard 

Schechner permite compreendê-las simultaneamente como processos rituais e como eventos 
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performáticos, nos quais a ação simbólica é enquadrada, interpretada e avaliada socialmente 

(Turner, 1982; Bauman, 1977; Schechner, 2003). Mais do que eventos isolados, elas operam 

como dispositivos de produção de memória, pertencimento e identidade (Connerton, 1989), 

ao mesmo tempo em que vêm se inserindo cada vez mais em amplos circuitos de mediação 

cultural, turismo, políticas públicas e economia criativa (Canclini, 1995). 

Nestes artigos, a ideia de “música” refere-se tanto à materialidade concreta do som  

como à base conceitual que a define, e, ainda, aos comportamentos a ela associados. Nesse 

sentido, poderíamos pensar a relação entre festas e fazeres musicais na dimensão de um  

“trabalho acústico” (Araújo,  2021). Os estudos sobre práticas musicais já constituíram um 

significativo conjunto de trabalhos sobre festas, que adotam variadas perspectivas e 

abordagens. Historicamente, eles partem dos estudos de folclore sobre festas e folguedos 

populares (Moraes Filho, 2002; Carneiro, 1976), chegando até aos chamados estudos de 

performances com seus eventos ou ocasiões musicais (Herndon, 1971; Béhague, 1984).  

Os textos aqui reunidos exploram diferentes perspectivas teóricas e metodológicas 

para pensar as musicalidades festivas, abordando desde celebrações tradicionais e religiosas 

até festivais contemporâneos marcados pela espetacularização e pela circulação midiática 

(Carvalho, 2010; Debord, 1997). No contexto brasileiro, tais dinâmicas têm sido discutidas 

por José Jorge de Carvalho (2010), ao evidenciar as relações entre tradição, performance, 

políticas culturais e mercado. Em comum, os trabalhos evidenciam a festa como um campo 

de forças, no qual práticas musicais são constantemente ressignificadas em diálogo com 

processos históricos, disputas de poder e transformações sociais, influenciadas por 

determinações locais e translocais (Turino, 2008). 

Celebrações e práticas de resistência feminista, festivais folclóricos, memória e 

identidade cultural, ancestralidade e práticas musicais, fonografia e festividades, 

transformações da tradição oral na contemporaneidade, (re)construção de identidades na 

diáspora, cartografia social de mestres e territorialidades festivas, além de música, política e 

formas de ação coletiva, são algumas das temáticas propostas pelo(a)s autore(a)s que 

compõem este dossiê em suas reflexões sobre as interações entre música e festa. Os artigos 

abordam o tema a partir de múltiplas perspectivas teórico-metodológicas surgidas do rico 

diálogo entre a etnomusicologia e variados campos disciplinares. 

A Revista Música e Cultura traz, assim, uma gama expressiva e diversificada de 

trabalhos buscando ampliar o debate sobre o fenômeno dos encontros festivos e suas 
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expressões sonoro-musicais, a partir de um diálogo amplo e transversal com outros campos 

de conhecimento. Com este dossiê, enfim, a Associação Brasileira de Etnomusicologia 

pretende avançar no esforço coletivo da busca por uma etnomusicologia mais abrangente e 

aberta à escuta dos sons e silenciamentos trazidos pelas festas em suas múltiplas formas de 

encontro, confluência e celebração cultural no Brasil e no mundo. 

 Finalmente, gostaríamos de agradecer a toda atual diretoria da ABET, bem como à 

gestão anterior, pelo apoio e suporte para que a edição do Dossiê pudesse se dar de forma 

eficiente. Agradecemos também a todas as pessoas que têm dedicado esforços na luta pela 

consolidação da Associação Brasileira de Etnomusicologia-ABET como um espaço de 

debates e trocas de conhecimentos e experiências ao longo desses seus 25 anos de existência. 

Nesse sentido, por fim, dedicamos este número da Revista Música e Cultura ao saudoso e 

estimado colega Carlos Sandroni, nosso primeiro presidente, que nos deixou recentemente. 

Seu companheirismo, competência, legado e dedicação ao trabalho serão sempre lembrados e 

celebrados por todos nós. 

Boa leitura!  

Editores convidados, 

Edilberto José de Macedo Fonseca 
Estêvão Amaro dos Reis 

Julia Santos Cossermelli de Andrade 
 

(Crédito da foto: Marcel Gautherot /Acervo Instituto Moreira Salles) 

 

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2026 
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O PALCO COMO CARTAZ
Entre espetáculo e participação no Festival do Folclore de Olímpia

Estêvão Amaro dos Reis 
Associação Olímpia para Todos

amarodosreisestevao@gmail.com

Resumo:
Este  artigo  analisa  o  Festival  do  Folclore  de  Olímpia  (FEFOL) a  partir  das  tensões  entre  lógica 
espetacular e participação comunitária que configuram suas práticas performáticas. Embora o festival  
opere  sob  dispositivos  típicos  do  espetáculo,  como  palcos  profissionais,  cronometragem  das 
apresentações  e  formatos  orientados  ao  consumo  turístico,  argumenta-se  que  as  manifestações 
populares ali exibidas preservam dinâmicas próprias de aprendizagem, sociabilidade e pertencimento. 
Com  base  nos  conceitos  de  comunidades  de  prática  (Wenger,  2008),  performance  participativa 
(Turino, 1998) e musicar (Small, 1998), evidencia-se que os grupos mobilizam saberes e vínculos que 
ultrapassam o evento. O FEFOL constitui, assim, um novo contexto de performance, no qual rituais 
tradicionalmente  situados  em territórios  específicos  são condensados  e  reorganizados  para  a  cena 
pública.  No  entanto,  em  ensaios  abertos,  encontros  musicais  espontâneos,  convivências  em 
alojamentos e trocas entre grupos,  emergem zonas de participação ampliada que reativam lógicas  
comunitárias. A metáfora do “palco como cartaz” permite compreender o festival como dispositivo de 
visibilidade  que  projeta  culturas  populares  a  públicos  heterogêneos  sem suprimir  suas  dinâmicas 
internas. Espetáculo e participação coexistem, portanto, em tensão produtiva, configurando o festival  
como  arena  híbrida  na  qual  tradição,  mediação  institucional  e  reinvenção  contemporânea  se 
entrelaçam.
Palavras-chave:  Espetacularização;  Comunidades  de  prática;  Performance  participativa;  Cultura 
popular; Festival do Folclore de Olímpia.

THE STAGE AS A POSTER
Between spectacle and participation in the Olímpia Folklore Festival

Abstract:
This  article  analyzes the Festival  do Folclore de Olímpia (FEFOL) through the tensions between 
spectacle and community participation that structure its performative practices. Although the event  
operates under a spectacular logic-marked by professional stages, timed presentations, and tourism-
oriented formats, it is argued that the popular manifestations presented there maintain dynamics of 
learning,  sociability,  and  belonging  that  extend  beyond  the  festival.  Drawing  on  the  concepts  of 
communities of practice (Wenger, 2008), participatory performance (Turino, 1998), and musicking 
(Small, 1998), the study demonstrates that FEFOL functions as a new context of performance in which 
rituals originally tied to specific territories are condensed and reorganized for the public stage. Outside 
formal presentations, however, open rehearsals, spontaneous musical gatherings, daily interactions in 
lodging  spaces,  and  intergroup  exchanges  create  expanded  zones  of  participation  that  reactivate 
community  logics.  The  metaphor  of  the  “stage  as  poster”  clarifies  how the  festival  serves  as  a  
visibility  device,  projecting popular  cultures  to  heterogeneous audiences while  preserving internal 
logics. Thus, spectacle and participation coexist in productive tension, making the festival a hybrid 
arena in which tradition, institutional mediation, and contemporary reinvention intertwine.
Keywords: Spectacularization. Communities of practice. Participatory performance. Popular culture. 
Festival do Folclore de Olímpia.
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Introdução

O Festival do Folclore de Olímpia (FEFOL), realizado anualmente desde 1965 no 

interior  de  São  Paulo,  consolidou-se  como um dos  principais  espaços  de  circulação  e 

exibição  de  manifestações  folclóricas  no  Brasil.  Para  além  de  sua  dimensão  turística, 

tornou-se  um ponto  de  encontro  entre  grupos  de  diferentes  regiões,  que  compartilham 

repertórios musicais, coreográficos e narrativos. Essa circulação ampliada insere o festival 

no campo das disputas simbólicas sobre tradição, cultura popular e folclore.

Entretanto, o evento opera sob a lógica da espetacularização. Como observa José 

Jorge  de  Carvalho  (2004),  ao  serem deslocadas  para  instituições  e  mercados  culturais, 

práticas  tradicionais  sofrem  metamorfoses  que  as  aproximam  da  indústria  do 

entretenimento.  Em  Olímpia,  essa  dimensão  é  visível  na  formalização  dos  palcos,  na 

cronometragem das apresentações e na hierarquia espacial entre artistas e plateia.

Contudo,  a  crítica  à  espetacularização  não  esgota  o  fenômeno.  Estudos 

etnomusicológicos apontam a insuficiência da dicotomia entre “autenticidade popular” e 

“deturpação espetacular” (Reily 2000, 2002). Festivais podem ser entendidos como novos 

contextos de performance, arenas híbridas em que práticas musicais transitam entre regimes 

diversos de valor. Conceitos como comunidades de prática (Wenger, 1998) e performance 

participativa (Turino, 2008) permitem reconhecer que grupos folclóricos mantêm dinâmicas 

próprias de sociabilidade e transmissão que não se reduzem ao espetáculo.

Este  artigo  parte  desses  debates  para  investigar  o  FEFOL  como  espaço  de 

coexistência entre espetáculo e participação. Sustenta-se que, embora o palco imponha uma 

racionalidade de visibilidade e consumo, as práticas populares ali apresentadas preservam 

funções sociais e simbólicas que antecedem e transcendem o festival. Metodologicamente, 

a  pesquisa baseia-se em trabalho de campo, com observação participante em diferentes 

edições do evento, entrevistas com integrantes dos grupos, organizadores e público, além de 

análise documental e histórica.

Propõe-se  aqui  compreender  o  palco como “cartaz”:  um dispositivo que projeta 

práticas para públicos externos sem anular suas lógicas internas. Ao tratar o festival como 

arena híbrida, busca-se ampliar a compreensão dos modos contemporâneos de circulação 

das culturas populares no Brasil, mostrando que a relação entre espetáculo e participação 

deve ser entendida em termos de tensão produtiva.
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Essas questões evidenciam a necessidade de um enquadramento conceitual capaz de 

dar conta das múltiplas camadas que configuram o Festival do Folclore de Olímpia e das 

relações  que  se  estabelecem entre  tradição,  performance  e  institucionalização.  É  nesse 

horizonte que se inscrevem os debates aqui mobilizados, provenientes da etnomusicologia e 

dos estudos da performance.

Fundamentação Teórica

Os estudos de folclore, no Brasil e em outros países, foram marcados desde cedo por 

disputas conceituais e tensionamentos políticos, especialmente a partir da primeira metade 

do  século  XX.  Orientadas  pela  busca  da  chamada  “alma  nacional”  (Reily,  2000),  as 

pesquisas pioneiras privilegiaram metodologias de base literária e filológica que, conforme 

argumenta  Bem-Amos (1971),  acabaram por  transformar  práticas  sociais  dinâmicas  em 

“objetos folclóricos”. Nesse movimento, os registros de manifestações populares passaram 

a operar sob uma lógica preservacionista,  voltada mais para a conservação de supostos 

vestígios culturais do que para a compreensão dos sujeitos e contextos que lhes davam vida.

Essa perspectiva se insere no processo mais amplo de consolidação dos Estados-

nação, quando intelectuais de diversos países, inclusive no Brasil, engajaram-se em uma 

busca  por  símbolos  capazes  de  fundamentar  um sentimento  de  pertencimento  nacional 

(Ortiz, 1994). Como destaca Fonseca (2009), as transformações sociopolíticas vividas pelo 

Brasil  na  primeira  metade  do  século  XX  estimularam  uma  parcela  expressiva  da 

intelectualidade a identificar modelos culturais que pudessem representar a singularidade 

nacional no cenário internacional. Contudo, ao concentrar esforços na delimitação de um 

repertório identitário, essas abordagens inicializaram uma tradição de estudos que, muitas 

vezes, negligenciavam os atores sociais e a diversidade sociocultural que conformam as 

manifestações populares (Reily, 1990).

Essas  tensões  teóricas  e  políticas  contribuíram  para  que  o  termo  “folclore” 

adquirisse,  ao  longo  do  tempo,  uma  conotação  pejorativa,  frequentemente  associada  a 

visões simplificadoras, românticas ou mesmo estigmatizantes das culturas populares. Tal 

percepção repercutiu também na avaliação dos festivais de folclore, muitas vezes criticados 

como espaços de espetacularização e descaracterização, nos quais expressões tradicionais 

seriam convertidas  em performances  descontextualizadas  e  voltadas  prioritariamente  ao 
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entretenimento. Ainda que tais críticas tenham sido importantes para o amadurecimento 

conceitual  do  campo,  elas  também  consolidaram  leituras  que  pouco  reconhecem  as 

negociações, disputas e reinvenções que atravessam esses eventos.

A análise dos festivais de cultura popular e, em particular, do Festival do Folclore 

de Olímpia, situa-se no cruzamento entre debates sobre patrimônio cultural, processos de 

espetacularização e teorias da performance. No campo da Etnomusicologia e dos estudos 

das culturas tradicionais, esses eventos têm sido abordados sob perspectivas diversas, que 

oscilam entre críticas à mercantilização das tradições e análises que destacam a capacidade 

dos  sujeitos  de  reelaborar  e  ressignificar  suas  práticas  em  contextos  de  mediação 

institucional.

A obra de Carvalho (1994, 2004, 2010) é central nesse debate. O autor identifica, ao 

longo  do  século  XX,  um  deslocamento  estrutural  nas  tradições  performáticas  afro-

brasileiras:  originalmente  inseridas  em  circuitos  comunitários,  rituais  e  festivos,  elas 

passam  a  integrar  repertórios  oficiais  do  patrimônio  cultural  e,  posteriormente,  a  ser 

ressignificadas no interior da indústria do entretenimento. Carvalho denomina esse processo 

de  espetacularização,  entendendo-o  como  a  transformação  de  práticas  ligadas  à 

sociabilidade cotidiana em produtos culturais destinados ao consumo público e midiático. 

Complementarmente,  utiliza  o  conceito  de  canibalização  para  descrever  dinâmicas  de 

incorporação  assimétrica  da  cultura  popular  por  esferas  hegemônicas,  marcadas  por 

relações desiguais de poder.

Esse referencial permite compreender como, no Festival do Folclore de Olímpia, as 

manifestações  populares  são  reconfiguradas  segundo  lógicas  de  apresentação  cênica, 

temporalidades regimentadas e demandas do turismo cultural.  Entretanto, como assinala 

Reily  (2002),  tais  transformações  não  devem  ser  interpretadas  apenas  como  sinais  de 

apropriação ou perda de autenticidade. A autora argumenta que os grupos exercem agência 

na  construção de  suas  performances,  recompondo elementos,  estratégias  e  significados. 

Mesmo em contextos  altamente  normatizados,  persistem margens  para  reapropriação  e 

ressignificação.

Embora  Carvalho  (1999)  caracterize  a  subalternidade  como  “a  condição  do 

silêncio”,  torna-se  produtivo  recorrer  à  leitura  de  Marcela  Caetano  Popoff  (2009),  que 

propõe uma abordagem mais relacional do conceito. Para a autora, a subalternidade não se 

reduz à  impossibilidade de  determinados grupos manifestarem seus  universos  culturais; 
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trata-se  de  uma  categoria  dinâmica,  marcada  por  negociações  constantes  com o  poder 

hegemônico.  Essa  perspectiva  converge  com o  pensamento  de  Néstor  García  Canclini 

(2010),  para  quem  a  negociação,  longe  de  significar  mera  submissão,  constitui  uma 

estratégia histórica dos setores subalternos para produzir visibilidade, disputar significados 

e redefinir posições sociais.

Entre  os  aportes  que  iluminam  esse  campo,  destaca-se  a  abordagem  das 

comunidades de prática (Wenger, 1998), que permite observar como os grupos constroem 

sentidos,  repertórios  e  modos  de  pertencimento  a  partir  de  processos  contínuos  de 

convivência e aprendizagem. A compreensão dessas dinâmicas internas abre perspectivas 

fundamentais para analisar a atuação dos grupos folclóricos e parafolclóricos1 envolvidos 

com o FEFOL.

Comunidades de prática

A noção de comunidades de prática elaborada por Etienne Wenger (1998) oferece 

um referencial  sólido  para  analisar  os  grupos  participantes  do  Festival  do  Folclore  de 

Olímpia. Segundo o autor, essas comunidades se constituem pelo engajamento mútuo de 

indivíduos em torno de um repertório compartilhado de saberes e práticas, continuamente 

transmitidos e reelaborados. Assim, cada grupo folclórico pode ser compreendido como 

uma  comunidade  de  prática,  na  medida  em  que  mobiliza  processos  de  aprendizagem, 

socialização e construção identitária que extrapolam o momento cênico.

Em obras posteriores, Wenger (2012, 2013) reforça que comunidades de prática se 

caracterizam  pela  aprendizagem  coletiva  em  um  domínio  comum,  motivada  pelo 

envolvimento afetivo com a atividade. O autor identifica três elementos estruturantes: o 

domínio, que circunscreve o campo de interesse; a comunidade, definida pelas interações 

entre os membros; e a prática, entendida como o repertório de conhecimentos, técnicas e 

recursos compartilhados (Wenger, 2012).

Embora Wenger não trate especificamente de coletivos musicais, Giesbrecht e Reily 

(2012)  demonstram  a  pertinência  de  sua  abordagem  para  compreender  comunidades 

1 Trata-se  de um conceito êmico amplamente empregado nos festivais  de folclore  brasileiros  para  designar 
grupos  performativos  cujas  apresentações  se  orientam  predominantemente  pela  lógica  do  espetáculo.  Os 
chamados grupos  parafolclóricos  não mantêm,  necessariamente,  vínculos  diretos  com as  manifestações  que 
encenam; em vez disso, recorrem aos grupos folclóricos como referência estética, fonte de pesquisa e repertório 
para suas criações artísticas (REIS, 2016).
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musicais locais. No caso dos grupos folclóricos e parafolclóricos presentes no FEFOL, a 

prática  musical  que  fundamenta  cada  tradição  constitui  o  domínio  que  organiza  a 

comunidade de prática.

O  funcionamento  desses  grupos  envolve  processos  contínuos  de  negociação, 

essenciais à manutenção da prática e à resolução de conflitos internos. Como argumentam 

Giesbrecht e Reily (2012), a participação constante nas atividades musicais reforça a coesão 

interna, reduz tensões e contribui para a sustentabilidade do grupo. Nas culturas populares, 

essa dinâmica é particularmente evidente: tais formações, como outras práticas musicais 

amadoras,  dependem  da  coordenação  de  esforços  para  a  realização  de  festividades 

religiosas, eventos comunitários e apresentações em festivais.

A execução adequada  dos  papéis  atribuídos  a  cada  integrante  assume,  portanto, 

função  estratégica.  O  envolvimento  coletivo  na  performance  mantém  os  membros 

engajados,  reduz  conflitos  e  reforça  a  percepção  das  responsabilidades  individuais, 

promovendo o equilíbrio interno necessário à continuidade do grupo.

Wenger (2012) propõe ainda o conceito de constelação de comunidades de prática, 

útil  para  interpretar  o  Festival  do  Folclore  de  Olímpia  como uma  grande  comunidade 

articulada,  integrada  por  múltiplos  grupos,  equipes  organizadoras  e  demais  coletivos 

envolvidos. O compartilhamento de conhecimentos e expectativas entre esses segmentos 

assegura tanto o funcionamento cotidiano quanto a continuidade histórica do festival.

Nessa  perspectiva,  torna-se  evidente  que  os  grupos  participantes  não  apenas 

compartilham  um  domínio  comum,  mas  constroem  modos  de  agir,  pertencimento  e 

cooperação que moldam sua atuação no evento. Essa leitura dialoga com as categorias de 

performance  propostas  por  Turino  (1998,  2008):  embora  o  festival  se  organize 

predominantemente segundo a lógica apresentacional, baseada na separação entre artistas 

especializados  e  público,  ele  abriga  práticas  participativas  que  emergem das  interações 

cotidianas e dos vínculos internos das comunidades. Nesse ponto, o conceito de musicar 

(Small,  1998)  torna-se  fundamental,  ao  evidenciar  que  tanto  o  espetáculo  quanto  as 

atividades  paralelas  constituem  ações  sociais  que  atualizam  tradições,  reafirmam 

identidades e sustentam a constelação de comunidades de prática que estrutura o festival.

O modo como esses grupos se articulam socialmente se reflete também na forma 

como concebem e realizam suas performances. As distinções teóricas entre participação e 

apresentação ajudam a evidenciar como diferentes configurações de engajamento moldam a 
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experiência sonora e corporal dentro e fora do palco.

Performance participativa

Thomas Turino (2008) distingue dois modos fundamentais de performance musical 

ao vivo: a apresentacional e a participativa2. A primeira caracteriza-se por uma separação 

nítida entre artistas  e  público,  como em concertos e  espetáculos,  nos quais  a  audiência 

assume postura predominantemente receptiva. A segunda ocorre quando essa fronteira se 

torna  mais  permeável:  todos  os  presentes  são  potenciais  participantes  e  contribuem 

ativamente para a construção do evento musical.

A  performance  participativa  mobiliza  estratégias  que  favorecem  o  engajamento 

coletivo: formas abertas, alta repetição, finais pouco definidos, letras curtas, limitação do 

virtuosismo individual e texturas densas que absorvem eventuais erros. Já a performance 

apresentacional  exige  competências  técnicas  específicas  e  define  rigidamente  os  papéis 

entre quem executa e quem assiste.

No  Festival  do  Folclore  de  Olímpia,  esses  regimes  coexistem.  Embora  a 

apresentação em palco siga a lógica apresentacional, ensaios, rodas musicais espontâneas e 

encontros  informais  aproximam-se  do  modelo  participativo,  evidenciando  a  dimensão 

comunitária das práticas musicais dos grupos. Assim, mesmo em ambientes marcados por 

normativas institucionais, subsistem zonas de participação ampliada, nas quais as fronteiras 

entre artista e público se tornam mais permeáveis.

Esses espaços revelam que, mesmo sob a lógica do espetáculo, persistem práticas 

que atualizam o ethos participativo das culturas populares. É nesse entrecruzamento que se 

delineia a dinâmica particular do FEFOL, marcada pelo trânsito constante entre espetáculo 

e participação.

Essas  considerações  direcionam o  olhar  para  uma  concepção  ampliada  da  ação 

musical,  em  que  fazer  música  se  revela  menos  como  produto  e  mais  como  processo 

relacional. A noção de musicar (Small, 1998) oferece uma chave especialmente produtiva 

para compreender como tais relações se materializam no cotidiano do festival.

O conceito de musicking

2 Para a performance musical gravada, Turino propõe outras duas categorias: a gravação de alta fidelidade e a 
arte de estúdio (Turino, 1998, 2008).

14



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê: Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações

Christopher  Small  (1998),  ao  propor  o  conceito  de  musicar  (tradução  livre  de 

musicking), desloca o foco da música como objeto para a música como ação social. Fazer 

música inclui  todas as formas de engajamento que conferem sentido à prática musical: 

tocar, cantar, ouvir, organizar, dançar, preparar o ambiente ou simplesmente participar da 

situação  que  envolve  a  música.  Essa  abordagem  amplia  o  escopo  analítico  da 

etnomusicologia, ao evidenciar que um evento musical se constitui por múltiplas interações 

e relações sociais.

No  Festival  do  Folclore  de  Olímpia,  o  musicar  permite  compreender  que  a 

experiência musical excede o espetáculo de palco, envolvendo deslocamentos, convivências 

e  encontros  que  ocorrem  dentro  e  fora  da  programação  oficial.  Tais  ações  reafirmam 

identidades  coletivas,  fortalecem  vínculos  e  atualizam  tradições  por  meio  de  práticas 

cotidianas.

A  integração  dessas  perspectivas  revela  o  FEFOL  como  espaço  híbrido,  na 

interseção entre lógica apresentacional do espetáculo e dinâmicas colaborativas próprias das 

comunidades de prática. Longe de eliminar a participação, a espetacularização introduz um 

campo  de  tensões  e  negociações  no  qual  os  grupos  reelaboram  tradições,  atualizam 

repertórios e reconfiguram pertencimentos. Essa configuração evidencia a complexidade 

sociocultural  do  festival,  que  exige  abordagem  capaz  de  apreender  simultaneamente 

dimensões performáticas, relacionais e institucionais.

Ao enfatizar a música como modo de estar com o outro, essa perspectiva também 

chama  atenção  para  os  deslocamentos  que  ocorrem  quando  práticas  tradicionalmente 

ancoradas  em  territórios,  temporalidades  e  rituais  específicos  passam  a  circular  em 

ambientes mediados por políticas culturais, turismo e espetacularização. Esses movimentos 

configuram um campo ampliado de performance que modifica,  condensa ou reorganiza 

repertórios.

Contextos tradicionais e novos contextos de performance

A  perspectiva  do  musicar,  ao  enfatizar  a  música  como  ação  social,  amplia  a 

compreensão das práticas presentes no Festival do Folclore de Olímpia ao demonstrar que 

tais  performances  ultrapassam  a  apresentação  em  palco,  desdobrando-se  em  múltiplos 

modos  de  participação  e  interação.  Contudo,  para  compreender  plenamente  os  efeitos 
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dessas práticas em contextos contemporâneos, é necessário considerar as transformações 

estruturais  que afetam as  manifestações populares  quando estas  são deslocadas de seus 

ambientes originários.

O  contexto  tradicional  de  performance  refere-se  às  localidades  nas  quais 

determinadas  expressões  das  culturas  populares  se  constituíram  historicamente.  Nesses 

espaços convergem condições materiais, simbólicas e relacionais que permitem a realização 

plena da performance segundo suas lógicas ritualísticas, devocionais ou comunitárias. Esses 

fundamentos podem apoiar-se em narrativas míticas, como no Reinado do Rosário, ou em 

ações vinculadas a trajetórias históricas específicas, como ocorre com Companhias de Reis, 

Maracatus ou Bacamarteiros. No caso das Companhias de Reis, por exemplo, o ambiente 

originário envolve as ruas e  casas visitadas durante a  jornada,  a  sede da companhia,  o 

espaço da Festa de Chegada e os sujeitos socialmente implicados na tradição. Trata-se, 

portanto, de um sistema performativo que articula território, sociabilidade e temporalidades 

próprias.

Esses  contextos  têm  sido  tensionados  ou  reduzidos  em  razão  de  mudanças 

demográficas,  processos  de  urbanização,  transformações  nas  dinâmicas  religiosas, 

restrições institucionais e pela incorporação de tecnologias como rádio, televisão e internet. 

Em muitos casos, esses elementos reconfiguram os modos de circulação e realização das 

manifestações, ocasionando desde adaptações até o desaparecimento de certos ambientes 

performativos, como no Boi de Reis de Cuité (Rio Grande do Norte), cuja prática se desfez 

com a chegada dos meios de comunicação modernos (REIS,  2016).  Antigas formas de 

peregrinação, como longas jornadas das Folias de Reis, tornam-se, em muitos casos, mais 

difíceis  de sustentar  nas cidades contemporâneas,  onde muitos lares já  não acolhem os 

grupos como no passado.

Apesar dessas transformações, a redução dos contextos tradicionais não implica o 

fim das manifestações.  Muitas  expressões registradas por  Mário de Andrade persistem, 

embora deslocadas para novos contextos de performance,  entre os quais os festivais de 

folclore se destacam. Esses eventos, presentes em quase todas as regiões do país e sob 

múltiplas  denominações,  reúnem  grupos  que,  em  seus  ambientes  originários,  não 

necessariamente coexistiriam. Nesse processo, frequentemente observa-se uma equalização 

das lógicas rituais: em muitos festivais, Folias de Reis não cantam para cumprir promessas, 

Congados louvam Nossa Senhora do Rosário fora de suas festas devocionais, grupos de Boi 
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apresentam-se  fora  do  ciclo  junino  e  Pastoris  atuam  em  locais  desvinculados  de  seus 

espaços litúrgicos.

Nesses novos contextos, performances enraizadas em longas tradições passam por 

processos de condensação e enquadramento, transformando-se em espetáculos (Carvalho, 

2004,  2010;  Reily,  2015)  e  aproximando-se do modelo de performance apresentacional 

descrito  por  Turino  (2008).  O  público  deixa  de  ser  composto  majoritariamente  pela 

comunidade  envolvida  na  tradição  e  passa  a  ser  formado  por  espectadores  externos, 

frequentemente  de  perfil  urbano  e  de  classes  sociais  mais  altas,  configurando  relações 

assimétricas  de  observação  e  consumo  cultural.  Ainda  assim,  esses  espaços  têm 

desempenhado papel  central  na continuidade das práticas,  assim como os Encontros de 

Bandas contribuíram para a vitalidade das bandas de música (REILY; BRUCHER, 2013). 

Assim,  ruptura  e  continuidade  caminham  juntas,  articulando  novas  possibilidades  de 

circulação sem eliminar totalmente as matrizes simbólicas que sustentam essas expressões.

Os novos contextos de performance podem surgir tanto por iniciativa dos próprios 

grupos, que buscam adaptar-se à perda de seus espaços originários, quanto por iniciativa 

externa, por meio de eventos que reúnem expressões diversas num mesmo cenário. Em 

ambos  os  casos,  os  grupos  negociam  suas  formas  de  apresentação,  adequando-se  a 

estruturas  previamente  delineadas  ou  reinventando  modos  de  atuação.  Dessa  maneira, 

festivais como o de Olímpia não apenas incorporam essas transformações, mas tornam-se 

agentes  decisivos  na  reconfiguração  das  tradições,  oferecendo  um  espaço  no  qual  as 

manifestações  “renascem”,  transformadas,  mas  ainda  reconhecíveis  em  suas  bases 

simbólicas.

É nesse ponto que se abre a transição para a análise do Festival do Folclore de 

Olímpia, compreendido como um desses novos contextos de performance. Para além de 

reunir grupos de diversas regiões do país, o festival opera como dispositivo estruturador que 

reorganiza  temporalidades,  espacialidades  e  modos  de  engajamento,  articulando  lógicas 

espetaculares, dinâmicas participativas e processos de circulação cultural. Compreender sua 

história e seu modo de funcionamento mostra-se, portanto, fundamental para analisar como 

tradição, performance e espetáculo se entrelaçam na contemporaneidade.

Nesse  cenário  de  contínuas  transformações,  o  Festival  do  Folclore  de  Olímpia 

emerge como um dos espaços mais emblemáticos de reconfiguração performática no país, 

articulando  práticas  oriundas  de  contextos  diversos  e  reorganizando  suas  formas  de 
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visibilidade  e  circulação.  Compreender  sua  história  e  seus  modos  de  funcionamento  é 

fundamental para situar sua atuação nesse processo.

O Festival do Folclore de Olímpia: história, estrutura e configuração como novo contexto de 
performance

A Estância Turística de Olímpia localiza-se na região Noroeste do estado de São 

Paulo, a aproximadamente 430 km da capital. Situada sobre o Aquífero Guarani, o maior 

reservatório  de  águas  subterrâneas  do  mundo,  conta  com  uma  população  de  55.074 

habitantes,  segundo  dados  de  2022  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística 

(IBGE), e completou 122 anos de fundação em 2025. A agricultura, especialmente o cultivo 

de café, laranja e cana-de-açúcar, associada ao comércio e a algumas atividades industriais,  

constituiu historicamente a base econômica do município.

A  partir  de  meados  da  década  de  2000,  contudo,  ocorre  um  progressivo 

deslocamento da economia em direção ao turismo, impulsionado pelo aproveitamento das 

águas do Aquífero Guarani, marco que inaugura uma nova etapa no desenvolvimento local. 

Esse processo conferiu a Olímpia o status de Estância Turística, oficialmente reconhecido 

pelo Governo do Estado de São Paulo em julho de 2014.

Atualmente, o turismo responde por aproximadamente 70% da atividade econômica 

do município,  que  recebe cerca  de  5  milhões  de  visitantes  por  ano.  Esse  fluxo coloca 

Olímpia  entre  os  principais  destinos  turísticos  do estado,  impulsionado sobretudo pelas 

águas  termais  do  Parque  Aquático  Thermas  dos  Laranjais  e  do  Hot  Beach  Parques  & 

Resorts.

A consolidação de Olímpia como importante destino turístico e polo de atividades 

culturais articula-se,  de modo decisivo,  à trajetória do Festival  do Folclore de Olímpia. 

Mais  do  que  um  evento  anual,  o  FEFOL  ocupa  posição  central  na  constituição  das 

narrativas identitárias do município e na projeção de sua imagem para além do contexto 

regional.  É  nesse  entrecruzamento  entre  a  história  local,  as  iniciativas  culturais  e  os 

processos  ampliados  de  institucionalização  do  folclore  que  o  Festival  do  Folclore  de 

Olímpia se configura, na atualidade, como um dos principais organizadores das práticas 

tradicionais das culturas populares brasileiras no município.

O Festival do Folclore de Olímpia (FEFOL), criado em 1965, surgiu do esforço de 

intelectuais  locais  engajados na valorização das manifestações então classificadas como 
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“folclóricas”. Sua origem dialoga com o contexto nacional de fortalecimento das políticas 

culturais  voltadas  à  preservação  do  patrimônio,  período  em  que  o  folclore  era 

frequentemente representado como guardião da “tradição nacional” (REILY, 1990). Desde 

então, o festival consolidou-se como uma das principais referências do país, contribuindo 

para projetar Olímpia como “Capital Nacional do Folclore”3 e atraindo grupos de diferentes 

regiões brasileiras ao longo de quase seis décadas.

Imagem 1: Mapa de São Paulo com Olímpia em destaque.

Fonte: Prefeitura Municipal de Olímpia [2025].

Nos  primeiros  anos,  o  FEFOL assumiu  caráter  predominantemente  pedagógico, 

articulado ao ambiente escolar e às iniciativas de formação de alunos e professores. Sua 

trajetória  vincula-se  estreitamente  ao  Ginásio  Olímpia  e  ao  Colégio  Estadual  Capitão 

Narciso  Bertolino  (CENE),  instituições  que  reuniam  setores  influentes  da  cidade  e 

constituíram terreno fértil para o florescimento das práticas que culminariam na criação do 

festival.  Nesse  cenário  emergiram figuras  fundamentais,  como Victório  Sgorlon  (1923-

2011) e José Sant’anna (1937-1999). Sgorlon incorporou o estudo do folclore ao cotidiano 

escolar, promovendo palestras, organizando exposições de objetos coletados por alunos e 
3 O Projeto de Lei nº 6150/2013 oficializou, em 2014, o título de “Capital Nacional do Folclore”.
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articulando a presença de pesquisadores renomados, como Rossini Tavares de Lima e Laura 

Della  Mônica.  As  visitas  frequentes  desses  intelectuais  fortaleceram  e  legitimaram  o 

movimento local, impulsionando a criação de cursos, seminários e ações de pesquisa que, 

gradualmente, ultrapassaram o ambiente escolar.

Desse  processo  emergiu  o  protagonismo  de  José  Sant’anna,  responsável  pela 

sistematização das pesquisas e das atividades educativas que antecederam a primeira edição 

do FEFOL. Em 1965, grupos passaram a ocupar ruas e praças de Olímpia, inaugurando um 

evento  que,  apoiado  por  setores  influentes  da  cidade  e  pelo  poder  público,  alcançaria 

projeção nacional nas décadas seguintes.

Imagem 2: Victório Sgorlon e José Sant’anna no CENE.

Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [1970].

Imagem 3: José Sant’anna na Missa dos Violeiros, na Igreja da Matriz.
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Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [198-?].

Paralelamente  à  sua  institucionalização,  o  FEFOL  consolidou-se  como  espaço 

privilegiado  de  convivência  entre  grupos.  Nas  edições  iniciais,  a  hospedagem  dos 

participantes  em  residências  de  famílias  olimpienses  fomentou  redes  de  acolhimento, 

reciprocidade  e  vínculos  afetivos  decisivos  para  a  continuidade  do  evento.  Embora  a 

posterior  profissionalização,  com alojamentos,  transporte oficial  e  logística centralizada, 

tenha reconfigurado esses arranjos, muitos laços persistem e se manifestam nos reencontros 

anuais, nas trocas informais e nas práticas de hospitalidade que sobrevivem à margem da 

programação oficial.

Com  base  nesse  percurso  inicial,  é  possível  identificar  três  fases  distintas  do 

FEFOL,  definidas  tanto  por  seus  marcos  cronológicos  quanto  pelos  espaços  que 

estruturaram suas práticas e sentidos sociais. A primeira fase, ainda experimental, estende-

se desde meados da década de 1950, quando tiveram início exposições, demonstrações e 

seminários no Ginásio Olímpia e no CENE, até 1965, ano da realização do 1º Festival 

Folclórico de Olímpia nas Praças da Matriz e Rui Barbosa.4 Nesse momento inaugural, 

4 A Praça da Matriz e a Praça Rui Barbosa formam um conjunto de praças contíguas no centro da cidade. Os  
moradores costumam referir-se a ambas simplesmente como Praça da Matriz, em alusão à igreja dedicada a São 
João Batista, padroeiro do município, situada no ponto mais elevado do conjunto.
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observa-se um processo de organização fortemente ancorado no ambiente escolar, no qual 

professores e estudantes atuavam simultaneamente como agentes promotores, mediadores e 

interlocutores.

A segunda fase, compreendida entre o início da década de 1970 e 1982, corresponde 

ao período de consolidação institucional do festival, momento em que as elites locais e o 

poder  público  municipal  passaram  a  reconhecê-lo  como  dispositivo  estratégico  de 

promoção cultural e de afirmação simbólica da cidade. Entre 1983 e 1985, o festival foi  

realizado  no  Centro  de  Esportes  e  Recreação  Olinto  Zambon  (Ginásio  de  Esportes), 

configurando um período transitório necessário à construção do Recinto do Folclore.

Esse  novo  espaço  inaugura  a  terceira  fase  do  FEFOL,  para  onde  o  evento  foi 

definitivamente transferido em 1986. A criação do Recinto do Folclore, projeto defendido 

há  décadas  por  Sant’anna,  foi  efetivada  em 1982,  durante  a  administração  do  prefeito 

Wilson Zangirolami. O crescimento acelerado do festival tornara insuficientes as Praças da 

Matriz e Rui Barbosa, e a necessidade de um local mais amplo e especializado tornou-se 

central  para  a  manutenção  e  expansão  das  atividades.  Assim,  a  mudança  deve  ser 

compreendida como expressão material da complexificação do evento e de sua crescente 

demanda organizacional.

O Recinto de Exposições e Praça de Atividades Folclóricas e Turísticas “Professor 

José Sant’anna”, popularmente conhecido como Recinto do Folclore, ocupa uma área de 

96.800  m².  Projetado  especificamente  para  atender  às  exigências  do  festival,  integra 

estacionamento, área para parque de diversões, praça de alimentação e um teatro de arena 

com capacidade aproximada para três mil pessoas sentadas. É nesse teatro de arena, dotado 

de palco, camarins e sanitários, que se concentram as apresentações dos grupos, compondo 

um espaço performático adequado às dinâmicas contemporâneas do evento.

Outro  setor  relevante  do  Recinto  é  a  Vila  Brasil5,  cuja  ambientação  remete 

simbolicamente à vida rural paulista, com uma casa de pau a pique, um coreto e uma capela  

dedicada aos Santos Reis. Durante o FEFOL, um pequeno palco é montado nesse espaço 

para acolher cantadores e duplas caipiras de Olímpia e região, ampliando a circulação de 

práticas musicais que dialogam com o repertório identitário do interior paulista.

5 Atualmente,  o espaço encontra-se em reforma para a construção de um restaurante que será concedido à  
iniciativa privada, com o objetivo de criar novos atrativos turísticos e ampliar a utilização do Recinto do Folclore 
fora do período do FEFOL.
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Em pouco mais de uma década,  de 1965 a 1982,  o FEFOL deixou de ser  uma 

iniciativa  local  e  relativamente  modesta  para  tornar-se  um  evento  de  grande  porte, 

reconhecido por órgãos oficiais e instituições dedicadas aos estudos do folclore. O festival 

diversificou atividades, ampliou sua duração e consolidou-se como espaço de visibilidade 

para expressões tradicionais, articulando pesquisa, performance e difusão cultural.

Imagem 4: Igreja da Matriz no 10º FEFOL.

Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [1974].
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Imagem 5: Grupos folclóricos no 5º Fefol na Praça da Matriz.

Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [1969].

Imagem 6: Grupo folclóricos Caiapós no Ginásio de Esportes.
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Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [198-?].

Imagem 7: José Sant’anna assistindo ao campeonato de truco no Recinto do Folclore.

Fonte: Maria do Carmo Kamla Passi [198-?].

Na década de 1960, grupos folclóricos da região, como folias de reis, violeiros e 

grupos de cateretê, foram sistematicamente estudados nas aulas de Sgorlon e convidados a 

participar dos seminários do Ginásio Olímpia. Ao integrarem o 1º FEFOL, contribuíram 

decisivamente para a configuração estética e simbólica do evento. Em 1966, foi criado o 

Departamento de Folclore de Olímpia e, no mesmo ano, o Museu do Folclore do Ibirapuera 

inaugurou uma seção especial  dedicada à cidade.  Em 1967,  o governador Abreu Sodré 

oficializou agosto como o mês do folclore, e a Comissão Estadual de Folclore e Artesanato, 

da qual participaram Rossini Tavares de Lima, José Sant’anna e Laura Della Mônica, e  

atuou para inserir  a “Festa do Folclore” de Olímpia no Calendário Turístico do Estado 

(REIS, 2016, 2012).

A partir  da  segunda  metade  da  década  de  1970,  o  FEFOL afirmou-se  como o 

principal evento cultural da região, alcançando projeção nacional devido à singularidade de 

sua  proposta  e  à  diversidade  de  seu  repertório  artístico.  O  festival  passou  a  atrair 

professores universitários, folcloristas, artistas renomados, escritores e jornalistas. Nomes 

como Ely Camargo e Inezita Barroso tornaram-se presenças recorrentes e, em 2014, durante 
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o cinquentenário do evento, Inezita gravou um vídeo em homenagem aos que contribuíram 

para sua criação. Tonico e Tinoco, por sua vez, compuseram, em 1974, a canção “Olímpia, 

Cidade Moça”, reafirmando o vínculo entre a cidade e seu festival. Em sintonia com essa 

dinâmica,  José  Sant’anna  produziu  dois  compactos  simples  com  gravações  de  duplas 

caipiras e folias de reis da região, reforçando o caráter documental e a preocupação com o 

registro das manifestações locais, aspectos que marcam profundamente os primórdios do 

FEFOL.

Imagem 8. Inezita Barroso, Iseh Bueno e Camila Pedrozo no Recinto do Folclore.

Fonte: Arquivo do FEFOL [198-?].

A estrutura contemporânea do FEFOL

A estrutura atual do Festival organiza-se em torno de um palco principal6, localizado 

no  Recinto  do  Folclore,  equipado  com sonorização  e  iluminação  profissionais,  tempos 

rigorosos  de  apresentação  (entre  15  e  30  minutos)  e  ensaios  técnicos  previamente 

agendados.  O  público  distribui-se  entre  arquibancadas  e  áreas  externas  delimitadas, 

compondo  um  formato  marcadamente  apresentacional,  frequentemente  associado  aos 

processos de espetacularização discutidos anteriormente. Nesse modelo, rituais extensos e 

complexos  são  condensados  em  extratos  performáticos  adaptados  a  uma  audiência 

6 As apresentações realizadas no palco principal são transmitidas ao vivo pela internet.
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heterogênea  formada  por  moradores,  turistas,  familiares,  integrantes  dos  grupos 

participantes e espectadores ocasionais.

Entretanto,  reduzir  o  FEFOL  ao  aparato  espetacular  seria  desconsiderar  sua 

vitalidade comunitária. Fora do palco, multiplicam-se momentos que evidenciam a lógica 

participativa  da  performance:  convivência  cotidiana  nos  alojamentos,  encontros 

espontâneos nos refeitórios, muitas vezes desdobrados em rodas musicais, ensaios abertos, 

festas organizadas pelos próprios grupos, trocas de passos de dança e coreográficas, toques, 

ritmos,  canções,  instrumentos  e  histórias.  Nesses  espaços,  as  fronteiras  entre  artista  e 

público tornam-se permeáveis, e o Festival do Folclore de Olímpia se configura como uma 

comunidade de prática sustentada pela convivência contínua, pela observação mútua e pela 

circulação ampliada de repertórios sonoros e corporais.

A duração prolongada do evento (nove dias)  intensifica  essa  dinâmica7.  A cada 

edição, redes entre grupos são reativadas, alianças são renovadas, disputas simbólicas são 

negociadas e modos de fazer são compartilhados, reinterpretados e ajustados. O festival não 

se limita, portanto, a apresentar expressões tradicionais: ele cria condições para que elas 

sejam valorizadas,  fortalecidas,  transformadas ou reinventadas.  Ao reunir  manifestações 

provenientes  de  contextos  diversos,  folias  de  reis,  congados,  maracatus,  pastoris,  bois, 

catopês, congos e moçambiques, cantadores, entre outros, o FEFOL atua simultaneamente 

como  mediador  cultural  e  laboratório  performático,  possibilitando  encontros  que 

dificilmente ocorreriam em seus territórios de origem.

Sob  essa  perspectiva,  o  festival  constitui-se  como  um  novo  contexto  de 

performance, no qual práticas originadas em ambientes específicos, ruas de comunidades 

rurais, pátios de igrejas, terreiros de reinado, casas de promesseiros, passam a existir em um 

cenário híbrido marcado por demandas turísticas, midiáticas e institucionais. À semelhança 

de  outros  festivais  contemporâneos,  o  FEFOL  não  apenas  regula  a  circulação  dessas 

performances, mas também redefine seus usos sociais: o palco lhes confere visibilidade; a 

convivência cotidiana reinsere-as em redes de sociabilidade inter-regional;  e  a  estrutura 

institucional lhes atribui novos sentidos no âmbito das políticas culturais e da economia 

simbólica do patrimônio.

Imagem 9. Recinto do Folclore em noite de FEFOL.
7 Ao longo de seus nove dias de realização, o FEFOL não se restringe ao Recinto do Folclore: os grupos ocupam 
as ruas da cidade em desfiles e peregrinações, e as atividades do festival se espalham por diversos espaços de 
Olímpia. Para saber mais ver (REIS, 2016; 2012).
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Fonte: Arquivo do FEFOL [2023].

A história  e  a  estrutura do Festival  do Folclore de Olímpia revelam, assim, um 

evento  atravessado  por  tensões  produtivas,  entre  espetáculo  e  participação, 

institucionalização  e  espontaneidade,  preservação  e  reinvenção.  Longe  de  fragilizar  as 

expressões  tradicionais,  tais  tensões  constituem  a  própria  dinâmica  que  lhes  confere 

vitalidade  no  mundo  contemporâneo.  Nesse  sentido,  o  FEFOL afirma-se  como espaço 

central na reconfiguração do musicar (Small, 1998) desses grupos, bem como dos modos de 

fazer, circular e significar as culturas populares no Brasil.

A  consolidação  de  uma  estrutura  complexa,  marcada  por  palcos,  cronogramas, 

equipamentos técnicos e fluxos turísticos, coloca em evidência a presença de dispositivos 

que organizam e regulam a performance. Tais dispositivos são constitutivos dos processos 

de  espetacularização  (Carvalho,  2004)  que  moldam  tanto  a  estética  quanto  a  política 

cultural do FEFOL.
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Espetacularização e suas tensões

A  lógica  da  espetacularização,  tal  como  formulada  por  Guy  Debord  (1997)  e 

posteriormente debatida em diversos campos dos estudos da cultura, refere-se aos processos 

pelos quais práticas sociais são convertidas em objetos de consumo simbólico. Trata-se de 

uma transformação mediada por dispositivos institucionais e tecnológicos que conferem 

visibilidade,  ordenamento  e  legibilidade  pública.  No  campo  das  culturas  populares, 

Carvalho  (2004)  demonstra  que  esse  movimento  não  se  restringe  à  estetização  ou 

comercialização das práticas:  ele envolve mudanças profundas nas formas de produção, 

circulação  e  recepção  dos  saberes  comunitários.  O  Festival  do  Folclore  de  Olímpia 

(FEFOL) constitui um caso emblemático dessa dinâmica. Palcos profissionais, tecnologias 

de som e luz, delimitação rígida de tempos de apresentação e controle espacial do público 

configuram  um  enquadramento  performativo  claramente  orientado  ao  espetáculo,  nos 

termos analíticos propostos por MacAloon (1984).

Esse  enquadramento  desloca  práticas  originalmente  comunitárias  para  formatos 

apresentacionais (Turino, 2008) ajustados às expectativas do turismo e do consumo urbano. 

A  compressão  temporal,  que  reduz  rituais  longos  a  extratos  de  15  a  30  minutos, 

frequentemente  elimina  dimensões  fundamentais  do  fazer  comunitário,  como  rezas 

preparatórias,  refeições  coletivas,  narrativas  fundantes,  gestos  rituais  ou  processos  de 

ornamentação.  Como  observa  Richard  Schechner  (2006),  deslocamentos  desse  tipo 

transformam não apenas “o que” se apresenta,  mas também “como”,  “quando” e “para 

quem”, reconfigurando a própria natureza da performance.

Ainda assim, interpretar o FEFOL somente como dispositivo de espetacularização 

seria  ignorar  sua  complexidade  enquanto  espaço  performativo  híbrido.  Victor  Turner 

(1987) mostra que a transposição de rituais para novos contextos pode gerar tanto perdas 

quanto expansões de sentido, produzindo situações de liminaridade e reflexividade cultural.  

Em  diálogo  com  essa  perspectiva,  Diana  Taylor  (2003)  argumenta  que  performances 

deslocadas  continuam  a  produzir  conhecimento,  mesmo  quando  mediadas  por  novas 

economias de visibilidade.

É nesse ponto que a agência dos grupos se torna evidente. A apropriação criativa do 

formato espetacular revela dinâmicas ativas de ressignificação. Para muitos grupos, o palco 

funciona ao mesmo tempo como dispositivo de  consagração,  próximo ao “front  stage” 
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goffmaniano  (GOFFMAN,  1959),  e  como  arena  de  afirmação  identitária.  Mesmo  sob 

normas  externas,  os  grupos  frequentemente  reintroduzem  elementos  que  consideram 

centrais em seus repertórios. Não são raras as interrupções para inserir saudações, rezas ou 

explicações; ampliações improvisadas de cantos ou coreografias; e discretas rupturas na 

gestão  do  tempo,  que  funcionam  como  pequenas  estratégias  de  resistência  à 

homogeneização  do  formato.  Esses  gestos  remetem às  “táticas”  de  Michel  de  Certeau 

(1994), pelas quais agentes subalternos negociam e subvertem os dispositivos institucionais.

As tensões tornam-se ainda mais visíveis na relação com o público. A plateia do 

festival é composta por diferentes regimes de recepção (MACALOON, 1984). Parte do 

público se engaja com a lógica turística e estética; outra parte, familiares, conterrâneos, 

membros  de  outros  grupos  e  moradores  de  Olímpia,  participa  ativamente,  cantando, 

aplaudindo  ritmicamente,  dialogando  com  os  performers  ou  dançando  nas  laterais  do 

palco.8 Essa convivência de distintos modos de atenção desestabiliza a separação rígida 

entre artista e espectador e cria zonas de interação próximas à performance participativa 

descrita  por  Turino  (2008),  nas  quais  as  fronteiras  entre  produzir  e  assistir  se  tornam 

porosas.

Assim, a espetacularização no FEFOL não opera como imposição unilateral, mas 

como campo de tensões negociações e disputas simbólicas. O palco é simultaneamente um 

espaço de normatização e  um espaço de agência  criativa,  no qual  os  grupos atualizam 

repertórios, testam estratégias de visibilidade e reafirmam identidades. O festival funciona, 

portanto,  como arena  performativa  complexa  situada  entre  padronização  institucional  e 

invenção  coletiva,  entre  turismo  cultural  e  práticas  comunitárias,  entre  disciplina  e 

improvisação.

Nesse  duplo  movimento,  o  FEFOL  torna-se  um  objeto  privilegiado  para 

compreender os processos contemporâneos de reconfiguração das culturas populares. Sua 

vitalidade  resulta  justamente  da  convivência,  muitas  vezes  tensa,  mas  produtiva,  entre 

espetáculo  e  participação,  entre  regulação  e  resistência,  entre  consumo  e  convivência. 

Longe de se anularem, essas dimensões se entrelaçam e estruturam o modo como tradições 

populares se reinventam no Brasil contemporâneo.

8 Em diversas ocasiões, integrantes do público são convidados pelos próprios grupos a subir ao palco e dançar,  
gesto que costuma gerar certo desconforto entre os membros da equipe responsável pela operação cênica.
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Apesar  dessas  molduras  institucionais,  a  agência  dos  grupos  se  manifesta  de 

maneiras sutis e decisivas, revelando estratégias de adaptação, negociação e reinvenção. As 

trajetórias  etnográficas  de  diferentes  grupos  folclóricos  e  parafolclóricos  tornam 

perceptíveis  essas  movimentações  e  permitem  observar,  de  maneira  situada,  como 

repertórios e identidades se atualizam na relação com o formato espetacular.

Participação e vivência comunitária

Se a lógica do espetáculo tende a privilegiar as apresentações oficiais em palcos 

estruturados,  a  vivência  do  Festival  do  Folclore  de  Olímpia  revela  outra  camada  de 

performance:  a  participação  comunitária.  Inspirados  na  distinção  proposta  por  Turino 

(2008) entre performance apresentacional e performance participativa, é possível identificar 

momentos em que música e dança não se orientam prioritariamente a um público externo, 

mas ao convívio entre os próprios participantes. Nesses contextos, o engajamento coletivo 

se sobrepõe à exibição formal, fortalecendo laços identitários e redes sociais que escapam 

ao enquadramento espetacular.

Nos bastidores e nos espaços informais do festival, multiplicam-se rodas de música 

que  não  compõem  a  programação  oficial,  mas  mobilizam  repertórios  tradicionais  em 

ambientes marcados pela proximidade e pela horizontalidade. Elas podem surgir em praças, 

corredores de escolas e hotéis, casas de famílias locais ou mesmo durante deslocamentos 

pelas ruas. Nesses encontros, a ausência de hierarquia, estética, institucional ou técnica, é 

tão central quanto o repertório executado. O que importa não é a perfeição performática 

nem  o  controle  do  tempo,  mas  o  prazer  da  convivência  e  o  compartilhamento  de 

experiências. A música, nesse contexto, assume função social e relacional, em consonância 

com o conceito de musicking de Small (1998), segundo o qual fazer música é, antes de 

tudo, um modo de estar com os outros, envolvendo-se em qualquer uma das dimensões que 

compõem a prática musical.

A  interação  entre  grupos  também  assume  a  forma  de  trocas  significativas. 

Instrumentistas e dançarinos ensinam passos de dança, ritmos, melodias e cantos uns aos 

outros,  construindo redes  de  aprendizado que ultrapassam as  fronteiras  geográficas  e  o 

tempo do festival. Esse intercâmbio aproxima-se das comunidades de prática descritas por 

Wenger  (1998),  nas  quais  a  negociação  de  significados,  a  transmissão  de  saberes  e  a 
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formação de repertórios compartilhados emergem de processos cotidianos de participação. 

O festival,  nesse sentido,  não cria essas práticas,  mas as intensifica,  funcionando como 

catalisador de dinâmicas já existentes nas realidades locais dos grupos.

A  participação  comunitária  também  se  manifesta  na  relação  entre  visitantes  e 

moradores de Olímpia. Muitas famílias acolhem integrantes dos grupos, compartilhando 

refeições, histórias e rotinas. Essa hospitalidade alimenta vínculos afetivos que se renovam 

anualmente, fazendo com que o festival deixe de ser apenas um evento a ser visto e se torne  

uma vivência coletiva que integra a cidade à trama cultural dos grupos.

A  dimensão  educativa  reforça  esse  processo.  Oficinas,  conversas  em  escolas  e 

demonstrações  abertas  possibilitam  que  crianças  e  jovens  tenham  contato  direto  com 

tradições  que,  de  outra  forma,  lhes  seriam  distantes.  Nesses  encontros,  a  performance 

funciona como dispositivo de aprendizagem, favorecendo a transmissão intergeracional e 

ampliando o alcance das culturas populares.

Assim, em Olímpia, o festival estende-se para além do palco. Ele opera como um 

espaço expandido de sociabilidade no qual espetáculo e participação coexistem, mas em 

regimes distintos. Se o palco projeta uma versão condensada das tradições, os bastidores, 

encontros informais e interações cotidianas preservam a vitalidade comunitária das práticas. 

Essa  convivência  revela  que  as  culturas  populares,  mesmo  inseridas  em  contextos 

espetacularizados, continuam sustentadas por lógicas internas baseadas no pertencimento e 

no engajamento coletivo.

Quando colocadas em diálogo com o enquadramento do palco,  essas dimensões 

revelam uma articulação particular entre convivência e visibilidade, na qual a cena pública 

condensa práticas e símbolos que continuam a circular em esferas menos reguladas. Essa 

articulação permite compreender o palco como superfície de projeção, síntese e disputa 

simbólica.
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Imagem 10. Recinto do Folclore em noite de abertura do FEFOL.

Fonte: Arquivo do FEFOL [2023].

Imagem 11. Bumba meu Boi da Floresta no palco do Recinto do Folclore.

Fonte: Arquivo do FEFOL [2022].
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Imagem 11. Folia de Reis no palco do Recinto do Folclore.

Fonte: Arquivo do FEFOL [2022].

Imagem 12 Recinto do Folclore em noite de FEFOL.

Fonte: Estêvão dos Reis [2022].
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Imagem 13. Alunos da rede municipal de ensino no Recinto do Folclore.

Fonte: Arquivo do FEFOL [2022].

O palco como cartaz: entre visibilidade e preservação

A metáfora do palco como “cartaz” ajuda a compreender o Festival do Folclore de 

Olímpia como uma superfície de projeção das culturas populares. Assim como um cartaz 

anuncia e  condensa informações para torná-las visíveis  a  públicos diversos,  o palco do 

festival oferece uma versão enquadrada das tradições, adequada à lógica da apresentação 

pública  e  ao  consumo  turístico.  Trata-se  de  um  dispositivo  mediador  que  expõe 

manifestações  culturais  que,  em seus  contextos  de  origem,  circulam em formas  menos 

cronometradas e menos orientadas à visibilidade.

Esse  processo de  visibilidade,  porém,  não é  neutro.  A seleção de  repertórios,  o 

tempo limitado e o enquadramento técnico moldam não apenas o que é mostrado, mas 

como é percebido. Ainda assim, a função de cartaz não implica submissão integral à lógica 

do espetáculo. Para muitos grupos, ocupar o palco significa afirmar identidade, reivindicar 

reconhecimento e inscrever-se em circuitos culturais mais amplos. Subir à cena é um ato 

político no sentido apontado por Bourdieu: uma oportunidade de converter tradições em 

capital simbólico e de projetar discursos de pertencimento, memória e territorialidade.

Importante destacar que os grupos não são agentes passivos. Eles também fazem 

escolhas  estratégicas,  ajustando  repertórios  e  formatos  para  dialogar  com o  dispositivo 
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espetacular sem abdicar de suas lógicas internas. Ensaios, festas locais, rituais e celebrações 

continuam  ocorrendo  em  seus  territórios  de  origem,  preservando  as  funções  sociais  e 

simbólicas  das  práticas.  O  palco,  portanto,  amplia  a  circulação,  mas  não  substitui  os 

contextos originais; apresenta uma síntese, mas não encerra a totalidade da tradição.

Essa  convivência  entre  performance  apresentacional  e  performance  comunitária 

configura  o  festival  como  um  espaço  híbrido.  Ele  é  simultaneamente  vitrine  e  ritual, 

produto turístico e  experiência  afetiva,  dispositivo institucional  e  espaço de negociação 

cultural.  Como  afirma  Reily  (2014),  não  há  prática  musical  desprovida  de  dimensão 

política,  e  o  festival  de  Olímpia  torna  essa  afirmação  evidente  ao  articular  interesses 

turísticos, comunitários e institucionais.

O palco-cartaz, assim, cumpre uma dupla função. Por um lado, projeta as culturas 

populares a públicos amplos, garantindo visibilidade e reconhecimento. Por outro, preserva 

e  reafirma,  ainda  que  de  modo condensado,  a  vitalidade  das  práticas  tradicionais  e  os 

sentidos  comunitários  que  lhes  dão  sustentação.  Na  articulação  entre  espetáculo  e 

participação, o festival  produz novas formas de circulação, leitura e ressignificação das 

culturas populares, revelando a complexidade das performances que ali coexistem.

A  análise  dessas  múltiplas  camadas  evidencia  que  o  festival  opera  como  um 

dispositivo complexo de mediação cultural, no qual tradição, espetáculo e participação se 

entrelaçam  de  maneira  produtiva.  É  a  partir  desse  entrecruzamento  que  se  delineiam 

algumas  reflexões  finais  sobre  o  papel  do  FEFOL  nos  processos  contemporâneos  de 

circulação e reinvenção das culturas populares.

Considerações Finais

O Festival do Folclore de Olímpia (FEFOL) constitui um campo privilegiado para 

pensar os modos contemporâneos de circulação, mediação e ressignificação das culturas 

populares no Brasil. Mais do que um espetáculo turístico ou uma vitrine institucionalizada, 

configura-se  como  um  espaço  híbrido  no  qual  diferentes  racionalidades,  comunitária, 

institucional,  turística,  midiática  e  patrimonial,  se  encontram,  se  tensionam  e  se 

reorganizam  mutuamente.  Nesse  contexto,  o  palco  assume  a  função  de  um  “cartaz”, 

entendido  aqui  como  dispositivo  de  enquadramento  que  projeta  práticas  culturais  para 

públicos  amplos  e  heterogêneos,  sintetizando  repertórios  e  conferindo  visibilidade.  Tal 
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visibilidade,  entretanto,  é  atravessada  pela  lógica  da  espetacularização,  que  seleciona, 

ordena e reconfigura performances de acordo com temporalidades, estéticas e protocolos 

próprios (Carvalho, 2004; MacAloon, 1984; Kirshenblatt-Gimblett, 1998).

A  análise  demonstrou,  porém,  que  essa  visibilidade  não  dissolve  as  lógicas 

comunitárias que sustentam as manifestações. Os grupos preservam modos específicos de 

socialização, aprendizagem e criação que se expressam em rodas informais, ensaios abertos, 

trocas entre grupos e experiências cotidianas de convivência. Essas práticas aproximam-se 

das  comunidades  de  prática  de  Wenger  (1998),  nas  quais  o  conhecimento  emerge  da 

participação situada, e das formas de performance participativa descritas por Turino (2008), 

marcadas  pela  horizontalidade,  cooperação  e  produção  coletiva  de  sentido.  Assim,  a 

vitalidade das tradições não pode ser reduzida aos moldes impostos pela cena espetacular,  

pois depende de tramas relacionais que se manifestam tanto dentro quanto fora do palco, 

em espaços menos regulados e mais afetivos.

O  festival,  nesse  sentido,  desafia  dicotomias  que  opõem  “autenticidade”  a 

“deturpação”,  “tradição”  a  “espetáculo”,  “preservação”  a  “invenção”.  Como argumenta 

Small (1998), o musicar envolve múltiplos níveis de interação, e seu sentido se constitui nas 

relações  articuladas  no  ato  performático.  Em  Olímpia,  esse  continuum  se  torna 

particularmente  visível:  o  palco-cartaz  projeta  e  condensa;  as  vivências  comunitárias 

sustentam, complexificam e expandem. O FEFOL não é apenas um espaço de apresentação, 

mas simultaneamente um ambiente de experimentação, negociação estética, reconstrução 

identitária e reinscrição simbólica.

Sob a perspectiva da Etnomusicologia e dos estudos de performance (Schechner, 

2006;  Turner,  1987;  Bauman,  1971),  o  festival  evidencia  como  eventos  públicos 

contemporâneos  operam como zonas  liminares,  nas  quais  grupos  atualizam repertórios, 

renegociam valores e redefinem modos de presença pública. Ao reconhecer a coexistência, 

e  não  a  oposição,  entre  espetáculo  e  participação,  o  olhar  analítico  desloca-se  de  um 

paradigma  centrado  exclusivamente  em  perda  ou  mercantilização  para  outro  que 

compreende esses eventos como arenas de agência, invenção e diálogo cultural.

Conclui-se, portanto, que o Festival do Folclore de Olímpia deve ser entendido não 

apenas como produto turístico ou como patrimônio cultural performado, mas como espaço 

dinâmico  de  criação,  circulação  e  ressignificação  de  sentidos,  no  qual  tradição  e 

contemporaneidade se entrecruzam e se transformam mutuamente. O palco-cartaz, embora 
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marcado por processos de espetacularização, constitui também um dispositivo de afirmação 

identitária  e  comunitária.  É  nesse  equilíbrio  tenso,  e  produtivo,  entre  visibilidade, 

negociação e participação que reside a força do FEFOL e sua relevância para os estudos 

etnomusicológicos,  bem como para a  compreensão ampliada das culturas populares em 

contextos públicos contemporâneos.
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O lugar dos festejos religiosos e populares no imaginário poético-musical 
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Resumo:
Este artigo investiga de que modo as festas religiosas e populares de Minas Gerais  atravessam a 
construção  da  mineiridade no  imaginário  poético-musical  do  Clube  da  Esquina.  Partindo  da 
compreensão  do  imaginário  como  categoria  fundante  da  realidade,  o  texto  tem  como  objetivo 
investigar o lugar dos festejos e a própria relação entre memória, religiosidade e narrativa na formação  
estética e simbólica do movimento. A pesquisa aborda os conceitos de imaginário, memória coletiva e  
identidade, e lança mão de depoimentos inéditos de Márcio Borges, Murilo Antunes, Nelson Angelo, 
Nivaldo  Ornelas,  Toninho  Horta  e  Wagner  Tiso.  Nessas  narrativas  memorialísticas,  emergem 
lembranças da marujada, da folia de reis, dos congados e dos bois-de-janeiro, festejos que vêm como 
espaços de transmissão de saberes estéticos, religiosos e culturais. O artigo propõe uma leitura dessas  
memórias como testemunhos de um processo histórico e como matéria constitutiva da criação musical 
dos compositores, evidenciando o papel das sonoridades dos rituais e das práticas festivas na formação 
musical dos membros do Clube da Esquina. Ao situar essas experiências no contexto histórico da 
religiosidade mineira, marcada pela confluência entre o catolicismo popular e religiões de matrizes 
africanas, o texto busca compreender como a festa opera como lugar privilegiado de produção de 
pertencimento, atualização da memória coletiva e elaboração da narrativa da mineiridade no discurso e 
na canção do Clube da Esquina.
Palavras-chave: Clube da Esquina; mineiridade; imaginário; festejos; memória coletiva.

PASSION AND FAITH, IDENTITY AND MEMORY
The place of religious and popular festivities in the poetic-musical imagination of Clube 

da Esquina.

Abstract:
This  article  investigates  how  the  religious  and  popular  festivals  of  Minas  Gerais  permeate  the  
construction of "mineiridade" in the poetic-musical imagination of Clube da Esquina. Starting from an 
understanding of the imaginary as a foundational category of reality, the text aims to investigate the  
place of festivities and the very relationship between memory, religiosity, and narrative in the aesthetic 
and  symbolic  formation  of  the  movement.  The  research  addresses  the  concepts  of  imaginary,  
collective memory,  and identity,  and makes use of  unpublished testimonies  from Márcio Borges,  
Murilo  Antunes,  Nelson  Angelo,  Nivaldo  Ornelas,  Toninho  Horta,  and  Wagner  Tiso.  In  these 
memorial narratives, memories of the marujada, the folia de reis, the congados, and the bois-de-janeiro 
emerge—festivities  that  serve  as  spaces  for  the  transmission  of  aesthetic,  religious,  and  cultural  
knowledge. This article proposes a reading of these memories as testimonies of a historical process 
and as constitutive material for the musical creation of the composers, highlighting the role of the  
sounds of rituals and festive practices in the musical formation of the members of Clube da Esquina.  
By situating these experiences within the historical context of Minas Gerais' religiosity, marked by the 
confluence between popular Catholicism and religions of African origin, the text seeks to understand 
how the  festival  operates  as  a  privileged space  for  the  production  of  belonging,  the  updating  of 
collective memory, and the elaboration of the narrative of Minas Gerais identity in the discourse and 
songs of Clube da Esquina.
Keywords: Clube da Esquina; mineiridade; imagery; festivities; collective memory
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Introdução

Surgido na década de 1970, em Belo Horizonte, o Clube da Esquina é hoje considerado 

um dos mais importantes movimentos musicais e culturais do Brasil contemporâneo. Em suas 

obras, podemos identificar – não só nas letras das canções, mas também em suas melodias,  

harmonias e instrumentações – elementos indicados por determinados autores como aqueles 

que caracterizam o povo mineiro. Tendo em vista que a religiosidade dos mineiros e seu 

apego  à  tradição  são  alguns  dos  elementos  que  mais  se  destacam  nesse  conjunto  de 

características, e que os ritos e as celebrações nos fornecem um rico campo de investigação e 

conhecimento sobre uma identidade, uma vez que transmitem “saberes estéticos, filosóficos, 

religiosos, dentre outros, além de procedimentos e técnicas moldados por uma determinada 

estrutura simbólica e  discursiva” (BRETTAS; FROTA; 2012,  p.  34),  neste artigo,  iremos 

tratar  especialmente  da  religiosidade  cantada,  contada,  vivida  e  praticada  pelo  Clube  da 

Esquina. Em entrevistas inéditas, Márcio Borges, Murilo Antunes, Nelson Angelo, Nivaldo 

Ornelas,  Toninho  Horta  e  Wagner  Tiso,  acessaram memórias  individuais  e  coletivas  dos 

festejos religiosos e populares mineiros que acabaram por compor o imaginário que se tem em 

torno da mineiridade e que no Clube da Esquina se revela no discurso e na canção.

Gilmar Rocha (2016) entende o imaginário como um sistema cultural e busca destacar 

as categorias e ideias principais que o compõem. Embora o imaginário tenha sofrido grande 

desvalorização ao longo da história, sendo associado à ilusão, à fantasia, ao simbólico, Rocha 

afirma que a partir da segunda metade do século XX ele deixa de ser visto como epifenômeno 

da  realidade  tornando-se  uma  categoria  fundante.  Para  melhor  ilustrar  a  força  que  o 

imaginário  adquire,  o  autor  evoca  o  trabalho  de  Benedict  Anderson  (1989)  sobre  a 

constituição das nações modernas como “comunidades políticas imaginadas”,  revelando o 

quanto os imaginários são, inclusive, fontes instituintes das identidades nacionais.

A partir do cotidiano observado de memorialistas mineiros, Maria A. do Nascimento 

Arruda  em  Mitologia  da  mineiridade  (1990)  aponta  para  uma  “mineirice”  relativa  à 

características  e  costumes  das  gentes  daquela  região,  buscando  desvelar  como  se  dá  a 

formação  da  identidade  em  relação  ao  espaço  vivido  e  construído,  levando  à  noção  de 

mineiridade. Nessa linha de passe, a autora relaciona a memória com a história das Minas 

Gerais indicando haver uma mitificação dessa  mineiridade, algo que gira em torno de um 

imaginário do que é ser mineiro, que chega ao ponto de exceder limites regionais difundindo-

se a nível nacional. Dessa forma, ela busca por nexos entre a formação da  mineiridade e o 

modo como a mesma é imaginada. É o que nos sugere, por exemplo, Alceu Amoroso de 
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Lima,  um  dos  primeiros  intelectuais  a  contribuir  para  a  construção  desse  imaginário 

identitário. Em meados dos anos de 1940, em Voz de Minas – Ensaio de sociologia regional 

brasileira (1945),  apresenta  aquilo que seria  o  “tríplice  papel”  -  ou a  missão -  de Minas 

Gerais: o de compensação, de equilíbrio e de moderação. Não demorou para que o elemento  

religioso fosse incorporado, devido à sua coerência com os outros três.

A mineiridade no Clube da Esquina passa por uma reflexão a respeito da memória, da 

identidade e da narrativa. Os depoimentos apresentados neste trabalho me deram as bases para 

pensar no lugar dos festejos religiosos e populares sobre a mineiridade (ou o imaginário que 

se tem dela) e sua influência sobre a música do Clube da Esquina, na medida em que tais  

depoimentos  se  afiguram como testemunhos  de  um momento  histórico,  de  um processo, 

atestando assim a relevância epistemológica da memória. A história que verão a seguir foi 

gestada a  partir  das  narrativas  dos  meninos  Márcio,  Murilo,  Nelson,  Nivaldo,  Toninho e 

Wagner - repletas de causos, lendas, histórias, estórias e canções.

 Entre memórias e identidade, mineiridade

Pierre Bourdieu, em O poder simbólico (1989), nos ajuda a pensar a ideia de identidade 

partindo do conceito de região. Segundo o sociólogo, região é um ato régio de alguém que, 

por estar em uma posição de poder, de autoridade, delimita, define, institui seu início e seu 

fim, inaugurando assim uma separação. Por essa razão, o conceito de região também pode ser  

visto como qualquer possibilidade de se fechar, de definir, uma identidade.

[...]  acto  mágico,  quer  dizer,  propriamente  social,  de  diacrisis que  introduz  por 
decreto  uma  descontinuidade  decisória  na  continuidade  natural  (não  só  entre  as 
regiões do espaço mas também entre as idades, os sexos, etc.). Regere fines, o acto 
que consiste em traçar as fronteiras em linhas retas, em separar o interior do exterior, 
o reino do sagrado do reino do profano, o território nacional do território estrangeiro, 
é um acto religioso realizado pela personagem investida da mais alta autoridade, o 
rex, encarregado de regeres sacra, de fixar as regras que trazem à existência aquilo 
por elas prescrito, de falar com autoridade, de pré-dizer no sentido de chamar ao ser,  
por  um  dizer  executório,  o  que  se  diz,  de  fazer  sobrevir  o  provir  enunciado.  
(BOURDIEU, 1989, p. 113)

Nas  relações  sociais,  as  identidades  são  estabelecidas  por  meio  de  sistemas 

classificatórios, que aplicam um princípio de diferença a um determinado grupo.

As  lutas  a  respeito  da  identidade  étnica  ou  regional,  quer  dizer,  a  respeito  de 
propriedades (estigmas ou emblemas) ligadas à origem através do lugar de origem e 
dos  sinais  duradouros  que  lhes  são  correlativos,  como  sotaque,  são  um  caso 
particular das lutas das classificações, lutas pelo monopólio de fazer ver e fazer crer, 
de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição legítima das divisões 
do mundo sociais e, por este meio, de fazer e de desfazer os grupos. Com efeito, o 
que nelas está em jogo é o poder de impor uma visão do mundo social através dos 
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princípios de di-visão que, quando se impõem ao conjunto do grupo, realizam o 
sentido e o consenso sobre o sentido e, em particular, sobre a identidade e a unidade 
do grupo, que fazem a realidade da unidade e da identidade do grupo. (BOURDIEU, 
1989,  p.  113)

Portanto, se todo sistema de classificação é um ato régio, toda identidade é um sentido 

instituído que presume uma exclusão – nós e eles.

Paul  Ricoeur  (2012) aponta  para  o fato de que é  o conjunto de narrativas  que nos 

permite chegar à identidade. Nesta perspectiva, não há como separar os gêneros narrativos da 

vida  real  e  da  ficção.  Seguindo  essa  mesma  linha,  Arruda  vai  em  busca  do  mito  da 

mineiridade no “horizonte da literatura”, numa viagem em que percorre desde o universo de 

Drummond até o sertão roseano. Michael Pollak (1992), por sua vez, defende o trabalho de 

história oral, que pode ser também história de vida, como um instrumento privilegiado para se 

abrir novos caminhos de pesquisa, mesmo que esse método tenha sido criticado por aqueles 

que acreditam que as narrativas – diferentemente das fontes escritas – são capazes de produzir 

apenas representações, e não reconstituições, do real. 

O conjunto de características que compõem o imaginário da mineiridade é resultado de 

uma série de fatores, inclusive culturais e históricos, e uma das características que mais a  

destaca frente à nação é essa suposta religiosidade do povo mineiro. O Clube da Esquina não 

cessa de produzir narrativas carregadas de memórias que trazem o sentido de pertencimento e 

que reforçam esse imaginário. 

Maurice Halbwachs, em meados do século XX,  revoluciona o pensamento de sua época 

ao propor o conceito de  memória coletiva, aquela que é firmada pelo grupo com o qual se 

convive e do qual extraímos nossas lembranças, podendo, portanto, ser herdada. Para ele, a 

memória  está  intimamente  ligada  à  nossa  convivência  enquanto  sujeitos  sociais,  à  nossa 

imersão naquilo  que chamou de comunidades  de  afeto,  os  grupos  que coletivamente  nos 

instauram. Em conversas registradas entre os anos de 2020 e 2023, as memórias dos festejos 

religiosos  e  populares  do  interior  de  Minas,  sobretudo  entre  os  anos  de  1950  e  1970, 

emergiam enquanto os meninos do Clube buscavam recordar seus primeiros contatos com a 

música,  os sons que marcaram suas infâncias e sua relação com o território. Uma leitura 

desses  depoimentos  nos  permite  observar,  em  suas  histórias  de  vida,  o  quanto  tais 

festividades, além agirem sobre seu imaginário - na medida em que traduzem um modo de 

existência cultural -, enriquecem seus repertórios musicais ao apresentar novas cores e novas 

sonoridades.
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As narrativas memorialísticas e autobiográficas, numa aproximação com perspectivas 

sociológicas, antropológicas e filosóficas, além de abrirem espaço para a troca de experiências 

entre diferentes gerações, quando somadas à análise das obras musicais (que são também uma 

espécie de narrativa), nos permitem um estudo de caso em torno das construções narrativas da 

memória e da identidade, e uma nova interpretação do discurso da  mineiridade a partir do 

ponto de vista de quem fala de si, de sua própria cultura, tendo assim grande relevância para o 

entendimento do lugar das festas da cultura mineira, em especial.

Antes,  uma  breve  incursão  pela  história  nos  vale,  ao  imaginário  das  festas  e  da 

religiosidade da Minas colonial até chegarmos ao Clube da Esquina.

Paixão e fé em Minas Gerais

A religião católica foi levada para Minas pelos portugueses. Os tropeiros, que saíam do 

litoral paulista, levavam em seus baús oratórios com seus santos de devoção. “Surgindo uma 

aglomeração humana,  em curto período de tempo,  cantava-se  um cruzeiro em um monte 

próximo, como a se evocar para o povo, as bênçãos e a proteção divina.” (MASCARENHAS, 

2015,  p.  11).  Os primeiros oratórios foram erguidos ali  à  sombra desses cruzeiros e  logo 

depois foram substituídos pelas primeiras capelas. Com o crescente povoamento e chegada da 

máquina administrativa portuguesa, a Sociedade Colonial foi se organizando.

Aquele santo de devoção particular se tornou um motivo para rezas em conjunto em 
alguma casa.

Logo se construíram oratórios públicos. Em Ouro Preto ainda se preservam alguns, o 
mais famoso ali está na esquina da Rua dos Paulistas no bairro de Antônio Dias.

Viajantes estrangeiros que visitaram as minas e a cidade de Ouro Preto, nos sec.  
XVIII  e  XIX  ,  como  Antonil,  Mawe,  Auguste  Saint-Hilaire,  Luccock,  Walsh, 
Gardner, Castelnau, Millet de Saint-Adolphe, Burton;  deixaram registrado em seus 
diários, hábitos comuns dos moradores, como se reunirem cotidianamente defronte a 
estes  oratórios  por  volta  das  dezoito  horas  para  as  rezas  do  terço  e  canto  das  
ladainhas.

Bem, essa devoção pública acabava por reunir algumas famílias… daí surgem as 
primeiras irmandades ou confrarias. (MASCARENHAS, 2015, online)

Enquanto a elite, brancos e ricos, se dividiam entre as Ordens Terceiras do Carmo e São 

Francisco, e a poderosa Irmandade do Santíssimo Sacramento, os negros tinham seu lugar na 

Irmandade do Rosário, e os pardos, nas Confrarias das Mercês, de São Miguel e Almas, de 

São José e outros. No Curral Del Rey, território que foi quase completamente demolido para 

1 Online: https://santanafm.com.br/a-religiosidade-das-minas-gerais/ 
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ceder espaço à construção de Belo Horizonte, era possível ouvir as serenatas, as festas e as 

bandas  de  música.  Entre  seu  calendário  festivo  estavam  as  festas  do  Divino,  de  Santa 

Efigênia,  do Reinado do Rosário,  da Semana Santa e da Padroeira.  Ali,  como em toda a 

Capitania das Minas, tanto as manifestações festivas quanto as práticas católicas, de funerais 

às  procissões  cheias  de  alegorias,  eram  acompanhadas  por  corais  e  orquestras.  Alfredo 

Camarate, em uma de suas crônicas, descreve com detalhes o ambiente que encontrou ao 

visitar o Arraial de Curral del Rey2:

Em todas  as  solenidades  religiosas  que  tenho  assistido,  sempre  houve  cantoria. 
Todos os motetes são executados a três vozes, por um grupo de fiéis, que fica junto 
ao sacerdote, e repetidos, quase sempre também a três vozes pelo povo. Entre o 
primeiro  grupo  há  uma  voz  de  senhora,  potente,  vibrante,  muito  afinada;  mas 
também com todos  os  vícios  de  emissão,  aliás,  muito  naturais  de  quem nunca 
cultivou a arte do canto e que de mais a mais nas repetidas festa desta igreja dá, em  
voz, tudo quanto tem e mesmo mais do que era lícito exigir-lhes. (...)  As outras 
partes conjugam afinadas com a primeira e, como a música fosse escrita por bom e  
sábio mestre antiquíssimo, e de quem nem sempre a tradição fornece o menor dado,  
há intervalos difíceis, mas que os cantores atacam com elogiável firmeza. Entre os 
coros  do  primeiro  grupo,  há  uma voz  de  baixo  clara  e  que,  em certos  trechos, 
mantém um pedal de grande beleza. O povo responde sempre ao primeiro coro, com 
igual afinação e sobretudo com o imponente efeito das grandes massas corais. Entre 
os  fiéis,  há  um  meio-soprano-contralto,  com  uma  voz  muito  bem  timbrada, 
arredondada nos centros e sempre muito igual em todos os registros. Está, talvez, 
perdida, naquela coletividade de cantores, uma prima dona de primeira ordem. Entre 
os homens que cantavam no coro da igreja, ouvi também um barítono e dois baixos 
cantantes muito aproveitáveis. (CAMARATE apud BARRETO, 1995, p.56)

As duas  Irmandades  existentes  naquele  arraial,  a  do Santíssimo Sacramento e  a  do 

Rosário, eram responsáveis pela organização de festas. Os musicólogos Francisco Curt Lange 

(1979)  e  Maurício  Monteiro  (2008),  em  suas  pesquisas  sobre  a  musicalidade  em Minas 

Gerais, apontam que as corporações musicais vinculadas a essas irmandades religiosas eram 

compostas por um grande número de músicos, sendo, no século XVIII,  responsáveis pela 

maior produção musical religiosa e popular da capital colonial. Francisco Martins Dias, em 

Traços Históricos e Descriptivos de Bello Horizonte (1897), comenta que havia no arraial 

“banda de música quase todo o dia, missa cantada e, no dia seguinte uma extensão profana da 

festa com cavalhadas, danças e um certo batuque” (DIAS, 1987, p.57).

No início do Império, as práticas celebratórias das irmandades do Rosário (dos homens 

pretos)  começaram  a  ser  banidas  pelas  autoridades  por  serem  consideradas  profanas  e 

disruptivas  da  ordem  pública.  Na  contramão  disso,  Minas  adotou  leis  municipais  que 

autorizavam a continuidade das coroações no dia da festa do Rosário, e então estas festas se 

multiplicaram e as  irmandades continuaram a ser  criadas por  toda província.  Mas com a 

proclamação da República e  a  separação Estado e Igreja,  um ideário de progresso foi  se 

2 Revista do Arquivo Público Mineiro – Por Montes e Vales. (III), 1894
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popularizando  e  as  festas  tradicionais  mineiras  ficaram sob  ataque  da  Igreja  e  da  classe 

intelectual do país.

Entretanto, a comunidade que participou das festas já tinha suportado a escravidão e  
a exploração na assimétrica ordem social brasileira e sempre encontrara caminhos 
para resistir. Sua devoção a Nossa Senhora do Rosário e os modos de expressar essa  
devoção derivavam de um catolicismo africano, entendido como parte fundamental 
do que a comunidade definia como sua identidade.

Seguindo a onda de mudanças ideológicas, depois dos anos de 1950, os congadeiros 
estavam  aptos  a  recomeçar  suas  festas,  já  então  divorciadas  da  Igreja  e 
transformadas,  ao  menos  para  fora  das  comunidades  congadeiras,  em 
entretenimento.  (KIDDY,  2001,  p.  4)

Identidade na narrativa: memórias de fé e de festas

Diante da dificuldade de se definir o tempo e sua relação com a identidade, a narrativa 

vem como uma saída, pois “a temporalidade não se deixa dizer no discurso direto de uma 

fenomenologia, mas requer a mediação do discurso indireto da narração” (RICOEUR, 2012, 

p. 411). Portanto, a narrativa dos fatos temporais constitui nossa identidade na medida em que 

supera a problemática da permanência no tempo.

Murilo Antunes relembra sua primeira mudança, de Pedra Azul para Montes Claros, 

ainda menino, quando passou a ter contato com outras manifestações e festejos populares, 

principalmente com as festas de Nossa Senhora do Rosário, e conta do dia em que conheceu e 

se apaixonou pela Marujada, uma dança folclórica cujo canto representa a vitória dos cristãos 

sobre os invasores mouros, na Península Ibérica, no fim da Idade Média:

Eu fui pra Montes Claros, eu tinha 7 anos. E em Montes Claros eu tô lá um dia… A  
gente mudou pra estudar nos colégios melhores. Chegamos em Montes Claros, eu tô 
na casa da minha avó - morava lá. E esse circuito era muito normal, você sair do 
Jequitinhonha e ir pro norte de Minas. Eu estava um dia… Poucos dias depois que  
eu tinha chegado, a gente chegou lá perto das festas de agosto,  festas da Nossa  
Senhora do Rosário. E aí o meu pai me pediu pra comprar um cigarro pra ele e eu fui 
num boteco lá perto. E aí, quando eu tô pedindo isso aí, do meu lado chegou um 
sujeito alto, esguio, negro, com uns espelhos na cabeça, com as fitas coloridas, todo 
vestido de branco. E eu olhei aquilo, fiquei curioso - “que legal isso, e tal”. E o cara 
saiu dali, eu acompanhei ele. Eu já tinha comprado o cigarro pro meu pai. Eu fui 
atrás dele. Falei “que que é isso aqui?”. Aí, próximo da casa da minha avó tinha uma 
igrejinha do Rosário. E aí, na hora que ele chega lá, tinha uma quantidade de pessoas 
vestidas do mesmo jeito e mais uns menininhos vestidos de índio, os caboclinhos, e 
aquela quantidade de gente fardada, né? O maior barato. E eles foram, começaram a 
cantar e tal. E eu demorei lá com o cigarro do meu pai - azar dele. E foi a minha 
apresentação à marujada. Aí que eu conheci a marujada e eu fiquei apaixonado. A 
marujada era nossa escola de samba, que ela vinha na avenida assim, umas 300 
pessoas, 400 pessoas, vestidas assim, dançando em blocos, e violão, e viola, e coisas 
lindas.  E elas contavam a história da Nau Catarineta.  Então é uma história bem 
conhecida na cultura popular. (entrevista realizada no dia 19/05/2023)

Aí, assim, o enigma pra mim até hoje: é uma história marítima, toda passada no mar, 
que é a história dos negros escravizados que vieram de Africa pro Brasil. Então a 
história se passa nessa viagem, que aí eles fazem a rebelião e chegam no Brasil. Eles 

48



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações”

tinham tomado o navio. Então eles conquistaram o navio. É uma história muito linda 
e  toda  versificada.  E  essa  história  é  muito  atraente.  Então  isso  me  deixou 
enlouquecido. O enigma que eu falo é isso: como que lá no miolo do sertão mineiro 
é desenvolvida essa história, uma história do mar? Ou seja, os escravos trouxeram… 
O Brasil foi o último país a “desescravizar”. Mesmo assim, a gente ainda vê um 
preconceito absurdo até hoje. E essa história, esse som, não sai da cabeça da gente, 
que é muito puro, é muito genuíno, né? Então isso aí foi o, os sons primeiros, assim, 
que eu fui me apaixonando e me aprofundando mais. (entrevista realizada no dia 
19/05/2023)

Trata-se de uma comemoração da vitória do catolicismo sobre os mulçumanos, uma 

representação dos marinheiros perdidos no mar, enfrentando suas batalhas. Murilo também se 

lembra do Boi-de-Janeiro, outra festa popular tradicional que acontece há décadas na cidade 

de Pedra Azul, onde nasceu, e que faz parte das festividades de Santo-Reis. O Boi-de-Janeiro 

é um dos festejos mais expressivos da região: o boi percorre as ruas da cidade acompanhado 

pelos reiseiros, que fazem o ritmo para que o boi saia ‘sambando’.

Em Pedra Azul tinha essas músicas do Boi-de-Janeiro - que chama lá. Então são 
grupos - hoje ainda tem, mas menos do que antes. Era um boi, todo paramentado, né. 
E vai uma pessoa dentro. E fora, tocando, vai sempre uma viola e as flautinhas de 
pífanos. Basicamente é esse o som. E é muito alegre e muito rápido também. Sabe? 
Os compassos muito acelerados, “pra poder pro boi dançar”. E isso é uma coisa 
muito bacana. Como o nome fala, era em janeiro, né? Era do Natal até o dia de reis.  
Né? Sempre saía. Isso eu tenho na memória. (entrevista realizada no dia 19/05/2023)

Wagner Tiso se diverte lembrando do reisado, de vê-los passando de janela em janela 

com sua bandeira, e do quanto achava bonita aquela tradição. Ele também se recordou do 

show que fez no Teatro Municipal do Rio de Janeiro, ao lado de Bituca, em comemoração aos 

seus 60 anos, em que fez questão de levar a congada do tzumba, que é o Rei do Congo em 

Minas Gerais.

Eu via muito isso aí  mesmo, o Reisado,  eu via muito.  Eles passavam na janela 
pedindo ajuda, pedindo não sei que, com a bandeira. Até fiz uma música que chama 
Joga na Bandeira. Eles passavam com a bandeira, paravam nas janelas e pediam: 
“joga na bandeira” - um brinde, uma coisa. E eu achava muito bonito aquilo, aquelas 
pessoas todas tocando. Inclusive o tzumba, que é o rei do Congo lá de Minas Gerais, 
quando eu fiz 60 anos eu fiz um concerto com sinfônica no Theatro Municipal do 
Rio - que eu levei Caubi, Gal, levei o próprio Bituca, levei um monte de gente -, e 
levei a congada do tzumba. Eu lembro daqueles meninos, daqueles pretinhos, assim, 
olhando pro teto, eles não conseguiam nem tocar de motivação, né, olhando pro teto. 
E foram pro palco, fizeram o show lá com a gente, três ou quatro músicas. Isso ficou  
marcado pra mim. (entrevista realizada no dia 10/08/2023)

Calix  Bento,  canção  popular  adaptada  por  Tavinho  Moura  e  lançada  por  Milton 

Nascimento no álbum Geraes (1976), traz uma religiosidade que sai da igreja e ganha as ruas:
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CALIX BENTO
Adaptação de Tavinho Moura

Ó Deus salve o oratório
ó Deus salve o oratório
onde Deus fez a morada
oiá, meu Deus, onde Deus fez a morada, oiá
Onde mora o calix bento
onde mora o calix bento
e a hóstia consagrada
oiá, meu Deus, e a hóstia consagrada, oiá
De Jessé nasceu a vara
de Jessé nasceu a vara
da vara nasceu a flor
oiá, meu Deus, da vara nasceu a flor, oiá
E da flor nasceu Maria
e da flor nasceu Maria
de Maria o Salvador
oiá, meu Deus, de Maria o Salvador, oiá

Apesar de a Folia de Reis ser um festejo de origem ibérica, ligado às celebrações do 

culto  católico  do  Natal,  no  Brasil  acabou  agregando  elementos  de  outras  culturas, 

principalmente da cultura afro-brasileira. Nela, cada grupo é formado por músicos tocando 

instrumentos de confecção artesanal,  como tambores, reco-reco, flauta e rabeca, além dos 

instrumentos  mais  tradicionais,  como a  viola  caipira  e  o  acordeon -  em  Geraes (19761-, 

executados  por  Nelson  Angelo  e  Dominguinhos,  respectivamente.  A  percussão  ganha 

destaque e seu ritmo foi  ganhando,  ao longo do tempo, contornos de origem africana.  A 

intenção de Tavinho Moura de manter a linguagem popular mesmo adaptando um cântico da 

Folia de Reis se expressa logo no título: Calix Bento, e não Cálice Bento, seu título original. 

Paixão e Fé, música de Fernando Brant e Tavinho Moura, evoca o clima dos preparativos das 

procissões  da  Semana  Santa  em  Minas  Gerais,  com  seus  tapetes  de  serragem  e  intensa 

participação popular:

PAIXÃO E FÉ
Tavinho Moura e Fernando Brant

Já bate o sino, bate na catedral
E o som penetra todos os portais
A igreja está chamando seus fiéis
Para rezar por seu senhor
Para cantar a ressurreição
E sai o povo pelas ruas a cobrir
De areia e flores as pedras do chão
Nas varandas vejo as moças e os lençóis
Enquanto passa a procissão
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Louvando as coisas da fé
Velejar, velejei
No mar do Senhor
Lá eu vi a fé e a paixão
Lá eu vi a agonia da barca dos homens
Já bate o sino, bate no coração
E o povo põe de lado a sua dor
Pelas ruas capistanas de toda cor
Esquece a sua paixão
Para viver a do Senhor

Nivaldo  Ornelas,  criado  no  bairro  Nova  Suíça,  em  Belo  Horizonte,  fala,  em  sua 

entrevista, sobre as festas regadas à música que vivenciou em sua infância:

Bom, num tempo em que a televisão não tomava conta, né, existiam muitos saraus, 
né? 19h,  assim, sempre acontecia alguma coisa e a  minha casa era assim direto 
porque meus pais eram músicos amadores, eles  tinham um grupo de seresta que 
chamava Revendo o Passado. Interessante, né? Era uma festa. Nesse tempo, minha 
mãe era  costureira,  ela  colocava na rádio nacional  do Rio de Janeiro,  então era 
música o dia inteiro. Ouvia de tudo. A infância nossa foi muito rica porque acontecia 
muita coisa. A vida não era dentro, a vida era fora. Hoje é tudo dentro. Nesse tempo, 
a gente ficava na rua e… A folia de reis, os congados, a música religiosa, a música  
infantil, né? (entrevista realizada no dia 09/05/2023)

Fernando Brant afirma que a “espinha dorsal” da música mineira é justamente essa 

fusão das tradições católicas e os elementos herdados da cultura africana:

A mistura de tradições católicas com elementos místicos africanos encontrou aqui, 
nesta farofa de cores e semblantes que somos, o lugar ideal para se materializar. A 
riqueza da música mineira vem daí; é do beber nessas tradições que está o principal 
veio da nossa musicalidade. (BRANT, 2007, p.134).

Considerações Finais

Neste artigo, as narrativas dos integrantes do Clube da Esquina foram tomadas como 

objeto literário3 para que assim eu pudesse realizar uma cartografia afetiva, com o intuito de 

localizar e explorar as festas religiosas e populares no imaginário poético-musical do Clube da 

Esquina, percebendo assim as Minas Gerais presentes em suas vozes. Essas narrativas, feitas 

de flashes de memória, flagrantes das falas dos mineiros, também nos permitem entender os 

territórios e as identidades, deixa de ser lida apenas como fonte de informação histórica e 

cultural, passando a ser vista como fonte de perspectiva para o entendimento de parte bastante 

significativa da cultura popular brasileira.

3 Na esteira de Guimarães Rosa, podemos compreender que a literatura nunca é literal uma vez que ela nunca é  
palavra por palavra, exata, rigorosa, mas sim polissêmica. A literatura é o excesso e é nesse sentido que, tanto as  
obras quanto as narrativas dos integrantes Clube da Esquina, neste trabalho são tomadas como objeto literário.
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No início  do  texto,  busquei  apresentar  alguns  conceitos  que  são  chave  para  nossa 

reflexão. Maria Arruda levanta o conceito de mineiridade e busca investigar sua formação e o 

modo como é imaginada, uma vez que esse imaginário difundiu-se a nível nacional. Com 

isso, a autora conclui que são os mitos que dão as bases para a construção das identidades 

culturais.

Tipicamente  uma  construção  intelectual,  a  mineiridade  preserva  três  dimensões 
essenciais:  mítica,  ideológica  e  imaginária.  O  mito,  ritualisticamente  trabalhado, 
abriu espaço para a codificação. Desponta, aqui, a mineiridade revigorada pela seiva 
que percorre o cerne do pensamento mítico, permitindo-lhe alçar-se às alturas das 
grandes edificações. (ARRUDA, 1990, p. 257)

Vimos em Gilmar Rocha (2916) que o imaginário, mais que apenas simbólico, fantasia, 

é  categoria  fundante  da  realidade.  Quer  dizer,  o  imaginário  é  capaz  de  constituir  uma 

realidade antes mesmo que ela seja vivenciada. O autor, que em A imaginação e a Cultura 

(2016) lança seu olhar para o imaginário que se tem em torno do circo no Brasil,  evoca Paul  

Ricoeur quando diz que o circo “dá o que pensar”. Aqui podemos dizer que a mineiridade dá 

o que pensar, já que o imaginário é também fonte instituinte das identidades nacionais.

Em suma, podemos dizer, então, que o imaginário social é um conjunto de símbolos, 
representações e imagens por meio das quais a sociedade se pensa, se reproduz, se 
classifica,  portanto,  institui  uma  ordem  social,  confere  sentido  às  experiências 
humanas, promove relativa coerência entre as palavras e as coisas, distribuindo os 
papéis e as identidades dos indivíduos e/ou grupos sociais, legitimando as crenças e 
os saberes populares,  ao mesmo tempo em que expressa suas necessidades,  seus 
conflitos, suas utopias e mitos. Enfim, é onde a sociedade acolhe as emoções, os 
desejos,  os  medos,  e  se  percepciona,  instituindo  padrões  de  sensibilidade  e  de 
visualidades.  É onde o  imaginário  e  a  paisagem se  encontram.  Produto  social  e 
histórico de uma coletividade, o imaginário é um sistema complexo de símbolos, 
valores,  imagens,  representações  e  pensamentos  fundamentais  à  existência  da 
sociedade e à significação da realidade. (ROCHA, 2016, p. 184 - 185)

Pierre  Bourdieu vai  pensar  a  identidade partindo do conceito  de  região,  como uma 

delimitação  antes  de  tudo  simbólica,  mesmo  quando  manifestada  fisicamente.  É  um ato 

performativo – pois performa, cria o mundo – que, embora arbitrário e totalmente aleatório, 

institui a realidade. Os critérios objetivos de uma identidade regional ou étnica, conforme 

apontados  por  Bourdieu,  são  objeto  de  representações  mentais –  atos  de  percepção e  de 

apreciação, de conhecimento e reconhecimento – e de  representações objectais – em coisas 

(emblemas, bandeiras, insígnias, etc.) ou em estratégias que têm por objetivo determinar a 

representação mental que os outros podem ter de tais propriedades e de seus portadores (1989, 

p. 112). Ou seja, há um conjunto de representações que formam um imaginário, que, por sua 

vez, constitui uma identidade que existe para além do campo simbólico, mas que é introjetada 

e se manifesta fisicamente.
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Vários autores  buscaram precisar  quais  seriam as  principais  características  da gente 

mineira, mas foi a partir do ensaio Voz de Minas – Ensaio de sociologia regional brasileira 

(1945), de Alceu Amoroso de Lima, que aos mineiros foi atribuída uma ideia de equilíbrio, de 

compensação e de moderação, como uma espécie de missão em que a religiosidade logo foi 

incorporada formando assim boa parte do imaginário que existe em torno da mineiridade.

Gilberto Freyre criou o termo mineiridade quando discorreu sobre o papel político dos 

mineiros  em  sua  conferência  Ordem,  Liberdade,  Mineiridade.  Argumentando  com  a 

existência  de  polarizações  e,  ao  sugerir  que  elas  fossem superadas  por  novas  formas  de 

atuação política, evoca como modelo a história de Minas Gerais. Segundo ele, através da 

mineiridade seria possível transgredir esses antagonismos, apontando assim uma conotação de 

equilíbrio, talvez a mais frequente no imaginário em torno de Minas Gerais. Essa e outras  

características  que  acabaram por  sustentar  uma  visão  essencialista  da  identidade  mineira 

podem  ser  justificadas  por  uma  série  de  fatores  históricos,  políticos,  econômicos  e  até 

geográficos, portanto as percepções em torno da mineiridade também variaram ao longo do 

tempo.

Em uma incursão pelas Minas desde o período colonial, vimos que a religião católica, 

com seus santos e rituais, foi levada a Minas pelos portugueses, que foram levantando seus 

oratórios e suas capelas, organizando assim a Sociedade Colonial. Isso nos leva a pensar na 

organização da sociedade da época, como um todo, mas, em especial, na presença africana no 

povoamento de Minas Gerais. Se até o século XVII a economia açucareira era a atividade 

predominante na colônia, mais especificamente no Norte, no século XVIII o eixo econômico é 

deslocado para o Sul devido à busca e à exploração das minas de ouro e pedras preciosas. A 

capital brasileira é transferida de Salvador para o Rio de Janeiro, que se torna o principal 

centro  de  comercialização  de  escravos  do  país,  e  Minas  Gerais  passa  a  ser  o  grande 

consumidor desse mercado. “As estimativas mais modestas calculam que durante o século 

XVIII entraram no Rio de Janeiro e aí foram vendidos mais de 800.000 africanos, dos quais a 

maioria foi encaminhada para Minas” (Coaracy, 1950). Com isso, os negros africanos foram 

presença  marcante  no  processo  de  desbravamento  e  povoamento  do  território  mineiro, 

chegando  a  ser  apontados  por  Aires  da  Mata  Machado  Filho  (1950)  como os  primeiros 

moradores das terras mineiras. De acordo com Sônia Queiroz (2018), até o século XIX, a 

população mineira era predominantemente negra4. Ivan Vilela (2010, p. 21-22), lançando mão 
4 Sônia  Queiroz  (2018)  apresenta  dados  que  demonstram  a  quantidade  expressiva  da  população  negra  na 
capitania das Minas Gerais: “em 1776, numa população total de 319.769 habitantes, 249.105 – 77,90% – eram 
negros ou mestiços de negros; nos anos de 1786 a 1805, os escravos constituíam 47,94% e 46,38% da população, 
donde se pode inferir que os indivíduos de cor continuavam sendo maioria, pois, por essa época, muitos deles já 
eram alforriados; em 1821, há 383.061 negros e mestiços de negros, num total de 514.108 habitantes, o que  
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do trabalho de Roberto Moura em Tia Ciata e a pequena África do Rio de Janeiro, apresenta 

as diferenças entre os negros escravizados que foram para a Bahia e os que foram para Minas:

Segundo ele, os negros que foram para a Bahia era, na maior parte das vezes, de 
etnia ioruba, normalmente negros islamizados, alfabetizados e muito organizados 
em suas lutas. Mantiveram seus traços de origem de maneira mais intacta que os 
nagôs, etnia que predominou em Minas Gerais. Estes, para sobreviverem, mesclaram 
seus traços à cultura dominante, ao catolicismo. Suas religiões foram amalgamadas a 
elementos do catolicismo popular para assim preservarem a sua essência.

O congado, por exemplo, se institui como uma manifestação cristã e africana, de origem 

banto, por meio do qual é exercida a devoção a santos católicos (Nossa Senhora do Rosário, 

São  Benedito,  Santa  Ifigênia  e  Nossa  Senhora  das  Mercês),  porém com rituais  de  estilo 

africano. O reisado trazia características do congado, no entanto “a dança dos marujos foi 

apropriada pelos negros, para suas festas em honra a Senhora do Rosário, passando a assumir 

sentidos e significados vinculados a essa prática” (GAETA, 2013, p. 18). Mesmo que depois 

de um tempo algumas dessas manifestações tenham se divorciado da igreja, elas mantiveram-

se  como  festividade  popular  tradicional.  Nos  depoimentos  dos  integrantes  do  Clube  da 

Esquina, vimos como esses festejos estão presentes em suas memórias e como atravessam 

suas identidades na medida em que fazem parte do imaginário comum de Minas Gerais, da 

vida no interior, e da mineiridade.

Murilo Antunes narra seu encontro com a marujada, fala das festas de Nossa Senhora do 

Rosário, tradicionais no norte de Minas, região onde o poeta cresceu. O poeta também se 

recorda dos Bois-de-janeiro, que marcam os seis primeiros dias do ano em Pedra Azul, sua 

terra natal, com muita festa, cultura e tradição, saindo pelas ruas em homenagem a Santo Reis. 

Wagner Tiso traz à lembrança o reisado que via de sua janela no sul de Minas, e também o 

congado, bastante presente na região. Nivaldo Ornelas fala das festas, da folia de reis, dos 

congados,  que  davam cor  e  ritmo aos  seus  tempos  de  menino  na  Nova  Suíça,  em Belo 

Horizonte, em contraposição ao silêncio imposto pelos conventos.  Essas narrativas mostram 

como as sonoridades presentes nessas festas operam na organização de uma memória coletiva 

que reforça pertencimentos culturais, reafirma tradições e modos de re-existir.

Todas as festividades tinham a música como elemento central  guiando seus cortejos, 

procissões  e  encenações.  Mas  se  por  um  lado  as  corporações  musicais  vinculadas  às 

irmandades religiosas católicas, responsáveis pela organização das festas, no século XVIII foi 

equivale a 74,51% da população; mas em 1872, passados aproximadamente vinte anos da extinção do tráfico, os 
escravos se reduzem a 16,99% da população de Minas. Entretanto, se o número de escravos vai-se reduzindo de 
modo assim tão significativo, até que a lei de 13 de maio de 1888 extingue o regime escravocrata de todo o 
território brasileiro,  os negros e seus descendentes continuam constituindo um alto percentual da população 
mineira. Assim é que no primeiro recenseamento demográfico da República, realizado em 1890, eles são ainda 
53,32% dos habitantes de Minas Gerais” (QUEIROZ, 2018, p.26).
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também responsável pela maior produção musical religiosa e popular da capital colonial, por 

outro, os principais festejos religiosos e populares de Minas Gerais apresentam um ritmo e 

uma sonoridade muito mais próxima da música africana5, como vimos anteriormente. Não à 

toa, essas expressões sonoro-musicais dos festejos mineiros são tão evocadas na música do 

Clube da Esquina: elas tiveram importante papel na organização da sociedade, em Minas, e, 

consequentemente,  na  formação  musical  de  seus  integrantes,  por  isso  compõem  seu 

imaginário  poético-musical.  Isso  fica  claro  quando  Antunes  fala  do  seu  encontro  com a 

marujada, ou do boi-de-janeiro e das festas do Rosário, quando perguntado sobre os primeiros 

sons guardados em sua memória, quando começou seu encanto pela música, por exemplo. Ou 

quando Tiso lembra que na comemoração dos seus 60 anos, em um concerto no Theatro 

Municipal do Rio de Janeiro, ele leva para o acompanhar a congada do tzumba, que é o rei do 

Congo em Minas Gerais.  A música do Clube da Esquina, em geral, traz uma África que, 

diferentemente de toda expressão da musicalidade negra na MPB, não vem pela via do samba, 

da Bahia, do Rio de Janeiro6. “É a África dos congados e moçambiques, catopés e marujadas, 

caiapós,  candombes  e  vilões”  (VILELA,  2010,  p.22).  Temos  adaptações  de  canções 

populares, arranjos formados por elementos que compõem as sonoridades das festas. As letras 

mexem com nosso imaginário a tal ponto que constituírem uma realidade, não importando de 

onde vem esse imaginário, se é inventado, se é real, já que ele ressoa até os dias de hoje.

O Clube da Esquina é esse resultado de múltiplas vozes e experiências que costuram a 

mineiridade e suas narrativas indicam o modo como ela é imaginada e, sobretudo, como esse 

imaginário se materializa nas festas como práticas artísticas que incidem e se dobram sobre os 

territórios, distinguindo-os, fortalecendo-os, extremando-os em seus próprios potenciais.
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AS DANÇAS E RODAS DE SÃO GONÇALO QUILOMBOLAS E 
CAIÇARAS E A TEMPORALIDADE HELICOIDAL

Uma teoria etnográfica músico-cosmológica

Gabriel Bertolo
Universidade Federal do Piauí
gabrielbertolo38@gmail.com

Resumo: 
Este ensaio deriva das Danças e Rodas de São Gonçalo entre comunidades quilombolas e caiçaras  
brasileiras uma teoria etnográfica da temporalidade helicoidal. Partindo de uma abordagem etnográfica e 
musicológica, o trabalho problematiza a origem histórica dessas festas, tradicionalmente associadas a 
Portugal, e propõe uma análise que considera o conceito de ancestralidade e as práticas culturais como 
constitutivas – no sentido forte do termo – da comunidade política dessas populações. Fundamenta-se 
em teorias sobre ritmo como aparato técnico (Foucault, 1979) e sobre temporalidades não-lineares 
(Mbiti, 1969; Martins, 1997), que reconhecem a circularidade, espiralidade e helicoidalidade do tempo 
vivido. A metodologia incluiu análise de fontes históricas, relatos etnográficos e entrevistas com mestres 
e participantes das rodas de São Gonçalo em Lagoa das Emas (PI) e Cananéia (SP). Os resultados  
evidenciam  três  marcadores  helicoidais:  (i)  reinício  com  diferença,  em  que  cada  festa  cria  uma 
temporalidade própria vinculada a cosmo-lógicas ancestrais; (ii) acoplamento multi-escala, integrando 
ritmos  naturais  e  sociais;  (iii)  reversibilidade  de  causalidades,  em  que  origens  e  efeitos  são  
performativamente constituídos no presente. Conclui-se que o movimento das danças, especialmente o 
das saias e corpos em roda, constitui uma forma de produção comunitária e política, em que o passado é 
continuamente presente e o tempo se experimenta como evento, não como linha linear. Assim, São 
Gonçalo atua como um agente cósmico mediador de uma temporalidade que se produz e é produzida 
pela vinculação comunitária.
Palavras-chave: São Gonçalo; danças populares; temporalidade helicoidal; comunidades quilombolas; 
comunidades caiçaras.

THE DANCES AND CIRCLES OF SÃO GONÇALO AMONG QUILOMBOLAS AND 

CAIÇARAS AND HELICOIDAL TEMPORALITY

A Music-Cosmological Ethnographic Theory

Abstract: 
This essay derives from the Dances and Circles of Saint Gonçalo among Brazilian maroon and caiçara 
communities  an  ethnographic  theory  of  helicoidal  temporality.  Drawing  on  ethnographic  and 
musicological approaches, the work problematizes the historical origin of these festivities, traditionally 
associated with Portugal, and proposes an analysis that considers ancestry and cultural practices as 
constitutive—in the strong sense of the term—of the political community of these populations. It is 
grounded in theories that conceive rhythm as a technical apparatus (Foucault, 1979) and in reflections on 
non-linear  temporalities  (Mbiti,  1969;  Martins,  1997),  which  recognize  the  circular,  spiral,  and 
helicoidal  dimensions of  lived time.  The methodology included the analysis  of  historical  sources, 
ethnographic accounts, and interviews with masters and participants of the Saint Gonçalo circles in  
Lagoa das Emas (PI) and Cananéia (SP). The results highlight three helicoidal markers: (i) restart with  
difference, in which each festivity creates its own temporality linked to ancestral cosmo-logics; (ii)  
multi-scalar coupling, integrating natural and social rhythms; and (iii) reversibility of causalities, in  
which origins and effects are performatively constituted in the present. It is concluded that the movement 

58



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações”

of  the  dances—especially  the  swirling  of  skirts  and  bodies  in  the  circle—constitutes  a  form  of  
community  and  political  production  in  which  the  past  remains  continuously  present  and  time  is 
experienced as an event rather than as a linear sequence. Thus, Saint Gonçalo operates as a cosmic agent 
mediating a temporality that is both produced by and productive of communal bonds.
Keywords:  Saint  Gonçalo;  popular  dances;  helicoidal  temporality;  maroon  communities;  caiçara 
communities.

Las Danzas y Rondas de São Gonçalo entre Quilombolas y Caiçaras y la Temporalidad 

Helicoidal

Una Teoría Etnográfica Músico-Cosmológica

Abstract: 
Este ensayo deriva de las Danzas y Ruedas de San Gonçalo, entre comunidades quilombolas y caiçaras 
brasileñas, una teoría etnográfica de la temporalidad helicoidal. A partir de un enfoque etnográfico y 
musicológico,  el  trabajo  problematiza  el  origen  histórico  de  estas  festividades,  tradicionalmente 
asociadas a Portugal, y propone un análisis que considera la ancestralidad y las prácticas culturales como 
constitutivas —en el sentido fuerte del término— de la comunidad política de estas poblaciones. Se 
fundamenta en teorías que conciben el ritmo como aparato técnico (Foucault, 1979) y en reflexiones 
sobre  temporalidades  no  lineales  (Mbiti,  1969;  Martins,  1997),  que  reconocen  la  circularidad,  la 
espiralidad  y  la  helicoidalidad  del  tiempo  vivido.  La  metodología  incluyó  el  análisis  de  fuentes  
históricas, relatos etnográficos y entrevistas con maestros y participantes de las ruedas de San Gonçalo 
en Lagoa das Emas (PI) y Cananéia (SP). Los resultados evidencian tres marcadores helicoidales: (i)  
reinicio con diferencia, en que cada fiesta crea una temporalidad propia vinculada a cosmo-lógicas 
ancestrales; (ii) acoplamiento multi-escala, integrando ritmos naturales y sociales; y (iii) reversibilidad 
de causalidades, donde los orígenes y efectos se constituyen performativamente en el presente. Se 
concluye que el movimiento de las danzas —especialmente el de las faldas y los cuerpos en rueda— 
constituye una forma de producción comunitaria y política, en la cual el pasado está continuamente 
presente y el tiempo se experimenta como evento, no como línea lineal. Así, San Gonçalo actúa como un 
agente cósmico mediador de una temporalidad que se produce y es producida por el vínculo comunitario.
Palabras-clave: San Gonçalo; danzas populares; temporalidad helicoidal; comunidades quilombolas; 
comunidades caiçaras.

Introdução - O Andamento de São Gonçalo 

Dentre tantas danças, folguedos, festividades e festivais que recaem sob a pecha do 

popular no Brasil, dentre tantos os povos que são considerados tradicionais e/ou originários*, 

uma das mais constantes e perseverantes é a Dança de São Gonçalo. Tido como santo católico 

português, originário da cidade de Amarante, no norte daquele país (muito embora não tenha 

sido  canonizado  pela  Igreja),  suas  danças,  independente  de  características  particulares 

assumidas em diferentes regiões no Brasil e em Portugal, são costumeiramente remetidas à  

origem do próprio santo, confundindo sua história pessoal com a história de suas danças. Este 

ensaio tem como propósito esta afirmação um tanto paradoxal: São Gonçalo veio de Portugal,  
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mas suas danças não necessariamente. Ao tentar qualificar e justificar tal afirmativa que em 

primeiro momento parece absurda, o que propomos é uma nova perspectiva sobre o que é 

considerado – do ponto de vista cultural, musical, coreográfico, hagiográfico e, porque não, 

cosmológico – sobre o que chamamos de “origem” e o que chamamos de “originário”. O que, a 

um só tempo, desloca o que consideramos como coetâneo, simultâneo e temporal.

Deste modo, comecemos com as andagens do santo. 

São Gonçalo é um santo que se destaca no panteão católico não apenas pelas celebrações 

em seu nome, que datam de mais de oito séculos em Portugal e estão presentes no Brasil  

praticamente desde a chegada dos colonizadores; mas também pelo caráter específico dessas 

celebrações e da história de vida do santo em relação a seus pares. É tido como um santo 

“milagreiro e folgazão”, “casamenteiro de velhas” e monge cuja história é disputada entre 

beneditinos e dominicanos. “Brincalhão e galhofeiro”, como dizem os versos das “Quadras à 

São Gonçalo”, cantadas nas festividades em Amarante, Portugal (local de seu túmulo), um 

aspecto de destaque em suas celebrações é justamente a sua “profanidade”, que o fazem um dos 

santos do catolicismo popular menos ortodoxos. 

Seja nos bolos, pães, doces e bandeirinhas em formatos fálicos, os caralhos de São 

Gonçalo, ou nas barulhentas farras realizadas no mês de junho; ou ainda nas lendas populares 

sobre seus milagres e feitos e sua fama de casamenteiro de velhas, os elementos que compõem o 

culto à São Gonçalo do Amarante em sua terra natal remetem a uma corporeidade que não 

costuma  ser  celebrada  no  cristianismo  católico,  mas  antes  reprimida  ou  literalmente 

martirizada. 

Também considerado o padroeiro dos violeiros e das prostitutas (Amorim, 2023), o 

“espírito  galhofeiro” e  a  “lascividade” do culto à  São Gonçalo foram tema de profundas 

reflexões entre teólogos e pesquisadores do santo, que se perguntavam como um monge que 

viveu a maior parte de sua vida como um ermitão, “uma figura austera de apóstolo, de sacerdote 

e de homem de penitência, [….] tenha sido adulterada e tenha dado lugar a um São Gonçalo 

galhofeiro, folclórico, com culto caracteristicamente pagão, de cantigas e bailados” (Fernandes, 

2018: 37). 

Nascido em uma família rica de Tagilde, por volta de 1187, e educado em escola 

beneditina, assim que foi nomeado pároco de São Paio de Vizela distribuiu sua fortuna e seus 

bens e partiu em uma peregrinação que durou mais de quatorze anos, com o objetivo de orar 

junto aos túmulos dos Apóstolos e Mártires. Nesse meio tempo, seu sobrinho, a quem havia 
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deixado a responsabilidade da paróquia, enviou cartas ao arcebispo fazendo-o acreditar que São 

Gonçalo havia morrido em peregrinação, apoderando-se da paróquia e dos bens do santo. 

Ao retornar de sua peregrinação, São Gonçalo não protestou e nem reivindicou seu lugar 

junto à paróquia; em vez disso, encarou a situação como uma provação de Deus e continuou sua 

peregrinação, desta vez em direção à margem direita do rio Tâmega, se estabelecendo em uma 

ermida em ruínas nos arredores de Amarante. (Fernandes, 2018: 40-42).

De todas as lendas, histórias e causos que envolvem São Gonçalo em Amarante, a que 

mais nos interessa aqui é aquela que conta como ele ganhou a sua fama como santo festeiro e 

padroeiro das prostitutas (cf. Carvalho e Silva, 2018: 8). Conta-se sobre o método peculiar, 

digamos assim, que São Gonçalo empreendia em suas pregações para as “mulheres da vida”:  

empunhado de uma viola, tocava e dançava exaustivamente junto com elas, desde o pôr do sol 

até o amanhecer, de modo que as raparigas já não tivessem mais energia para pecar naquela 

noite. O fazia preferencialmente aos sábados para que, cansadas, elas não caíssem em tentação 

aos domingos. E para que ele mesmo não sucumbisse aos desejos de se perder na noite, durante 

o baile, enchia sua bota de pregos, fazendo de seus passos de dança algo cambaleantes e  

inusitados, devido às dores que sentia em seus pés (Oliveira, 2024: 10-11).

Um detalhe que não podemos deixar escapar é que São Gonçalo organizava esses bailes 

dentro das igrejas e paróquias. E assim foram celebradas as suas festas até pelo menos meados 

do século XVIII, época em que se tem os primeiros registros das festas e danças de São Gonçalo 

no Brasil. É por volta do mesmo período em que ocorre a travessia de São Gonçalo para o Brasil, 

no séc. XVIII, que as autoridades católicas começam a considerar a dança dentro das Igrejas  

como atividades profanas demais para serem consideradas como um ato de louvor divino, o que 

levou à proibição da dança no interior das igrejas, que passa a acontecer nas ruas (Fernandes, 

2018: 45). No famoso relato de La Barbinais, do começo do século XVIII, o viajante francês 

afirma sobre a festividade realizada na Paróquia de São Gonçalo, em Salvador:

Partimos em companhia do Vice-Rei e de toda a Corte. Próximo da igreja 
dedicada a São Gonçalo nos deparamos com uma imensa multidão que 
dançava ao som de suas violas. Os dançarinos faziam vibrar a nave da igreja 
chamada de  São Gonçalo  [do Amarante].  Tão logo viram o Vice-Rei, 
cercaram-no e o obrigaram a dançar e pular, exercício violento e pouco 
apropriado tanto para a sua idade quanto posição: seria porém aos olhos de 
tal Povo uma impiedade digna do inferno ter ele se recusado a prestar aquela 
homenagem ao  santo  cuja  festa  se  celebrava.  Nós,  queiramos  ou  não, 
acabamos por dançar e foi muito interessante ver dentro de uma Igreja 
Padres,  Mulheres,  Monges,  Cavaleiros,  e  Escravos  dançar  e  pular 
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misturados [pêle-mêle], e a gritar a valer Viva São Gonçalo do Amarante. 
Em seguida, pegaram uma pequena imagem do santo de sobre o altar e 
começaram a jogá-la para o alto, de um para outro: a bem-dizer, faziam o 
mesmo que os antigos pagãos no ritual que costumavam realizar todos os 
anos  em  honra  à  Hércules,  durante  o  qual  açoitavam  e  enchiam  de 
xingamentos a estátua do semideus (Le Barbinais apud Cruz Santos, 2003, 
p. 2).

São Gonçalo (FIG. 1) trouxe consigo de Portugal a sua dança, a sua viola - que, no 

Brasil, passou a fazer parte da imagética do santo, o que não ocorria em terras lusitanas - sua 

fama de casamenteiro de velhas e protetor das prostitutas (curiosamente, não há registro da 

chegada dos doces fálicos às terras tupiniquins). Também o acompanharam as qualidades de 

cuidador das enfermidades dos ossos e das pernas. E sua travessia o tornou também marinheiro, 

fato  crucial,  de  acordo  com  um  número  considerável  de  celebrações  em  seu  nome, 

especialmente em Mussuca, no Sergipe (Falcão, 2006), e em Afrânio, no Pernambuco (Gomes, 

2023). 

Fig. 1: São Gonçalo Violeiro (Alencar & Amaral, 2018) e São Gonçalo Padre 

(https://igrejasaogoncalo.weebly.com)
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Um dos aspectos mais destacados em relação às danças de S. Gonçalo brasileiras é a 

grande diversidade rítmica, sonora e estética em cada localidade em que é realizada, de acordo 

com as fortíssimas influências de origem africanas e indígenas, peculiares a cada contexto 

etnográfico1. E, tão impressionante quanto sua diversidade, são suas homologias estruturais, 

especialmente  em  termos  simbólicos  e  coreográficos.  Muito  embora  também  variem  as 

motivações pelas quais os diferentes povos originários brasileiros dancem para São Gonçalo, há 

uma constante: “os outros [santos] pedem reza, São Gonçalo quer que dança!”, como dizem os 

tradicionais versos cantados no Terço de São Gonçalo, em mais de uma região do Brasil, como 

em Lagoa da Pedra, no Tocantins (Almeida e Farias, 2016) ou em São Gonçalo Beira Rio, no 

Mato Grosso (Santos, 2009).

Em Cananéia, no Vale do Ribeira (faixa litorânea sul do estado de São Paulo), tive a  

oportunidade de presenciar a importância do culto à São Gonçalo pessoalmente, nos extensos 

períodos de pesquisa de campo que realizei, ao longo de dez anos, tendo como foco o fandango 

caiçara. Aqui devo mencionar que não conhecia nem o santo e nenhuma de suas danças até  

chegar  à  pequena  cidade  de  Cananéia,  para  trabalhar  junto  aos  fandangueiros  em minha 

etnografia  sobre suas práticas musicais.  A primeira vez que testemunhei  a  Dança de São 

Gonçalo se deu no contexto da IVª Festa do Fandango, no ano de 2012, ocasião que se repetiu 

ininterruptamente até o ano de 2017, tendo tido a oportunidade de trabalhar junto à organização 

em algumas de suas edições. Assim, a primeira vez que acompanhei uma Dança de São Gonçalo 

foi em um contexto distinto das festividades dedicadas ao Santo, já que a Festa do Fandango de 

Cananéia costuma ocorrer entre os meses de outubro e novembro, e as festividades do Santo 

ocorrem no mês de janeiro. 

Nesse contexto, as danças se dão em modo apresentativo, ou seja, segundo a inferência 

de seus próprios praticantes, em uma modulação um tanto distinta do contexto de origem da 

performance em questão. Como apresentação, as danças são mais ensaiadas – “treinadas” é o 

termo vernacular –, as vestimentas são arregimentadas como uniformes (saias feitas da mesma 
1 Presenciei, ao longo de anos de pesquisa, pelo menos três “tipos” de Danças/Rodas de São Gonçalo de diferentes 
comunidades: a Roda de São Gonçalo do Fandango Caiçara, de comunidades caiçaras e quilombolas do Vale do  
Ribeira, do litoral norte paranaense e do litoral sul fluminense (onde, na verdade, se chama Ciranda Caiçara o 
gênero que acopla a dança de São Gonçalo; cf. Martins, 2018; e Bertolo, 2020, para estas distinções); Ainda no  
estado de São Paulo, mas fora da faixa litorânea e do território caiçara, presenciei as Danças de São Gonçalo do 
município de Itaoca, cerca de 350 km em direção sul da capital do estado. No Nordeste, no estado do Piauí,  
acompanhei uma apresentação de dança na tradição da Lezeira, dança afro-indígena do município de Floresta do 
Piauí que, apesar de não estar inscrita como dança de São Gonçalo no repertório cultural de seus praticantes, é 
deveras similar em sua forma, rítmica, melódica e lírica. A apresentação ocorreu por ocasião do 23º Salão do Livro 
do Piauí – SALIPI e do lançamento do livro “Vamo Vadiá Nesta Lezeira: Ancestralidade e Simbolismo na Dança 
de Lezeira do Sertão do Piauí”, semifinalista do Jabuti acadêmico de 2025 (Pontin e Souza, 2024). 
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estampa,  de  chita,  para  as  mulheres,  camisetas  personalizadas  com o nome do grupo de 

fandango), e as apresentações não tem a mesma duração que costumavam ter nos bailes de 

outrora, no “tempo de primeira”, ocorrendo em ocasiões em que há outros espectadores que não 

aqueles de sua própria comunidade, como apresentações em escolas e festividades de cultura 

tradicionais impulsionadas pelos setores públicos e privados. Na ocasião de um evento como a 

Festa do Fandango (FIG. 2), que tem como propósito unir diversos grupos e comunidades 

caiçaras para festejar sua cultura, boa parte do público espectador é caiçara, conquanto não 

sejam todos da comunidade local. 

Fig. 2: Festa do Fandango em Cananéia-SP - Grupo de Fandango Bacurau/Ubatuba/SP 

(Fonte: acervo pessoal)

De maneira similar às outras modulações da Dança de São Gonçalo brasileiras, os 

dançarinos formam duas fileiras separadas por homens e mulheres, lideradas por mestre e  

contramestre,  que cantam loas ao Santo.  A dança divide-se em “voltas”,  de 5,  7,  9 e  21 

sequências, com sapateados sincopados que se imiscuem ao ritmo da viola e da rabeca, e cada 

volta  termina com genuflexões ao altar,  onde são lançados beijos ao Santo,  onde em ato 

contínuo se reinicia a volta ao retornar ao final da fila. Enquanto os homens, portando tamancas 

de madeira feitas de canela ou cataia, marcam o ritmo da dança, as mulheres abanam sua saia 

alternando as mãos, “como se”* estivessem varrendo o chão. Ao chamado do mestre violeiro, os 

homens formam se concentram no meio do salão em atos circulares concêntricos, formando 
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uma espiral, entre a roda interior de tamanqueiros e a exterior das mulheres abanando as saias. 

Nesse  momento,  ocorre  uma espécie  de  “solo  coletivo”  de  tamancas,  determinando  uma 

variação  rítmica  na  musicalidade  melodicamente  circular  das  violas,  rabecas  e  outros 

instrumentos de percussão, como adulfe e caixa-de-folia. Em seguida, reinicia-se o processo, 

que só termina quando o mestre violeiro determina. A dança, que pode durar até mesmo horas 

em contexto religioso, tem duração de 15 a 20 minutos em um contexto de apresentação. 

Em que pese a dança ser ritualmente restrita a promessas e festividades de São Gonçalo, 

na ocasião de uma Festa de Fandango, a dança é executada como apresentação não tanto com o 

intuito de demonstração a um público exterior, caiçara ou não (muito embora também cumpra 

esse propósito), mas sim mais precisamente como uma espécie de pagamento de tributo ao 

Santo, abertura dos trabalhos, pedidos de benção para as apresentações vindouras – de maneira 

similar ao que fazem os praticantes de religiões de matriz afro-indígena ao abrir suas giras e 

quizombas com cânticos e danças para Exu. Se não se faz nada sem Exu, em matéria de religiões 

afro, da mesma maneira não se faz fandango sem louvor a São Gonçalo. 

No  território  caiçara,  no  contexto  do  fandango,  São  Gonçalo  assume  o  posto  de 

padroeiro. O fandango é considerado a principal expressão cultural dos povos caiçaras do litoral 

sudestino, tendo sido declarado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) como Patrimônio Imaterial Brasileiro, no ano de 2012. Mais que isso, o complexo 

cultural do fandango (que envolve a música, as danças e a poesia), é também considerado um 

dos  principais  meios  de  luta  pela  autonomia  territorial  caiçara,  frente  aos  deslocamentos 

forçados  e  perda  efetiva  de  território,  provocadas  pelas  políticas  de  proteção  ambiental 

anacrônicas  e  a  especulação  imobiliária,  apenas  para  dar  os  exemplos  mais  citados,  que 

fustigam o território caiçara e de outros povos originários na região do Vale do Ribeira. Entre  

outro muito citado exemplo de efeito negativo na vida comunitária, segundo relatos locais, está 

a redução no número de brincantes e tocadores de fandango por motivos religiosos, devido a 

uma dupla proibição de algumas denominações evangélicas na região em relação à dança e à 

adoração de ídolos. 

Cito estes exemplos pra contextualizar a fala de Dona Cleuza da Silva dos Reis, a Dona 

Creuzinha, uma das mais importantes representantes do fandango em Cananéia, uma das líderes 

do Grupo Vida Feliz do Acaraú e, na época, representante da comunidade caiçara no Comitê de 

Salvaguarda do Fandango, instituído pelo IPHAN para tomar as ações necessárias para proteção 

do Patrimônio Histórico Imaterial do Fandango. A fala em questão foi parte da abertura da IVª 

65



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações”

Festa do Fandango Caiçara de Cananéia,  realizada em Outubro de 2017. A fala de Dona 

Creuzinha, segue mais ou menos as seguintes linhas: “a importância do fandango, a importância 

da nossa dança, é que ela faz parte da nossa comunidade, ela faz a gente quem a gente é (….) a 

gente dança pra São Gonçalo, não é só porque é bonito, mas é porque é assim que a gente 

constrói o que é nosso. Tem gente que fala que não é de Deus, mas isso não é certo, porque Deus 

gosta de brincadeira. A gente faz com Ele essa comunidade”. 

Trago a fala de Dona Creuzinha para nos levar para uma interessante observação técnica 

sobre a constituição e formação da comunidade através das danças do fandango, incluídas as de 

São Gonçalo, mesmo que estas não gozem hoje da popularidade de outrora. Se, por um lado, o 

fandango caiçara como processo técnico e estético, principalmente através de suas danças, 

músicas e poesias, é um dos principais formadores da comunidade caiçara (longe de ser o 

único),  por  outro,  as  técnicas  implicadas  por  ele  não  são  exclusivamente  humanas:  a 

comunidade (o social) é feito em conjunto não apenas através das interações humanas, mas 

através de relações com entidades cósmicas e/ou “sobrenaturais” (como Deus e São Gonçalo) e 

naturais (como o mar, os animais, a lua e a terra; cf. Coelho, 2024, p. 170). Ou seja, as técnicas 

de fazer o social, a um só tempo, precedem e ultrapassam o elemento humano.

Essas agências e posicionalidades “pré” e “extra” humanas - neste caso, principalmente 

na figura sobre-humana de São Gonçalo - se cruzam na constituição do saber e das práticas 

sobre o som, a música e a dança e, no limite, sobre a formação e manutenção da comunidade e 

de sua história. E são elas que podem nos levar a uma consideração sobre o ritmo como 

categoria analítica. Ritmo, como conceito, seja em estudos e pesquisas musicológicas ou não, 

costuma  aparecer  como  algo  eivado  de  considerações  epistemológicas  e  ontológicas, 

costumeiramente  sem  definição  operacional:  o  termo  aparece  como  andamento  musical, 

cadência,  técnica,  métrica,  temporalidade.  Uma  polissemia  interessante,  mas  que  precisa 

deNota de rodapé recorte: o que exatamente será chamado de ritmo e em que nível analítico 

cada uso opera (Gramani, 2008; You, 1994)2. 

Em primeiro lugar, se formos considerar ritmo a partir das perspectivas etnográficas, 

entre fandangueiros e fandangueiras de Cananéia, vamos encontrar não apenas considerações 

2 Ritmos e ritmicidades são, ao mesmo tempo, duas das noções mais importantes para o pensamento antropológico 
e das menos discutidas. É importante frisar que ritmos, como afirma Haili You em uma revisão bibliográfica sobre 
o tema (You, 1994), são coisas distintas de temporalidades e periodicidades, embora envolva também essas duas 
noções, como discutiremos adiante. O ritmo, como já afirmavam tanto Mauss (2003) quanto Radcliffe-Brown 
(1964)  e,  depois  deles,  Lévi-Strauss  (2007)  e  Stanley  Tambiah  (1985),  atingem mais  diretamente  o  que  é 
sociológico e o que é fisiológico a um só tempo, um embricamento e cumplicidade material, “união direta”, que  
parece elidir o psicológico, o biológico e o antropológico em uma densidade individuada/singularizada.
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sobre a música e a dança do fandango, mas uma percepção mais generalizada de ritmos de vida 

particulares à cultura caiçara, em claro contraste com o ritmo de vida das “cidades grandes” ou 

“modernos” – o que não deixa de ser uma curiosa homologia com os termos analisados com 

aquilo  que  Henri  Lefebvre  constituiu  como método  de  sua  ritmoanálise  (Lefebvre,  2004 

[1992]). Não à toa, essa grande diferença rítmica é marcada, principalmente, pela diferença nos 

regimes de trabalho,  supostamente acelerados nas cidades modernas,  e  cadenciados,  mais 

próximos dos “ritmos naturais”, dos caiçaras (em uma oposição comum entre povos tradicionais 

e originários e habitantes das cidades modernas; cf. Lyon, 2019, p. 4). É inclusive, uma das 

grandes bandeiras do turismo local, que busca ventilar a ideia de que uma estadia no Balneário 

de Cananéia equivale a diminuir o ritmo e encontrar um pouco de paz e tranquilidade. 

Essa  relação  entre  o  ritmo  com  os  regimes  de  trabalho  se  torna  especialmente 

interessante se lembrarmos que os ritmos de vida caiçara, principalmente os relacionados com o 

fandango caiçara, não são pautados pela lógica e temporalidade do trabalho, mas antes, são 

vinculados às sazonalidades, frequências, cadências e padrões de repetição de outros seres e 

entidades que não apenas os humanos, mas naturais e sobrenaturais - como exemplificado com 

o caso São Gonçalo. É esse processo de diferenciação rítmica que pode ser entendido nessas 

comunidades como aparatos técnicos: conjuntos de técnicas, meios, ferramentas, enfim, modos 

de criar a própria comunidade e a singularidade de cada uma delas através dos corpos que 

dançam e se entrelaçam com forças de vida ficam aquém e vão além do elemento humano, 

bagunçando, inclusive, a própria hierarquia que se centraliza no anthropos.

Ou, para roubar as palavras de um dos grandes cânones das ciências sociais, Michel 

Foucault, pensar ritmos como um conjunto “de estratégias das relações de força que sustentam, 

e são sustentadas por certos tipos de conhecimento”, um tipo de 

manipulação  das  relações  de  forças,  seja  desenvolvendo  elas  em  uma 
direção particular, as bloqueando, estabilizando elas, utilizando elas, etc. O 
aparato está sempre inscrito em um jogo de poder, mas também está ligado 
a certas coordenadas de conhecimento que derivam dele mas, em um certo 
nível,  também o condicionam (….)  um aparato é  um caso muito mais 
generalizado  da  episteme;  ou  ainda,  a  episteme  é  especificamente  um 
aparato discursivo, enquanto que o aparato em sua forma generalizada é 
tanto discursivo quanto não-discursivo, seus elementos sendo bem mais 
heterogêneos (Foucault, 1979, p. 194)

O  salto  de  dispositivo  foucaultiano  para  “ritmo  como  aparato  técnico”  demanda 

explicitar funções estratégicas: dispositivos de condução de condutas, efeitos de saber-poder. O 
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ritmo organiza práticas, regula corpos, seleciona memórias, distribui autoridade: Quem marca o 

compasso? Quem pode puxar canto? Quem legitima a roda? Entender o ritmo como aparato 

técnico  é,  portanto,  especificar  quais  são  esses  elementos  heterogêneos  que  constituem a 

musicalidade, a corporeidade “imaterial” dos passos das danças, a estética sonora e visual das 

rodas de São Gonçalo, mas, além disso, o próprio modo, as técnicas singulares de se fazer 

comunidade,  de  se  fazer  política.  A  “extensão”  produzida  por  Foucault  em  relação  aos 

dispositivos epistêmicos para além dos seus aspectos discursivos, é essencial nesse movimento, 

pois nos permite jogar o ritmo como forma de controle das relações das forças que atravessam 

os corpos-comunidade para a sua dimensão política mais básica, não-estatal e não-institucional.

E, nesse sentido, podemos conferir, de acordo com a descrição da dança fornecida 

anteriormente,  que  suas  próprias  modulações  e  marcações  rítmicas,  seja  no  sentido 

musicológico, coreográfico ou lírico, marcado pera oralitura fandangueira,  são espiralares: 

acompanhando toda uma multiplicidade de linhas cosmológicas, sociais, culturais, etc., que, 

longe de serem unívocas – diríamos, justamente por não serem unívocas – apresentam essa 

cosmológica em modulações fractalizadas de temporalidades, sejam elas históricas e musicais, 

corporais e espirituais, sociológicas e mitológicas, as quais antes de criar uma indistinção entre 

essas  diferentes  dimensões  temporais,  estabelece  uma  conexão  entre  elas.  Em  realidade, 

devemos acrescentar que a rítmica de São Gonçalo, seja entre caiçaras e quilombolas, como 

veremos, constata a mesma espiralaridade marcante de sua rítmica coreográfica e musicológica; 

talvez, de modo suplementar, pudéssemos falar em uma rítmica-poética espiralar, de acordo 

com Leda Maria Martins (Martins, 1997); mas vamos além: essa ética espiralar da rítmica 

destes povos originários (e, na verdade, também daquela apresentada por Martins) apresenta um 

caráter helicoidal, como argumentaremos, a partir dos dados das danças de São Gonçalo do 

samba de roda piauienses. 

Metodologia - Ritmo, tempo e história: o movimento helicoidal

Toda essa discussão pode parecer um tanto etérea, abstrata, teórica demais a princípio, 

mas creio que ela nos leva a considerações sobre um dos aspectos mais importantes quando 

estamos  lidando  com  populações  tradicionais,  populações  originárias,  quilombolas  e 

indígenas.

Não só brasileiras,  mas  de  um aspecto  que permeia  todo o  campo das  culturas 

populares, que é a questão do conceito de origem. Preciso notar que as danças, rodas, festejos 

68



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações”

em homenagem a São Gonçalo estão presentes em pelo menos, dos que eu consegui angariar 

até agora em termos de bibliografia e/ou presencialmente, em todas as regiões do país (com 

uma  presença  um  pouco  menor  na  região  norte),  e  majoritariamente  presente  entre 

populações quilombolas  e  ribeirinhas.  E em todas as  que pude verificar  os  dados,  sem 

exceções, a origem das rodas e danças de São Gonçalo constam como tendo sua origem 

histórica em Portugal, nas festividades ibéricas - afinal, o Santo fez a travessia. O que não é 

impreciso  como fato  histórico,  mas  se  torna  uma  simplificação  diante  das  abordagens 

antropológicas/musicológicas/coreográficas propostas aqui. 

As  questões  sobre  origem  e  temporalidade  sempre  nos  foram  caras,  dada  a 

constatação de que são elementos centrais para muitas das culturas populares brasileiras, 

constatação essa feita a partir de pesquisa etnográfica realizada junto aos caiçaras do Vale do 

Ribeira, no litoral sul de São Paulo, entre os anos de 2010 e 2018. Período em que convivi na 

região de maneira intermitente, chegando a morar na cidade de Cananéia-SP por dois anos. 

Essa mesma constatação veio na esteira das questões levantadas pela declaração do fandango 

caiçara como Patrimônio Imaterial Brasileiro pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional, já que tal processo é marcado “de cabo a rabo” pelo conflito entre 

diferentes visões históricas e concepções de temporalidade. Logo, além da convivência com 

os povos caiçaras e da análise do que chamamos de complexo cultural do fandango (as 

relações entre as formas coreográficas, musicológicas e líricas de suas modas com suas 

festividades  e  eventos  culturais  e  políticos),  também  foram  analisadas  as  formas  que 

instituições  estatais  (como o  IPHAN,  o  Ministério  da  Cultura  e  órgãos  ambientais),  e 

entidades privadas se relacionam com esses povos, além das cosmovivências atreladas a esses 

atores, especialmente no que diz respeito às questões da temporalidade e história3. 

Foram essas mesmas preocupações que me levaram ao Piauí, iniciando no ano de 

20254 uma pesquisa sobre o mesmo processo de declaração do samba de roda quilombola 

como patrimônio histórico pelo IPHAN, processo este ainda em andamento e que apenas 

agora começamos a acompanhar, especialmente junto aos povos quilombolas da comunidade 

Tronco/Custaneiras, localizadas nas proximidades do município de Paquetá5. 

Mesmo entre  as  abordagens antropológicas,  é  um fato difícil  de  se  explicar  -  e 
3 Pesquisa esta que trabalhada desde minha iniciação científica, passando por mestrado e culminando no meu 
doutorado, onde boa parte dos dados apresentados aqui constam de maneira mais detalhada (Bertolo, 2020).
4 É por esta mesma razão que há um certo desequilíbrio entre os dados etnográficos fornecidos sobre as expressões 
caiçaras e quilombolas, já que a produção dos dados sobre o samba de roda quilombola encontra-se em uma etapa 
inicial. 
5 Em menor medida, também serão analisados dados sobre o Bumba-meu-boi na comunidade Boa Esperança,  
localizada  na  capital  Teresina.  Neste  caso,  a  questão  da  origem  suscita  um  outro  debate,  marcada  por 
regionalismos: há uma certa disputa sobre a origem do Bumba-meu-boi, se ele é piauiense ou maranhense.
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constantemente simplificada - a questão da originalidade das rodas de São Gonçalo entre as 

populações quilombolas, ribeirinhas, caiçaras, etc., e sua relação de origem nas festividades 

católicas  portuguesas.  Poderíamos  aqui  aplicar  uma  abordagem  difusionista, 

necessariamente, sempre “incompleta”… ou, pelo menos, em termos metodológicos, uma 

abordagem estruturalista, também necessariamente parcial, mas que já nos traz um pouco 

mais pontos de interesse. Contudo, essas abordagens, entre outras consideradas clássicas, não 

vão nos trazer a baila a diferença da ideia de origem entre as populações que aqui tratamos e o 

que a historiografia vai colocar em termos gerais e generalizantes, seja ela das disciplinas 

antropológicas, sociológicas, históricas, etc. Trocando em miúdos, a diferença entre essa 

historiografia que trava a origem de um determinado evento social, cultural, comunitário, em 

um determinado ponto histórico em uma determinada linha do tempo, e o modo como essas 

populações - de origem étnica e racial afro-indígenas, é importante frisar - entendem o que é a 

origem de suas comunidades e sua história, ou em outras palavras, sua cosmogonia.

A questão de posicionar a origem das festas e danças de São Gonçalo em Portugal, na 

história da Península Ibérica, como afirmei, é no máximo uma simplificação, na melhor das 

hipóteses, ou um equívoco negligente em termos etnográficos, na pior delas. Trago aqui, 

novamente, as palavras da historiadora Beatriz Cruz Santos, que nos remonta a uma origem 

anterior ainda, das danças de São Gonçalo:

A festa de São Gonçalo é oficialmente celebrada a cada 10 de janeiro, desde 
o  século  XVI  [do  latim  janua,  “porta”],  e,  nesse  sentido,  tem  a 
particularidade de conservar aspectos dos rituais que assinalam um tempo 
de renovação. A festa que coincide pela via do calendário com a “festa de 
Jano”, evoca o Deus romano que é representado com dois rostos que se 
opõem, um olhando para a frente e outro olhando para trás. Se tivermos em 
mente esta representação, que aponta para abertura, reinício das coisas e as 
habituais características da Idade de Ouro atribuídas ao reinado de Jano, tais 
como  a  ideia  de  abundância  talvez  possamos  compreender  melhor  a 
associação entre São Gonçalo do Amarante e elementos contidos no seu 
ritual de fertilidade tanto em Portugal, quanto no Brasil. (Cruz Santos, 2003, 
p. 3)

O objetivo aqui não é traçar uma linha de origem histórica anterior, “mais verdadeira”, 

que posiciona a origem de São Gonçalo em outro lugar que não Portugal, mas justamente 

ressaltar esse método historiográfico,  tão latente nas disciplinas “humanas”,  incluindo a 

antropologia, que posiciona justamente a origem como uma linha, ou seja, a concepção 

histórica da temporalidade como algo linear, que procede “adicionando” uma linha de tempo 

anterior, uma origem anterior, àquela que está se falando no presente - mas que determina 
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uma progressão desse tempo, algo naturalizado. A linha de tempo começa no ponto A e esse 

ponto A necessariamente se tornará o ponto B. O problema não é exatamente em que ordem 

se colocam os eventos, mas em quais ordens cosmológicas se vinculam a elas, onde se 

localizam no plano ontológico e onde se praticam os eventos que constituem uma questão 

histórica: em linhas. 

Contudo, o movimento histórico implicado por essas linhas, implicada por esses 

movimentos históricos lineares, cria um profundo contraste entre a historiografia “como um 

todo”, por assim dizer, de cosmovisão europeia, para a noção de origem empregada pelas 

populações quilombolas, caiçaras, afro-indígenas e originárias de maneira geral. A questão 

não é apenas a linearidade do tempo (“progressivista”), mas a forma, a verdade e a razão que 

se estabelecem através do movimento atravessado por múltiplas linhas de tempo, advindas de 

uma outra interpretação cultural, de uma outra geo-ontologia histórica, de outras cosmovisões 

de mundo.

Já existem, em termos de teoria social e filosófica, algumas imagéticas da história que 

procuram abordar  a  diferença  da  ontologia  temporal  de  populações  fora  do  eixo  euro-

americano, em contraste com a linearidade do tempo histórico ocidentalizado/colonizado6, - e 

como a própria colonização do tempo foi crucial para a sanha expansionista das forças 

políticas europeias7 do século XIV em diante. O problema justamente está na forma de 

progressão desse tempo, em que, por mais que se considere como linhas múltiplas, cruzadas e 

diversas, seguem uma progressão contínua, num direcionamento “à frente”, indefinido e 

6 Em que pese a referência à teoria social-democrata na crítica de Benjamin, essa perspectiva do progresso histórico 
é caudatária do positivismo e do evolucionismo do século XVIII que, por diversas vias, estabeleceu-se como 
“padrão ouro” científico em sua visão de história – e não apenas nas disciplinas das ciências sociais, sendo a 
principal força motriz do colonialismo dos séculos XVI-XX. Para Benjamin, tal noção de progresso (i.e. uma 
linearidade  de  via  única  e  indefinida)  poderia  se  considerar  até  mesmo uma  catástrofe:  “A presentificação 
anamnésica como a palhinha;{A catástrofe é o progresso, o progresso é a catástrofe}; A catástrofe como o contínuo 
da história” (Benjamin, 2012: 181).Para uma consideração mais aprofundada da colonização do tempo e das 
diferenças das temporalidades pré-, pós-, e contra-coloniais: cf. Mbembe, 2001; Gell, 2020; Lopes e Simas, 2020; 
Oyěwùmí, 2021.

7 Deveras simplificado no chamado “senso comum”; cf. as críticas de Walter Benjamin às noções de progresso 
histórico: “A teoria social-democrata, e ainda mais a sua prática, foi determinada por um conceito de progresso que 
não levou em conta a realidade, mas partiu de uma pretensão dogmática. O progresso, tal como o imaginavam as  
cabeças dos social-democratas, era, por um lado, um progresso da própria humanidade (e não apenas das suas 
capacidades e conhecimentos). Em segundo lugar, era um progresso que nunca estaria concluído (correspondendo 
a uma perfectibilidade infinita da humanidade). E era visto, em terceiro lugar, como essencialmente imparável  
(com um percurso autônomo de forma contínua ou espiralada). Qualquer desses atributos é controverso, e a nossa 
crítica poderia começar por qualquer um deles. Mas, quando as posições se extremam, a crítica tem de recuar até a 
raiz desses atributos e fixar-se num ponto que é comum a todos. A ideia de um progresso do gênero humano na 
história não se pode separar da ideia da sua progressão ao longo de um tempo homogêneo e vazio. A crítica da ideia 
dessa progressão tem de ser a base da crítica da própria ideia de progresso” (Benjamin, 2012: 15). 
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constante - o evolucionismo cumulativo histórico que é dado como naturalização do tempo. 

Na linguagem de  populações  originárias/diaspóricas,  seja  nas  Américas  ou  na  África  - 

ancestrais (Martins, 2021: 85-86) - embora se possa falar de linearidades (no plural) a maioria 

delas não tem uma concepção de tempo progressiva, em sentido único e unívoco, sendo 

melhores tratadas sob as imagens da circularidade e da espiralidade:

A ancestralidade é clivada por um tempo curvo, recorrente, anelado; um 
tempo espiralar, que retorna, restabelece e também transforma, e que em 
tudo incide. Um tempo ontologicamente experimentado como movimentos 
contíguos  e  simultâneos  de  retroação,  prospecção  e  reversibilidades, 
dilatação, expansão e contenção, contração e descontração, sincronia de 
instâncias compostas de presente, passado e futuro. (Martins, 2021, p.42)

Contudo, uma análise das festas e danças dos povos diaspóricos e originários pode 

acrescentar às imagens espiralares da história e de seu movimento mais um elemento: uma 

toponímia helicoidal, onde os ciclos - sempre abertos - começam e retornam, mas o fazem 

através de pontos ligados em infinitas curvas, as suas “pás”, que têm um mesmo centro, ou 

seja, ele está sempre começando e retornando, ao mesmo tempo, em ato, a seu movimento 

iniciático (ancestral)8. 

Antes de prosseguirmos com a comparação e a título de aprofundá-la, façamos uma 

breve análise de uma cifra de uma moda de fandango, “A Volta que o Mundo Dá” (FIG. 3), do 

Grupo Manema,  registrada  em Iguape/Peruíbe  (SP),  pelo  etnomusicólogo Ary Giordani 

(Giordani, 2019, p. 50)9. A escolha de uma peça do complexo cultural do fandango pode nos 

indicar como a estrutura musical se conecta com com outros vetores, como o histórico e o 

cosmológico. 

8 Descrito por Leonhard Euler em 1774 e por Jean Baptiste Meusnier em 1776, o helicoide, ou superfície helicoidal, 
é  uma superfície lisa imersa no espaço tridimensional,  uma superfície traçada por uma linha infinita  que é 
simultaneamente rotacionada e elevada ao longo de seu eixo fixo de rotação, voltando a seu próprio eixo: em uma 
só imagem, temos a ancestralidade dos povos originários/diaspóricos, como descrita por Leda Maria Martins 
(2021) e o eterno retorno nietzschiano. A própria concepção do helicoide e do tempo espiralar a partir de “linhas  
infinitas” assume que o problema da imagética histórica colonizada/ocidental não está exatamente na linearidade, 
mas na redução fenomenológica da história a uma linearidade chapada, planificada, e progressiva: o tempo vazio 
de que fala Benjamin (2012: 15). A questão da infinitude do movimento (seja ele progressivo ou não) é ainda uma 
problemática filosófica que deve ser abordada especificamente, como também afirma o próprio Benjamin.
9 Devo ressaltar que, na fonte original da cifra, a análise segue por outros caminhos, menos formais, ou seja: 
qualquer equívoco na análise aqui presente é de total responsabilidade do autor. 
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Fig. 3 - Cifra da moda “A Volta que o Mundo Dá”, do Grupo Manema, registrada em Iguape/Peruíbe 
(SP), de autoria do fandangueiro Chico Miguel (Giordani, 2019, p. 50). 

Em termos rítmicos, a peça está grafada em compasso quaternário (4/4), com uma 

breve alternância com um compasso binário simples (2/4), com andamento de 120bpm, o que 

define um andamento moderado, típico de ritmos dançantes do universo da cultura caiçara, 

como o fandango. A repetição de células rítmicas ao longo de toda a cifra indica um ostinato 

rítmico que sustenta  a  moda,  criando uma estrutura  rítmica organizada em seções com 

repetições (indicadas por chaves de repetição e os finais 1. e 2.), o que aponta para uma forma 

estrófica comum em músicas de tradição oral: introdução, versos, refrão e possíveis solos 

instrumentais. A escrita para os instrumentos de percussão (violas + machete, adufe) sugere 

uma  base  rítmica  constante,  com  acentuação  nos  tempos  fortes  e  semi-colcheias  que 

delineiam uma levada percussiva na viola, sendo a melodia (não demarcada na cifra) dividida 
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em duas camadas, relegadas ao machete e à rabeca. 

A melodia principal é conduzida pela rabeca e pela voz, com trechos dedicados 

exclusivamente à rabeca (solos). A cifra indica momentos de “rabeca” onde o instrumento 

assume a linha melódica principal. Embora não haja na cifra a notação exata das alturas, a 

alternância entre os acordes F e C7 define um campo harmônico que direciona as melodias  

para as notas características do modo de fá maior (escala de Fá maior). As melodias exploram 

frases  curtas  e  repetitivas,  com ênfase  nas  notas  dos  acordes  (tônica,  terça  e  quinta)  e  

ornamentações típicas da rabeca. A peça demarca de maneira explícita a estética do fandango 

caiçara, com sua instrumentação típica (rabeca, viola, adufe, machete) e estrutura harmônica 

elementar que privilegia a repetição, a circularidade. A relativa simplicidade da progressão 

harmônica (F – C7) contrasta com a riqueza rítmica e a ornamentação melódica própria da 

tradição.

A harmonia, relativamente simples, é baseada nos acordes F (Fá maior) e C7 (Dó com 

sétima menor).  Essa dualidade harmônica cria um movimento de tônica–dominante que 

caracteriza a música como um exemplo típico de harmonização modal/funcional em tons 

maiores. O acorde F atua como centro tonal (tônica), enquanto C7 (dominante) gera tensão 

que se resolve naturalmente em F. A recorrência constante desses dois acordes ao longo de 

toda a cifra confere uma sensação de estabilidade e circularidade, ou, como argumentamos, de 

uma espiralidade helicoidal.

Fig. 4: Em ordem: helicoide generalizado regrado fechado; helicoide generalizado regrado aberto; helicoide 
generalizado oblíquo fechado; helicoide generalizado oblíquo aberto; helicoides generalizados circulares 

meridiano; helicoides generalizados circulares horizontal. 
(Weisstein, 2025). 

Podemos, assim, prosseguir com a análise. Vemos que as estruturas harmônicas, 

rítmicas e melódicas da moda em questão se constroem em camadas de sobreposição de 

circularidades: a circularidade rítmica, composta pelos instrumentos de percussão + viola + 

machete, criam um espaço, um “plateau” que redunda nas extremidades da harmonia; a 
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melodia circula em padrões curtos de repetição de temas, enquanto a harmonia, reduzida à 

dualidade tônica-dominante (F–C7), estabelece um movimento de vai-e-vem que não avança 

para outra região tonal, mas retorna sempre ao mesmo centro. Essa tripla circularidade – 

rítmica,  melódica e harmônica – não se esgota,  contudo,  no fechamento de um círculo 

perfeito.  Pois  cada  retorno não repete  exatamente  o  mesmo:  a  introdução de  pequenas 

variações nos padrões de percussão, as ornamentações da rabeca e as inflexões da voz, 

somadas à própria sucessão das seções (introdução, versos, refrão, solos), produzem um 

deslocamento sutil  que faz com que cada volta  se realize em um patamar ligeiramente 

diferente do anterior. É justamente essa combinação entre repetição e diferença, entre o 

retorno ao  centro  e  o  avanço incremental,  que  inscreve  na  própria  estrutura  musical  o 

princípio de uma temporalidade helicoidal: as camadas circulares sobrepõem-se e giram em 

torno de um eixo comum, mas, ao fazê-lo, deslocam-se ao longo dele, compondo a figura de 

uma espiral que se expande sem romper o vínculo com sua origem.

Em geometria, um helicoide generalizado (FIG. 5) é a superfície obtida no espaço 

euclidiano quando uma curva geratriz é simultaneamente rotacionada e deslocada ao longo de 

uma linha fixa, que funciona como eixo10. Tem a forma do parafuso de Arquimedes, mas se 

estende infinitamente em todas as direções. Assim, em vez de fechar o círculo, como é feito 

pelo tempo circular, ou de criar, mesmo que com curvas, um tempo que seja igualmente 

progressivo, de maneira linear, como é o tempo “puramente” espiralar, que apesar de dar suas 

primeiras voltas, “sobe” ou “desce” em uma direção, o tempo helicoidal cria uma topologia 

diferente  da  maneira  como  nós  podemos  entender,  compreender  esse  tempo  ancestral 

diaspórico/originário.

Adicionando uma camada de geometria à teoria filosófica do tempo11, voltamos aqui 

das  abstrações  para  as  questões  mais  etnográficas.  Afinal,  a  crítica  à  linearidade 

progressivista,  através  da  proposta  do  helicoidal,  precisa  sair  da  imagem abstrata  para 

critérios  analíticos:  que  indicadores  etnográficos  evidenciam o  que  chamamos  aqui  de 

helicoidalidade?

10 Cada ponto dessa curva descreve, assim, uma hélice circular, categorizados de duas maneiras: a) os helicoides 
generalizados regrados, formados quando a curva geratriz é uma linha reta, resultando em superfícies regradas; e b) 
helicoides generalizados circulares, produzidos quando a curva geratriz é um círculo. Como superfície regrada (e 
um conoide reto), significa que é o traço de uma linha, onde para qualquer ponto da superfície, existe uma linha  
sobre ela que passa por esse ponto, tornando-a uma superfície de translação no sentido da geometria diferencial,  
parte de uma família de superfícies mínimas chamadas helicoide-catenoide.
11 Em nome do rigor científico, é preciso dizer que não é comum compreender o tempo como uma topologia e que a 
interseção entre as disciplinas aqui propostas (matemática, geometria, filosofia e etnografia) deve ser submetida a 
verificações posteriores. A princípio, para aqueles que pretendem se aprofundar no tema, ficam as seguintes 
indicações: Do Carmo (1986); Gray (1997); Steinhaus (1999). 
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Análise dos Resultados - Temporalidades em rodas e voltas

Podemos começar pelos padrões de recomeço/retorno em calendários, pelos modos da 

festa/dança como acontecimento e como a Dança de São Gonçalo cria suas temporalidades 

através do movimento dos corpos-que-dançam. A princípio, podemos propor três marcadores 

helicoidais como critérios analíticos:

(I)  Reinício  com  diferença -  cada  festa,  cada  dança,  reabre  um  “início”,  uma 

temporalidade que é própria, singular mas que, ao mesmo tempo, vincula essa singularidade a 

uma cosmo-lógica anterior (em sentido ontológico); Isto pode ser conferido não apenas no 

calendário  litúrgico,  na  vinculação  entre  as  festividades  realizadas  em  janeiro  com  as 

temporalidades sazonais da realização de outras rodas para São Gonçalo (como veremos no 

terceiro marcador); no interior de cada estrutura sobreposta, seja na estrutura musical (como 

pudemos ver no caso do fandango) ou nas estruturas coreográficas, em, pelo menos, dois 

aspectos: a forma das rodas, formadas pelas sequências de passos de seus praticantes – que 

não apenas formam círculos concêntricos entre si, mas que também formatam o “oito” na 

passagem do fim de uma “volta” para o início de outra; e na própria contagem das voltas (no 

máximo 21, em Cananéia, no contexto do fandango, e 30 no contexto quilombola do território 

de Tronco/Custaneiras). De acordo com o Mestre de São Gonçalo Dotô Gagá, de Custaneiras, 

“a promessa certa, uma jornada que chama, é 12; duas jornada é 24; aí de 30 roda arriba aí já 

[passou]  do  limite,  o  limite  é  30  roda  abaixo”  (Dotô  Gagá,  entrevista  concedida  no 

documentário “Promessa se Paga Dançando”).

O tipo de contagem de rodas realizadas na Dança de São Gonçalo, marcado pelo 

número de promessas realizadas e que devem ser pagas ao Santo, vincula, ao mesmo tempo, a 

singularidade do tempo da tradição com a abertura de um tempo de presença marcado pela  

necessidade de se pagar a promessa ao Santo. Deste modo, o movimento cíclico dos corpos 

dançantes e da musicológica caiçara e quilombola, no que concerne à Dança de São Gonçalo, 

efetiva performativamente a ontológica da própria dança, que é a promessa. Obviamente, não 

é necessário notar que cada promessa, em si, carrega uma motivação particular, um desejo, 

um pedido, um acolhimento, uma súplica, etc., carregando particularidades e diferenças que 

são  atualizadas  no  ciclo  promessa-pagamento  –  que  é  a  dança/festa.  O  eidológico  se 

diferencia  do  etológico  não  por  uma  questão  de  diferença  essencial,  mas  de  diferença 
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temporal. 

(II) Acoplamento multi-escala - A maré, o ciclo lunar, o calendário litúrgico: as 

temporalidades imiscuídas em cada festa/dança, as singularidades efetivadas e concretizadas 

através dos passos e corpos que dançam inscrevem o tempo em si. De maneira um tanto  

contraditória em relação à percepção12 costumeira que fazemos do tempo cronológico (“o 

tempo do relógio”), este não ocorre fora do acontecimento, dos eventos, das coisas e pessoas: 

é, antes, através deles que o tempo é feito;

Podemos verificar  este  acoplamento em uma dupla  perspectiva,  no caso de São 

Gonçalo:

a)  a  presença  do  Santo  é  atualizada  (em  sentido  vernacular  e  conceitual)  pela 

realização das festas e homenagens realizadas a ele. Não somente o Santo “se mantém vivo 

através da festa, mas também presente”, como me afirmou certa feita o mestre de fandango 

Amir Oliveira, na ocasião de uma festa de fandango realizada em Cananéia. Nesta fala, são 

duas as efetivações que, segundo Amir, são concretizadas através das danças de São Gonçalo: 

a escala temporal, que traz o Santo de um passado que se preserva justamente através da 

prática de suas danças e músicas; e a escala ontológica, onde o Santo, mais que uma presença 

etérea, é um ser-vivente – precisamente por ser presente; 

b) o tempo da comunidade, que faz a comunidade acontecer – a comunidade não 

existe  de  antemão,  como  uma  substância,  mas  como  um  evento,  ou  ainda,  como  um 

acoplamento de eventos, sendo no caso das comunidades estudadas a dança de São Gonçalo 

um dos principais. Como vimos na fala de D. Creuzinha, “é isso que faz a gente ser o que a 

gente é”, a dança é uma modulação do tempo dos acontecimentos que marca a própria 

comunidade como existente (e daí a grave preocupação que os jovens “não dancem mais” 

(Martins, 2006; 2018; Bertolo, 2015). 

 

(III) Reversibilidade de causalidades - as origens, longe de serem fixadas em um 

ponto histórico cronológico, são múltiplas e performadas no presente, no “aqui-agora” da 

performance  que,  não  estando  em  si  eivada  de  referências  ancestrais,  trás,  antes,  a 

ancestralidade como modo de acesso ao futuro através da inversão das flechas do tempo. É a 

própria causalidade do tempo que é invertida, através da referência ao passado, seja ele  

12 Utilizo aqui termo “progressivista” de forma a se diferenciar da forma “progressista”, para evitar confusões entre 
a política subscrita nos dois termos: enquanto o último é associado aos ideais socialistas e/ou de esquerda dentro da 
sensibilidade política contemporânea, o primeiro é mais associado a uma postura intelectual daquele que defende o 
“progresso” como objetivo científico/político ou inevitabilidade histórica – progresso esse que, não raro, tem uma 
única direção. 
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distante ou recente, mitológico ou histórico, cronológico ou cosmológico.

Isto pode ser evidenciado pela importância da promessa na cosmogonia da Dança de 

São Gonçalo. A promessa, como solenidade, é um ato em que um ser se lança ao encontro do 

outro, não apenas com palavras, mas com a própria temporalidade como penhor. Mais do que 

um voto, ela se constitui como uma declaração que, ao se dirigir ao futuro, o convoca para o 

presente, transformando a incerteza do que ainda não é em um vínculo antecipado de garantia. 

Nela, há algo de um envio: o sujeito projeta para diante de si uma ação ou uma abstenção, 

como quem solta  uma flecha cujo percurso já  não lhe pertence inteiramente,  mas cujo 

compromisso  de  chegada  lhe  foi  confiado.  Assim,  a  promessa  não apenas  assegura  de 

antemão um feito; ela instaura um tempo que se curva sob a força de uma palavra que, por ter 

sido dita, já não pode ser desdita sem que o próprio ser que a emitiu se desfaça em sua  

consistência. O que significa, então que uma promessa se pague com dança, como no caso de 

São Gonçalo?

Se a promessa é esse ato de se lançar para diante, uma flecha que se arremessa na 

direção do futuro comprometendo o próprio ser, então o seu pagamento, sobretudo quando se 

dá em dança, como no caso de São Gonçalo, não pode ser entendido como uma quitação que 

simplesmente conclui um ciclo temporal. Pois a dança não vem depois, como termo de um 

percurso que se encerra; ela é, antes, o lugar em que a própria direção das flechas do tempo se 

inverte. Aquilo que se tomava por origem, a promessa feita em um passado, o voto lançado 

como causa, revela-se, no movimento do corpo que dança aqui e agora, como efeito que se 

performa. Logo, o passado não determina o presente; é antes o presente, no ato performático 

da dança, que convoca as origens, fazendo emergir a ancestralidade não como referência fixa 

e cronológica, mas como modo de acesso ao futuro. Se a promessa é uma flecha lançada ao 

futuro, o pagamento na dança não é o ponto de chegada que encerra o ciclo. Antes, ele 

reinverte a seta: o cumprimento se dá num gesto que, por ser público, corporal, partilhado, 

renova o vínculo. O devoto que dança não se desobriga para simplesmente retornar ao estado 

anterior; ele se inscreve numa temporalidade em que a promessa, ao ser paga, já pode ser feita 

novamente. É nesse sentido que a dança, e não um objeto entregue ou uma reza silenciosa, se 

mostra forma adequada ao pagamento.
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Fig. 5: Lagoa das Emas: Evoluções com arcos de cipó para alto. 
(Silva, 2017 apud Amaral; Silva, 2018, p. 15)

Verifiquemos esses três princípios na Dança de São Gonçalo (FIG. 4) como praticada 

em Lagoa das Emas, no território de Lagoas, sudeste do estado do Piauí (FIG. 5).

Fig. 6: Cartograma do Território Quilombola das Lagoas (RITD‐INCRA, 2018)

As danças de São Gonçalo serem consideradas como tendo origem em Portugal não é 

algo incorreto, impreciso, mas trata-se de, no mínimo, uma simplificação. O ponto é que essa 

colocação, essa fixação da origem das danças de São Gonçalo em Portugal não explicam nem 

sua variabilidade em território brasileiro, nem suas semelhanças, suas homologias estruturais, 

na verdade, nem em território brasileiro e nem em território lusitano. Por mais que lá essas 
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festividades sejam realizadas apenas em uma localidade, a questão é que a concepção de 

origem (algo que poderia ser considerado até um tanto redundante) não se localiza na linha do 

tempo, mas na fabricação dessas linhas de tempo e no movimento implicado por seus pontos e 

curvas. É por isso que ele se torna helicoidal. Vejamos.

As arqueólogas Vanderleia Lima da Silva e Alencar de Miranda Amaral (Alencar; 

Amaral, 2018, p. 10), informam que, em Lagoa das Emas, as Rodas de São Gonçalo foram 

introduzidas em uma temporalidade relativamente recente, que consta dos últimos 80 anos. 

Isso não torna, ao contrário do que se poderia imaginar dentro de uma historiografia linear, as 

Danças e Rodas de São Gonçalo menos tradicionais nessa localidade. Não é uma questão de 

menos tradição ou de uma exterioridade que provoca uma causalidade, como seria o caso do 

tempo histórico linear, já que Seu Raimundo Marques, o mestre que introduziu as rodas de 

São Gonçalo em Lagoa das Emas, é de outra localidade do território de Lagoas. 

Isto  não  cria  uma  “artificialidade”  na  tradição  da  roda  de  São  Gonçalo  para  o 

quilombo,  para  a  comunidade  quilombola  de  Lagoa  das  Emas.  Ou,  melhor  dizendo,  é 

justamente o aspecto “produzido”, “feito”, “artificial”, não-dado da história em si e de todas 

as  tradições  que  torna  o  movimento  histórico  em tradição.  Mestre  Raimundo Marques 

introduziu na comunidade de Lagoa das Emas não apenas uma nova forma de dançar: mas 

antes uma nova causalidade, uma nova forma de constituir e “fazer” o tempo ou a própria 

temporalidade em acontecimento e, assim, por consequência, a própria história. Em contraste 

com outras comunidades em que, devido a fatores justamente externos, suas populações vêm 

deixando de dançar a roda de São Gonçalo e, assim, de fazer/performar a própria comunidade, 

Seu Raimundo Marques, constituiu um novo modo de se fazer uma comunidade política que 

coaduna com a percepção do tempo e da questão de origem, que entra em contraste direto com 

o tempo histórico linear. 

E isto não é tudo: a constituição deste tempo, desta temporalidade, se dá através da 

repetição dos eventos que trazem essa causalidade na história e não através da produção de 

um evento “sempre novo”, embora ele também não seja “a mesma coisa” que os eventos já 

transpassados. A repetição - e isto é um tanto polêmico dentro da área de estudos tradicionais, 

que foi muito marcada desde Câmara Cascudo, José Ramos Tinhorão, passando pelos estudos 

de comunidade, com figuras como Antônio Cândido e depois até no período mais recente da 

antropologia  com  Carlos  Rodrigues  Brandão  –,  sempre  foi  marcada  a  questão  da 

sobrevivência, da persistência, da permanência, da repetição como algo que encerrava as 

populações tradicionais dentro de um tempo perdido, um tempo que não tinha competição 

com  o  tempo  linear  da  produção  de  eventos  sempre  novos  do  tempo  moderno,  da 
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modernidade, do tempo ocidental. Prossigamos com mais uma volta no parafuso. 

Diante  disso,  nós  temos uma noção de  temporalidade  que  se  pratica  através  da 

repetição instituída pela devoção ao santo ou pela padronização dos passos de dança, que cria 

uma causalidade diferente na constituição do tempo em fases:  seja  no tempo moderno, 

ocidental, histórico, linear, progressivo, em uma linha única de tempo, como a flecha do 

tempo; ou em outras linhas que tem curvas, voltas, mas que também não se encerra em si 

mesma. O truque aqui é não se deixar determinar pelas relações de causalidade, isto é, as fases 

em ambas as temporalidades, seja no tempo linear ou, como venho afirmando, helicoidal, são 

sucessivas na medida em que elas são sucedidas em tempos entendido no sentido musical, e  

que fazem, assim, suceder esses tempos através da própria ação e da própria prática, criando 

no interior das relações a própria causalidade. Toda causalidade, nesse caso, pode ou deveria 

ser reversível, isto é: as relações de origem são múltiplas e não podem ser fixadas em um 

único ponto.

Não se  trata  apenas  de  como as  festas  e  danças  são multiplicadas,  de  como os 

fandangos ou as Rodas de São Gonçalo são multiplicadas, ou seja, criadas por distintas fases 

técnicas; mas sim, de como elas criam a comunidade “em si” e não são apenas subproduto de 

sua “história” - o sentido é inverso. Porém, essa criatividade é limitada em, pelo menos, um 

sentido exterior à própria comunidade: o substrato político e a atmosfera cultural-política que 

envolve, seja através de políticas públicas especificamente direcionadas a essas populações 

ou  das  políticas  territoriais  do  Estado.  Ou ainda,  em outro  exemplo,  citado pela  Dona 

Creuzinha, do Grupo Vida Feliz (Cananéia-SP), de que, devido às restrições impostas pelas 

religiões neopentecostais, muita gente vem deixando de fazer a dança e, consequentemente, 

de fazer a comunidade. A comunidade é algo que se faz acontecer; não há nada de natural no 

tempo. 

Então, sempre pelas condições próprias, seja das rodas de São Gonçalo ou de outros 

tempos, como o tempo dos sítios, o tempo de primeira, o tempo das atividades particulares de 

cada  comunidade,  de  constituição  do  grupo,  dos  coletivos,  relações,  redes,  etc.,  cada 

temporalidade  se  cruza,  de  certa  maneira,  fazendo  aquele  movimento  que  Nego Bispo 

(Santos, 2024) ressalta: começo, meio, começo, mas que, no entanto, não se encerram dentro 

de uma temporalidade específica. Dito de outro modo, essas populações não estão “presas no 

tempo” através dessa repetição, mas elas estão criando tempos e temporalidades (ou ritmos e 

movimentos temporais) novas, repetindo as velhas. Toda atividade, geralmente, tem um 

ciclo, usualmente tratados sob a égide da progressão de um “início, meio, fim”: coisas que, a 

princípio, nem culturas e nem pessoas têm, de novo - de acordo com Nêgo Bispo (Santos, 
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2024: 77). 

Mesmo  que  nossas  atividades  sejam  constantes,  ininterruptas,  repetitivas  o  que 

acontece é que o ciclo que é expresso através de uma atividade, de uma técnica, de um ritmo 

específico, é um ciclo aberto, em formato de hélice: ele começa e retorna, mas faz através de 

pontos ligados a infinitas curvas, as pás que constituem a hélice, que tem no mesmo centro, ou 

seja, ele está sempre começando e retornando, ao mesmo tempo, através desse movimento, 

sendo  seu  próprio  movimento.  Então,  a  partir  disso,  nós  podemos  entrar  na  fase  do 

acontecimento, em como a comunidade acontece como evento.

E, se essa hipótese estiver alguma coisa correta, estamos falando de uma espécie de 

fase  de  pré-individuação  da  comunidade  em  si.  É  sempre  um  problema  (filosófico  e 

antropológico) se considerar um aspecto como lógica ou ontologicamente anterior a outros, 

porém, na medida em que se trata de um acontecimento cosmológico (como indicam não 

apenas as personagens envolvidas, no caso de São Gonçalo) ele é tanto anterior, no sentido 

ontológico, quanto simultânea, no sentido pragmático, tomando o conceito emprestado da (e 

um pouco deturpado pela) política. Tanto começo quanto fim, tanto já-antes, como um será-

agora:  esse  é  o  dilema  maravilhoso  do  tempo,  colocado  entre  o  simultaneísmo  e  o 

sequencialismo do tempo.

Nas teorias em que podemos já considerar como um dos grandes clássicos dos estudos 

de performance – aos quais este artigo deve bastante13 – Richard Schechner analisa como 

diferentes culturas produzem o tempo de forma não-linear e teleológica (Schechner, 1995). O 

Ramlila de Ramnagar, na Índia, é um exemplo paradigmático: no festival, que reconta de 

maneira  dramática  a  vida  de  Rama,  uma  das  encarnações  do  deus  hindu  Vishnu,  a 

performance se estende em um ciclo de 31 dias em que o tempo não é apenas simbólico, 

comprimindo  a  vida  de  Rama em um mês,  mas  sobretudo  processual  e  peregrino.  Os 

espectadores não apenas assistem; eles se movem com os atores entre os diferentes locais 

sagrados que compõem a paisagem da cidade. O tempo do Ramlila é cíclico e ritualístico, 

marcado por uma dilatação do tempo e do espaço que permite que o passado mítico (o 

Ramayana) se torne presente e acessível (darshan) na vida cotidiana. Nas palavras do autor, “é 

uma performance das interrealidades coexistindo em diferentes escalas simultaneamente” 

(Schechner, 1995, p. 33). 

A performance, assim, é um continuum que vai desde os rituais (do passado) até os 

eventos cotidianos do presente. A temporalidade e a cosmologia do ritual/performance não 

13 Agradeço enormemente aos pareceristas do artigo por terem reparado na ausência de uma elucubração sobre as  
teorias de Schechner na versão original do artigo. 
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são, deste modo, meros cenários para a ação, mas sim os próprios elementos estruturais e 

dinâmicos  da  experiência  performativa  do  tempo,  no  sentido  forte,  cosmológico:  a 

performance não representa a realidade, mas a cria ou transforma. Para Schechner (cf. 1977; 

1995), desafiando a visão linear e homogênea do tempo, o tempo na performance é maleável, 

múltiplo  e  opera  em  diferentes  magnitudes,  que  vão  desde  o  “tempo  do  cérebro” 

(milissegundos) até o “tempo cósmico” (ciclos de anos). 

Em Performance Theory, (Schechner, 1977, p. 6-7) o autor categoriza os tipos de 

tempo em tempo do evento (event time), onde a performance determina sua própria duração, 

completando todas as suas fases independentemente do tempo de relógio; tempo determinado 

(set time), quando uma estrutura arbitrária é imposta à performance, criando uma tensão entre 

a atividade e o relógio, como em uma peça de teatro comercial; e tempo simbólico (symbolic  

time), quando o tempo da performance representa um período diferente do tempo de relógio, 

condensando vidas inteiras em horas ou abolindo a linearidade para reatualizar um passado 

mítico, como no exemplo citado do Ramlila. Os entrelaçamentos radicais entre estas três 

temporalidades são experimentados na distinção entre drama, roteiro, teatro e performance, 

onde os dois últimos (teatro e performance) são esferas de interação concreta e transformação 

que moldam o drama e o roteiro, sendo a performance o domínio do público e da ação,  

deixando de ser o “como se” e se tornando “é”. Portanto, Schechner se afasta, da tradição 

ocidental que hierarquiza realidades, onde um mundo real (como por ex. o trabalho ou a 

ciência) é “mais real” que o mundo da performance, tido como algo não-real14, adotando uma 

perspectiva  em que  o  próprio  cosmos  é  uma  performance  contínua,  na  qual  múltiplas 

realidades coexistem e se interpenetram sem uma hierarquia fixa.

É  nesse  sentido  que  acreditamos  que  a  temporalidade  espiralar/helicoidal  se 

(des)enquadram. Como indicam os trabalhos de Leda Maria Martins (Martins, 1997), sobre 

performances coreográficas, e também os trabalhos musicológicos de Luis Ferreira Makl 

(Ferreira, 2002 [1997], p. 161; 2013, p. 240)15 sobre o candombe uruguaio, o tempo espiralar 

14 Discussão ainda em voga na antropologia contemporânea, com a crítica ao multiculturalismo relativista: na  
discussão do chamado perspectivismo ameríndio (Lima, 1996; Viveiros de Castro, 1996); na discussão sobre o  
“dado” e o “feito” nos modos de “invenção da cultura”, de Roy Wagner (Wagner, 2010) e sobre a ciência moderna 
de Bruno Latour (Latour, 1994); e na discussão de performances de gênero (especialmente na Papua Nova Guiné, 
mas não apenas) de Marylin Strathern (Strathern, 2006).
15 Novamente agradeço aqui aos pareceristas pela indicação do trabalho de Luis Ferreira Makl, o qual desconhecia 
até  então.  Segundo o autor,  “En sistemas musicales  auto-organizados y polirrítmicos como el  analizado [o  
candombe uruguaio],  la pulsación responde a concepciones del tiempo cíclicas y en forma espiral.  […] La  
microestructuración de los patrones básicos que caractericé por distintas formas de rugosidad de la pulsación,  
revela una organización musical dinámica, resultante de procesos sociales, cognitivos y corporales que no parece  
tener equivalentes conceptuales y estéticos en el seno de las teorías musicales euro-occidentales. Entiendo que  
estas rugosidades y juegos de lenguaje musical definen configuraciones propias a varios de los géneros musicales 
afroamericanos”. (Ferreira Makl, 2013, p. 257). 
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das tradições afrodiaspóricas (e indígenas brasileiras, note-se) por ser performático é real; 

neste ponto, podemos inverter a fórmula: não é que a performance produz tempo, mas o 

tempo produz a performance, e todo o cosmos, como Schechner também já indicava, é um 

entrelaçamento de performances contínuas. Aqui, remontamos ao sentido original da palavra, 

que  sofreu  de  um  esvaziamento  semântico  no  ocidente  precisamente  pela  imagem  da 

performance como algo “irreal”, “falso”, “ilusório”: per-formar é dar forma, é produzir, 

criar/transformar (um)a realidade, em si mesma ou em outra realidade. 

 Esse problema é colocado pela lei da entropia, tomando emprestadas as teorias de 

Mauro Almeida (Almeida, 1999), como colocado também por Úrsula Le Guin em uma de 

suas obras-primas, “Os Despossuídos”, onde, nas palavras do astrofísico Shevek, quando ele 

discorre sobre o tempo: “nós temos a flecha, o rio que corre, sem o qual não temos mudança, 

nenhum progresso, direção ou criação. E temos o círculo, ou ciclo, sem o qual há apenas caos, 

uma sucessão de instantes sem significados, um mundo sem relógios, estações ou promessas” 

(Le Guin, 2017 [1974]: 205).

Resumindo,  quando nós  juntamos a  imagem da  flecha  àquela  do  círculo,  como 

colocados aqui nessa metáfora que eu fiz, o movimento preciso que nós desenhamos é o 

movimento das saias, das dançarinas de São Gonçalo ao redor do Brasil. Um movimento 

helicoidal. É ela que faz esse movimento num sentido metafórico, mas também pragmático. 

Então, se nós quisermos observar como as comunidades originárias brasileiras produzem suas 

histórias, o que nós temos que observar é o movimento das saias, e devemos encarar esta 

inferência de maneira bastante séria.

Considerações finais - A Dança In-visível do Tempo 

Assim, o caminho teórico que essas reflexões apontam é para uma consideração de 

certas filosofias do tempo não-ocidentais, ou, pelo menos, não euro-americanas. Estamos 

falando da já citada Leda Maria Martins, com a espiralidade nas performances afro-brasileiras 

(Martins, 1997); Muniz Sodré com as temporalidades de terreiro e sua diferença para a cidade 

(Sodré, 1988); mas chamo a atenção para uma consideração mais antiga: os estudos de John 

Mbiti (Mbiti, 1969), sobre temporalidade e religiosidade Swahili, que contém um aspecto 

primordial que creio ser de nosso interesse.

Segundo Mbiti, na interpretação da jovem poeta Lisa Mumbi Macharia (Macharia, 

2024, p. 77), o conceito de futuro, entre os Swahili, não existe. Tempo, para os Swahili, é um 

fenômeno bi-dimensional,  constituído por  um longo passado (comparável  à  duração de 
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Bergson) e um presente, vivo e vibrante (comparável à noção de tempo Nuer, como nos 

aponta em seu clássico Evans-Pritchard (Evans-Pritchard, 1992 [1940]). O futuro, por sua 

vez, seria virtualmente inexistente. Porém, quando Mbiti diz que os povos Swahili não têm 

“nenhum conceito de futuro”, ele não quer dizer que eles não sejam capazes de planejar, se 

preparar ou pensar adiante; o que ele está afirmando é que o futuro não existe como um 

horizonte abstrato e infinito. As duas dimensões de tempo Swahili são: o agora, sasa, que 

compreende também o futuro próximo, imediatamente perceptível, e  zamani, um passado 

inacabável, infinito, onde os eventos acontecem indefinidamente - algo similar ao tempo 

mítico ameríndio, como nos indicam Lévi-Strauss (Lévi-Strauss, 2007 [1966]) e Viveiros de 

Castro e Manuela Carneiro da Cunha (Carneiro da Cunha; & Viveiros de Castro, 1985). 

O importante aqui  é  que o tempo é feito de eventos,  deve ser  experimentado e 

experienciado para existir em primeiro lugar16. Como os eventos do futuro não foram ainda 

experienciados,  eles não podem fazer parte,  ontológica e cosmologicamente,  do tempo-

realmente-existente.  São  os  eventos  que  criam  o  tempo,  mesmo  que  eles  não  sejam 

estritamente humanos: as estações, as cerimônias, uma conversa ou uma obrigação ritual, são 

os  eventos  que  criam  e  produzem  o  tempo,  não  há  nenhuma  naturalidade  em  sua 

conceitualização. 

O que traz a consequência de que as pessoas produzem ou esperam o tempo ser 

produzido, de acordo com sua necessidade - o tempo é inesgotável porque ele é feito por 

alguém, o que o coloca em direto contraste com o tempo como mercadoria ocidental que 

informa as noções de desenvolvimento e progressismo euro-americanas (Macharia, 2024). 

Na temporalidade Swahili, o futuro é apenas uma suposição até se tornar zamani, passado, o 

que  coloca  a  ênfase  convencional  no  passado,  na  ancestralidade,  e  não  em um futuro 

hipotético “que nunca vem”. O futuro só pode ser agora e são as pessoas que devem se mover 

no sentido contrário do tempo, constituindo quase que uma negação da lei da entropia. O 

tempo só se dá em ato, assim como as comunidades políticas quilombolas e caiçaras.

São Gonçalo, portanto, como entidade, não é apenas uma referência histórica a uma 

personagem católica de um passado medieval que resiste/sobrevive: ele é um agente cósmico 

que parte do presente em direção ao passado, fazendo-o acontecer novamente em cada passo 

dado e toque de viola que é feito em seu nome. O fato dele ser “originalmente” europeu, nesse 

caso em específico, pouco importa para as comunidades caiçaras e quilombolas e ribeirinhas: 

o que interessa é que, como personagem cósmica, como entidade, ele estabelece uma aliança 

política com essas comunidades e entre seus participantes, assim como entre as comunidades 

16 Aristotélica por excelência; para uma consideração sobre este tema cf. Romandini, 2014.
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que praticam suas danças, em si. Através de sua dança e de seus toques de violas e tambores, o 

passado dá cabriolas,  sai  de um momento inacessível  ao presente  e  se  torna o próprio 

acontecimento que dá liga à formação da comunidade política. A presentificação do passado - 

assim como no “caminhar ao passado” Swahili –, tem como efeito a criação de múltiplos 

pontos de origem, de temporalidades singulares, característica de perform/ação que mantém a 

associação participativa como ato coeso (embora nem sempre harmônico) e contemporâneo. 

Se, como Deleuze dizia, “a única subjetividade é o tempo”, a temporalidade é, portanto, o 

único modo de associação/participação política que subverte a estabilização e congelamentos 

provocados pelo contratualismo progressivista que herdamos do Ocidente. 
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O pagode e a identidade do sambista: o caso de Candeia no Partido em 5

Igor de Bruyn Ferraz

Resumo: 1

Em meados dos anos 1970, o sambista e compositor Candeia (Antonio Candeia Filho, 1935-1978) 
envolveu-se  com  pelo  menos  três  projetos,  quais  sejam,  a  fundação  do  G.R.A.N.E.S.  Quilombo 
(1975), o lançamento de dois discos  intitulados Partido em 5 (Vols 1, 1975, e 2, 1976) e o lançamento 
do livro Escola de Samba, Árvore que Perdeu a Raiz (1978), escrito em parceria com Isnard Araújo. 
Julgamos que estas três ações possuíam um ponto em comum: buscavam reaver o protagonismo do 
sambista em relação ao próprio samba frente àquilo que diversos sambistas (especialmente Candeia)  
enxergavam como descaminhos do gênero. O presente artigo tratará especificamente dos LPs, sem 
perder de vista que tais ações parecem compor um único projeto. Em nossa argumentação, os Lps  
Partido em 5 são parte fundamental da ação de Candeia e demais sambistas presentes nas gravações 
que,  ao buscarem simular  o  ambiente  de um pagode por  meio de gravações comerciais,  também 
recuperam e  divulgam práticas  tradicionais  relacionadas  às  escolas  de  samba,  como o  samba  de 
terreiro e o samba de partido-alto. Através de uma breve descrição tanto dos discos como dos eventos 
percebidos  nas  gravações,  procuramos demonstrar  que,  ao  invés  de  propor  mudanças  técnicas  ou 
estilísticas,  apontam para a valorização de aspectos sonoro-afetivos de uma reunião de sambistas, 
trazendo para o primeiro plano a relevância desses eventos na construção simbólica de sua própria 
realidade e  delineando a  importância  da  prática  coletiva  na  construção da  identidade (sonora)  do 
sambista.

Palavras-chave: Candeia, samba de partido alto, identidade sonora, pagode

Abstract:

In  the  mid-1970s,  samba  artist  and  composer  Candeia  (Antonio  Candeia  Filho,  1935-1978)  was 
involved in at least three projects: the founding of G.R.A.N.E.S. Quilombo (1975), the release of two 
albums entitled Partido em 5 (Vols 1, 1975, and 2, 1976), and the publication of the book Escola de 
Samba, Árvore que Perdeu a Raiz (1978), written in partnership with Isnard Araújo. We believe that  
these three initiatives had one thing in common: they sought to reclaim the samba artist's leading role 
in  samba  itself,  in  the  face  of  what  many  samba  artists  (especially  Candeia)  saw as  the  genre's 
misdirection. This article will focus specifically on these LPs, bearing in mind that these initiatives  
appear to comprise a single project. In our argument, the Partido em 5 LPs are a fundamental part of  
the work of Candeia and other samba artists present in the recordings who, by seeking to simulate the 
environment of a pagode through commercial  recordings,  also recover and disseminate traditional 
practices related to samba schools, such as samba de terreiro and samba de partido-alto. Through a 
brief  description  of  both  the  records  and  the  events  perceived  in  the  recordings,  we  seek  to 
demonstrate that, rather than proposing technical or stylistic changes, they point to the valorization of 
the sound-affective aspects of a meeting of samba musicians, bringing to the foreground the relevance 
of  these events  in the symbolic construction of  their  own reality and outlining the importance of 
collective practice in the construction of the samba musician's (sound) identity.

1 Este trabalho é uma adaptação de um subcapítulo de uma tese de doutoramento (FERRAZ, 2023) que dá  
continuidade a uma pesquisa preliminar, produto de uma dissertação de mestrado (FERRAZ, 2018), na qual 
realizamos um levantamento empírico em relação às gravações dos Lps Partido em 5, Vols 1 e 2. Uma versão 
dele foi apresentada por ocasião do 6º Congresso Nacional do Samba, realizado pela UFRJ, em dezembro de  
2023.
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O SOM DA FESTA

“É isso aí, gente: é um samba na intimidade. É uma roda de samba, um samba negro,  

um samba que brota lá do fundo do coração... Vou levar... meu recado”.

Depois  de  soarem,  um  após  outro,  os  instrumentos  surdo,  repique  de  anel  e 

cavaquinho, cuíca e reco-reco, ouvimos essas palavras acima proferidas por Candeia (Antônio 

Candeia Filho, 1935-1978) abrindo o disco Partido em 5 Vol 1. Gravado e lançado em 1975, 

esse Lp reuniu cinco compositores e cinco instrumentistas2, sendo quatro percussionistas e um 

cavaquinista. No ano seguinte, houve o lançamento do  Partido em 5 Vol 2, no qual há a 

mudança  de  um  compositor,  e  ao  qual  soma-se  mais  um  percussionista.  E  neste,  após 

ouvirmos a entrada instrumental realizada pelo repique de anel, seguido de dois cavacos, o  

surdo situa o apoio inicial para o início efetivo do samba. E, novamente, ouvimos Candeia:  

“Olha aí, gente! Este é o som do Partido em 5, novamente. Um samba puro... um samba sem 

poluição...  um  samba  que  nasce  do  povo...  de  gente  do  povo...  e  que  vai  para  o  povo 

novamente...”.

Esses discos deram origem a mais dois, ainda com o mesmo nome, Partido em 5, além 

de  outro  intitulado  Partido  em 6,  com praticamente  as  mesmas  características.  Todos  os 

primeiros quatro foram lançados pelo selo Tapecar, sendo o último, em 6, pela Premier/RGE, 

todos ainda no final da década de 19703. Porém, os únicos nos quais Candeia está presente são 

os  dois  primeiros,  e  são  justamente  aqueles  nos  quais  o  ouvimos  com seus  avisos,  sua 

descrição daquilo que nos será apresentado alguns segundos depois. Mais do que um aviso, 

uma advertência,  em tom afirmativo,  dizendo aos  ouvintes  que estão prestes  a  ouvir  um 

2 Além de Candeia (Antonio Candeia Filho, 1935-1978), no Partido em 5 Vol 1 estão presentes Casquinha (Otto 
Enrique Trepte, 1922-2018), Velha da Portela (Euzébio do Nascimento, ? - 1982), Joãozinho da Pecadora (João 
de Souza Barros, 1933-1986); Wilson Moreira (“Alicate”, 1936 -2018) e Anézio do Cavaco (Anézio Tavares da  
Silva, 1930 - ?), enquanto os instrumentistas são Marçal (Nilton Delfino Marçal, 1930-1994), Dotô (ou Doutor,  
Edmundo Pires de Vasconcelos), Luna (Roberto Bastos Pinheiro) e Osmar do Cavaco (Osmar Procópio da Silva, 
1931 - 1999). Já no Partido em 5 Vol 2 há apenas uma troca em relação aos compositores, onde temos Hélio 
Nascimento no lugar de Joãozinho da Pecadora, e entre os instrumentistas há o acréscimo de Elizeu Félix, (1924  
– 2009), completando o trio de tamborins ao lado de Marçal e Luna, além de Gordinho (Antenor Marques Filho,  
1946-2021) no surdo. Não foi possível saber com certeza quem estava ao surdo no Vol 1.
3 Além dos Vols 1 (1975) e 2 (1976), há ainda os Vol 3 (1977), Vol 4 e Partido em 6 (1979). 
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samba, mas possível ou eventualmente não  esse que estão acostumados a ouvir nos discos: 

um samba “negro”, um samba “do povo”.

A pergunta (Quê?) positiva que certamente se faz nesse momento é justamente “o que 

seria um samba negro, do povo”? Desmembrando-a em outras,  na tentativa de elucidar a 

questão:  o  que faz  esse  samba ser  considerado pelo  seu principal  interlocutor  um samba 

negro? Quais razões Candeia tinha para dizê-lo, ou quais seriam as diferenças que ele ou 

ouvintes em geral poderiam distinguir entre um samba negro e um samba “outro”? Somente 

sonoras? Que tipo de elaboração ou particularidade existiria na produção desse samba, e o que 

estaria  envolvido  nele?  As  expressões  “um  samba  negro”  e  “um  samba  do  povo”  são 

associadas por Candeia em uma espécie de operação linguística que propõe equivalência entre 

ambas, ou que ao menos põe em relevo “o povo” a partir de uma característica evidente, e que 

vai ao encontro de seu protesto. Mas talvez, mais importante, a expressão “samba negro” 

provoca também uma cisão com o sentido de “povo”, no senso comum, tanto lhe atribuindo 

uma  característica  marcante,  como  impondo  aos  ouvintes  uma  distinção  objetivamente 

desveladora de diferenças. 

Ao  mesmo  tempo,  tais  falas  seriam  bastante  esvaziadas  se  vistas  somente  como 

retórica, ou somente como uma maneira de diferenciar “um samba negro” de quaisquer outros 

tipos de samba que existem em diversas partes do país. Essa questão seria apenas um dos 

elementos a serem analisados, mas as implicações parecem ser bem maiores. Vamos examiná-

las um pouco mais.

O que se ouve em ambos os discos nos faz supor que estamos diante de uma roda de 

samba. Mais especificamente, um pagode, como afirmam os próprios compositores4 durante a 

gravação. Os sambas são tocados de forma ininterrupta, os instrumentos não param de tocar, o 

cavaquinho às vezes muda a tonalidade para ajustar o tom do compositor e o samba segue. 

Em diversos momentos os compositores falam, conversam, fazem piadas uns com os outros,  

às vezes contam rapidamente a temática de seu samba que será dito, até ouvimos uma bronca 

dada por um compositor a outro. Não há introduções, coros ensaiados ou arranjados, nenhum 

4 Todos os compositores presentes em ambos os Lps- exceção feita a Hélio Nascimento, presente no Vol 2 - são  
compositores de escola de samba, e à época, ligados ao GRES Portela. Ver mais em FERRAZ, 2018, p. 49-56.  
Sobre compositor de escola de samba, ver ARAÚJO, 2021 [1992], p. 132-7, e especificamente sobre o caso em 
questão, ver FERRAZ  (2018; 2023).
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tipo de elaboração5 que costumeiramente há em gravações comerciais, efeitos etc.. E segue o 

samba. 

A sonoridade desses discos é bastante diferente daquela comumente ouvida em discos 

de samba. Além da ausência de cortes entre as faixas, procedimento bastante comum ou típico 

de Lps comerciais, nota-se que a gravação foi feita “ao vivo” 6, com todos os participantes em 

ação ao mesmo tempo, sem correções posteriores, com troca de instrumentos de percussão 

durante os sambas. Desde a captação dos instrumentos, que parece deixar “vazar”  7 o som 

entre os microfones, e até pela maneira que conversam durante a gravação deixam nítida a  

intenção de diferenciação em relação àquilo que é comumente feito na indústria de discos. A 

escuta permite inferir que há destaque para o aspecto acústico e local de um samba. E ele  

continua, desenfreadamente.

As letras dos sambas também revelam algumas questões. Todas elas têm uma temática 

ligada ao universo popular, contando de um episódio da “preta aloirada” 8 que vai ao samba, 

5 O termo “elaboração”, aqui, não se reveste de qualquer juízo de valor que possa “elevar a qualidade” do objeto, 
mas simplesmente se refere ao procedimento comum adotado em gravações comerciais, como citado no próprio 
parágrafo. Como bem salientado por Samuel Araújo, nesse caso das gravações dos Lps Partido em 5, Vol 1 e 2, 
podemos inferir uma mudança importante nas relações valorativas de uso e de troca, uma vez que a produção de 
valor  contida  nessas  gravações  “a  leva  a  um  patamar  além  de  um  respeito  antropo/etnomusico-lógico  à 
diferença”, no qual evidencia-se “o valor-de-troca sendo substituído por qualidade sonoro-afetivas diferentes das 
padronizadas comercialmente” (comunicação particular com o autor, a quem agradeço mais uma vez). Sobre as 
relações de produção e circulação musicais analisadas a partir de categoria marxianas como valor-de-troca e 
valor-de-uso, ver ARAÚJO ([1992], 2021; e principalmente 2013). Como exemplo contido nos discos, há um 
“acidente” causado pela melodia de  Preta Aloirada, cantada por seu autor, Casquinha, e a harmonia proposta 
pelo cavaco do Osmar, no Lp Vol 1, que ocorre no mesmo trecho em todas as segundas partes. Em regravação 
feita pelo mesmo Casquinha, no Lp Casquinha da Portela (Azul Music, 2001), com produção “elaborada”, a 
harmonia foi modificada. Em um pagode, essa questão tem pouca importância, pois se privilegiam as trocas e a  
interação entre os presentes; já no disco gravado em estúdio esse cuidado precede a própria gravação. Ver a 
descrição desse fato em FERRAZ, 2018, p. 153-4. 
6 Outros discos de partido-alto já haviam sido gravados, ou, pelo menos, que se anunciavam como partido-alto, 
como  Um Partido Mais Alto (CBS, 1969), gravado pelo  5 Só, composto por compositores do Salgueiro e da 
Portela, como Velha, Jair do Cavaquinho, além de Anescar, Gracia e Zuzuca; também a série Partideiros do Plá 
(Tapecar, Na Cucuruca do Samba, 1972; Metem Bronca, 1973; Cobras Criadas, 1973). O destaque em relação ao 
Partido em 5 se  dá  justamente  pela  conjuntura  histórica,  pelo  protesto  de  Candeia,  pelas  características  de 
gravação; ou seja, de modo geral, características que julgamos suficientes para uma análise mais aprofundada.  
Ver FERRAZ, 2018.
7 Esse termo, “vazamento”, costuma ser utilizado nos estúdios de gravação quando o som de um instrumento 
individualmente captado por um ou mais microfones está soando em outros microfones destinados a outros 
instrumentos. Isso pode trazer problemas, por exemplo, quando há algum erro ou algo indesejado na gravação de 
um dos instrumentos, o que pode eventualmente resultar na necessidade de regravação de todos. Essa opção pelo  
“vazamento” costuma destacar justamente o aspecto da performance, aproximando o ouvinte do próprio evento,  
como discos gravados em “show ao vivo”, muito embora, mesmo nesses casos, pode haver regravações para 
correção.
8 Preta Aloirada (Casquinha, presente no Vol 1).
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uma confusão entre dois valentões na porta da “birosca do Zé” 9, do “defeito de mulher”  10 

que deixa os homens apaixonados, da companheira “briguenta”  11, do “time do coração”  12, 

que fala do “cabelo da nega” 13, um samba em homenagem a “minha preta” 14; eles parecem 

cantar sobre eles e para eles mesmos15. Mas há também protesto contra o crítico que fala mal 

do samba – e do sambista, negro 16 -, sobre o sambista que está sendo procurado pela justiça17, 

sempre cantados pelo compositor e respondido em coro pelos demais participantes. Candeia 

anuncia em um momento que vai cantar um samba de terreiro18, mais à frente outro sambista, 

em vez de cantar, passa pouco mais de dois minutos “conversando com o ouvinte”19, fazendo 

piadas com os demais, mas sem esquecer-se de elogiar “esse time de crioulo” 20 que sabe levar 

“esse nosso sambão bem autêntico, p’a frente!...”  21. Em alguns momentos os compositores 

instam uns  aos  outros  a  dançarem um partido-alto,  “sem tirar  o  pé  do chão”,  e  Candeia 

explica: “é um samba do povo... um samba que traz um ar do cume dos morros, entendeu?! 

Não  é  esse  samba  de  ar  condicionado,  de  apartamento...  é  um  samba  livre!”22.  E  aqui, 

finalmente, está outra questão: ouvimos os compositores dizerem por diversas vezes que estão 

em um partido-alto, muito embora os versos improvisados intercalados por um mote - marca 

bastante característica dessa prática - aconteça somente em dois sambas. (História de Pescador 

9 Chico Alegria (Anézio, presente no Vol 2).
10 Defeito de Mulher (Velha, presente no Vol 1).
11 Dendeca de Brisa (Casquinha, presente no Vol 2)
12 Continuo ser Flamengo (Hélio Nascimento, presente no Vol 2)
13 Cabelo Danado (Casquinha, presente no Vol 2)
14 Minha Preta (Anézio, presente no Vol 1)
15 As transcrições de trechos das melodias, das letras e das conversas entre os presentes nos discos pode ser vista 
em FERRAZ (2018), Apêndice (p. 194-244). Em FERRAZ (2023) ainda fizemos novas observações acerca de 
aspectos  sonoros  e  modificamos um pouco a  compreensão dos  eventos;  nesse  caso,  sobrepondo a  fórmula  
rítmica (em relação à duração/divisão de tempos) típica do samba urbano (KUBIK, 1979; MUKUNA, 2006),  
realizada em quatro tempos, sobre a fórmula do surdo de marcação, em dois tempos. Ver FERRAZ (2023; 2025).
16 Sinal Aberto (Casquinha, presente no Vol 2)
17 Sessão de Manjamento (Wilson Moreira, presente no Vol 2)
18 Luz da Inspiração (Candeia, presente no Vol 2).
19 Papo do Velha (Velha, presente no Vol 2).
20 Expressão dita por Velha da Portela, logo antes de cantar seu primeiro samba no Vol 1, e repetida por diversas  
vezes em ambos os Lps.
21 Dito por Velha, ao final do samba Maria Tereza (autoria de Anézio), presente no Vol 1.
22 Ao final de Batuqe Feiticeiro (autoria de Candeia), presente no Vol 2.
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n Vol 1 e  Linha de Candomblé  n  Vol 2, embora haja “fuleiragem”23 de Velha em Festa de 

Rato não Sobra Queijo, no Vol 1)

Todos  esses  detalhes,  ainda  reforçados  pelas  falas  dos  compositores  durante  as 

gravações, não nos deixam dúvidas de que estaríamos diante de uma reunião de samba feita 

por sambistas, um “pagode armado na frente da tendinha”  24,  “autêntico”, da maneira que 

ocorrem nos quintais das casas, nos bares e na própria escola de samba25. Isso reforça não 

somente o aspecto acústico da gravação, mas nos remete a uma preocupação de seus autores 

em deixar registradas diversas questões que fazem parte da reunião entre sambistas, das quais 

suas qualidades sonoras são somente uma parte delas. 

As  próprias  escolas  têm  origem  nas  reuniões  de  samba  como  um  modo  de 

institucionalização da prática, cujos efeitos também se mostram no reforço da sociabilidade, 

da convivência e da troca entre as pessoas do local. Esses fatores nos levam mais além do 

fenômeno  acústico  como objeto  único  de  investigação,  obrigando-nos  a  refletir  sobre  as 

relações existentes nesses grupos cujo denominador comum é a prática sonora do samba. 

Nesse sentido a  reunião para  se  tocar  e  cantar  samba é  vista  como o pilar  principal  que 

sustenta essa comunidade, e ela pode tomar parte de qualquer festejo que enseje a reunião do 

grupo26. Portanto, a origem desses grupos e agremiações surge do costume de se fazer samba; 

sua institucionalização envolve a própria criação da escola, a disputa festiva de seus desfiles 

com outras comunidades e escolas, como da mesma forma isso implica também na ocupação 

e reivindicação de espaços sociais a partir de sua atuação pública. Finalmente, como apontado 

por Alberto T. Ikeda, as escolas de samba são fortemente vinculadas às “comunidades negras 

23 Pequenos  improvisos  estrategicamente  incluídos  ao  final  das  gravações  de  determinados  discos.  (CCC-
IPHAN, 2007, p. 43)
24 Como se refere Velha, um pagode “na porta da tendinha, com essa autenticidade”, logo antes de Sinal Aberto 
(Casquinha), no  Vol 2. Segundo Nei Lopes e Luiz A. Simas (2015, p. 286), “tendinha” significa “Pequeno 
estabelecimento comercial característico dos morros e favelas cariocas; espécie de birosca. Ponto de encontro e 
de socialização, muitas vezes serve como palco de rodas de samba improvisadas. Em 1978, o compositor e  
cantor Martinho da Vila, a propósito do lançamento de seu LP Tendinha, recriou no palco esse ambiente. Nele, 
entremeando a  interpretação dos números musicais  constantes  no disco,  encenaram-se cenas características,  
entregues principalmente à verve humorística do grande sambista Neoci Dias, o Neoci do Cacique (1937-1988),  
fundador e integrante da primeira formação do Grupo Fundo de Quintal”. Vale dizer que essa fala de Velha está  
mais reforçando a ideia de “autenticidade”, ou seja,  “como se estivessem na tendinha”.  Sobre questões de 
“autenticidade” e samba especificamente relacionados a este caso, ver FERRAZ (2023, p. 76-9).
25 Ver, por exemplo, IPHAN-CCC, 2007; Candeia & Isnard, 1978.
26 Ver, nesse sentido, o capítulo Cultura própria da Escola de Samba, em CANDEIA & ISNARD, 1978, p. 67-
70; também em MOURA (2004).
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do Rio de Janeiro pelo final da década de 20 e início da década de 30, sendo, então, motivo de  

fortes desqualificações pelos grupos mais abastados” 27 (2006, p. 74). 

Nesse caso, as gravações dos sambas e as conversas acabam sendo a corroboração da 

prática/vivência,  algo  que  pode  propiciar  uma  espécie  de  etnografia  imaginativa,  para 

constituir  o  contexto  no  qual  se  insere  o  som  gravado.  Em  tese,  todos  os  elementos 

constitutivos  dessas  gravações  simulam  o  ambiente  cotidiano  partilhado  por  aqueles 

presentes.

Assim,  a  pergunta  inicial  feita  a  partir  das  declarações  de  Candeia  possui  outros 

desdobramentos,  uma  vez  vista  a  partir  de  outros  aspectos  importantes  e  diretamente 

relacionados à própria formação dos sambistas28 envolvidos no registro dos Lps. É possível 

inferir, nesse sentido, que a proposta da gravação desses Lps implica uma defesa de valores 

populares e diretamente relacionados às formações das escolas, algo ao qual a própria escolha  

da formação acústica – um “pagode”, com sonoridade tão simples e “crua”, e com letras tão 

distintas da maioria ouvidas nos discos do gênero até então – está relacionada. Essa espécie de 

cisão entre o gênero popular “brasileiro por excelência” desde os anos 30, menos do que 

“refundar”  suas  origens,  aponta,  em nosso ver,  para  uma defesa  de  aspectos  centrais  em 

relação às comunidades do samba. 

Ainda devemos perguntar qual o papel de Candeia, como mediador/interlocutor entre a 

roda e o ouvinte, nessas gravações? Quais as pretensões dos compositores em marcar uma 

cisão entre o gênero “samba” e aquele samba? Há relação entre o partido-alto e “um samba 

negro”?  Pode-se  considerar  o  samba  de  partido-alto  como  uma  forma  em  que  não 

necessariamente se versa, mas somente se dança? Qual a ligação do acabamento sonoro, do 

formato escolhido, da conversa ouvida entre os presentes nos Lps e sua associação com “um 

samba negro”? A conjuntura  histórica  dos  anos  1970 pode ser  vista  como condicionante 

desses eventos? 

27 Ao mesmo tempo em que corroboramos a afirmação do autor, é preciso dizer que não estamos nos referindo a  
qualquer tipo de homogeneização tampouco totalizando as reações de tais grupos frente ao samba, uma vez que 
sua aceitação do entre extratos socialmente abastados também é um fato.
28 Sobre as origens do GRES Portela, ver CANDEIA & ISNARD, 1978, p. 9-16, principalmente.
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Esses questionamentos partem da percepção dos próprios sambistas que já vinham 

notando a diminuição gradativa de sua participação nas decisões e rumos de suas escolas. O 

aspecto central dessa discussão está ligado à

participação mais efetiva de grupos “estranhos ao mundo do samba”, nas palavras de 
diversos sambistas (dentre eles, Candeia), que começam a transformar o ambiente de 
algumas escolas em suas festas, ensaios e na própria divulgação e produção de seus  
sambas. A figura do carnavalesco, por exemplo, é outra que passa a ser ocupada por 
artistas especializados, com curso superior, e que passam a trazer para os desfiles – 
cada vez mais inchados e submetidos a rígidas regras – características que, no ponto 
de  vista  dos  membros  das  escolas,  estavam  se  distanciando  daquelas  usuais  e 
costumeiras; notadamente ao relegar o sambista, que “diz o samba no pé”, para um 
segundo  plano  e,  paradoxalmente,  valorizando  artistas  de  televisão  e  outros 
destaques  que  passam  a  “agregar”  valor  simbólico  para  um  carnaval  altamente 
comercializável. (FERRAZ, 2018, p. 25-6)

O  princípio  dessa  mudança  tem  origem  no  ano  de  1960  29,  justamente  quando 

Fernando Pamplona, artista plástico e professor da Escola de Belas Artes na Universidade 

Federal  do Rio de Janeiro,  foi  convidado para ocupar o cargo de carnavalesco na escola 

Acadêmicos do Salgueiro. “A escola foi campeã e deu-se continuidade à temática do negro 

nos desfiles de 1963, com o enredo Chica da Silva; 1964, com Chico-Rei; 1969, com Bahia 

de Todos os Deuses; e em 1971, com Festa para um Rei Negro, ou Pega no Ganzê” (CUNHA, 

2009,  p.  30).  Se  por  um  lado  a  presença  do  carnavalesco  a  partir  de  então  pode  ser 

considerada  um novo  marco  estético,  por  outro  pode  também ser  um ponto  de  inflexão 

29 RODRIGUES (1984, p. 44). No caso do Salgueiro, justamente em 1959, os "carnavalescos" ("técnicos”) que 
precederam Fernando Pamplona foram: Marie Louise Nery, suíça de nascimento e que veio ao Brasil em 1957,  
casada com o cenógrafo pernambucano Dirceu da Câmara Nery (1919-1967), que se conheceram na Suíça. Na 
verdade, pessoas que criavam e cuidavam dos figurinos e cenários sobretudo como também fazem os chamados  
carnavalescos depois da década de 1970, existiam nos carnavais do Rio de Janeiro e outras localidades, nos 
Ranchos Carnavalescos, e mais antigamente nas chamadas Grandes Sociedades (Carnavalescas), pelo menos 
desde os meados do Século XIX, mas que não tinham destaque e eram chamados de "técnicos" (até praticamente  
os anos da década de 1960, no Rio de Janeiro). Em tempos anteriores as próprias mulheres das escolas de samba 
se encarregavam na maioria das vezes de idealizar e até confeccionar muitos figurinos,  mas nunca tiveram 
reconhecimento desse papel, que anos depois passou a ser valorizado e reconhecido nos carnavalescos. Elas  
eram identificadas como simples costureiras, mas algumas tiveram grande importância até como figurinistas,  
mesmo, que depois passou a ter mais valor no mundo da Moda (como é o caso da própria Marie Louise Nery).  
Muitos eram os especialistas que colaboravam, como "técnicos" (nome antigo do que hoje é o carnavalesco), 
como:  figurinistas,  cenógrafos,  desenhistas  etc.  Ver,  em bibliografia,  Helenise  Monteiro  Guimarães  (1997).  
Houve ainda um precursor nessa atividade, o artista plástico negro Miguel Moura, que desde os anos 30 atuava 
como pintor e escultor em escolas de samba. De origem humilde, retratou em diversas obras a realidade de  
subúrbios e favelas. Segundo Vinícius Ferreira Natal e Felipe Ferreira (NATAL; FERREIRA, 2022, p. 11), 
Moura  apresentava  um  modelo  de  arte  carnavalesca  que  a  partir  do  final  da  década  de  1950,  “foi  
deliberadamente rechaçado pelas escolas de samba, dando privilégio ao modelo promovido (e imposto) pela 
Escola de Belas Artes, cristalizado no conceito de “Revolução Salgueirense”. Essas observações foram passadas 
pelo Prof. Alberto T. Ikeda, a quem agradeço imensamente a contribuição. 
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importante no sentido da presença de “elementos estranhos” ao cotidiano das escolas. É nesse 

âmbito que as queixas de Candeia tomam corpo. 

Apesar da preocupação acadêmica em relação ao samba urbano/carioca, notadamente 

na área da musicologia, ser razoavelmente recente, com poucos trabalhos relacionados a ele, a  

grande maioria concentra o assunto nas escolas de samba, seus desfiles e suas baterias 30, além 

de outros que tratam de suas gravações iniciais31. Porém, não encontramos algum que tratasse 

sobre partido-alto ou pagode, este notado como uma formação inerente às práticas oriundas 

das  escolas  de  samba,  e  que  se  espalhou  pelas  periferias,  subúrbios  e  botequins32,  e, 

obviamente,  na  indústria  de  discos.  A  questão  do  pagode  ganha  maior  importância, 

acreditamos,  na  medida  em  que  foi  uma  escolha  do  compositor  Candeia  em  relação  à 

formação que se  desejava registrar,  tanto quanto pelas  razões que dela  são associadas às  

manifestações,  de  ser  “um  samba  negro”,  “do  povo”:  a  própria  vivência  pessoal  e 

familiar/histórica desses sambistas e de seus iguais, negros, pobres, excluídos. 

Há diversos trabalhos noutras áreas das ciências humanas cuja perspectiva “situa-se 

noutra vertente, qual seja, nos processos de socialização decorrentes dos encontros culturais 

que proporcionaram e legitimaram a emergência do gênero samba” (FERRAZ, 2018, p. 30). 

Nesse sentido o samba é visto tanto a partir de sua “criação” enquanto gênero gravado, em 

meados dos anos 1910, e que adquire força ao ser transformado em música nacional, já nos 

anos  1930,  amparado  pela  escrita  memorialística  de  alguns  importantes  personagens 

(GARCIA, 2017; MORAES, 2000, 2013). Por outro lado, esses trabalhos tratam o samba sob 

o mesmo aspecto, ou seja, enquanto “música”, sendo esta entendida como categoria válida e 

indiferenciada  em  relação  aos  demais  aspectos  relacionados  à  sua  criação,  como, 

especificamente  neste  caso,  o  valor  de  uso  para  seus  praticantes  e  criadores,  ou,  como 

proposto  em  termos  marxianos  por  Samuel  Araújo,  “como  produto  constituído 

por/constituinte de seres humanos situados em determinado espaço e tempo, sob determinadas 

30 CARNEIRO (1962; 1969); KUBIK (1979); MUKUNA ([1979], 2006); IKEDA (1990; 1992; 1997); ARAÚJO 
([1992],  2021);  PINTO  (2001a;  2001b,  muito  embora  as  questões  sejam  mais  abrangentes  nesses  casos, 
envolvendo questões sobre música afro-brasileira, de modo geral); SIQUEIRA (2012); GRAEFF (2015).
31 SANDRONI (2012), cuja primeira edição é de 2001; SIQUEIRA (2012), que embora seja produto de uma tese 
de doutoramento em história, é de autoria de um músico. 
32 Exceção feita  ao  trabalho de  Roberto  Moura,  oriundo de  sua  tese  de  doutoramento no PPG em Música 
(UNIRIO, 2003), posteriormente lançado em livro (Rocco, 2004). A forma de samba realizada no partido-alto é 
considerada como uma das matrizes do samba carioca, por exemplo. Ver IPHAN-CCC (2007). 
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condições” (ARAÚJO, 2021, p. 183).  Outra questão é que tais contestações se utilizam na 

maior parte das vezes exclusivamente de métodos históricos de investigação – às vezes até  

nos quais são imiscuídos alguns conceitos ou opiniões “musicais” genéricas – e talvez (ou 

possivelmente) compromissados com a identidade brasileira e os efeitos do samba em sua 

constituição. Nesse sentido sua origem “mestiça” ou “étnica e socialmente diversa” enquanto 

“gênero brasileiro por excelência” acaba por se sobrepor inclusive às contestações de grupos, 

que, como nesse caso em questão, apontam tanto para os silenciamentos e as contradições 

embutidas nesse processo.

Como apontam Samuel Araújo e Gaspar Paz (2011, p. 214) 

o emprego muitas vezes irrefletido da categoria música no debate acadêmico e a 
consequente assimilação inadvertida de hierarquias e esquemas de dominação entre 
visões hegemônicas e  subalternas,  o  que certamente se  adensa atualmente sob a 
égide global do capital pós-industrial, em que a linguagem se afirma como bem de 
pronunciado  valor  econômico  e  político,  tornando  a  disputa  pela  hegemonia 
simbólica  ainda  mais  crucial  que  em  outros  momentos  das  relações  entre  as 
diferentes culturas.

Uma das facetas ligadas à disputa por hegemonia em relação ao samba é intensificada 

na década de 1970,  época do  boom  do samba-enredo33,  mas também pela  presença mais 

marcante  de  temas  afro-religiosos  em  letras  de  samba  (BAKKE,  2007;  AMARAL;  DA 

SILVA, 2017),  além,  é  claro,  de  uma presença maior  de  artistas  e  sambistas  negros  que 

acabavam  por  fomentar  e  retroalimentar  tanto  as  discussões  sobre  samba  como  a 

reivindicação desse espaço por sambistas.

A perspectiva do artista Candeia enquanto sambista é indissociável de sua postura 

como militante das causas populares e contra injustiças sociais, algo que se nota facilmente 

em seus discos autorais, gravados na década de 1970; e o samba, à sua perspectiva, era o 

“objeto” que poderia delinear a forma mais eficiente de explicitar seu protesto e sua agência  

política. Como comenta David Treece (2018, p. 10) 

o conteúdo informativo dessa narrativa e sua crítica à pauta modernizadora deixam 
patente o argumento, já bem mais contundente,  acerca do imperativo  político  da 
resistência  enquanto  questão  de  consciência  de  raça  e  classe.  Longe  de  ser  um 
simples  antimodernismo  “preservacionista”,  a  crítica  ao  modelo  industrial  das 
escolas  agora  se  tornava  uma defesa  explícita  da  identidade  negro-popular,  que 
vinculava  as  lutas  anticapitalistas  e  democráticas  à  história  da  resistência  negra 
desde a era da escravidão (destaque do autor)

33 ARAÚJO, 2021, p. 145.
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Nesse ponto, a operação realizada por Candeia, a partir de duas de suas iniciativas 

nesse período – a fundação de uma escola de samba e o lançamento de um livro crítico sobre 

as origens e descaminhos das escolas de samba  - já poderia ser entendida como um processo 

de enunciação política que procurava resgatar não somente a primazia dos sambistas acerca 

daquilo que eles próprios criaram – os desfiles e toda a tecnologia/sabedoria envolvida nesta 

criação – mas também recuperar a autonomia dos processos que se relacionam diretamente 

com a construção das subjetividades e das vidas dessas pessoas. A contestação de Candeia se 

liga  a  modificações  em  determinados  eventos  que  eram  percebidos  por  ele  como 

determinantes na formação de uma identidade que se mostrava em crise: era o próprio samba,  

no  ponto  de  vista  desses  compositores,  que  estava  sofrendo  mudanças  (inerentes  ao  seu 

processo  de  estilização  e  comercialização)  fora  das  escolas,  e  que  estava  provocando 

mudanças dentro das escolas, agora ocupadas em seus espaços por espectadores de classe 

média que pagavam ingressos para assistir aos ensaios, desejosos em ouvir sambas de enredo 

e provocando a diminuição ou quase extinção das práticas de outros sambas vitais para a 

manutenção daquele, como ocorriam nas reuniões de partido-alto34 e dos sambas de terreiro35.

Mas um dos aspectos mais importantes nesse sentido foi que, para dar corpo a essa 

contestação, Candeia tem a iniciativa de gravar discos nos quais o principal argumento é o 

resultado sonoro de um trabalho lentamente forjado no tempo gasto entre sambistas em suas 

reuniões. Seria um modo de se expressar que poderia ir mais longe e de modo mais efetivo do 

que se fosse realizado somente por palavras, e a escolha da formação de um pagode tem mais  

implicações, das quais o resultado sonoro é somente uma delas. 

Sobre o aspecto sonoro há que se destacar a intenção de diferenciação desejada pelos 

presentes  na  construção  de  seu  protesto.  Assim,  o  processo  de  (re)construção  de  uma 

“identidade sambista”, nesse caso, implica uma dupla operação: não somente uma suturação 

deles para com o samba, mas também do samba para com eles.  Isso não significa que a 

diferenciação  fosse  parte  de  uma  estratégia  essencialista  pela  qual  os  sambistas 

reivindicariam, a partir da recuperação de uma “tradição imemorial” de sua “propriedade”, 

mas  uma  elaboração  sonora  na  qual  inscrevem  parte  daquilo  que  lhes  permite  uma 

34 Ver FERRAZ, 2018, p. 72-86.
35 Ver FERRAZ, 2018, p. 62-6.
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identificação com um universo produzido e vivido por eles próprios. Uma maneira de levar o 

registro daquele trabalho para fora dos limites da própria escola, com a consciência política do 

alijamento sofrido em seu próprio fazer. Em suma, há uma via de mão dupla na caracterização 

tanto dos sambistas quanto do próprio samba36.

Portanto, do registro desses pagodes ouvidos em Partido em 5 Vols 1 e 2 acreditamos 

haver  elementos  suficientes  a  serem  discutidos  que  corroboram  certas  particularidades 

constitutivas dessa manifestação em defesa da prática do samba, das relações de construção 

identitária e existencial recíprocas entre autor e obra, a partir da qual o sambista forja sua 

própria realidade.

Finalmente, e retomando a questão sobre os estudos sobre o samba, acreditamos que 

se faz necessário um aprofundamento acerca desses eventos, tanto pelo que problematiza em 

relação às classes sociais menos favorecidas, subalternas, pobres, diretamente envolvidas com 

a criação do samba,  como também pela  crítica  intrínseca nela  contida,  na forma de uma 

resposta  histórica  contra  essa  mesma exclusão,  que  não só  coloca  a  ligação do samba à 

“identidade brasileira” sob rasura37, como tenciona maior reflexão acerca das operações que 

procuraram apaziguar ou suavizar os conflitos inerentes à tal formação identitária, como o 

racismo. 
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Resumo
O presente artigo traz a apresentação de uma pesquisa inicial sobre o movimento das Cheganças e Marujadas 
na Bahia, que não são exclusivas desse estado, porém, formam uma grande rede renovada em torno de 30  
grupos, reconhecidos como patrimônio imaterial da Bahia (IPAC). Há 25 anos sendo retratados por alguns 
documentários da TVE pelo projeto Bahia Singular e Plural, a maioria das Cheganças e Marujadas não se 
conhecia e muitas vezes estava a ponto de desistir, quando se iniciou um movimento a partir da pesquisa e  
liderança do professor e marujo Rosildo Rosário de Saubara no Recôncavo baiano, sendo que nesse pequeno  
município, já havia uma concentração de três grupos de Marujada, incluso a primeira Chegança feminina do 
Brasil. Depois de uma excursão histórica em vários lugares do Brasil, tratando das características, origens e 
particularidades desses grupos,  inspirados entre outros na narrativa da Nau Catarineta,  são apresentados 
alguns desses grupos específicos do território baiano, desde do Norte da Bahia até o extremo Sul. Trazendo 
de volta o cenário de Saubara, conhecemos o movimento dos Encontros das Cheganças, Marujadas e Lutas 
de Mouros e  Cristãos,  que acontecem anualmente desde o ano 2013 em Saubara,  onde a  Chegança de 
Marujos Fragata Brasileira conseguiu instalar  um Pontão de Cultura.  Seguem-se algumas observações e 
reflexões acerca da pesquisa em fase inicial sobre o processo de aculturação dessas representações festivas 
luso-mouro-ibéricas  que  de  acordo  com  cada  região  brasileira,  assumem  características  e  influências 
diferentes, inclusive indígenas e africanas, sendo que no caso da Bahia, mais especificamente no Recôncavo 
baiano,  percebem-se  com  mais  ênfase,  traços  centro-africanas  (Kubik,  2008)  nas  expressões  cênicas  e 
musicais. Termina com uma reflexão sobre a transformação das festas e celebrações da tradição oral na 
contemporaneidade que se reinventam em novos formatos, criados pelas comunidades e suas lideranças,  
revelando estruturas complexas que abraçam a diversidade das suas expressões estéticas, poéticas, musicais e 
cênicas, atravessadas pelas baianidades diversas em seu imenso território. 

Palavras-chave: Cheganças e Marujadas na Bahia; Reinvenção das festas locais; Tradições Transatlânticas 
Afro-Ibéricas.

Abstract:
This article presents preliminary research on the Cheganças and Marujadas movement in Bahia. While these 
groups are not  unique to this  state,  they form a large,  revitalized network of approximately 30 groups, 
recognized as part of Bahia’s intangible cultural heritage (IPAC). For the past 25 years, they have been  
featured  in  several  TVE  documentaries  as  part  of  the  “Bahia  Singular  e  Plural”  project.  Most  of  the  
Cheganças and Marujadas were unknown to one another and were often on the verge of giving up when a  
movement began, based on the research and leadership of Professor and Marujo Rosildo Rosário de Saubara 
in the Recôncavo region of Bahia; in this small municipality, there was already a concentration of three  
Marujada groups,  including Brazil’s  first  all-female Chegança.  After  a  historical  tour in some Brazilian  
regions,  exploring the characteristics,  origins,  and particularities of these groups—inspired,  among other 
things, by the narrative of the Nau Catarineta—we present some of these specific groups from the Bahian 
territory, ranging from northern Bahia to the far south. Returning to the setting of Saubara, we learn about  
the Encontros das Cheganças, Marujadas, and Lutas de Mouros e Cristãos movement, which has taken place 
annually since 2013 in Saubara, where the Chegança de Marujos Fragata Brasileira managed to establish a 
Pontão de  Cultura.  Below are  a  few observations  and reflections  on  the  preliminary  research  into  the 
acculturation process of these Luso-Moorish-Iberian festive traditions, which, depending on the Brazilian 
region, take on different characteristics and influences—including Indigenous and African ones: in the case 
of Bahia, and more specifically in the Recôncavo Baiano, Central African traits (Kubik, 2008) in the scenic 
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and  musical  expressions.  It  concludes  with  a  reflection  on  the  transformation  of  festivals  and 
celebrations rooted in oral tradition in the contemporary era, which are reinventing themselves in new 
formats  created by communities  and their  leaders,  revealing complex structures  that  embrace  the 
diversity of their aesthetic, poetic, musical, and theatrical expressions, interwoven with the diverse 
“Baianidades” across its vast territory. 

Keywords: Cheganças  and  Marujadas  in  Bahia;  Reinvention  of  local  festivals;  Afro-Iberian 
Transatlantic Traditions.

Introdução

No ano 2000, antes do avanço devorador do turismo desenfreado no litoral baiano, 

mergulhei no mundo marítimo na Baía de todos os Santos, participando de uma excursão do 

grupo de Capoeira Angola, que nos levava de barco de Valença até a pequena localidade de 

Gamboa na Ilha de Tinharé, perto do turístico Morro de São Paulo. Gamboa na época era uma 

vila sossegada de pescadores e marisqueiras que celebrava todos os anos a festa do São Pedro, 

no dia 29 de junho com o samba de roda e a encenação dramática da luta entre os Mouros e  

Cristão, apresentado pela Chegança da Flor do Dia que tinha retomada suas atividades desde 

do ano 1994, após um tempo de inatividade. Neste dia, pela nossa surpresa, a Chegança foi 

chegando literalmente de barco no cais da Gamboa, cantando e dançando e se dirigindo ao 

pátio  da  pequena  igreja  da  comunidade,  onde  encenava  todo seu  enredo entre  conflito  e  

conciliação,  ao  som dos  pandeiros  e  uma  grande  variedade  e  ritmos  e  coreográficas.  A 

performance  ritualizada,  naquele  ano  foi  filmado  pela  equipe  da  TV  Educadora  para  o 

programa  Bahia Singular e Plural1! O documentarista e pesquisador de culturas populares, 

Josias Pires Neto, relatou como tem sido importante para o mestre, o registro e divulgação 

pela TVE naquele tempo:

Veja o exemplo da Chegança de Mouros de Gamboa do Morro, na ilha de Tinharé, 
município  de  Cairu,  no litoral  Baixo-Sul  da  Bahia.  A gravação do folguedo foi 
solicitada pela própria comunidade, que remeteu uma correspondência para a TVE-
Bahia acompanhada de um “Projeto de Resgate Cultural do povoado de Gamboa”, 
elaborado por Urânia Rodrigues e Sérgio Ricardo de Assis. Na correspondência, a 
comunidade solicita da TVE a divulgação da festa de São Pedro, da qual participa a  
Chegança de Mouros. O documento estava acompanhado por um abaixo-assinado 
com 121 assinaturas, autorizando os autores do projeto a representarem “todos os 
interesses  da  comunidade  no  que  se  refere  à  festa  da  Chegança”. (...)  Quando 
chegamos ao povoado para as gravações, o mestre do folguedo, Sinézio Ribeiro dos 
Santos, declarou estar tão feliz com a nossa presença e que “podia morrer em paz” 

1 https://www.youtube.com/watch?v=7f-XKYSPkO0
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pois  estava  muito  satisfeito  com o  fato  de  que  a  “sua”  Chegança  estava  sendo 
registrada. (Pires Neto, 2004, p. 64-65)

Um  ano  mais  tarde,  meu  primeiro  encontro,  ou  melhor  desencontro,  com  as 

Cheganças de Saubara2 aconteceu durante minha pesquisa de mestrado em etnomusicologia, 

quando viajei para este lugar pouco conhecido na época no Recôncavo baiano, sendo que a 

concentração de interesse turístico e cultural era direcionado para Santo Amaro, sobretudo nas 

festas da Lavagem da Purificação e para Cachoeira, nos dias de celebração da Boa Morte, 

assim como nos festejos  juninos.  Devido à  longa viagem de ônibus e  de van,  chegamos 

atrasados e o cortejo da Chegança de Marujos Fragata Brasileira tinha acabado de terminar, 

mas ainda assim, encontramos as pessoas reunidas e nos dirigimos à casa e ao terreiro da 

Dona Jelita - famosa sambadeira e também madrinha da Chegança –, onde havia um banquete  

de diversas moquecas e mariscadas, especialidade das marisqueiras e cozinheiras de Saubara. 

A importância de Dona Jelita para a chegança pode se entender pelo fato, de que já nos anos 

80, ela como mulher negra da zona rural, empregada domestica sem escolarização, conseguiu 

mobilizar até o historiador Cid Teixeira que mediou com a Marinha para uma apresentação da 

Chegança em Salvador:

A viagem para Salvador  foi  uma grande luta,  não somente porque precisava da 
autorização da Marinha, mas porque em torno do grupo havia muitos homens que 
não botaram fé ou se incomodaram pelo fato de que ela, como mulher, tomasse a 
frente.  (...)  Mas Dona Zelita  não desistiu  e  conseguiu levar  a  Chegança Fragata 
Brasileira para uma apresentação no Campo Grande, que foi até notícia do Jornal A 
TARDE, no dia 28 de agosto do ano 1980, (...) chamando atenção para ‘uma das 
raras oportunidades para adultos e crianças verem algo que dentro de mais vinte ou  
trinta anos terá desaparecido.’ Passaram-se trinta e cinco anos, e felizmente o jornal  
estava errado, porque a chegança está mais viva do que nunca, sob a liderança de 
Rosildo do Rosário, que organizou nos últimos anos vários encontros de cheganças 
de toda Bahia e lançou um livro, com DVD e CD Etá Marujada – A Arte de Soltar 
as Amarras que conta a história das cheganças de Saubara e refaz toda a memória e a 
continuidade dessa linda cultura, a qual,  segundo o Jornal A Tarde (28/08/1980) 
seria  ‘uma bela  manifestação folclórica  que os  colonizadores  nos deixaram’.  No 
entanto, em Portugal não se conhece uma tradição popular com nome de chegança, 
marujada,  ou  ‘a  barca’  do  nordeste  brasileiro,  mas  apresenta  alguns  traços  em 
comum com o fandango, bugios e cavalhadas no norte de Portugal, sem o enredo 
complexo da chegança que lembra mais os romances populares da Nau Catarineta. 
(Döring, 2016, p. 213-214)

2 Município do Recôncavo baiano, era uma terra habitada por indígenas tupis, de onde deriva seu nome que vem 
de saúvas (formigas). A emancipação de Santo Amaro da Purificação se deu em 13 de junho de 1989, dia de 
Santo Antônio. Sua história é marcada por lutas sociais, sobretudo na guerra pela independência do Brasil (1822-
1823).
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Nesse dia conheci Rosildo Rosário, importante liderança do movimento do Samba de 

Roda a partir da patrimonialização, e dos diversos grupos culturais de Saubara. Filho herdeiro 

do seu pai Raimundo Bento do Rosário, chamado  Mundinho, na liderança da  Chegança de 

Marujos Fragata Brasileira, criou ao longo de mais de 20 anos uma impressionante pesquisa 

e rede de todas as cheganças e marujadas no Estado da Bahia. Quatro anos depois, eu iria 

finalmente ver a Chegança acontecer nas ruas de Saubara, na ocasião da festa e missa do  

padroeiro  São  Domingos  de  Gusmão,  dia  4  de  agosto  2005,  quando  ela  rendeu  sua 

homenagem  ao  padroeiro  para  depois  percorrer  as  ruas  de  Saubara!  O  pesquisador  e 

teatrólogo  Nelson  de  Araújo  traz  em  seu  livro  Pequenos  Mundos,  recordações  dessa 

chegança:

Ele e a domestica Maria Joana do Rosario (avó de Rosildo), de oitenta anos, cuja 
casa abriga um dos melhores ranchos dentre os que participam regularmente dos 
festejos populares de Saubara. (...) Neste capitulo nada mais se acrescentara, senão 
uma noticia a  sua chegança de mouros e sobre a Fragata Brasileira de Saubara,  
denominação formal da marujada, velho brinquedo saubarense que por mais de vinte 
anos  permaneceu  inativo  e  reviveu  em  1978,  graças  aos  moradores  que  ainda 
retinham  a  lembrança  das  suas  “rezingas”,  num  exemplar  mobilização  sem  a 
ingerência de estranhos a comunidade. A partir daquele ano, a marujada de Saubara 
ganhou novo alento,  voltou  as  ruas,  e  não  tem carecido  apoio,  que  lhe  tenham 
chegado  de  muitos  lados,  inclusive  de  pesquisadores  da  cultura  popular  do 
Recôncavo. (1986, p. 96-97)

Desde  então,  tenho  participado  do  cortejo  da  chegança  em inúmeros  encontros  e 

festejos, tanto em Saubara, como também em Salvador em algumas ocasiões, como p. ex. no 

famoso desfile do 2 de Julho, na Lapinha em Salvador, contribuindo com seu cortejo cênico-

musical para essa grande celebração da independência da Bahia há mais de 200 anos! Assim 

como tenho acompanhada o surgimento da nova modalidade de suas festas em rede na Bahia: 

o Encontro das Cheganças e Marujadas da Bahia, que celebrou o I. Encontro no ano 2013 

com apenas oito Cheganças de quatro municípios mais próximos, festejando no ano 2025, sua 

XII. Edição em Saubara, já com a nomenclatura nova que desde da VII. Edição se chama 

Encontro de Cheganças, Marujadas e Lutas entre Mouros e Cristãos, reunindo 20 grupos 

neste  ano.  Em  seguida  trago  um  pouco  do  contexto  histórico  e  da  presença  dessas 

manifestações no Brasil, com foco no Estado da Bahia, sobretudo no Recôncavo baiano. 

Histórias contadas e cantadas na confluência de muitos enredos 
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O tema das cheganças e marujadas desde o início do século XX tem sido pesquisado 

sobretudo  enquanto  fato  folclórico  numa perspectiva  mais  saudosista  sobre  um passado 

longínquo  desde  da  península  ibérica.  Esse  auto  brasileiro  teria  sido  influenciado  pela 

narrativa  Nau Catharineta,  segundo  Arinos,  que  afirma que  essa  lenda  “não  e  somente 

cantada e dansada, mas ainda representada ao vivo num auto ou drama popular chamada no 

norte do Brasil ‘Chegança de marujos’ e conhecido em Minas, onde o vir e outr’ora em 

Paracatu e posteriormente em Bello Horizonte, sob o nome de ‘Marujada’.” (Arinos, 1937, 

p. 22). 

O  Folclorista  Maynard  Araújo  confirma  a  procedência  das  diversas  marujadas 

brasileiras,  enquanto variações  da  Nau Catarineta,  seguindo as  pesquisas  do seu colega 

português Castro Pires de Lima, que dedica um livro inteiro a este enredo que nos conecta 

com as travessias marítimas dos portugueses, com inúmeras versões transatlânticas:

A Nau Catrineta nasceu em Portugal, encontrou-se na Madeira e Açores, e chegou 
ao Brasil. (...) o sofrimento dos grandes capitães do mar largo sem ter fundo e bem 
descrito nesses versos admiráveis da Nau Catrineta. Os Lusíadas cantam a Índia e 
seu  descobrimento;  a  Nau  Catrineta canta  o  drama  intenso  da  história  trágico-
marítima. (Pires de Lima, 1954, p. 92)

Maynard (1967) descreve a grande expansão geográfica das Cheganças pelo território 

brasileiro, onde encontramos essas manifestações e suas variações no Nordeste (Rio Grande 

do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe), assim como em presença notável nos 

estados Minas Gerais e Bahia, e ainda de forma mais pontual e espalhado, nos interiores de 

Espirito Santo e São Paulo, sendo que as denominações variam de acordo com cada região:  

“Maruja,  nau  catarineta,  barca  (Minas  Gerais),  barquinha  (interior  baiano,  certamente 

fragmentos  da  marujada),  fragata  (interior  baiano),  fandango  (na  região  da  jangada)  e  a 

designação erudita de chegança. Esta e ainda dividida em chegança de mouros e chegança de 

marujos.”  (Maynard  Araújo,  1967,  p.  297).  Essa  divisão  foi  confirmada  por  Mário  de 

Andrade,  que atesta  o caráter  transitório desde a luta dos cristãos contra os mouros para 

mesclar os temas do mar no Brasil:

Chego mesmo a afirmar que é justamente nestas duas danças dramáticas brasileiras, 
intituladas por Silvio Romero “Chegança de Mouros” e “Chegança de Marujos”, que 
os trabalhos do mar português e as lutas contra o Infiel tiveram a sua mais notável,  
mais  bela  e  profunda celebração popular.  Foi  a  gente  brasileira  que,  reunindo e 
amalgamando  um  mundo  de  tradições  diversas  aqui  chegadas,  fez  nestes  dois 
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bailados a rapsódia mais admirável que jamais cantou o ódio ao infiel e os trabalhos  
do mar. (Andrade, 1982, p. 94)

Maynard Araújo ainda apresenta dois estudos de caso, minuciosamente etnografados, 

sobre a marujada de Iguape na região litorânea sul de São Paulo que celebra anualmente sua 

tradição no dia 6 de agosto, dia dedicado ao São Bom Jesus, assim como da marujada de 

Piaçubuçu em Alagoas que geralmente acontece no dia 3 de janeiro, para homenagear o Bom 

Jesus dos Navegantes.  O viajante inglês Henry Koster descreve com detalhe no início do 

século 19 em Pernambuco um auto de Cristãos e Mouros que foi realizado no próprio mar: 

“Fomos à praia do mar para assistir  ao batismo do Rei  dos Mouros.  Nesse dia,  todas as 

jangadas e canoas foram requisitadas,  e seus proprietários,  assim como os moradores das 

redondezas,  são divididos em dois grupos:  Cristãos e  Mouros.” (1978 [1816],  p.  324).  A 

descrição da batalha entre os barcos dos grupos de mouros e cristão vem sendo comentado 

pelo folclorista e seu tradutor Luís de Câmara Cascudo nas notas de rodapé, complementando 

a temática:

Os autos de cristanos y moros vivem desde o México e são no Brasil representados 
pela ‘Chegança’,  nome de uma dança portuguesa do século XVIII,  de par solto, 
muito lasciva, que dom João V e não o marquês de Pombal, como pensava Mário de 
Andrade, proibiu em maio de 1745, a pedido de frei Gaspar da Encarnação, grande 
amigo do rei. Da popularidade das ‘cheganças’ resta um ou outro versinho, chorando 
a proibição:

  Já não se dançam cheganças
  Que não quer o nosso Rei,
  Porque lhe diz frei Gaspar
  Que é coisa contra a lei. (Cascudo em Koster, 1978, p. 328)

O cearense Antônio Osmar Gomes afirma que a chegança teria se originado dos autos 

da  Nau Catarineta encenados na Península Ibérica.  No entanto,  Gomes considera que no 

Brasil as cheganças perdem algumas das suas características originais, tornando-se, portanto, 

danças  verdadeiramente  brasileiras,  visto  que  os  temas  históricos  portugueses  foram 

adaptados.  Gomes  ressalta  as  características  das  cheganças  diferenciando-a  do  Fandango 

Pernambucano e dos autos remanescentes da Nau Catarineta, mostrando a sobrevivência e a 

manutenção da tradição da chegança por meio do romanceiro, influenciado por histórias e 

lendas do mar. 

No Recôncavo baiano temos menção às cheganças, sob o nome de ‘farsas mouriscas’, 

pela primeira vez por Francisco Calmon em 1760, quando relatou as festividades acerca do 
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casamento da princesa no Brasil com seu tio, o infante dom Pedro, que foram celebradas entre  

outros na Vila Santo Amaro no Recôncavo baiano. Lara (2002) cita Calmon sobre as danças e 

os reinados de congos presentes nos festejos, os quais por:

...vários  dias  foram  ocupados  com  a  apresentação  de  dança  oferecidas  por 
corporações  de  ofício:  farsas  mouriscas  dançadas  pelos  oficiais  de  cutelaria  e  
carpintaria; contradanças, pelos alfaiates etc. no dia 14, os ourives apresentaram uma 
‘dança dos congos’ que, em forma de ‘embaixada’, anunciava o ‘reinado’ [...]. No 
dia 16, ‘saiu o Reinado dos Congos, que se compunha de mais de 80 máscaras, com 
farsas ao seu modo de trajar riquíssimas pelo muito ouro de diamantes de que se 
ornava, sobressaindo a todos o Rei e a Rainha’. (Calmon apud Lara, 2002, p. 71-72)

O relato surpreende pela menção do ‘reinado dos congos’ que desapareceram na Bahia

ao contrário de Minas Gerais, como sobretudo pelas ‘farsas mouriscas’, que devem se referir 

aos chamados folguedos de cristãos e mouros, na região hoje conhecidos como marujadas e 

cheganças! No Recôncavo, há muito tempo não tem memórias de congadas, nem de cucumbi,  

mas a provável continuidade da ‘farsa mourisca’ como chegança e marujada. O relato das 

festividades da visita da princesa na Bahia, na visão do colonizador, elogia as formas festivas 

da  corte  portuguesa,  inclusive  a  participação das  manifestações  africanas,  que  não foram 

consideradas  uma  ameaça,  porque,  foram  infantilizados:  “Neste  contexto,  as  ‘danças  de 

pretos’ pertenciam ao registro do cômico, do universo da farsa” (Lara, 2002, p. 74), portanto o 

nome  da  ‘farsa  mourisca’.  Em  Salvador  também  havia  registros  sobre  a  existência  das 

cheganças,  que  assim como os  cucumbis  antigos  eram presença  consagrada  na  Festa  do 

Senhor do Bonfim, o que já não se ouve falar há muito tempo, segundo Odorico Tavares: 

Através dos anos, através dos séculos, algo pode ter mudado nos festejos do Senhor 
do Bomfim [...] Já hoje não aparecem à porta da igreja os ‘cucumbis’, grupos de 
pretos africanos, [...] que marchavam dançando e cantando na sua língua ao som de 
um instrumento africano,  canzás e berimbaus de arco,  corda e cabaça,  contendo 
pequenos  seixos,  chererés  ou  chocalhos,  tabaques,  etc.  Nem  mais  as 
cheganças‚  grupos  de  crioulos,  negros  nacionais,  vestidos  a  maruja [...]. 
(Tavares, 1961, p. 64)

O pesquisador, jornalista e defensor das culturas populares, Manoel Querino destacou 

sua  presença  nas  festas  dos  Reis  Magos,  nos  festejos  juninos  e  ainda  no  2  de  julho,  a 

celebração da independência da Bahia, quando ressalta que a chegança seria a festa predileta 

dos pesquisadores, representando “uma cena ou auto das cruzadas, relembrado pela festa de 

Reis, S. João e 2 de Julho.” (1955, p. 62). Ele destaca também de que a chegança seria uma 
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criação brasileira,  mesmo que o tema seja português:  “Convém frisado que os fandangos 

gaúchos nada tem de comum com o fandango ou a chegança do nordeste, como também a  

chegança  portuguesa  se  afasta  completamente  da  brasileira.”  (Querino,  1955,  p.  63).  A 

tradição dos ternos de Reis se manteve vivo em Salvador no dia 6 de janeiro no Largo da 

Lapinha, lugar emblemático para o inicio do cortejo do 2 de Julho com a cabocla.  Esses 

festejos locais, aconteciam também em outros pontos da cidade, quando ainda eram vilarejos 

de pesquisadores, como em Itapuã e na península da Ribeira, onde as festas de Reis, que se 

deram no “formoso largo da Penha, são os mais concorridos e animados. Este anno foram ain-

da  maiores.  O  povo,  tradicionalmente  festivo,  delirou  de  contentamento,  assistindo  aos 

bailados populares, às cheganças, aos ranchos phantasiados das saloias e das marujadas.”3 

Como não temos testemunho da origem dessas marujadas, podem ter vindo de lugares 

vizinhos, como p. ex. das Ilhas, ou dos entornos rurais que apresentam tradições populares 

relacionadas à vida perto do mar e da pesca. Na Ilha de Itaparica havia o registro de uma 

chegança  na  comunidade  da  Gameleira,  segundo  o  Mestre  de  Capoeira  e  das  culturas 

tradicionais, Gerson Quadrado que 

(...) guarda na memória um tesouro da tradição oral da Ilha de Itaparica que desde os  
versos, melodias e ritmos dos samba chula e samba-de-roda, até os cantos do Afoxé 
(Netos de Ghandi), do Terno de Reis (Terno de Rosas), da Chegança, do Batuque e 
das músicas do Zé do Vale, manifestação cênico-musical da Gameleira. (Doring, 
2005, p. 76)

Durante algumas décadas (1950-1980), muitas cheganças e marujadas sumiram, assim 

como outros grupos e folguedos da tradição oral, porque as pessoas deixaram de se reunir e 

celebrar suas festas tradicionais, que ficaram na mão dos mais velhos que aos poucos fizeram 

a  passagem  e/ou  aderiram  ao  pentecostalismo.  Enquanto  isso,  seus  filhos  e  suas  filhas 

migraram das zonas rurais para Salvador,  complexos petroquímicos e outras cidades para 

melhorar de vida através de empregos fixos na indústria, no setor público ou no comércio, 

esvaziando a manutenção das culturas populares regionais. A partir das décadas de 80 e 90, 

pouco  a  pouco,  com novas  politicas  públicas  de  combate  ao  racismo,  maior  ênfase  nos 

estudos culturais (antropologia, poéticas orais, etnomusicologia e -cenologia, história social 

da  cultura)  e  também  a  introdução  do  conceito  do  patrimônio  imaterial,  percebe-se  um 

3 A BAHIA ILUSTRADA, n. 26, jan. 1920. Rio de Janeiro, (apud. Paz, 2023, p. 66)
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interesse renovado pelas tradições quase esquecidas das comunidades locais, que se afasta da 

representação folclórica de outrora, em direção à autonomia dos seus representantes, no que 

se  refere  à  pesquisa,  à  atuação  artística  e  performática  em  festas  locais  e  festivais 

(inter-)nacionais,  a  produção  cultural  e  gestão  de  projetos  diversificados,  assim  como  a 

organização sócio-política, educacional e econômica. Essa nova fase do empoderamento dos 

grupos de tradição oral, fortalecido pelas politicas públicas em torno do patrimônio imaterial 

pode  ser  muito  bem  ilustrado  pela  instalação  e  consolidação  da  Rede  das  Cheganças  e 

Marujadas na Bahia e seu encontro-festa anual, a qual vou apresentar em seguida, a partir das 

impressões do seu último evento em Saubara.

O Movimento da Rede e dos Encontros das Cheganças e Marujadas em Saubara

O XII. Encontro de Cheganças, Marujadas e Lutas entre Mouros e Cristãos da Bahia,  

aconteceu com a participação com 20 grupos de nove territórios de identidade da Bahia entre 

os dias 4 e 9 de agosto de 2025, apresentando suas performances itinerantes, assim como 

promovendo oficinas de canto e movimento, além da participação nas rodas de conversa com 

as mestras e os mestres, debatendo a construção do plano de Salvaguarda das Cheganças, 

Marujadas e Lutas de Mouros e Cristãos. A construção dessa festa-evento, que conta com 

mais  de  20  grupos  participantes  de  toda  Bahia,  é  fruto  sobretudo da  luta  da Associação 

Chegança dos Marujos Fragata Brasileira, que foi contemplado no ano de 2014 com o Ponto 

de Cultura ‘Saubara em Movimento’, e que recentemente foi ampliado para o status de Pontão 

de  Cultura,  incluindo  os  demais  territórios  de  chegança  e  marujada  na  Bahia.  O  Pontão 

garante as ações para a continuidade,  ampliação e profissionalização dos grupos culturais 

através de cursos, oficinas, encontros, reuniões, formação de jovens e lideranças, além de 

intercâmbio cultural e musical entre os territórios e elaboração de produtos culturais (livros, 

vídeos  documentários,  catálogo  virtual),  sendo  que  o  Encontro  das  Cheganças  pode  ser 

considerado o ponto alto das atividades. 

Como todos os anos, o XII.  Encontro foi realizada pela Associação Chegança dos 

Marujos Fragata Brasileira, sendo que a festa principal, aconteceu no dia 9 de agosto, com as 

apresentações dos grupos pelas principais ruas da cidade, saindo em cortejo um por um, a 

partir  do portal  da  Rua da  Rocinha.  O dia  da  culminância  foi  precedido pela  tradicional 

participação das cheganças de Saubara na missa de São Domingos de Gusmão no dia 4 de 
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agosto,  feriado municipal.  Quando a  Chegança de Marujos Fragata Brasileira entrou na 

igreja lotada com seus cânticos de louvor e a cadência rítmica dos pandeiros, com as vozes 

masculinas ecoando pelo vão da igreja no silêncio da multidão, entoando uma sequência de 

cantigas em clima de devoção, sentimos um arrepio, chegando às lagrimas pela pujança e 

seriedade  destes  homens  que  ajoelharam  no  chão  e  sacudiram  seus  pandeiros,  trazendo 

recordações da resistência do povo negro de Saubara.  Momento que reflete  a  história  do 

tempo presente (Gonçalves, 2016), que se cultiva, não de forma saudosista, mas atualizado 

pelos debates da contemporaneidade e pela afirmação da cultura saubarense e baiana na sua 

pertença afro-diaspórica.

Figuras 1 e 2: Chegança de Marujos Fragata Brasileira posando na frente e cantando dentro da igreja de São 
Domingos de Gusmão no dia 4 de agosto 2025

        
Fonte: arquivo pessoal

A importância do Santo Padroeiro Domingos de Gusmão e da Igreja Matriz no alto de 

Saubara se explica pela luta da independência da Bahia, para a qual Saubara contribuiu de 

forma explícita com toda população, incluindo o padre da igreja:

Na  época  da  luta  pela  Independência  da  Bahia,  a  Igreja  de  São  Domingos  de 
Gusmão da Saubara, serviu de quartel-general, pois, do alto desta, avistavam-se os 
portugueses  vindos  por  mar  para  nos  atacar.  As tropas  portuguesas  encontraram 
resistência  por  parte  das  tropas  de  defesa  que,  chefiados  pelo  Pe.  Manuel  Jose 
Gonçalves  Pereira,  reuniram  uma  guarnição  de  400  homens  saubarenses,  como 
também uma grande munição de armas. O próprio padre Manuel dava aula na igreja,  
ensinando os soldados voluntários a manejar com o armamento. Estas tropas eram 
formadas por pescadores e roceiros de Saubara, que não mediram dificuldades para 
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lutar para nossa pátria. (Barros, 2006, p. 45)

Parece que o espirito combativo da cidade continua vivo nas manifestações populares 

diversas,  e  sobretudo  na  Cheganças  que  estão  celebrados  com  muita  firmeza,  postura  e 

orgulho de ser um povo livre que lutou para este fim. Este ano foi mais uma vez, uma festa  

brilhante com centenas de visitantes e a população de Saubara toda em pé, percorrendo as 

ruas para alcançar todas as encenações dos mais diversos grupos, com a imensa variedade de 

suas indumentarias, vestimentas e sobretudo instrumentos musicais diferenciados, que embora 

destacando-se o pandeiro, revelam uma riqueza musical e performática impar de região para 

região na Bahia. Os grupos presentes vieram do extremo Sul da Bahia até a região no Norte 

da Bahia que faz divisa com Pernambuco, assim enfrentando longas viagens de ônibus com 

grupos enormes, chegando a ter mais de 40 integrantes em alguns casos. 

Figura 3 – Marujada do Divino Espirito Santo – Paratinga BA

Fonte: Arquivo pessoal

As apresentações revelavam a riqueza musical e performática que testemunha em 

primeiro lugar,  a  força e  a  grande diversidade das  culturas  populares  em todo Estado a 

Bahia, que celebram sua singularidade, sem padronização e na alegria das suas mais variadas 

origens e influências que se percebem pelos instrumentos e ritmos dos grupos que mesclam 

elementos dos Reisados, Congadas, Samba de Roda, Festas do Divino, Cavalhadas, Cocos 

entre  outros.  A  maioria  dos  grupos  tem  no  pandeiro  e  seus  mais  variados  ritmos  seu 
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instrumento principal, mas tem também a presença de violões, flautas e sanfonas que se 

destacam em alguns grupos, sobretudo aqueles que tem forte parentesco com a tradição de 

terno de reis na sua região. 

Figura 4 e 5 – Apresentação de diversos grupos no XII. Encontro de Cheganças 2025

      
Fonte: Acervo pessoal

Todos os grupos saíram do portal da concentração no bairro da Rocinha para iniciar 

seus cânticos e  suas dramatizações ali  mesmo perante o banner,  sendo recebido por uma 

multidão de pessoas e sobretudo fotógrafos e jornalistas que registraram todas as saídas em 

audiovisual e fotografia,  assim como a própria numerosa equipe da Rede das Cheganças, 

sobretudo composto por jovens que profissionalmente acompanharam os grupos, garantiram 

espaço e segurança e uma equipe de filmagem. Todos os grupos ao longo da tarde seguiram o 

dia todo pelas ruas de Saubara, garantindo um animado cortejo para o público que foi atras. 

Figura 6 – Mapa da Bahia com os municípios que contam com cheganças e marujadas
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Fonte: https://chegancasdabahia.org.br/index.php/calendario/

A Rede4 das Cheganças, Marujadas, Embaixadas e Lutas entre Mouros e Cristãos da 

Bahia, aos poucos tem sido construído por Rosildo Rosário e equipe desde o ano 2012, mas 

foi  constituido  formalmente  em  2021,  na  ocasião  da  inscrição  no  Livro  das  Expressões 

Lúdicas  e  Artísticas  do  Estado da  Bahia  (IPAC,  2019).  O título  de  Patrimônio  Imaterial 

expressa  o  reconhecimento  do  Bem  cultural  como  referência  para  o  Estado  da  Bahia,  

destacando sua singularidade, continuidade histórica, relevância para a memória e identidade 

cultural  baiana,  segundo  o  site  do  IPAC,  que  detalha  suas  presenças  nos  territórios 

geográficos da Bahia:

As Cheganças,  Marujadas e  Embaixadas são expressões cênicas  e  coreográficas, 
compostas  por  dança,  performance  ritualizada,  música  e  canto.  Segundo 
historiadores, representam as façanhas marítimas dos portugueses entre os séculos 
XV e  XVIII,  misturando  tradições  ibéricas  e  culturas  locais.  Na  Bahia,  são  21 
grupos inventariados, em 16 comunidades dos territórios de identidade Extremo sul, 
Região Metropolitana de Salvador, Piemonte da Diamantina, Baixo Sul, Chapada, 
Velho Chico, Recôncavo Baiano e Sertão de São Francisco.5

4 https://chegancasdabahia.org.br/
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Passados  quatro  anos  do  reconhecimento,  os  quase  30  grupos  de  Cheganças, 

Marujadas e Lutas entre Mouros e Cristãos ativos na Bahia, mantem ativamente sua Rede de 

conexão,  mediante  a  qual  compartilham  suas  memórias  e  práticas  culturais,  divulgando 

publicações, vídeos e documentários, assim como cadernos de apresentação de cada grupo no 

seu território e contexto histórico. Em seguida, apresento uma pequena seleção desses grupos 

na Rede:

 Chegança de Marujos Fragata brasileira – Saubara

Figura 7 – Chegança de Marujos Fragata Brasileira em Saubara 2025

Fonte: Acervo pessoal

Esse grupo, como as demais cheganças de Saubara, possivelmente tenha raízes desde 

do tempo da Independência da Bahia ou antes (lembrando as ‘farsas mouriscas’, registradas 

no século 18), sem sabermos a data exata da sua fundação oficial. Segundo depoimentos dos 

mais velhos, o grupo ficou um tempo desativado em meados do século XX, quando no ano 

1977,  alguns  remanescentes  resolveram  se  encontrar  e  ensaiar  novamente  os  repertórios 

antigos, para sair no dia 4 de agosto de 1978, dia de São Domingos de Gusmão, levando suas 

cantorias para dentro da Igreja Matriz, documentado pelo pesquisador do Samba de Roda 

5 https://www.ba.gov.br/ipac/noticias/chegancas-marujadas-e-embaixadas-sao-reconhecidas-como-patrimonio-
cultural-da-bahia
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Ralph Waddey, no Recôncavo baiano dos anos 70 e 80, que ficou admirado por sua riqueza 

musical e cênica:

Nos seus ‘passeios’ lentos e nas ruas, suas ‘marchas’, a Chegança canta as durezas e 
os perigos humanos e naturais da vida nas velhas embarcações dos tempos do Brasil 
colônia e louva os santos que salvam os marujos para que possam chegar em terra. 
As  ‘rezingas’,  que  são  verdadeiras  óperas  populares  curtas,  elucidam 
dramaticamente, com diálogos cantados e com coros, as causas e consequências dos 
apuros em que a fragata entra. (Waddey, apud. Gumes; Rosário, 2014, p. 25-26)

Desde  então,  vem  sendo  sacramentada  a  presença  da  chegança  nestes  festejos, 

honrando a tradição e ao mesmo tempo inovando o cenário com a criação do Encontro de 

Cheganças e Marujadas, desde de 2013, nessa primeira semana de agosto, todos os anos! As 

cantorias da Fragata Brasileira contam a história de uma marinha de guerra genuinamente 

brasileira  que  participa  da  guerra  de  independência  da  Bahia,  assim como relatam entre 

outros,  os  acontecimentos e  as  dificuldades que os  marujos  passam nas embarcações.  As 

histórias cantadas são acompanhadas por uma orquestra de pandeiros com um repertório rico 

de ritmos diferenciados que se destacam também pelos passos específicos, sem evidencia de 

outro instrumento, diferente de outras cheganças e marujadas como veremos em diante.

A  Chegança de Marujos Fragata Brasileira foi corajoso e inovador ao viajar e se 

apresentar  em  Salvador,  em  agosto  1980  no  Campo  Grande,  pela  persistência  da  sua 

madrinha, Dona Jelita (Zelita), a qual com sua ousadia e alegria, no seu tempo de empregada 

doméstica em Salvador, fazia ilustres amizades, tais como Gilberto Sena (jornalista) e Nelson 

Araújo (pesquisador  das  artes  cênicas),  o  etnomusicólogo Ralph Waddey,  e  o  historiador 

baiano Cid Teixeira, lembrando sua luta na época, enquanto mulher negra:

“Eu fui muito criticada, diziam que com tanto homem na Saubara, nenhum tinha 
tirado  a  marujada  daqui...  Aí,  amarrei  tudo  e  fomos.  A  primeira  vez,  levei  no 
Pelourinho, a segunda vez no Campo Grande...”. Zelita conta que os Marujos não 
queriam ir  para Salvador,  com medo da Marinha: “Aí,  acertei  com Cid Teixeira 
(historiador), que foi na Marinha comigo, para pegar o papel, porque sem o papel,  
eles não viriam...”. As primeiras articulações devem ter acontecido no começo da 
década de 80, como mostram os recortes de jornal na época, que inclusive traziam a  
previsão de que aquele grupo “não duraria mais 20 anos”! (Rosário, 2021, p. 32-33)

Felizmente, as previsões pessimistas sobre o sumiço das tradições orais singulares da 

Bahia em muitos casos não se comprovaram, e muito pelo contrário, a chegança de Saubara, 

como tantos outros grupos, hoje tem uma agenda cultural cheia de atividades, apresentações,  
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gravações, pesquisas e sobretudo oficinas e rodas de conversa para a comunidade e toda uma 

geração nova de jovens: homens e mulheres que participam ativamente.

 Chegança de Mouros Barca Nova – Masculina e Feminina – Saubara

Segundo os depoimentos dos mais velhos integrantes, a Chegança Barca Nova, teria 

sido a primeira chegança de Saubara, se confundindo com a própria história desse município 

que até o ano 1989 fazia parte do município de Santo Amaro. A Chegança feminina Barca 

Nova, vem do mesmo grupo, fundada pelas esposas e irmãs e filhas dos marujos, no ano 

1990,  contabilizando  36  anos  de  atividade  contínua,  como  talvez  a  primeira  chegança 

feminina em todo Brasil.  As cheganças da Barca Nova se localizam na rua da Rocinha, 

espécie de bairro de Saubara, famoso também pela Associação das Rendeiras de Bilro. A 

chegança masculina sob a liderança de José Alves de Jesus representa a disputa entre mouros 

e cristãos, com a predominância dos pandeiros e muitas cantigas voltadas para o louvor ao 

padroeiro São Domingos de Gusmão. José Alves assumiu seu lugar na Barca Nova desde os 

13 anos de idade, seguindo os passos do pai Quirino Pimenta de Jesus e passou por vários 

papeis,  desde de guarda até  o mouro velho,  além da responsabilidade da presidência há 

vários anos, enquanto seu filho e também seu neto já fazem parte do grupo, contando seu 

entusiasmo:  ”A  alegria  que  tive  com  todo  mundo,  como  os  camaradas,  quando  saiam 

vestidos, eu achava bonito, pra mim era a marinha mesmo. Mas o que mais encanta, são as  

vestes,  as músicas,  os bailados, e principalmente o combate. É tudo pra mim!”  (Gumes, 

Rosário, 2014 p. 100). O repertório traz uma variedade entre as cenas que representam a 

velha guerra medieval entre os mouros e cristão, até o rendimento do imperador dos mouros,  

assim como várias miniaturas poéticas que remetem à luta da independência da Bahia:

|: Eu não vejo o mar, eu não vejo a terra :|
|: Só vejo marujo em campo de guerra :|
|: Marcha marujada ao clarear do dia :|
|: Vamos de viva! Ao povo da Bahia! :|

Os marinheiros  da ‘corte  vermelha’  representam os mouros e  os  marinheiros  em 

branco e azul, representam os cristãos que contam com a presença de um oficial do exército,  

que enfrenta o filho do imperador turco num duelo de espadas. A saubarense Angélica da 

Silva  investigou  marcos  históricos  importantes  do  grupo  que  enfrentou  dificuldades  na 
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continuidade  com  uma  parada  duas  décadas,  que  corresponde  ao  que  outros  grupos 

passaram:

Florineia  já  tinha  24  anos,  em  1957,  ano  em  que  se  casou  quando  viu  a  
apresentação da Chegança de Mouros na festa do Dia de Reis. D. Nina, 89 anos, 
informou que a Fragata, após vinte anos e recesso, voltou as atividades em 1978 e 
o Sr. Edmundo Passos informou que a Chegança de Mouros foi reativada em 1977. 
(...) O certo e que a Cheganças de Mouros Barca Nova, com a sua apresentação na 
festa  do  Dia  dos  Reis,  em  janeiro  1957,  ensaiou  uma  tentativa  de  retorno  as  
atividades culturais da então vila e Saubara. Época em que, para chegar-se ate lá, o 
único caminho era o mar. (Silva, 2024, p. 89)

A Chegança  feminina  da  Barca  Nova,  sob  a  liderança  segura  da  Mestra  Aurelita 

Rocha por várias décadas, revolucionou a tradição das cheganças no ano 1990, a qual até 

então só permitia a participação de homens, criando uma chegança composta por mulheres 

que mostram sua garra e seu talento com um destacado coro de vozes femininas. Um dos 

integrantes  da  Barca  Nova  masculina  lembra  com  alegria  o  momento  histórico  da  sua 

fundação:

Desde  que  a  Chegança  Feminina  iniciou  suas  atividades,  a  única  alteração 
comentada refere-se a saia, que era rodada, toda pregueadinha e passou a ser saia  
justa.  “O grupo feminino  foi  formado a  partir  da  iniciativa  de  Maria  de  Tome, 
Ângela, Ceiça de Cabeça de Sardinha e Barbinha de Pero. Essas quatro criaturas 
estavam em pé e sentadas no passeio de João do Lino. Foi em 1990. Eu vinha saindo 
de Dona Dete indo pra Lourinho tomar uma cervejinha e elas me chamaram. Elas já 
estavam falando  sobre  a  Chegança  e  achavam que  se  os  homens  podiam,  elas 
poderiam também”, conta Edmundo Passos de Jesus, Mouro (Gumes, Rosário, 2015 
p. 67).

Com exceção das lideranças de alta patente, que levam espadas e usam fardamento 

diferenciado,  todas  as  demais  usam  roupas  de  marinheiras  e  tocam  pandeiros.  Elas 

posicionam-se em duas filas paralelas, o chamado cordão, que formam o contorno de um 

barco  e  saem pelas  ruas  da  cidade,  depois  de  mostrar  sua  devoção  a  São  Domingos  de 

Gusmão no dia 4 de agosto na igreja do padroeiro. Percebe-se que as mulheres valorizam 

muito o acolhimento das meninas no coletivo, com carinho e firmeza e uma clara proposta 

pedagógica, segundo Aurelita que afirma: “É uma escola aquilo ali! Essas meninas quando 

entram, entram sem saber nada. Bate no pandeiro errado e não sabe cantar. Mar, por ver a  

gente  cantar,  por  ver  a  gente  fazer,  elas  aprendem.  Estamos  ensinando.  É  uma  escola!” 

(Rosário; Barreto, 2021, p. 124).
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 Chegança de Mouros de Arembepe – Masculina e Feminina

Na Chegança de Mouros de Arembepe, segundo o mais velho Mestre Leonídio Alves 

de Souza, teria sido criado na década de 30 para 40 do século passado, enquanto continuidade 

da  antiga  Chegança  de  Itapuã,  por  alguns  homens  que  se  mudaram  para  as  praias  de 

Arembepe, na época uma pequena aldeia de pescadores, sendo que a Chegança de Itapuã, hoje 

extinta, remonta à tradicional lavagem de Itapuã, tendo sido mencionado já no ano 1898, com 

as atividades de chegança e quebra-pote,  mencionado por Cadena (2015) no livro  Festas 

Populares da Bahia. Fé e Folia. A Chegança de Arembepe na encenação traz os personagens 

da marinha com diferentes patentes, que contam a história da época da invasão portuguesa, 

das guerras de religião e das embarcações piratas, representando a luta dos cristãos contra os 

mouros dentro de uma embarcação em alto mar,  ao som dos pandeiros com coreografias 

diferenciadas.  O  grupo,  além  das  diversas  festividades  no  Estado  da  Bahia,  participa 

sobretudo da festa do Padroeiro São Francisco de Assis, no dia 4 de outubro, assim como em 

outros  festejos  na  cidade  de  Arembepe6,  tendo  passado  por  um período  de  dificuldades, 

segundo Silva:

A década de 1930 foi um marco importante para os cheganceiros de Arembepe, 
tendo em vista que os depoentes marcam este período como o ano de fundação do 
grupo Chegança de Mouros. (...) As transformações urbanísticas na localidade entre 
os  anos  1970  e  1990  afetaram  o  cotidiano  dos  envolvidos  com  a  Chegança. 
Associado a isto, as mudanças nas mestrias durante esse período interferiram no 
processo de continuidade da tradição. (Silva, 2023, p. 25-26)

A Chegança Feminina de Arembepe, na liderança firme de Mestre Elizabete de Souza,  

Dona Bete, é uma das únicas duas na Bahia, formadas exclusivamente por mulheres e foi 

fundada no ano 2002, por iniciativa de um grupo de mulheres da terceira idade, que também 

formavam um grupo de Samba de Roda chamado Nativas de Arembepe, mas que encontraram 

inicialmente bastante resistência entre os homens para criar sua própria chegança:

Aí, fomos na casa do meu cumpadre da chegança, eu disse, meu cumpadre, eu vou 
fazer  a  chegança  de  mulheres,  ele  virou  assim,  minha  cumadre,  mulher  não  faz 
chegança não, mulher faz terno de reis e samba de roda! Eu disse, mas eu vou fazer a  
chegança! mas ele ficou zangado, que ele viu eu ensaiar, mas rapaz, parece que eu 
nasci pra isso mesmo, não fui buscar papel pra ler, fui buscar tudo aqui dentro, como 
dançava, como cantava, as músicas todas, o ritmo de pandeiro, tudo! Fui buscar as 

6 https://globoplay.globo.com/v/10076722/
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meninas, ensaiava naquele colégio, onde eu era merendeira. Quando tava tudo pronto, 
passamos na casa do meu cumpadre, quando eu passei, e cantei a jornada na porta da  
casa dele, foi muito triste, alegre e triste, ele chorava, eu chorava e ele virou pra mim 
e disse assim, minha cumadre, a senhora é uma danada!7

As marinheiras também encenam a chegada dos portugueses no Brasil, representado 

por  uma batalha entre  os  portugueses e  os  turcos,  sendo que os  portugueses  venceram a 

batalha e chegaram ao Brasil para comemorar. Junto com o coro de vozes, tocam pandeiros e 

cantam músicas  que  narram esta  trajetória  num bailado  que  imita  o  balanço  do  mar,  se 

diferenciando em alguns aspectos no enredo e na encenação da chegança masculina:

A principal delas reside na ausência da dramatização do conflito entre os mouros e  
cristãos. Não há um momento de representação da luta e do combate assim como foi  
visto entre o grupo masculino. (...) Outra diferença atribuída à forma de apresentação 
das mulheres refere-se aos toques empregados nos pandeiros, estes se dão de forma 
mais lenta e cadenciada. A forma cantada pelas mulheres emprega-se de uma maneira 
mais  arrastada,  com  toques  de  poucas  dobras  quando  comparados  por  aqueles 
empregados pelos homens.  As danças realizadas por essas marujas em Arembepe 
sofreram alterações com movimentos mais curtos daqueles empregados pelos homens 
e  a  adaptação  das  vestes.  Em  depoimento,  Mestra  Bete  explicou-me  que  essa 
adaptação  reside  na  condição  de  que  as  brincantes  não  sabiam  os  toques  dos 
pandeiros e, sendo uma Chegança Feminina, era necessário indicar elementos que 
distanciasse dos comportamentos vistos entre os homens cheganceiros. (Silva, 2023, 
p. 70)

 Chegança de Cairu

A Chegança de Cairu no Baixo Sul da Bahia, uma região que é marcada pela presença  

das  comunidades  quilombolas  e  muitas  manifestações  negras,  tais  como o  Zambiapunga, 

Samba de Roda, Capoeira entre outros, tem sua maior devoção também ao Reinado de São 

Benedito, o Santo negro, preferido entre essas comunidades, associado também à Irmandade 

de Nossa Senhora do Rosário desse município. O grupo se compõe de cerca 30 integrantes 

masculinos, vestidos de marujos, todos com pandeiros nas mãos, formando duas filas laterais, 

deixando o centro para o mestre, que possui uma espada, um apito e a característica corneta 

verde, acompanhado do Contra Mestre, com uma espada e a corneta verde. 

No dia 26 de dezembro, tudo começa com um cortejo “puxado” pelos grupos de 
tradição  popular,  entre  eles  a  Chegança  de  Cairu.  (...)  Cantando  e  tocando,  a 
Marujada junto com outros grupos da cidade conduz a “corte” pelas ruas da cidade,  
arrebanhando fieis para participar da missa na Igreja da Nossa Senhora do Rosário.  
(Rosário, Barreto, 2021, p. 213)

7 Entrevista com Dona Bete, concedida à autora no ano 2015

124



No outro dia Chegança percorre a cidade novamente, cantando e tocando de porta em 

porta para arrecadar fundos para sua manutenção, sendo que durante estes dias de festejos em 

louvor a São Benedito são também acompanhados pelos Congos e Reinados, que são um dos 

poucos grupos, ligados aos reinados de congo dessa herança africana na Bahia, dos quais se 

tenha noticia. Depois da pausa do ano novo, eles retornam para as Festas de Reis entre 6 a 8  

de janeiro encerrando o ciclo de festas da festa de São Benedito com a ‘Troca de coroas’,  

novamente com a participação dos grupos de Congos e Reinados. Tanto os Congos como a 

Chegança de Cairu estão bem preservados e ativos com uma nova geração mirim chegando:

Figura 8 – marujos e congos mirins

Fonte: https://oquefazernabahia.com/2018/01/05/tradicional-reisado-de-sao-benedito-em-cairu/

 Marujada Quilombola do Remanso

A Marujada Quilombo Remanso tem um histórico relativamente novo e se caracteriza 

pela  composição  de  homens  e  mulheres,  sobretudo  jovens  que  participam  com  muito 

entusiasmo,  tocando tambores  artesanais,  as  caixas  e  os  pandeiros,  executando os  ritmos 

conhecidos como marcha dobrada, boiado, gira mundo, remo, marcha descansada e gajeiro 

grande! O atual Mestre Aurino de Sousa conta de que essa marujada se deu por conta da 

chegada de pessoas por barco desde da cidade de Andaraí, fundando o quilombo do Remanso 

e mediante o aprendizado com o primo Manezinho do Remanso, que por sua vez estudou a 

pratica da marujada com o mestre Siciliano Duarte, que comandou por muitos anos a famosa 
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Marujada  Barcas  em  Rios  de  Lençóis,  que  traz  influências  mineiras  desde  dos  tempos 

coloniais  pela  migração dos  garimpeiros  mineiros  em grande  quantidade  para  a  Chapada 

Diamantina. Na história da Marujada quilombola Remanso, destaca-se

a  presença  forte  de  uma  entidade  espiritual,  conhecida  como  o  “Marinheiro  de 
Manézinho”. Esta entidade é conhecida principalmente nos Candombles de Caboclo, 
na  Umbanda,  e  regionalmente  falando,  é  conhecida  no  Jare,  expressão  da 
religiosidade afro-indigena da Chapada Diamantina. São entidades de vida em alto 
mar e fazem trabalhos espirituais. (Rosário, Barreto, 2021, p. 107)

Figura 9 – Marujada Quilombola do Remanso ensaiando

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=we-ypi2QxvE

 Marujada de Jacobina

Alerta, alerta quem não dorme
O, saia moça, na janela

O, venha ver a triste vida
Que o pobre Marujo leva

Com essa cantiga, de madruga, a marujada se encontra perante a Igreja da Missão, 

para iniciar sua jornada de devoção no dia de São Benedito, o Santo mais admirado pelos 

negros,  ou seja,  na segunda-feira  após o domingo de pentecostes.  A devoção também se 

estende, como na maioria das regiões ao Santo Antônio, segundo a pesquisadora Carmélia 

Miranda:

No dia da festa os marujos desfilam pelas ruas, contando a versão jacobinense sobre 
a  guerra  da  reconquista  da  Península  Ibérica,  ao  mesmo  tempo  que  prestam 
homenagem  a  São  Benedito  e  Santo  Antônio.  Nos  versos  da  sua  cantoria  há 
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referencias a um tempo de guerra, de batalhas, de perigos enfrentados e socorridos 
por estes santos, como bem expressa esse canto abaixo:
Mas quando cheguei na Barra, Todos com medo do mar,
Meu padre São Benedito, Vos queira nos ajudar...
Com esses e outros versos, os personagens da festa saem as ruas, dando vivas aos 
seus santos protetores. De acordo com o santo homenageado, os versos são trocados, 
fazendo alusão ao nome do santo do dia. Inicialmente a marujada só saia no dia de  
São Benedito. (Miranda, 2004, p. 453)

A sonoridade singular da Marujada de Jacobina se dá sobretudo pela presença das 

castanholas e violas, e a orquestra dos pandeiros, composto por homens que se caracterizam 

como  marinheiros  de  diversas  patentes,  cantando  suas  aventuras  de  sobrevivência  nas 

travessias marítimas. Todo ano, nesse dia de São Benedito, depois da matina, a saudação na 

Igreja da Missão, os homens retornam para suas casas, tomam café, vestem seus trajes de 

marujo e saem novamente às 9h para a Igreja da Missão, e depois cantando e dançando em 

direção a Igreja da Matriz, onde continuam os festejos com a participação ativa da população. 

Segundo a liderança Elias Caetano dos Santos, que participa da marujada desde criança há 

mais de 50 anos, a Marujada teria chegada em Jacobina na época da febre de ouro, quando 

“vieram escravos para Jacobina que trouxeram a marujada anônima. Não podiam fazer ou 

levar ao público, porque eles eram escravos, mas depois da abolição da princesa Izabel, eles 

se sentiram libertos e um ano após a liberação, saíram em público com a Marujada” (Rosário, 

Barreto, 2021, p. 114). Ele explica que naquele tempo, a principal festa de Jacobina era a 

celebração do Divino Espirito Santo, mas que não permitia a participação das pessoas negras:

Era a festa dos brancos, festa de reinado, de império. Nessa ocasião, os pretos não 
podiam participar da festa do Divino Espirito Santo, então, quando tinha a festa do 
Divino durante o dia, eles saiam à noite. (...) Dai, em diante, passaram a cantar as  
músicas, louvando a São Benedito, foi quando eles colocaram São Benedito como 
padroeiro da Marujada de Jacobina, que durante muito tempo não aceitava brancos 
em seu cordão. (Rosário, Barreto, 2021, p. 114-115)

Percebe-se nesses depoimentos e contextualização histórica que a apropriação criativa 

das comunidades negras remete ao tempo da escravatura e de segregação racial que sobretudo 

nas zonas rurais se estende também ao período da pós-abolição, que para as comunidades 

negras, mesmo estando em liberdade oficial, não mudou muito da relação de poder entre os 

coronéis e fazendeiros que mandaram na politica das terras e mantiveram a população em 

condições de submissão e baixa renda. 
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Marujada do Mangal – Sitio do Mato

Figura 10 – Marujada no Mangal no passado

Fonte: vídeo documentário https://www.youtube.com/watch?v=d5NW4_9wExs&t=626s

A  comunidade  quilombola  Mangal  Barro  Vermelho,  reconhecida  pela  Fundação 

Palmares  resistiu  enquanto  comunidade  negra  que  mantém  viva  muitas  expressões  e 

manifestações culturais, tais como as Rodas de São Gonçalo e os Ternos de Reis, além dos 

festejos para São Sebastião, a trezena de Santo Antônio e da padroeira Nossa Senhora do 

Rosário,  nos  quais  a  Marujada  do  Mangal  se  apresenta  nos  dias  da  novena  entre  30  de 

setembro e 8 de outubro. 

As rezas nas novenas funcionam como ensaios para os marujos. Eles dançam na 
porta do “dono”, que é pessoa ou a família responsável pela reza daquela noite. Até 
que na madrugada do dia oito, o Marujada veste o fardamento e todos vao de barco,  
para a coroa (praia) do rio. De lá voltam, cerca de quatro barcos, em fila, com todos 
os marujos em pé, cantando no meio do rio. 
Eu, moura, Eu, mora, eu venho lhe batizar
Eu, moura, Eu, mora, eu venho te confessar
Dou louvor a santa festa, hoje é dia de embarcar 
(Rosario, Barreto, 2021, p. 77-78)

Os  marujos,  lindamente  ornamentados  com  papel  crepom  colorido  na  cabeça,  se 

posicionam em duas filas paralelas, que se juntam nas pontas, imitando o formato de um 

barco.  Na  encenação,  marcada  pela  orquestra  de  pandeiros  artesanais,  se  destacam  os 
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personagens do Mestre, Piloto, Ração e do Careta. Os marujos respondem aos comandos do 

Mestre,  cantam  em  coro,  e  dançam  pela  batida  dos  pandeiros  em  ritmos  e  passos 

diferenciados. Essa marujada é mais um exemplo lindo da ressignificação e reconstrução afro-

diaspórica de tradições mouro-ibéricas que se firmam sobretudo nas comunidades negras da 

Bahia, como em todo Nordeste, como no caso da Barca e Barqueata na Paraíba, e Chegança 

no Rio Grande do Norte e Alagoas, todas tradições populares, ancoradas nas comunidades 

negras praieiras e ribeirinhas. 

 Marujada dos  Negritos  de  São  Benedito  e  Luta  entre  Mouros  e  Cristãos  em 

Prado

A Marujada  dos  Negritos  festeja  o  dia  de  São  Benedito  na  segunda-feira  após  a 

Semana Santa, para celebrar este Santo como mensageiro da paz e da caridade, lembrando um 

fato histórico local, quando uma embarcação escapou de uma forte tormenta, sendo que a 

presença da imagem do São Benedito no barco, a teria salvado. Seus devotos se vestem de 

marujos e celebram uma grande festa em seu Louvor,  que começa a ser iniciada seis meses 

antes por um grupo de fiéis que organizam uma esmola cantada (ou folia do sertão) de São 

Benedito com violão, pandeiros, caixa, peregrinando pela zona rural do Prado e municípios 

vizinhos (Porto Seguro, Itamaraju e Jucuruçu), percorrendo algumas centenas de quilômetros 

para ajudar a organização da festa e receber pagamentos de promessas feitas ao longo do ano,  

levando a imagem de São Benedito. Formalmente, o grupo que foi registrado como Marujada 

dos Negritos de São Benedito, e fundado em 24 de julho de 2003, se compõe de homens, 

mulheres, crianças de todas as idades.

Os instrumentos  musicais  do  grupo são  a  viola  única  e  o  pandeiro  que  e  parte  
integrante  da estética  visual,  pois  todos/as  os/as  marujos/as  carregam e tocam o 
pandeiro. As musicas são entoadas com a viola, os pandeiros e palmas das pessoas 
que estão fora do cordão. As letras estão ligadas as experiencias de uma vida ligada 
ao mar. Chegadas e partidas são ressaltadas nas letras. Conflitos armados, embates e 
vitória são cantados, trazendo para o presente, através da memoria, o passado vivido 
pelos ancestrais. (Rosário, 2021, p. 169)

Os Mouros e os Cristãos em Prado por sua vez têm como foco de celebração o dia de 

São Sebastião, que é festejado no dia 3 de fevereiro, mas também se apresentam na festa de 

São Benedito junto com a Marujada dos Negritos. Eles se compõem de um grupo de cerca 
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vinte homens, caracterizados como cristãos em duas alas, que seguem cantando e tocando 

pelas ruas, sendo surpreendidos pelo grupo dos mouros que esperam numa tocaia, escondidos 

nas esquinas, quando começam as pelejas de espadas. Depois de um tempo, o grupo azul dos 

cristãos volta a marchar com o cortejo ao som da flauta e do tambor, até acontecer o próximo 

ataque  dos  mouros,  em  outra  tocaia.  A  pesquisadora  Alexandra  Dumas  fornece  alguns 

detalhes do ritual:

Ao final da procissão, depois de seguir pelas principais ruas da cidade, retornam à 
Praça da Matriz, em frente à Igreja, acontecendo o último e o mais duro combate,  
com maior público e maiores projeções gestuais dos combatentes. Afinal, é deste 
duelo que sairá o grupo vencedor, o cristão. Após a efetivação cênica da unidade 
composta por embaixadas, puxada de alarme e luta de espadas, cada um dos cristãos 
prende um mouro pelas mãos significando a rendição e conversão que se efetiva,  
com a participação do padre levando água benta e abençoando os mouros. (2011, p. 
300)

Com a conversão dos Mouros a festa de encerra quando um dos moradores presente 

pegam a vara (uma vara de madeira usada pelos capitães dos Mouros e Cristãos para indicar o 

momento de inicio da batalha) deixada pelo capitão dos Cristãos, a pessoa que ficar de posse 

da vara será o organizador da festa do ano seguinte. Muitos detalhes da festa foram sumindo:

Outra cena, associada à peça de madeira, já não acontece mais. A proximidade com 
o  pau  era  espacial  e  de  evidência  cenográfica.  Era  na  base  do  ―pau‖  que  era 
construída uma fortificação para a guarda do santo roubado. Chamada de forte, era 
uma construção de palhas de coqueiro e madeira onde ficava guardada a imagem de 
São Sebastião, depois de ter sido roubada da igreja no dia 01 de fevereiro. É lá que 
os mouros ficavam durante toda a noite fazendo a vigília para que os cristãos não 
tomassem de volta a imagem do santo.  A vigilância era regada a muita música, 
chamada  de  chula,  executada  com  os  instrumentos  que  acompanhavam  a 
representação.  A  diversão  vinha  também  da  dança  e  do  consumo  de  bebidas 
alcoólicas. (Dumas, 2011, p. 303-304)

 Luta entre Mouros e Cristãos de Alcobaça – Alcobaça

O grupo, denominado de Luta entre Mouros e Cristãos de Alcobaça, é composto por 

homens e mulheres, que se dividem em dois grupos que representam os cristãos em azul e os 

mouros  em  vermelho,  usando  espadas  e  vestimentas  lindamente  ornamentadas  para  sua 

encenação. As apresentações acontecem na ocasião dos festejos para o São Sebastião nos dias  

de 19 e 20 de janeiro, como nas cidades vizinhas Prado e Caravelas. A dramatização tem 

início com a apresentação dos grupos e a troca de embaixadas, na qual o emissário do rei 
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cristão propõe aos mouros que aceitem o cristianismo, e, mediante a negativa, declara-lhes 

guerra, e na seguida os cristãos tentam resgatar a imagem do Santo, roubada pelos mouros. Os 

dois  grupos seguem pelas ruas da cidade acompanhadas da música dos pandeiros,  e  pela 

presença melódica de um flautista e alguns tambores marcando o ritmo dos soldados que se 

enfrentam num determinado lugar da cidade para o confronto. 

Figura 11 – Cena do filme Moirama – Festa de São Sebastiao (1972) de Luiz Gonzaga Cruz, com o flautista 
tocando na cena luta entre Mouros e Cristão de Alcobaça

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=oCoCm4QmPSQ

Em Alcobaça também se destaca a Marujada de São Benedito, também conhecido 

como Folia de São Benedito, cuja festa é celebrada no dia 5 de outubro, enquanto a Folia  

pode acontecer de forma mais fluida, novamente demonstrando os elos tradicionais entre 

Marujadas e Folias de Reis. Elas vêm se formando em torno de uma tradição que se chama a  

Pascoa  dos  Pretos que  segundo  os  mais  velhos  dessa  marujada  na  região  surge  da 

“reclamação dos/as escravizados/as que não tinham o direito de adentrar à igreja durante as  

celebrações  da  Semana Santa.  (...)  os  donos de  engenhos começaram a  permitir  que na 

segunda-feira depois da Pascoa, saíssem das fazendas, para ir à igreja.” (Rosário, Barreto, 

2021, p. 165).

Algumas cheganças que tinham sido documentadas nos vídeos da TVE do projeto 

Bahia Singular e Plural, deixaram de existir, como no caso da Chegança de Marujos da Boa 

Esperança de Monte Gordo, porque o mestre principal Antônio Cardoso, faleceu e ninguém 
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demonstrou força em dar continuidade a seus ensinamentos. Outra Chegança, a Flor do Dia 

da comunidade de Gamboa na Ilha de Tinharé, a pesar da sua linda documentação pela TVE 

e sua bela presença nos festejos tradicionais da ilha, também não deu continuidade, porque 

muitos dos seus participantes saíram da localidade para trabalhar em Valença ou Salvador. 

Travessias transatlânticas em ‘mares revoltos’

Um barco que é feito de canto/ 
Seu remo é pandeiro 
Seu mar é seu canto/ 

Navega nas águas da saudade/ 
Ancestralidade 

Um rio e mares para eternidade...8

A presença  bastante  difundida  das  cheganças  e  marujadas  nos  países  vizinhos  da 

América Latina, sob a denominação de lutas de  cristianos y moros, traz com mais clareza, 

uma maior vinculação histórica a origens ibéricas dessa manifestação que se encontra por 

vários lugares da Espanha em formas anteriores, mas muito pouco presente em folguedos 

portugueses. Percebe-se também que no contexto histórico de pesquisas folclóricas no Brasil, 

a  maioria  compreende  essas  encenações  como  heranças  europeias,  enquanto  alguns 

pesquisadores sensíveis às tradições africanas, como Mário de Andrade e Manoel Querino já 

apontaram as transformações dessas heranças africanas, pela ação marcante, sobretudo dos 

centro-africanos  desde  o  século  XVIII,  processando  a  memoria  da  travessia  dolorosa, 

comentado por Pires:

Esta experiência também foi transfigurada em músicas e danças (re)criadas pelos 
africanos e seus descendentes no Novo Mundo. “Evém do mar / evém do mar / povo 
de Nossa Senhora / evém do mar” (MARTINS, 1997, p.65), cantam os congadeiros 
de Minas Gerais. Acredito, pois, que uma análise circunstanciada do espetáculo das 
marujadas  revelará  uma  importante  contribuição  de  matrizes  africanas  para  a 
constituição  e  difusão  do  folguedo  pelo  Brasil.  Vejamos  alguns  indícios  que 
sinalizam nesta direção: muitas marujadas têm o São Benedito por padroeiro. Como 
se sabe, sempre foi cultuado no Brasil por populações negras. Temos aí, portanto, 
uma conexão explícita entre o folguedo e o imaginário de populações africanas ou 
afrodescendentes. (Pires, 2004, p. 79)

O etnomusicólogo e africanista Gerhard Kubik afirma a necessidade de pesquisar os 

folguedos brasileiros com a percepção de da Deep structure (estrutura profunda), de acordo 

8Versos cantados do Grupo Chegança de Marujos Fragata Brasileira, encenação da Barca, seguindo para um porto seguro. 
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com Blacking (1971), para rastrear esses traços sensíveis africanos que não se apresentam 

somente  na  visibilidade  de  artefatos  e  estéticas,  claramente  atribuídos  a  origens  congo-

angolanas, p. ex., mas na imaterialidade das sonoridades e das performances que traduzem as 

memorias corporificadas dos seus protagonistas.  Na tradição de uma etnografia folclórica, 

percebe-se algumas vezes,  a ênfase maior no fator descritivo que trata dos eventos e das 

encenações com uma visão de Surface structure (estrutura da superfície), deduzindo origens e 

significados sobretudo pelas vestimentas, palavras, representações de objetos e instrumentos.

Quando, em um “folguedo” como a “Marujada” se fala da navegação portuguesa 
pelo Atlântico e dos reis e senhores do mar portugueses, esse “folguedo” não é, 
portanto,  uma  continuação  do  folclore  português  em  solo  brasileiro.  (...)  A 
“Marujada” é uma tradição predominantemente bantu-africana na Bahia. Isso não 
quer dizer que a “Marujada” remonte diretamente a algum folguedo angolano ou 
bantu-africano. Estilisticamente, ela é uma extensão bantu-africana. E isso só pode 
ser percebido quando, em vez de partir da estrutura superficial do tecido, se observa 
a organização do movimento do todo,  como a organização cinética da dança da 
espada ou o uso dos contra-ataques, o comportamento dos atores durante os diálogos 
cantados, a polifonia e a estrutura responsorial dos cantos, etc. Aqui, quase nada se 
percebe  de  Portugal.  (...)  A contribuição  mais  importante  da  África  para  as 
culturas  afro-americanas  está  na  área  cinética-motora.  Os  “folguedos” 
brasileiros ainda pouco foram estudados a esse respeito. O que foi dito acima sobre a 
“Marujada” também se aplica à “Capoeira”, ao “Maculele” e a outras manifestações 
(Kubik, 1991, p. 115 – 116).

A  importante  percepção  de  Gerhard  Kubik,  que  esteve  visitando  e  observando  a 

marujada de Saubara, assim como o samba de roda, a capoeira e o maculelê no Recôncavo 

baiano nos anos oitenta, quando ninguém se interessava por essas tradições afro-baianas, se 

refere à estrutura profunda e imaterial que se percebe pelas sonoridades, os comportamentos 

rítmicos  e  cinéticos,  testemunhando heranças  centro-africanos  que  somente  alguém como 

Kubik  que  conhece  profundamente  estas  praticas  musicais  e  cênicas  em países  do  trono 

bantu-africano, pode afirmar. O folclorista Maynard Araújo segue mais a visão difusionista do 

lugar de origem, afirmando que a marujada viria de Portugal, porém reconhece a influência 

africana sobre essa tradição, em especial mediante as congadas irmanadas:

Nota-se  na  marujada  a  fusão  de  varias  tradições  ibéricas.  Tais  representações 
rememoram a vitória das armas sobre o mouro invasor. E a reconquista. E também a 
comemoração de uma vitória do catolicismo romano sobre o maometanismo, tese 
encontrada na Congada, nas Cavalhadas e ate no Moçambique. Nas Congadas vem 
de  permeio  um regular  contingente  de  influencia  africana,  com seu  Rei  Congo, 
Pombeiro de Guerra, Embaixada, etc. Tanto na Congada e no Moçambique como na 
Marujada Paulista, há o louvor a São Benedito, “primeiro advogado” dos negros 
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brasileiros. (Maynard Araújo, 1967, p. 299)

Kubik, como profundo conhecedor e pesquisador das culturas e musicalidades bantus 

em vários  países  africanos,  ainda  vai  mais  longe,  em atribuir  um caráter  essencialmente 

centro-africano à marujada na Bahia, pelo menos em Saubara:

O Brasil está repleto de exemplos de reconfiguração cultural. Assim, a porção de 
elementos da África Ocidental e da África das culturas bantus é diferente de acordo 
com a região e mesmo com a manifestação em si. Mesmo assim, quando cheguei 
aqui, há mais de trinta anos,  espantei-me diversas vezes com o quão pouco se 
considerava a importância das culturas bantus para os folguedos como congada 
de São Paulo e de Minas Gerais, ou a marujada na Bahia. Em especial em relação 
a  esta  última,  os  autores  subestimavam  a  porção  Africana  justamente  por 
acreditarem que  essa  manifestação  representasse  unicamente  um auto  português 
(em torno do marinheiro). Justo a corporalidade dessas manifestações já indica 
de onde provêm as suas bases conceituais. (Kubik, 2008, p. 97).

Kubik vai mostrando que os fortes traços africanos estariam muito mais presentes na 

corporeidade e na musicalidade, apesar do seu enredo cênico-poético, o qual na superfície 

reconta a luta religiosa entre mouros e cristãos, o que remete à história da resistência contra a  

islamização em Andaluzia, antes de se tornarem Espanha e Portugal. A conexão entre as 

características cênicas e musicais dos povos centro-africanos e os folguedos populares negros 

no Brasil, eram também observados por outros historiadores que reconhecem o espaço da rua 

como predominante dos povos centro-africanos, mencionando a presença das cheganças:

Como vimos, ainda em 1786, pediam os negros das confrarias licença para, nas ruas 
da Bahia, dançarem e cantarem em língua de Angola. Na rua quem estava presente 
era o banto. Às suas festas, feitas a céu aberto, incorporava-se (...) toda a população,  
inclusive negros sudaneses. Nos folguedos do “Rei congo”, nos ranchos do boi, nos 
sambas, na capoeira, de que tanto se orgulhavam, nas pantomimas das “cheganças” 
ou do “Imperador do Divino”, angolas, congos e cambindas dominavam (Vianna 
Filho, 2008, p. 195).

Na cosmovisão  de  vários  povos  centro-africanos,  sendo traduzido e  moldado pela 

realidade da diáspora no Brasil, conhecemos o conceito da linha da Kalunga que também 

pode ser simbolizado pelo mar e que representa a separação entre o mundo dos vivos e dos 

mortos, o que se torna especialmente importante, pensando na travessia forçada do Atlântico 

pelos povos escravizados que em duplo sentido representava a morte: a real pela perda de 

milhares de vida de africanos em alto mar e a simbólica pelo fato de serem arrancados das 

suas terras e famílias de origem, sendo forçado num trabalho escravo e supostamente ‘sem 
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memória’ e identidade. Portanto, a presença da água e da sua simbologia de morte e luta pela  

sobrevivência, possui significados místicos e míticos na formação da nova identidade negra 

que  se  formou  no  Brasil  colônia,  muitas  vezes  preservando  nas  diversas  manifestações 

tradicionais a presença do mar nos cortejos, cheganças e congadas: 

A configuração estética de ritual  atende, em princípio,  à demanda das narrativas 
sagradas,  como  se  vê,  por  exemplo,  na  disposição  dos  ternos  de  Congo  e 
Moçambique. O colorido e a movimentação intensa do Congo contrastam com a 
dualidade de azul e branco e o movimento cadenciado do Moçambique. O fato de  
um terno específico preceder  o outro nos cortejos  define a  série  de alternâncias 
colorido/bicolor, acelerado/cadenciado que produz uma sensação estética similar às 
ondulações das águas [...] (Gomes; Pereira, 2002, p. 67-8). 

Esse relato cabe muito bem ao universo das cheganças que por alguma razão na Bahia 

se perpetuaram com mais força do que as congadas, embora vimos que no extremo Sul da 

Bahia,  ainda  se  encontra  o  brinquedo  dos  congos,  numa  versão  bem  menor  do  que  as 

congadas mineiras, as quais, embora distante das águas do mar, preservam as memórias da 

Kalunga:

O mito do aparecimento da imagem de Nossa Senhora nas águas é um deles. É 
descrito por várias autoras e autores, especialmente Marina de Mello e Souza (Reis 
Negros no Brasil  Escravista),  Glaura Lucas  (Os Sons do Rosário)  e Leda Maria 
Martins  (Afrografias  da  Memória).  Essa  última  apresenta  seis  narrativas,  com 
pequenas variações, da mesma história da imagem que aparece nas águas e que foi 
retirada  com o  toque  dos  tambores  dos  negros  do  Moçambique,  depois  que  os 
Congos  tentaram  e  quase  conseguiram,  e  os  brancos  fracassaram,  com  sua 
música. Esse mito é representado nas festas do Rosário de Minas Gerais, seja pela 
encenação da retirada da imagem de um rio, onde é colocada um dia antes do início  
da festa, seja pela organização da procissão onde as guardas (grupos) de Congo e 
Moçambique  assumem  os  papéis  descritos  nas  versões  mais  extensas  do  mito. 
(Fontes de Sá, 2019, p. 287)

O tempo do Folclore,  ou melhor os processos e  epistemologias da ‘folclorização’, 

presente nos pensamentos do século XIX na Europa, não oferecem subsídios suficientes para 

compreender e trabalhar com as comunidades de tradição oral do século XXI, sendo que o 

imaginário folclorista historicamente serviu aos ideais de um Estado-Nação que buscava se 

afirmar como um povo com identidade e autenticidade. O discurso nacionalista não cabe mais 

para a compreensão a imensa diversidade histórica, social, étnico-racial, linguística, musical e 

cênico entre outros,  que marca as lutas pela singularidade e reconhecimento das distintas 

identidades culturais, étnicas e locais dos muitos Brasis na contemporaneidade. O multiverso 
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das culturas populares, da tradição oral das diversas matrizes étnicas e das suas confluências 

em novas representações e tradições locais, desenvolvidas pelas populações não-brancas, as 

negras  e  afro-indígenas,  na  sua  grande  maioria,  requerem  olhares  renovados  à  luz  das 

afirmações  identitárias  e  raciais  e  das  das  politicas  públicas.  Muitos  projetos  e  pesquisas 

trabalham em favor do patrimônio imaterial, dos quilombos e comunidades indígenas e rurais 

com suas características particulares, ao mesmo tempo estas se empoderam e autoafirmam, 

enquanto produtores de saberes e conhecimentos tradicionais e contemporâneos que há muito 

tempo  saíram  do  seu  lugar  de  objetos  de  pesquisa,  lugar  este  que  não  assumiram 

passivamente,  mas  que  muitas  vezes  lhes  fora  imposto.  A  antropóloga  Laura  Cavalcanti 

aponta para essas transformações socioculturais, politicas e conceituais nesse grande campo 

de estudos interdisciplinar que cresceu e se fortaleceu nas últimas décadas, sobretudo pela 

influência dos pensadores dos estudos culturais e das ciências sociais e da maior articulação 

dos grupos e fazedores das festas e culturas populares:

O  reconhecimento  da  heterogeneidade  disciplinar  e  o  interesse  pelas  diferentes 
trajetórias nacionais de configuração da antropologia trazem outro beneficio efeito 
para  as  pesquisas  etnográficas  voltadas  para  o  universo  das  culturas  populares. 
Como  qualquer  processo  sociocultural,  aqueles  que  abarcam  as  expressões 
consagradas como folclóricas são dinâmicas, sempre atualizados e ressignificados 
no  curso  da  ação  social.  Ao  mesmo tempo,  ao  abrigar  diversas  artes  e  ofícios, 
saberes e fazeres valiosos,  tais  processos revelam também grande capacidade de 
permanência  ao  longo  do  tempo;  tendem a  perdurar  e  foram,  por  isso  mesmo, 
estudados sob a perspectiva de diferentes paradigmas conceituais. Em muitos casos 
a maneira de os estudar e conceituar, participou e participa decisivamente do modo 
pelo qual os próprios produtores das expressões culturais em foco as veem e as 
conceituam hoje. (2018, p. 17-18)

O  racismo  estrutural  se  reflete  de  certa  forma  também  nos  espaços  das  culturas 

populares por muitas vezes ignorar os elementos fundantes de características afro-brasileiras e 

indígenas.  A  releitura  das  tradições  orais,  enquanto  legado  europeu,  era  sinônimo  de 

validação cultural, como se não houvesse uma história e memória especifica e singular entre 

os  povos  indígenas  e  africanos,  que  precisaria  ser  estudado  em cada  contexto  local.  As 

ressignificações, apropriações e assimilações ao longo dos séculos fazem parte da construção 

estética e poética das Cheganças e Marujadas, assim como nos Fandangos, nos Sambas de 

Roda e assim em diante, mas que estão por todo lado se encontrando numa reconstrução de 

dentro como um terceiro caminho, que descreve um processo de ‘escrevivência’, usando o 
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termo  de  Evaristo,  que  reconta  as  memórias  e  vivências  dos  povos  africanos  e  seus 

descendentes na Diáspora:

[...] as cheganças, apesar da sua ligação estreita com a cultura ibérica,  foram os 
negros  descendentes  que  assumiram  o  seu  fazer,  como  maneira  de  estar 
inseridos nas atividades em suas comunidades.  O ato de ligar imediatamente a 
chegança  à  Portugal  e  Espanha,  de  maneira  naturalizada,  é  uma  forma  de 
invisibilização da participação negra dessa manifestação.  Esse pensar  permitiu  o 
crescimento de um processo preconceituoso com esses grupos (Rosário, 2020, p. 
33). 

As  comunidades  negras  assumem  a  complexidade  das  diversidade  das  heranças 

europeias,  emolduradas  pela  incorporação  das  práticas  e  memórias  centro-africanas  e 

indígenas, ao longo do processo de colonização, não como fragilidade, mas como força do 

poder da comunidade de se reinventar, mediante a criação das festas em rede que concede o 

espaço para a celebração da diversidade e singularidade de centenas pessoas ali  reunidas, 

afirmando sua união e diferença ao mesmo tempo, sem necessidade de dizer quem seria mais 

original, no sentido de ser mais europeu, ou mais africano e assim em diante. 
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Resumo: O presente artigo busca realizar uma análise etnomusicológica da Festa da Bandeira Haitiana em 
contexto brasileiro. Celebrada no dia 18 de maio por haitianos no Haiti e na transnacional diáspora haitiana, 
tal evento é data marcante no calendário e celebra mais do que a bandeira do Haiti uma identidade haitiana  
fundada  na  herança  anticolonial  e  antirracista  da  Revolução  Haitiana  (1791-1804).  Fundamentado  em 
pesquisa etnográfica colaborativa conduzida entre artistas e a comunidade haitiana na cidade de Porto Alegre 
(RS),  o  artigo  baseia-se  na  antropologia  dos  rituais  e  festas  (DA  MATTA,  1979;  TESTA,  2014; 
HANDELMAN, 1990) e na literatura etnomusicológica sobre identidade e práticas expressivas em contextos 
diaspóricos (TURINO 2004; SLOBIN 1994, 2012; BAILY; COLLYER 2006; ZHENG 2010) para analisar a 
importância e significado da música e da performance musical para a (re)construção de uma identidade 
haitiana na diáspora.

Palavras-chave: Haiti; Diáspora; Migração; Festa; Bandeira.

DRAPO NOU SE FYETE NOU! (OUR FLAG IS OUR PRIDE!):
on the relations between music and identity in the Haitian Flag Day in Brazil

Abstract:  This article seeks to conduct an ethnomusicological analysis of the Haitian Flag Festival in the 
Brazilian context. Celebrated on May 18 by Haitians in Haiti and the transnational Haitian diaspora, this  
event is a landmark date in the calendar and celebrates more than just the Haitian flag: it celebrates a Haitian 
identity founded on the anti-colonial and anti-racist legacy of the Haitian Revolution (1791-1804). Grounded 
in collaborative ethnographic research conducted between artists and the Haitian community in the city of  
Porto  Alegre  (RS),  the  article  draws on  the  anthropology of  rituals  and  festivals  (DA MATTA,  1979;  
TESTA, 2014; HANDELMAN, 1990) and on the ethnomusicological literature on identity and expressive 
practices in diasporic contexts (TURINO 2004; SLOBIN 1994, 2012; BAILY; COLLYER 2006; ZHENG 
2010) to analyze the importance and meaning of music and musical performance for the (re)construction of a 
Haitian identity in the diaspora.

Keywords: Haiti; Diaspora; Migration; Festival; Flag.

1. Introdução

Dentre as muitas formas ou modos que tomam as festas, festejos e/ou festividades no mundo 

contemporâneo, uma das mais reconhecíveis e disseminadas (notadamente a partir do século XX) é 

a  das  celebrações  das  “datas  nacionais”,  centradas  nas  histórias  dos  Estados-Nação  e  nas 

identidades (nacionais, culturais) hegemonicamente associadas a estes. Em ampla parte dos casos, 

através de um recurso a eventos e personagens do passado nacional e de práticas artísticas e 
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expressivas como a música e a dança, tais festejos buscam reativar na população a 

memória  da  nação  como  forma  de  propiciar  o  sentimento  de  pertencimento  àquilo  que 

Benedict  Anderson  apropriadamente  teorizou  como  uma  “comunidade  imaginada” 

(ANDERSON, 1983). Tais eventos públicos constituem “modalidades privilegiadas para a 

socialização  do  espaço  e  do  tempo”  (APPADURAI  apud  TESTA,  2014,  p.  61)  e 

evidentemente  costumam  possuir  um  profundo  imbricamento  com  questões  de  poder  e 

hegemonia  nas  sociedades  em que  acontecem,  marcando  o  tempo  circular  do  calendário 

através da “reprodução hegemônica de uma imagem ideológica da sociedade a ser exibida e 

experienciada pela mesma” (2014, p. 63). Evidentemente, embora os projetos políticos e as 

visões  de  mundo  hegemônicas  de  cada  Estado-Nação  tendam  a  vicejar  nos  festejos 

organizados pelas burocracias estatais, os ensinamentos de Michel Foucault sobre a natureza 

dialética e microfísica do poder (1978) servem de alerta para sublinhar que tais momentos 

podem também se materializar como oportunidades de contestação e resistência por parte de 

grupos subalternos e minorias, constituindo portanto formas de “manifestação cultural em que 

essas [relações de poder] dialéticas podem ser expressadas e dramatizadas” (2014, p. 64; 67).

Mas  o  que  acontece  quando tais  festas  intimamente  associadas  com um espaço e 

tempo “nacionais” são realizadas por migrantes fora do seu país de origem, em contextos 

diaspóricos? Que papel a celebração de uma identidade cultural centrada na nacionalidade 

tem  para  sujeitos  diaspóricos?  De  que  forma  tais  festejos  se  relacionam  com  sua 

posicionalidade enquanto migrantes nas sociedades de acolhimento? Parafraseando Thomas 

Turino, quais são os efeitos específicos da experiência diaspórica nas práticas expressivas 

contidas em tais festas, e como elas afetam subjetividades diaspóricas emergentes (2004, p. 

4)? O presente artigo buscará oferecer respostas a essas e outras questões através de uma 

análise da Fèt Drapo (também chamada de Jou Drapo), a Festa (ou Dia) da Bandeira haitiana, 

celebrado no dia 18 de maio. Mais especificamente, baseado em nove anos de trabalho de 

campo etnomusicológico com artistas migrantes haitianos no Brasil, centralizarei a análise nas 

dimensões musicais tal festa, considerando o papel que a performance musical, a música e a  

dança ocupam na celebração mais disseminada e recorrente da diáspora haitiana no Brasil e 

como tal festejo (e suas dimensões musicais) foram afetadas pelas dinâmicas de mobilidade 
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haitiana  durante  e  após  a  pandemia  de  Covid-19  (MONTINARD  2019;  MEJÍA; 

CAZAROTTO, 2021).

2. A antropologia das festas/festivais o papel das artes em contextos migrantes/diaspóricos

Categoria de uso abrangente tanto no nível do senso comum quanto das discussões 

acadêmicas, o termo festival, escreve o historiador e antropólogo italiano Alessandro Testa,  

pode  ser  definido  como uma categoria  comparativa  que  justapõe  diversas  características, 

como a dimensão pública, a dimensão ritual, o comportamento e atmosfera “festivos” e o alto 

nível de codificações culturais (2014, p. 45-6).1 Conforme o autor, a genealogia acadêmica do 

conceito remonta ao sociólogo e antropólogo francês Émile Durkheim e seu discípulo Marcel 

Mauss,  cujas  obras  propõem  uma  visão  dos  festivais  (notadamente  os  ritos  de  natureza 

religiosa de sociedades tradicionais) como um fenômeno transcultural que constituía-se em 

experiências centrais para tais comunidades representarem a si  próprias e sua vida social, 

verdadeiros “fatos sociais totais” (2014, p. 47). Tal visão dominou as discussões acadêmicas 

sobre o fenômeno até  meados da década de 1960,  quando os trabalhos dos antropólogos 

britânicos  Max  Gluckman  e  Victor  Turner,  questionando  a  premissa  funcionalista  da 

“imobilidade” da ordem social voltaram o debate para a dinâmica social dos ritos e festas e 

sua  variável  atuação para  a  contestação ou manutenção do  status  quo,  trazendo à  tona a 

questão das relações de poder para a análise (2014, p. 50).

 No  final  da  década  de  1970,  o  antropólogo  brasileiro  Roberto  da  Matta  (1979), 

tomando como foco de análise o carnaval brasileiro como prisma para a compreensão do 

“dilema  brasileiro”,  contribuiu  para  as  discussões  teóricas  sobre  as  relações  entre 

dramatização e ideologia que compõe parte  essencial  das festas (ou ritos)  das sociedades 

contemporâneas.  Embora  com  um  olhar  e  enfoque  notadamente  distinto  de  teóricos 

precedentes, o trabalho de da Matta se juntava à crescente produção da época sobre “rituais 

seculares” e sobre o carnaval, nas quais um dos interesses centrais permanecia nas questões de 

poder  e  conflitos  sociais  e  festivais  amplamente  disseminados  como  o  carnaval  eram 

analisados  como  prismas  para  questões  de  raça,  classe,  gênero,  e  identidades  nacionais 

(MOORE;  MYERHOFF 1977,  BAKHTIN 1984,  HANDELMAN 1990).  Um dos  muitos 

1 Para fins pragmáticos e de concisão teórico-conceitual, tomo aqui o substantivo festa como sinônimo latu sensu 
de termos semanticamente próximos como festival, celebração, festejo, e outros similares.
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méritos do ensaio de da Matta consistiu em sublinhar a importância do estudo do que ele 

chamou de “peculiaridades” sociais,

essas zonas de encontro e mediação, essas praças e adros dados pelos carnavais,  
pelas procissões e pelas malandragens,  zonas onde o tempo fica suspenso e uma 
nova rotina deve ser  repetida ou inovada,  onde os problemas são esquecidos ou 
enfrentados; pois aqui – suspensos entre a rotina automática e a festa que reconstrói 
o mundo – tocamos o reino da liberdade e do essencialmente humano. É nessas 
regiões que renasce o poder do sistema, mas é também aqui que  se pode forjar a 
esperança de ver o mundo de cabeça para baixo. (DA MATTA, 1979, p. 18, grifos 
meus)

Como elabora posteriormente o autor, o rito “dá asas ao plano social e inventa, talvez, 

sua  mais  profunda  realidade”,  em  uma  resposta  coletiva  que  marca  unidades  culturais, 

ideológicas e de valores (1979, p. 38). O ritual, cujo traço distintivo da Matta aponta como a  

dramatização, é o que “dá forma e realidade” à essa resposta que epitomiza a consciência de 

uma identidade em comum (1979, p.  36; 38, grifo meu). Nas sociedades “complexas” do 

mundo  contemporâneo,  os  festejos  nacionais  emergem  como  principal  manifestação  dos 

rituais,  ajudando  “a  construir,  vivenciar  e  perceber  o  universo  social,  frequentemente 

fragmentado por contradições internas, como uma totalidade” (1979, p. 32). É por tais razões 

que outros teóricos recentes dos festivais, como o antropólogo israelense Don Handelman 

(1990), sublinham a relevância do estudo dos eventos públicos (terminologia preferida por 

Handelman),  pontos privilegiados de entendimento de outros universos sociais  e  culturais 

(1990, p. 9). Para as análises antropológicas, sociológicas e etnomusicológicas de tais eventos 

públicos, todavia, quais seriam as implicações e peculiaridades dos casos em que se realizam 

em  contextos  de  migração/diáspora,  quando  a  coletividade  que  a  corporifica  e  realiza 

encontra-se fora de seu local de origem? E qual é o papel/lugar da música neles?

A julgar por trabalhos fundamentais da literatura etnomusicológica sobre migração e 

diáspora, no que tange sua importância,  tais eventos públicos e festejos podem revelar-se 

como ainda mais importantes para o fortalecimento de um senso de pertencimento comum, 

ou, mais simplesmente, de uma identidade. Em artigo sobre construção de identidades em 

contextos migrantes, a etnomusicóloga norte-americana Adelaida Reyes, pioneira nos estudos 

de uma etnomusicologia  urbana e  voltada a  contextos de refúgio e  migração no final  da 

década de  1970,  tece  diversos  apontamentos  proveitosos  para  o  presente  artigo (REYES, 

2014). Retomando o trabalho clássico de Fredrik Barth (1969) sobre a lógica de organização 

das  diferenças  culturais  através  de  fronteiras  étnicas,  estabelece  o  quadro  contextual  e 
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dialógico imanente às definições de si (self) por grupos sociais: “O  Eu é portanto definido 

através da diferenciação de um Outro, em um ambiente ou contexto em que suas percepções 

sobre o elemento contrário como diferente é articulada, comunicada e realizada” (2014, p. 

106, grifos no original).2 Para grupos migrantes, especialmente aqueles cuja migração poderia 

ser  descrita  como “forçada”  e  para  os  quais  as  chances  de  retorno  são  escassas  (ambas 

características  se  adequam  ao  contexto  da  migração  haitiana  ao  Brasil),  “uma  das  mais 

urgentes necessidades é a construção de uma identidade nacional para restaurar ou substituir o 

que  foi  perdido,  e  para  cumprir  uma  necessidade  psicológica  básica  de  um  sentido  de 

pertencimento” (2014, p. 119). Todavia, como a autora sublinha, tal (re)construção identitária 

expressa e é configurada também pela nova realidade vivida por tais sujeitos em seus novos 

contextos,  que possuem ampla  margem de agência  para  selecionar,  alterar  e  reconfigurar 

símbolos e signos identitários importantes de acordo com sua situação presente (idem). 

Também ecoando noções sobre música como forma de promover coesão social que 

marcam  a  etnomusicologia  desde  meados  do  século  XX,  John  Baily  e  Michael  Collyer 

notavam em 2006 que a “reconstituição e repetição de práticas culturais” é provê uma “fonte 

de conforto”, espécie de “antídoto parcial à hostilidade experimentada na nova sociedade, 

reforçando e respondendo à sentimentos de nostalgia” (2006, p. 171). Alguns casos, apontam 

Baily e Collyer, oferecem evidência de que a forma com que comunidades migrantes usam a 

música “pode ser entendida como servindo uma função terapêutica, para indivíduos e grupos. 

Embora tais  comentários  pareçam apontar  para  fazeres  musicais  “intra-grupo”,  os  autores 

também apontam que a produção cultural migrante – e especialmente a música – é também 

usada para se dirigir à comunidade em geral, “como forma de estabelecer a identidade de um 

grupo frente aos olhos (e ouvidos) de outros” (2006, p. 175).

Em introdução a livro dedicado às investigações sobre práticas artísticas e identidade 

em comunidades  diaspóricas,  Thomas  Turino  nota  que  os  papéis  das  artes  na  criação  e 

continuidade das diásporas ainda carece de mais ampla investigação (2004, p. 4). Ressoando o 

texto  de  Baily  e  Collyer,  Turino  aponta  que,  enquanto  “formações  sociais  baseadas  em 

semelhanças culturais subjetivamente reconhecidas e objetivamente articuladas, as diásporas 

dependem de práticas culturais expressivas para sua própria existência” (idem). Equacionando 

2 Todas as traduções foram realizadas pelo autor.
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as comunidades diaspóricas a “unidades de identidade” que são socialmente construídas com 

base em signos e discursos de semelhança, Turino destaca que 

As práticas artísticas ocupam um lugar especial na concretização e apresentação da 
identidade,  pois  são  geralmente  concebidas  como  formas  representação 
intensificadas para percepção, prática e efeitos públicos. Uma vez externalizados por 
meio  de  formas  artísticas  públicas,  os  significados  subjetivamente  produzidos 
tornam-se parte do ambiente que molda dialeticamente os modelos emergentes de 
identidade. (2004, p. 10)

Pesquisadora  e  também  integrante  da  diáspora  chinesa  nos  Estados  Unidos,  a 

etnomusicóloga Su Zheng destaca em seu livro Claiming Diaspora: Music, transnationalism, 

and cultural politics in Asian/Chinese America (2010), a importância do fazer musical como 

marcador  de identidade presente  nos festivais  multiculturais  que costumeiramente contam 

com a participação de conjuntos musicais de minorias étnicas e migrantes, em meio à tensão 

dialética entre visibilidade e processos de estereotipagem: 

formas de expressão cultural  diaspóricas,  especialmente a música,  estão entre os 
poucos  marcadores  de  identidade  que  podem  empoderar  um  grupo  de  pessoas 
deslocadas, mas também podem se tornar significantes dos processos estetizantes, 
despolitizadores,  distrativos,  domesticadores  e  estereotipantes  manipulados  pelo 
poder dominante”. (ZHENG, 2010, p. 198) 

Assim,  na  intersecção  das  literaturas  sobre  antropologia  dos  rituais/festas/eventos 

públicos, contextos diaspóricos/migrantes e etnomusicologia, é possível desenhar um quadro 

teórico para a compreensão da Festa da Bandeira na diáspora haitiana no Brasil como um 

“fato social total” de grande relevância para a mesma, e mais particularmente das relações 

desta com a música e do papel e formas que essa possui na celebração. Enquanto um evento 

que condensa um alto grau de codificação cultural, uma explicitação de divisões e relações de  

poder (tanto dentro da diáspora haitiana quanto entre esta e a sociedade brasileira), e uma 

festividade marcadora da identidade e cujo ritmo é ditado por “formas artísticas públicas” 

(principalmente  a  música),  ela  se  torna  um objeto  de  análise  de  grande  relevância  para 

visibilizar e pensar criticamente um grupo social ainda marginalizado e pouco conhecido de 

nosso país.

3. A mobilidade haitiana ao Brasil: uma breve contextualização

A mobilidade humana tem sido constitutiva da história e da sociedade haitiana desde 

os tempos coloniais de Saint Domingue, quando constituía um dos destinos mais importantes 
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do tráfico transatlântico de escravos no Novo Mundo. Tanto durante quanto após a Revolução 

Haitiana,  importantes  rotas  migratórias  e  conexões  foram  estabelecidas  com  cidades 

americanas  como  Nova  Orleans,  Charleston,  Filadélfia  e  Nova  York,  todas  as  quais 

receberam  um  influxo  significativo  e  racialmente  diverso  de  colonos  brancos,  africanos 

mestiços e negros ex-escravizados que fugiam do conflito (LAGUERRE, 1998; GEGGUS, 

2001). A mobilidade humana permaneceu uma parte fundamental da história do país a partir  

de então, com o estabelecimento progressivo de uma comunidade diaspórica transnacional 

abrangendo  diferentes  países  a  partir  de  meados  do  século  XX,  especialmente  após  a 

instalação da ditadura de Duvalier (1957-1986) e sua violenta política de repressão ao povo 

haitiano.

Considerada  por  muitos  acadêmicos  como  um  componente  constitutivo  da  nação 

haitiana e da mentalidade e cultura de seu povo (LAGUERRE, 1998; GLICK-SCHILLER; 

FOURON, 2001; JACKSON, 2011; AUDEBERT, 2017; JOSEPH, 2015; ZACAÏR, 2010), a 

diáspora assumiu crescente importância política, econômica, social e cultural para o Haiti nas 

últimas décadas do século XX, um significado sintetizado por seu reconhecimento oficial 

como  Dizyèm Depatman (Décimo Departamento) do país em 1990, durante o governo de 

Jean-Bertrand  Aristide  (GLICK-SCHILLER;  FOURON,  2001).  Mobilidade,  migração  e 

diáspora  gradualmente  se  entrelaçaram  com  noções  de  identidade  cultural  haitiana  e  a 

realidade  material  e  cotidiana  da  vida  haitiana,  em  uma  progressiva  “diasporização” 

(AUDEBERT,  2022)  da  sociedade  haitiana  que  impactou  as  compreensões  nativas  da 

mobilidade “como um modo de vida, uma forma de estar no/com o mundo” (JOSEPH, 2015, 

p. 266).

No início do século XXI, a crise estrutural e endêmica profundamente enraizada no 

Haiti  (BECKETT,  2020)  atingiu  níveis  sem  precedentes  de  insegurança  sistêmica 

(AUDEBERT, 2020). O terremoto de Porto Príncipe em 2010, juntamente com os recentes 

desenvolvimentos na geopolítica internacional, intensificaram a magnitude e a amplitude da 

dispersão  de  haitianos  no  exterior,  com uma expansão  significativa  e  inédita  do  sistema 

migratório haitiano em direção a destinos sul-americanos como Brasil e Chile (AUDEBERT, 

2017, 2020, 2022; JOSEPH, 2015; AUDEBERT; JOSEPH, 2022). Nesse contexto, embora a 

migração tenha surgido cada vez mais como uma estratégia de sobrevivência e mobilidade 

social  (AUDEBERT, 2022, p.  77),  ela também tem sido “percebida não tanto como uma 
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fratura – ou um hiato – mas como uma forma de expandir as redes sociais e o espaço de vida”  

(2022,  p.  73).  As estimativas  do número total  de haitianos vivendo no exterior  em 2020 

variaram entre 1,7 e dois milhões, um número que corresponde a aproximadamente um quinto 

da população atual do país (AUDEBERT, 2020).

Após  o  terremoto,  Brasil  e  Chile  rapidamente  assumiram grande  relevância  como 

novos  locais  de  diáspora  para  haitianos,  igualando  ou  até  mesmo superando  os  números 

observados em destinos tradicionais como Canadá e França em meados da década de 2010 e 

reconfigurando  os  fluxos  das  redes  transnacionais  haitianas  em  direção  ao  Sul  Global 

(AUDEBERT, 2017, 2020; AUDEBERT; JOSEPH, 2022). Embora a migração haitiana para 

o Brasil  não possa ser  dissociada do terremoto de Porto Príncipe em 2010 e  da longa e 

consequente presença militar do Brasil no Haiti por meio da missão MINUSTAH da ONU 

(2004-2017),  sua  compreensão  exige  um  exame  mais  complexo  que  considere  a 

vulnerabilidade multidimensional dos haitianos (econômica, ecológica, política) e o status do 

Haiti como fornecedor de mão de obra barata na divisão internacional do trabalho. Handerson 

(2015) e Audebert (2017) oferecem uma série de elementos que nos permitem vislumbrar as 

origens complexas da migração pós-terremoto do Haiti: políticas de imigração mais restritivas 

em  destinos  tradicionais  do  Norte  Global,  a  emergência  do  Brasil  como  uma  potência 

regional, suas relações geopolíticas e diplomáticas com o Haiti por meio da MINUSTAH, 

oportunidades de trabalho associadas à realização de eventos internacionais como a Copa do 

Mundo de 2014 e  as  Olimpíadas de 2016,  o  uso inicial  do Brasil  como um corredor  de 

migração para outros destinos e notícias falsas sobre o salário mínimo brasileiro, padrões de 

vida e incentivos governamentais para a migração haitiana.

Pesquisas  sobre  a  experiência  de  migrantes  haitianos  no  Brasil  apontaram 

inequivocamente para um cenário semelhante, em que a fusão entre identidade nacional e raça 

contribuiu para a marginalização e a invisibilidade social dos migrantes haitianos por meio de 

um  processo  de  “xenofobia  racializada”  (FAUSTINO;  OLIVEIRA,  2021).  A  xenofobia 

racializada  denota  uma  situação  em que  os  “significantes  mobilizados  pela  aparência  de 

determinados corpos, [sua] corporalidade e vestimenta transcendem a dimensão meramente 

econômica ou nacional”, mobilizando o sentimento antinegro consagrado para se conformar a 

uma “hospitalidade seletiva”. Mesmo em períodos de relativa abertura na política imigratória, 

a xenofobia racializada condicionou as maneiras pelas quais distintos grupos de migrantes são 
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recebidos e acolhidos na sociedade brasileira. Geralmente considerados mais escuros do que 

os afro-brasileiros (UEBEL, 2015), os migrantes haitianos e refugiados africanos enfrentam a 

“força estruturante” da racialização “com base nas classificações raciais e de cor brasileiras”, 

com a negritude operando como um classificador dominante que substitui todos os outros 

(nacionalidade, idioma, status legal) para alocar a diferença que representam em espaços de 

exclusão (MACHADO; PARDUE, 2020, p. 116; 113).

Muitos autores também observam a ideia disseminada entre os haitianos de que o 

Brasil era um “paraíso racial” devido à herança africana comum (AUDEBERT, 2017; COGO, 

2014;  JOSEPH,  2015).  Nesse  sentido,  a  liderança  brasileira  na  MINUSTAH  foi 

particularmente  relevante  no  estabelecimento  de  relações  geopolíticas,  econômicas  e 

diplomáticas assimétricas entre o Haiti e o Brasil. Sua promoção (de forma institucional e 

ideológica)  de  uma imagem positiva  do  Brasil  como uma “mão amiga”  (GREENBURG, 

2013), o país do futebol e uma nação de herança africana ajudou a instalar o país em “um 

lugar especial e sem precedentes no imaginário do migrante haitiano” (AUDEBERT, 2017, p. 

64). Denise Cogo também faz uma breve alusão a como a música também fez parte desse 

processo, afirmando que a presença de brasileiros no Haiti ajudou a fortalecer “laços afetivos 

e simbólicos relacionados principalmente a elementos como ancestralidade africana comum, 

música e futebol” (COGO, 2014, p. 26-7). Em mais uma confirmação do “dilema diaspórico” 

dos haitianos – “vindos de um lugar sempre associado à negritude e à África” (JACKSON, 

2011, p. 8) – os haitianos no Brasil não só foram enquadrados na categoria racializada de 

“africanos”  (DIEHL  2017),  um  rótulo  estereotipado  que  representa  estrangeiros  de  pele 

escura,  como  também  foram  paradoxalmente   “incluídos”  em  um  sistema  nacional  de 

representação  (HALL,  2013)  no  qual  são  submetidos  aos  mesmos  estigmas  racistas 

direcionados aos afro-brasileiros (SOARES; ANDREOLA, 2017; JENSEN; DIAS 2022). Isso 

foi uma surpresa para a maioria dos haitianos recém-chegados, que antes viam o Brasil como 

um país predominantemente negro com uma ancestralidade africana comum (COGO, 2014; 

JOSEPH, 2015; 2015a; AUDEBERT, 2017).

4. Mizik dyaspora: a música da/na diáspora haitiana
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Dada  a  centralidade  das  múltiplas  experiências  de  mobilidade  humana  na  história 

haitiana, não é surpreendente que a música popular haitiana também esteja profundamente 

ligada a questões de migração e diáspora. A migração de haitianos teve impactos profundos 

no  desenvolvimento  de  estilos  musicais  considerados  tipicamente  haitianos,  como  o 

twoubadou  (AVERILL,  1997;  MANUEL;  LARGEY,  2016),3 além  de  alguns  dos  estilos 

musicais das áreas onde se estabeleceram, como a tumba francesa em Cuba e o gagá na  

República  Dominicana  (MANUEL;  LARGEY,  2016,  LANDIES,  2009).  Com  o 

estabelecimento da  diáspora  haitiana  na  América  do Norte  durante  a  segunda metade do 

século XX, etnomusicólogos que estudam a música haitiana no espaço social transnacional 

entre o Haiti e a diáspora enfatizaram como a música desempenhou um papel fundamental na 

articulação e representação de identidades culturais, religiosas e nacionais, na luta por direitos 

políticos e de cidadania no Haiti  e no exterior,  no estabelecimento de conexões étnicas e  

interétnicas com comunidades anfitriãs e outros grupos migrantes, bem como no combate ao 

preconceito  anti-haitiano  (AVERILL,  1994,  1997;  GLICK-SCHILLER;  FOURON,  1990; 

MCALISTER, 2002, 2011; MASON, 2012; BUTLER, 2008; LANDIES, 2009; CELA et al., 

2022). Na década de 1990, a conexão entre música e diáspora ganhou reconhecimento oficial 

do estado quando o presidente Jean-Bertrand Aristide nomeou a cantora Farah Juste como 

primeira-ministra do Décimo Departamento, em reconhecimento ao “papel de liderança dos 

músicos na construção e sustentação de uma noção de nacionalidade haitiana lòt bò dlo (do 

outro lado do mar)” (AVERILL, 1994, p. 253).

Examinando as “ligações musicais” entre os migrantes haitianos e a terra natal a partir 

do contexto da diáspora haitiana nos EUA no final do século XX, Averill demonstra como a 

música popular e os músicos haitianos “ajudaram a configurar novos espaços sociais pós-

nacionais e relações sociais que abrangem a terra natal e a diáspora”, observando que “tanto o 

processo musical  (a  circulação de músicas transnacionais)  quanto os produtos discursivos 

(especialmente as letras) serviram para construir a identidade haitiana transnacional” (1994, p. 

254). À semelhança das evidências apresentadas por alguns dos estudos de caso desta tese, ele 

argumentou que,  no contexto acima mencionado,  as  bandas haitianas “eram o núcleo em 

torno do qual eventos de construção de comunidade e ‘rituais de retorno’ foram construídos” 

3 Twoubadou  é  um  estilo  moderadamente  lento  de  música  dançante  haitiana  derivado  da  hibridização  do  
merengue haitiano e do son cubano associado à migração sazonal de trabalhadores da cana-de-açúcar haitianos 
para Cuba no final do século XIX (MANUEL; LARGEY 2016; AVERILL 1997).

150



(1994, p. 262) e “letras de canções sobre migração formaram um discurso sobre migração que 

informou decisões pessoais e familiares” (1994, p. 257), citando também como a necessidade 

de explorar públicos potenciais e patrocínio fora do grupo étnico de origem foi um motor de 

mudança musical na prática, no estilo e no conteúdo da performance (1994, p. 263-4). Em um 

notável contraste com o caso dos artistas haitianos no Brasil, no entanto, ele observa que os 

músicos  haitianos  da  época  eram  “capazes  de  cruzar  fronteiras  nacionais  com  relativa 

facilidade” e “frequentemente chegavam às suas novas comunidades com redes de patrocínio 

já  estabelecidas  e  promotores  dispostos  a  ajudá-los  com  autorizações  de  residência  e 

realocação” (1994, p. 257-8). 

McAlister (2011) analisa como diferentes estilos de músicas atuam como “bússolas 

sonoras” na vida diaspórica haitiana, contribuindo com insights importantes para algumas das 

questões  discutidas  aqui.  Abrindo  espaço  para  a  consideração  da  heterogeneidade  e  das 

tensões religiosas em cenários diaspóricos haitianos, ela oferece uma interpretação original de 

como a música e o som compõem mapas cognitivos que ajudam a localizar indivíduos e 

grupos  da  diáspora  haitiana  em relação  a  horizontes  étnicos  e  religiosos.  Observando  as 

escolhas  musicais,  o  comportamento  e  os  hábitos  de  haitianos  “autoconscientemente 

diaspóricos”,  ela  demonstra  de  forma  convincente  como  “os  sons  da  música,  com  sua 

capacidade de indexar memórias e associações, tornam-se pontos sonoros em uma bússola 

cognitiva que orienta pessoas da diáspora no tempo e no espaço”,  e como “[a] produção 

musical é uma maneira pela qual indivíduos e grupos se posicionam em relação a geografias  

privilegiadas  e  se  localizam  nos  espaços  que  constroem”  (2011,  p.  209).  Mais 

significativamente, ao descrever a situação de sua própria propriedade, ela escreve que, para 

os haitianos da diáspora, o som da “música cria um lugar onde meu marido pode viver em seu  

corpo” (2011, p. 207). Cela et al. (2022) também discutiram com amplo uso de exemplos 

musicais  como questões  de  migração,  memória  e  anseio  se  fazem presentes  nas  canções 

populares haitianas, enfatizando (de forma semelhante a Averill) como a música fornece “uma 

saída para migrantes e a diáspora se comunicarem com haitianos na terra natal e vice-versa”, e 

“um  espaço  para  haitianos  dentro  e  fora  das  fronteiras  da  nação  insular  expressarem, 

projetarem, visualizarem e aspirarem a criar um Haiti novo e mais inclusivo”, além de dar 

vida a “uma comunidade transnacional imaginada” (2022, p. 218).

151



5. As Festas da Bandeira haitiana no Brasil

A Fèt ou Jou Drapo é uma celebração de um evento importante na história política do 

Haiti e carregado de significados simbólicos da pauta anticolonial da Revolução Haitiana, 

único levante de africanos escravizados a obter sucesso definitivo e evento que consagra a 

criação da primeira república negra do mundo e segundo país independente do hemisfério 

ocidental. Relatos históricos e a tradição oral no Haiti apontam que no dia 18 de maio de 

1803,  em  meio  ao  Congresso  de  Arcahaie,  o  líder  do  exército  haitiano  Jean-Jacques 

Dessalines,  tomando  a  bandeira  francesa  nas  mãos,  arrancou  dela  a  parte  branca  (que 

simbolizava  o  domínio  colonial  francês),  deixando  somente  a  azul  e  a  vermelha  (que 

simbolizaram a união de negros e mulatos) que foram posteriormente unidas por Catherine 

Flon e formaram o primeiro pavilhão nacional do Haiti, que venceria a guerra e declararia 

independência no 1º de janeiro do ano seguinte. Embora faça o registro de sua ocorrência em 

diversos  estados  e  regiões  do  país,  a  literatura  sobre  a  diáspora  haitiana  no  Brasil  que 

menciona a festa normalmente se atém a fazer registros curtos e pouco aprofundados sobre as 

celebrações, normalmente apenas citando a ocorrência da mesma e sua importância enquanto 

marcador de uma identidade nacional haitiana na diáspora (PACHI 2020; JESUS 2020). Da 

mesma forma, sobre a música costuma apenas figurar breve nota, ao lado da gastronomia e do 

uso da bandeira (como lenço, pendurada nos ombros, etc). Os trabalhos de Montinard (2019) 

e Gavíria e Cazarotto (2021) constituem as poucas exceções que trazem maiores detalhes 

sobre o festejo e a presença da música.

Com base em sete  anos de observação e  participação nas celebrações da festa  na 

cidade de  Encantado,  RS,  Gavíria  e  Cazarotto  notam uma “relevância  recorrente”  para  a 

comunidade haitiana local ao mesmo tempo que evidenciam mudanças em sua organização e 

nos atores sociais e instituições participantes (2021, p. 171). Dentre as principais razões para  

sua  relevância,  segundo  as  autoras,  está  seu  papel  como instância  de  mediação  entre  os 

migrantes  haitianos  e  a  comunidade  local,  sendo  a  Fèt  Drapo “um  evento  que  ritualiza 

simbolicamente as relações dos migrantes haitianos com a cidade de Encantado” (2021, p.  

181).  Pormenorizando  a  questão  das  mudanças  em sua  organização,  as  autoras  notam a 

crescente  substituição  da  realização  de  missas  em  igrejas  associadas  ao  acolhimento  da 

população migrante por representações teatrais com temas relativos à situação dos migrantes e 
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à história do Haiti. Nessas performances, o tema da escravidão e da Revolução Haitiana (1791 

– 1804) é frequentemente abordado, naquilo que Gavíria e Cazarotto, embasadas nos escritos 

do  antropólogo  das  religiões  romeno  Mircea  Eliade,  diagnosticam  como  um  retorno  às 

origens, ao tempo original (2021, p. 185). Em parágrafo sobre a primeira celebração da festa  

em 2014, destacam a importância da performance musical por grupo musical haitiano local 

recém-formado,  a  Banda  Famosa,  que,  em virtude  da  grande  mobilidade  que  constitui  a 

diáspora haitiana no Brasil, rapidamente deixou de existir:

Além do  hino  do  Haiti,  os  componentes  dessa  Banda  cantaram a  música  Haiti 
Cherie,  música que tem uma relação muito próxima com o Haiti,  considerada o 
segundo hino do país pela comunidade haitiana dentro e fora do país. Evoca um 
sentimento nacionalista, a imagem de saudade da pátria, exaltando as virtudes da 
terra e do povo (Santos, 2018). A Banda Famosa se desfez quando seus integrantes 
foram embora da cidade de Encantado. (2021, p. 183)

A tese  da  antropóloga  Mélanie  Montinard  (2019)  sobre  as  dinâmicas  e  redes  da 

mobilidade haitiana também dedica seção específica para debater as festas realizadas pela 

comunidade, com especial atenção à festa da bandeira. Em sua pesquisa, Montinard notou 

como  a  organização  de  festas  para  comemorar  datas  simbólicas  do  calendário  nacional 

“tornou-se uma espécie de obrigação para os haitianos”, não só por representar a criação de 

um espaço-tempo que reafirmava e mantinha as ligações afetivas com os locais de origem e 

demais compatriotas, mas também frente à frustração com a experiência da vida no Brasil,  

que  não correspondia  às  expectativas  de  se  tornar  dyaspora  (2019,  p.  119).4 Ecoando os 

comentários  de  McAlister  sobre  a  música  como  “bússola  sônica”  e  criadora  de  espaços 

íntimos  para  corpos  migrantes  haitianos,  a  autora  defende  que  em momentos  festivos  o 

estresse  dava  lugar  ao  “prazer  de  uma  atmosfera  crioula”,  um  ambiente  familiar  onde 

haitianos poderiam “voltar para o país, no tempo de uma noite, como que para fazer reviver as 

experiências  felizes  e  festivas  de  um passado  de  que  se  deveria  comemorar  os  grandes 

momentos  que  marcaram a  história  do  Haiti”  (idem).  Dentre  as  festas  mencionadas  por 

Montinard, destaca-se o 18 de Maio como um ponto fulcral nas questões de (re)construção de 

uma identidade haitiana, já que segundo a autora a festa “desempenha um papel importante 

para os haitianos vivendo no estrangeiro” pois adquire “um sentido de memória identitária a 

ser transmitida, onde a perda do território de origem em suas fronteiras geográficas exigia o 

4 Apesar de termo fortemente polissêmico, aqui desejo transmitir o sentido explicado por Joseph (2015a, p. 61):  
“[o] fato de ser diáspora implica, principalmente do ponto de vista dos que ficam e das expectativas dos que 
saem, possuir dinheiro, ser uma pessoa bem-sucedida economicamente”.
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recurso  à  memória  coletiva  deste  mesmo  território,  como  determinante  essencial  para  a  

identidade das pessoas diaspóricas” (2019, p. 126).

 Novamente, encontramos importantes referências sobre a importância da música e, 

especificamente, do konpa, gênero de música popular de dança haitiano que é frequentemente 

colocado em relação metonímica com uma identidade nacional. O konpa, segundo Montinard, 

nunca faltava nas festas, sempre tocado por grupos formados por haitianos que, como a Banda 

Famosa  em  Encantado,  tinham  “uma  expectativa  de  vida  efêmera”  devido  aos  custos 

financeiros, de tempo e energia da atividade musical assim como da instabilidade dos destinos 

pessoais dos músicos, que como os demais haitianos tinham sempre a perspectiva de novos 

deslocamentos em busca de buscar uma vida melhor (chache lavi miyò) (2019, p. 122-3).5 

Extremamente significativo nesse sentido é o depoimento de André, maestro (nesse caso uma 

espécie de “diretor musical”, ou líder) do grupo haitiano Makòs, citado pela autora:

O konpa é algum muito importante para os haitianos, sobretudo para aqueles que 
vivem no  estrangeiro.  É  frequentemente  uma  das  primeiras  coisas  empreendem 
assim que chegam ao estrangeiro, pois é nossa cultura. […] E depois, tocar em um 
grupo de konpa é uma maneira de dizer que existimos, que estamos aí, tanto para 
aqueles que ficaram no Haiti quando para aqueles grupos de konpa que estão no 
Chile, em Miami, ou em outros países. É uma maneira de dizer que nós evoluímos, 
que nós crescemos no Brasil [no sentido de se tornar dyaspora]. Mesmo se as coisas 
são realmente difíceis aqui, nós não podemos abandonar. O prazer do konpa faz 
parte  de  nossa  cultura  e  é  sem  dúvida  uma  das  coisas  que  nos  deixam  mais  
nostálgicos ainda (sonje lakay).

As análises da festa da bandeira realizadas por Montinard e de Gavíria e Cazarotto 

deixam claro o papel e lugar central da música – no caso, das músicas populares haitianas, e  

especialmente do konpa – na celebração coletiva de uma identidade haitiana na diáspora. O 

som, o ritmo, as melodias e letras de canções famosas (e efervescência e integração corpórea 

da dança que estas propiciam em tais eventos) podem ser vistos, portanto, como elementos 

fundamentais  na  criação  de  uma  “atmosfera  crioula”  que  acolhe  os  corpos  haitianos, 

permitindo a recriação de um espaço íntimo associado ao país natal, possibilitando aquilo que 

Averill, descrevendo a atividade musical haitiana na diáspora dos Estados Unidos, chamou de 

5 Mais  do que descrever  itinerários  fixos específicos,  pontos de partida ou de chegada,  eles  centram-se na  
omnipresença do movimento constante de procura da vida (chache lavi) e são objecto de reformulação contínua 
de acordo com as perspectivas de uma boa vida (byen viv) apresentadas por conjunturas em constante mudança 
(MONTINARD, 2019, p. 4; 20).
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“rituais  de  retorno”.  Na  seção  seguinte,  exploro  minhas  experiências  etnográficas,  tanto 

observando  como  membro  do  público  quanto  participando  musicalmente,  de  diferentes 

edições da festa entre os anos de 2017 e 2025.

6. A música nas festas da bandeira de Porto Alegre

Minha  experiência  etnográfica  em  celebrações  da  Fèt  Drapo promovidas  por 

migrantes haitianos envolve três eventos realizados na cidade de Porto Alegre,  capital  do 

estado do Rio Grande do Sul, nos anos de 2019, 2021 e 2025. É importante notar, contudo, 

que o período de seis anos compreendido entre a primeira e a última experiência constitui-se  

em um momento de exceção devido à pandemia da Covid-19, que impactou negativamente na 

possibilidade e capacidade da diáspora haitiana organizar os festejos até pelo menos 2024 e 

também acelerou intensamente um processo de saída de haitianos do país para os Estados 

Unidos a partir de meados de 2020 (MONTINARD, 2019).

Em 18 de maio de 2019, um sábado, a festa da bandeira foi comemorada em um 

grande evento musical sediado na quadra da escola de samba porto-alegrense Império da Zona 

Norte, área da cidade que abriga a maior parte da comunidade haitiana até os dias de hoje. O 

aluguel do local era resultado do crescente empreendedorismo cultural e musical de alguns de 

meus  colaboradores  de  pesquisa,  notadamente  de  Komandan  Kòbòy,  que  liderava  a 

AfroGlobal,  espécie  de  agência  de  eventos  culturais,  juntamente  com o grupo de  artistas 

ligado ao estúdio haitiano BTAG Studio PSWARK, sediado na cidade contígua de Canoas e  

liderado pelos primos Poony BTAG e Prince Amki. Ao longo dos oito anos em que venho 

acompanhando a comunidade musical haitiana no Brasil  (SANTOS, 2024), pude observar 

como as oportunidades de apresentação para artistas haitianos eram quase sempre resultado de 

sua  própria  iniciativa  e  organização,  financiadas  por  suas  próprias  economias  e/ou 

empreendimentos de outros  compatriotas  – que também formavam a maioria  absoluta  do 

público de tais eventos. Como bem sintetizou Princeneer Joseph, cantor e empresário haitiano 

residente no estado de São Paulo, “os haitianos [no Brasil] quase não tem [oportunidades de] 

entretenimento de sua própria cultura”.

A despeito de tais dificuldades inerentes a essa marginalização (ou “ghettoização”) 

musical, uma curva crescente de eventos envolvendo artistas haitianos em diversas cidades do 

país que observei entre 2017 e 2020 demonstrava o florescente ativismo cultural dos mesmos 
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em prol não só de sua situação individual como artista em busca de maior reconhecimento,  

mas também de um esforço coletivo em prol do bem-estar e divertimento da comunidade 

haitiana assim como da apresentação e valorização da cultura haitiana frente à  sociedade 

brasileira. Em casos como o da festa da bandeira de 2019, cujas atrações internacionais foram 

os haitianos DJ Nal e Mr. Zomo, tal  empreendedorismo incluía também a contratação de 

artistas haitianos famosos residentes no Haiti ou nos Estados Unidos (Fig. 1). A organização 

dessas turnês envolvia um esforço coletivo, realizado principalmente pelos próprios artistas 

(que também se apresentavam como atos de abertura nessas ocasiões) e contava com o apoio 

financeiro  de  empresas  administradas  por  haitianos  em  cada  localidade.  Apesar  dos 

investimentos consideráveis necessários para a realização desses eventos musicais, a maioria 

dos  relatos  dos  envolvidos  na  organização  frequentemente  expressava  consternação  com 

perdas financeiras (Alix Georges, entrevista com o autor, 2022; Princeneer, entrevista com o 

autor, 2023).

Figura 1 - Flyers virtuais da Festa da Bandeira de 2019 em Porto Alegre, mostrando respectivamente Kòmandan 
Kòbòy e DJ Nal (Fonte: grupo de WhatsApp Artistas Haitianos no Brasil)

Em  toda  a  minha  experiência  etnográfica  com  a  comunidade  haitiana,  aquele 

permanece até hoje como o maior evento musical que presenciei, em termos de público e de  

número de artistas envolvidos. Conforme a noite avançava, o grande pavilhão de ensaio da 

escola de samba ia sendo ocupado por homens e mulheres haitianas, muitos utilizando em 

suas vestes as cores da bandeira, camisetas com o emblema nacional, ou mesmo a própria  
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bandeira na forma de lenços ou pendurada nas costas. No auge do evento, o público (quase 

que exclusivamente haitiano) superava facilmente trezentas pessoas, muitas vindas de cidades 

do interior do estado, como Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Lajeado, Encantado. O som do 

crioulo haitiano das conversas animadas do público tomava conta da paisagem sonora, e ao 

fundo uma playlist de músicas haitianas, de sucessos de grupos de konpa como Disip ao rap 

kreyòl do grupo Barikad Crew, criava uma verdadeira “atmosfera crioula” (MONTINARD, 

2019), e eu podia facilmente imaginar como seriam tais festivais em cidades como Porto 

Príncipe ou Cabo Haitiano.

Naquela noite, as performances musicais foram o centro da celebração da identidade 

nacional haitiana, um claro momento de efervescência coletiva e prazer, no qual as músicas 

cantadas  na  língua  natal  serviam  como  uma  espécie  de  “bússola  sônica”,  orientando  as 

subjetividades diaspóricas na direção do país natal e simultaneamente oferecendo uma “casa” 

para seus corpos, uma fonte de conforto. Os shows começaram com apresentações de diversos 

artistas haitianos residentes no RS e em outros estados do país, como Santa Catarina e Mato 

Grosso, em performances curtas de cerca de quinze a vinte minutos. Apresentaram-se Dady 

Semalè, Kòmandan Kòbòy, Mechandou, Mal-Adii, King Kong Lion, entre outros. Para um de 

meus  colaboradores,  todavia,  aquela  noite  era  ainda  mais  especial.  Poony BTAG, rapper 

nascido na cidade de Delmas, estava lançando seu primeiro álbum, intitulado “Haitiano Fòkè” 

(algo  como  “Fucker”  haitiano),  produzido  em  seu  próprio  estúdio  e  contando  com  a 

participação de diversos artistas haitianos (tanto residentes no Brasil quanto no exterior) além 

de alguns brasileiros. Eu havia colaborado no processo gravando de guitarras em duas faixas e 

também realizando a mediação entre Poony e empresas de prensagem de discos. Membro 

proeminente  da  comunidade  haitiana  local,  Poony  havia  estrategicamente  preparado  o 

lançamento de seu CD na festa da bandeira como uma forma de capitalizar socialmente sobre 

a  ocasião,  que sem reunia mais membros da comunidade que qualquer outro evento.  Tal 

estratégia foi  visível  no evento através da banca de produtos organizada pelo artista,  que 

vendia  CDs e  camisetas  promocionais,  e  na qual  ele  deu autógrafos e  tirou fotos  com o 

público, depois postadas em seus perfis de redes sociais (Fig. 2).
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Figura 2 - Poony BTAG e eu (segurando seu CD autografado) no Dia da Bandeira de 2019. 
Fonte: perfil pessoal do autor no Facebook

Poony também havia agenciado com os demais organizadores da festa um momento 

especial para o seu show de lançamento, em um horário mais tarde da noite, próximo aos 

shows de DJ NAL e Mr. Zomo.6 Ao longo das performances e nos intervalos, durante os quais 

diferentes DJs gerenciavam o som mecânico com músicas claramente muito populares no 

Haiti, grande parte do público dançava com alegria. Como Turino (2004, p. 18) observou a 

respeito da experiência musical coletiva em comunidades da diáspora, a sincronia sonora e 

cinestésica entre artistas, DJs e o público que eu estava testemunhando revelava “os sinais 

sutis  de  similaridade  abaixo  do  nível  de  consciência  focal”  e  uma  sensação  pulsante  de 

haitianidade que emanava dos “poderosos efeitos somáticos e emocionais” da ligação física 

provocada pela música e pela dança daquele “ritual de retorno” haitiano.

Nada poderia ser mais diferente do que viria a experimentar na festa da bandeira do 

ano de 2021.  Obviamente,  as  dissemelhanças entre  as  duas edições se  devem ao enorme 

impacto da pandemia da Covid-19 na vida social ao redor do mundo, impacto que veio a ter  

desdobramentos  particulares  na  diáspora  haitiana  no  Brasil.  O  início  da  pandemia  e  as 

medidas  governamentais  subsequentes  promulgadas  em  diferentes  nações  das  Américas 

6 Parte  da  apresentação  de  Poony  pode  ser  vista  em:  <https://www.youtube.com/watch?v=qkeh5DfzdtA> 
(Acessado em 21/05/25)
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impactariam fortemente a dinâmica do sistema migratório haitiano (AUDEBERT; JOSEPH, 

2022; HINOJOSA; CASTILLO; DE HAYMES, 2021). No Brasil, a resposta do governo à 

Covid-19 foi caracterizada pela minimização do vírus, negacionismo científico motivado por 

interesses  econômicos,  rejeição  das  diretrizes  de  saúde  baseadas  em  evidências  da 

Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS),  desinformação  e  notícias  falsas,  teorias  da 

conspiração antivacina e atraso na liberação de verbas nacionais para assistência à população 

(DALL’ALBA  ET  AL.,  2021;  DUARTE,  2020;  THE  LANCET,  2020).  Liderada  pelo 

comportamento disruptivo e inconsequente do presidente populista de direita Jair Bolsonaro, 

tal resposta não só abriu caminho para a trágica contagem de mortes no Brasil, mas também 

teve impactos diferenciados sobre populações marginalizadas e minoritárias (ESTRELA ET 

AL.  2020),  incluindo  haitianos  e  outros  migrantes  e  refugiados  no  país  que  enfrentaram 

negligência  governamental,  piora  das  condições  de  vida  e  estresse  emocional  substancial 

(BERSANI;  BRANCO;  CASTELLI  2020;  BRANCO 2020).  Ocorrendo  em grande  parte 

“fora do radar” dos governos sul-americanos, o movimento dos haitianos em direção aos EUA 

através da América Central experimentou um crescimento exponencial durante a Covid-19, a 

ponto de alguns o rotularem de “êxodo haitiano silencioso” da América do Sul.

Mesmo  em  meio  a  tal  contexto  de  incertezas,  riscos  sanitários  e  migratórios  e 

dificuldades financeiras, no início de 2021 a maioria de meus interlocutores ainda não havia 

saído do Brasil. Através da Lei 14.017/2020 (Aldir Blanc), Alix Georges, um dos principais 

nomes da comunidade musical haitiana no país, e Henrique Lahude, cineasta brasileiro natural 

de Encantado, haviam assegurado verbas para produzir seu segundo curta-metragem no final 

de 2020, intitulado Drapo a (A bandeira)7 e haviam me contatado para participar da gravação 

da trilha sonora do filme no início de 2021. Devido ao precário quadro da saúde pública no 

país,  era  então  certo  que  as  comunidades  locais  haitianas  no  RS  não  poderiam planejar 

nenhuma celebração da Fèt Drapo, motivo pelo qual Alix e Henrique decidiram utilizar parte 

da verba para reunir artistas haitianos em uma “live” previamente gravada em estúdio de 

música,  como forma de  promover  o  filme e  uma celebração da  data  de  forma virtual,  a  

alternativa encontrada por  tantos  músicos e  artistas  ao redor  do mundo para  lidar  com a 

interrupção de suas atividades (Fig. 3).

7 Como pode ser observado na figura 3, inicialmente o projeto intitulava-se “Nan tan grangou, patat pa gen po” 
(Em tempos de fome, batata não tem pele).
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Figura 3 - Flyer de divulgação virtual do Dia da Bandeira do projeto de Alix Georges e Henrique Lahude, com 
obra do pintor e houngan (sacerdote do Vodou) haitiano Hector Hypollite (1894–1948). 

Fonte: página de Facebook do projeto

Apesar de virtual, novamente a celebração da bandeira haitiana estaria centrada na 

performance musical de artistas haitianos residentes na localidade, alguns dos quais também 

haviam se apresentado na festa de 2019, como Poony BTAG e B-Wade.8 Além dos dois 

rappers e Alix, outros dois artistas haitianos participariam da gravação: o maestro Nathan 

Eliassaint  (um  multi-instrumentista  que  no  Haitia  havia  tocado  com  o  grupo  Boukman 

Eksperyans e há cerca de dois meses liderava um grupo e coral de música woship (gospel) em 

uma igreja de Lajeado, RS) e a cantora e modelo Najeda, residente em Cuiabá, que havia 

enviado sua participação por vídeo. Desta vez, ao invés de membro do público, eu estaria 

presente como guitarrista, integrando o quinteto (bateria, baixo, guitarra, violão e teclado) 

montado às pressas por Alix assim como de forma individual acompanhando Poony e B-

Wade junto ao DJ-Nice, cuja participação envolvia executar os beats pré-gravados dos dois 

8 A live está disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=EgWYcceM5tQ> (Acessado em 20/08/2025) 
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rappers. O cenário do estúdio havia sido decorado com a bandeira do Haiti pendurada na 

parede,  e pelas mãos dos artistas passava um chapéu de palha simbólico da cultura rural  

haitiana, dos habitantes do interior normalmente chamados de abitan ou moun andeyò (algo 

equivalente a “camponês” e “gente do interior”). Poony e B-Wade, em consonância também 

com sua identidade artística como rappers, trajavam vestuário urbano com peças de grife,  

óculos escuros e, no caso de B-Wade, um boné dos Racionais MCs e a bandeira do Haiti 

sobre os ombros. Além de se apresentar, Alix também atuou como mestres de cerimônias, 

apresentando  os  artistas  e  demais  convidados  do  evento  em português,  francês  e  crioulo 

haitiano.

A live  incluiu  a  participação  de  três  intelectuais  haitianos  residentes  no  Brasil:  o 

antropólogo e  professor  da  UFRGS Dr.  Handerson Joseph,  o  tradutor  Eddy Célestin  e  o 

influenciador digital Jean Peterson, conhecido nas redes de comunicação da diáspora haitiana 

como  Filozòfanalfabet  (o  “filósofo  analfabeto”).  Em  suas  intervenções,  todos  analisam 

aspectos  importantes  da  festividade  que  estão  intimamente  ligados  à  celebração  de  ser 

haitiano, ou de uma “haitianidade”. Célestin narra a história da criação da bandeira haitiana, 

destacando a importância política da criação de um novo signo nacional para uma revolução 

ainda não terminada, que também consagrou a união de negros e mulatos em torno do projeto 

de nação. Em sua fala, Peterson inicia destacando o resgate da memória sobre o fenômeno da 

escravidão nas Américas e, frente a isso, da importância de lembrar o projeto abolicionista e  

antirracista  da  Revolução  Haitiana.  Um  dos  símbolos  mais  importantes  desta,  segundo 

Peterson, encontra-se na própria definição da palavra nèg em crioulo, que não comunica cor 

de pele, mas sim a própria condição humana, significando pessoa (o termo usado para negro é  

nwa, derivado do francês noir). Como exemplo, ele cita o fato de que mercenários alemães e 

poloneses  que  lutaram  do  lado  haitiano  foram  beneficiados  com  a  cidadania  do  país  e 

doravante  tratados  igualmente  como  nèg,  além  de  lembrar  do  pensamento  do  poeta  e 

intelectual  negro  martinicano Aimé Césaire,  que  em  Discours  sur  le  colonialisme (1950) 

denuncia o ensauvagement (o tornar-se selvagem, portanto, menos humano) imanente à lógica 

colonial  e  que  brutaliza  também  o  colonizador.  Handerson  Joseph,  notável  intelectual 

haitiano-brasileiro e pesquisador da migração haitiana, destaca que a celebração do Jou Drapo 

no  Haiti  e  na  transnacional  diáspora  haitiana  não  deve  ser  vista  como  meramente  uma 

evocação nacionalista, mas sim lembrada em sua intenção anticolonial:
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Assim, o dia 18 de maio, celebrado como o Dia da Bandeira, está para além dos  
pedaços de tecidos em azul  e  vermelho,  para além do patriotismo haitiano e do 
nacionalismo exacerbado. Trata-se da profundidade simbólica e humana da bandeira 
na vida das pessoas haitianas, das populações negras e não-negras no mundo que se  
engajam em lutas pela independência e pela libertação dos povos, principalmente os 
mais marcados racialmente, os negros. A bandeira haitiana está entre os maiores 
símbolos anticoloniais em todo o planeta. [...] Em sua bandeira, estão estampados os 
primeiros sentidos pragmáticos da democracia, da liberdade e dos direitos humanos. 
A  grandeza  dessa  bandeira  não  está  só  em  sua  formosura,  mas  sim  na  sua 
profundidade histórica e humana.9

Assim como o pavilhão nacional  do Haiti,  as  performances  musicais  que naquela 

ocasião a ele se reportavam também se revestiam de si profundos significados para pensar o 

Haiti e o ser haitiano. B-Wade, cuja alcunha é pastè rap la (o pastor do rap), tem como aspecto 

notável de sua produção artística a crítica social  que muitos haitianos denominam de  rap 

konsyans (rap  consciente),  traço  marcante  do  hip-hop  enquanto  expressão  artística  afro-

diaspórica em diversos contextos. Exemplo de sua produção na vertente, uma das músicas 

escolhidas para sua apresentação foi “Ti pale’m ak Ayiti” (Pequena conversa com o Haiti), na 

o rapper emula uma conversa com a pátria, simbolicamente retratada como mãe e mulher 

abusada pelo colonialismo ocidental e pelas elites haitianas que controlam os recursos do país. 

A letra da música condensa o sentimento de injustiça e de falta de esperança com o futuro do 

país e, consequentemente, da juventude haitiana da qual B-Wade também faz parte. Ao fim, a 

letra de B-Wade alude à criação da bandeira haitiana e Catherine Flon e critica a exploração 

do país através da metáfora da violação do corpo da pátria (igualada ao corpo feminino) e do 

abandono da mãe/nação pelos  filhos da pátria  (obrigados a  migrar  para  buscar  uma vida 

melhor. Contudo, antes da música acabar, há também uma sutil mensagem de fé em um futuro 

melhor, situado no protagonismo (a voz) da pátria, um fio de esperança projetado por B-Wade 

em sua última frase antes de partir:

Yon si bèl peyi tankou w’, koulè w’ te ini sou ide Catherine

Um país tão lindo como tu, tuas cores unidas pela ideia de Catherine 

M’oblije fè la sourde oreille, chak fwa y’ap trete w’ de latrin

Finjo que não escuto, a cada vez te tratam como latrina

Twòp kadejak ou sibi, sa k’ fè w’ pèdi vijinite w’ lèd

Você foi estuprada muitas vezes, por isso perdeu sua virgindade de maneira horrível

9 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=EgWYcceM5tQ> (Acessado em 20/08/2025)
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Nan fè kwè ou k’pi pa bon, fè lòt peyi fin limite w’ nèt

De tanto mostrar que pode ser melhor, faz com que os outros países te impeçam de vez

Domaj w’ap dirije pa yon bann blofè san misyon

Pena que tu estás sendo governada por um monte de blefadores sem propósito

Tèlman yo gen foli pouvwa pou jwèt yo sou fè tranzisyon

De tanta loucura de poder, como jogos eles fazem a transição

Mare ren w’ ou pa premye manman pitit abandone

Força, tu não és a primeira mãe abandonada pelos filhos

Malgre w’ sou dènye soupi w’ m’konnen w’ gen w’ mo avan w’ tonbe, m’ale!

Apesar de estar no último suspiro, sei que tu tens uma palavra antes que tu caias, fui!

A performance  de  Alix,  que  fecha  a  live,  também foi  marcada  por  um momento 

emocionante na execução de sua composição “Ayisyen kite lakay” (Haitianos deixam suas 

casas), música para a qual gravei guitarra no BTAG Studio PSWARK e que era presença 

constante nas apresentações que fiz com Alix em eventos haitianos e na mídia local.10 Alix 

descreve a  música como um “retrato do perfil  dos migrantes  haitianos” em uma de suas 

versões  em  seu  canal  do  YouTube.  Trata-se,  em  muitos  aspectos,  de  uma  narrativa  da 

migração haitiana contemporânea para o Brasil (e outros lugares), impulsionada pela pulsante 

força rítmica e poética do reggae. Sua letra é fortemente autobiográfica, condensando imagens 

e comentários poderosos sobre as dificuldades dos migrantes haitianos,  a  diversidade dos 

sonhos dos migrantes haitianos, suas características e qualificações, e os diversos resultados 

que vivenciam vivendo no exterior. O mais revelador é que a conclusão de cada verso anuncia 

simbolicamente  a  morte  do  Haiti,  um  destino  em  construção  que,  para  Alix,  está 

inextricavelmente  ligado  à  fuga  de  talentos  haitianos,  frequentemente  “desperdiçados”  na 

diáspora. 

Ayisyen kite lakay

Haitianos deixam suas casas

Pou yal chache travay

Para buscar trabalho

Yo ale au Brezil

Eles vão para o Brasil

10 O momento referido, entretanto, ocorreu em take diverso do que foi posteriormente incluído no vídeo da live.
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Pou yal chache lavi

Para buscar a vida

Genyen ki vin etidye

Alguns vem estudar

Epi yo tou rete

E acabam ficando

Paske sa yap chache

Porque o que buscam

Se yon avni asire

É um futuro seguro

Gen nan yo, menm jan avèm

Alguns deles, como eu

Ta vle tounen pou chanje lakay

Gostariam de voltar para mudar o país

Genyen pa ka tounen paske

Alguns não podem voltar

Lakay pa ofri anyen

Pois a casa não oferece nada

Oh, peyi a fin ale

Oh, o país acabou/morreu

Com os olhos fechados, Alix cantou a coda da canção (que faz referência a locais 

geográficos  no  Haiti  de  onde  os  migrantes  partiam  para  o  Brasil).  Seu  canto  vacilou 

repentinamente, e ele entrou em colapso emocional, com lágrimas escorrendo dos olhos. Se 

desculpando, disse que não considerava a canção uma composição individual, mas sim um 

trabalho coletivo de migrantes haitianos, pois cada novo migrante que conhecia lhe contava 

sua história de vida pessoal, suas dificuldades e seus sonhos. Ele simplesmente havia reunido 

as  vozes  e  histórias  de  tantos  haitianos  e  haitianas  tudo forma de  música.  Tal  momento 

revelador evidenciou o profundo significado emocional que a canção tinha para Alix e como o 

momento  de  celebração  da  identidade  e  bandeira  haitiana  também  passava  pelo 
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reconhecimento dos dilemas enfrentados pelo país, da angústia relacionada ao sentimento de 

impotência de sua população frente a tantos desafios.

Figura 4 - Cartaz da Festa da Bandeira de 2025 em Porto Alegre

Após quatro  anos  sem celebração da  data  na  cidade de  Porto  Alegre,  em 2025 a 

comunidade  haitiana  voltou  a  organizar  a  festa  da  bandeira,  dessa  vez  promovida  pela 

Associação dos Haitianos no Brasil, associação formada por haitianos residentes na cidade, e 

com  o  apoio  de  instituições  como  a  da  prefeitura  de  Porto  Alegre  e  da  Organização 

Internacional  para a  Migração (Fig.  4).  O evento,  sediado na Praça da Alfândega,  centro 

histórico da cidade, juntou haitianos residentes em diferentes cidades do estado, um grupo de 

migrantes venezuelanos e também pequeno público brasileiro, totalizando em seu auge cerca 

de cem pessoas. Como parte da programação do evento, havia gastronomia típica haitiana à 

venda (além da oferta gratuita de  soup joumou),11 apresentações de teatrais e de “marcha 

típica” promovidas pela associação formada por haitianos CREFODEL (Central de fomento, 

pesquisa e treinamento para o desenvolvimento local),  e uma única apresentação musical, 

pelo rapper B-God. 

11 Uma sopa de legumes associada às celebrações do Dia da Independência/Ano Novo haitiano.
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Ao acompanhar o evento, o quase onipresente fundo musical das diversas atividades 

(com exceção dos momentos de discurso) marcava fortemente uma “atmosfera crioula”, de 

diferentes  formas.  Em  um  nível  mais  claramente  patriótico,  o  hino  haitiano,  “La 

Dessalinienne” foi cantado no palco (e por virtualmente todos os haitianos presentes fora 

dele),  assim  como  a  marcha  típica  (realizada  por  crianças  e  adolescentes  membros  da 

CREFODEL) foi embalada por uma única canção fortemente associada à identidade nacional, 

o “Hymne de la jeunesse” (Hino da juventude), peça também executada por Alix Georges na 

live de 2021. Todavia, o mais significativo para mim sobre as músicas tocadas naquele dia foi  

a forte presença de canções associadas ao que no Haiti se denomina de mizik rasin (música de 

raiz). O movimento mizik rasin na música popular haitiana tem suas primeiras raízes no final 

da  década  de  1960  e  na  atuação  de  grupos  de  performance  e  ativismo anti-Duvalier  na 

diáspora dos Estados Unidos conhecidos como kilti libetè (cultura da liberdade). Embora sua 

influência tenha diminuído progressivamente após a queda do regime de Duvalier em 1986, o 

trabalho  político  e  cultural  realizado  por  tais  grupos  foi  fundamental  para  instalar  uma 

mensagem de esperança e resistência “bem no fundo da psique haitiana” (FLEURANT, 2006, 

p.59),  exercendo um impacto significativo no desenvolvimento do movimento  mizik rasin 

(música de raiz) no Haiti pós-Duvalier e ajudando a “definir o mizik angaje (música engajada) 

e  a  chanson patriyotik ayisyen (canção patriótica  haitiana)  para  uma geração de exilados 

haitianos”  (AVERILL,  1997,  p.  153).  O  movimento  mizik  rasin foi  caracterizado  pela 

incorporação  de  “músicas  tradicionais  e  camponesas  na  música  popular”  (GRENIER; 

AVERILL, 1991), bem como pela incorporação de elementos do ritual Vodou, em um esforço 

para  destacar  e  visibilizar  “a  ancestralidade  africana  de  todos  os  haitianos”  (MANUEL; 

LARGEY, 2016, p. 170). 

Dentre seus maiores expoentes estava o grupo Boukman Eksperyans, responsável por 

uma inovadora fusão de elementos da música ritual Vodou e de gêneros como o rock e o pop 

além  de  forte  papel  político  na  composição  de  canções  anti-Duvalier  que  se  tornaram 

verdadeiros  hinos  populares,  além  de  render  ao  grupo  premiações  renomadas  como  o 

Grammy. A textura sonora percussiva e empolgante da mizik rasin compôs aquilo que para 

mim foram os dois momentos mais significativos daquela celebração, e que se relacionavam 

fortemente com os discursos sobre a situação trágica de violência e insegurança que o país 

enfrenta com sua capital Porto Príncipe e outras áreas no país crescentemente controladas por 
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gangues, principalmente após o assassinato do presidente Jovenel Moïse em 7 de julho de 

2021.

Figura 5 - Haitiano com trajes tradicionais de inspiração africana realiza performance teatral com trilha 
sonora de percussão evocando um ritual Vodou (Fonte: foto do autor)

O primeiro concerne uma performance teatral em que um homem haitiano, trajado e 

maquiado em uma estética tribal africana (Fig. 5), protagonizou um ‘ritual de retorno’ aos 

tempos da Revolução Haitiana e particularmente à cerimônia de Boïs Kayiman em 14 de 

agosto de 1791, ritual político-religioso que deu início ao levante nas plantações do norte do 

Haiti  (HURBON,  2018).  Como  pano  de  fundo  de  um  longo  discurso  que  criticava  a 

escravização de africanos e exploração colonial do Haiti marcada por gritos de “pitie pou 

Ayiti!” (“pena/piedade para o Haiti!”) e “Haiti stand up!” (Haiti, se levante!), circundado por 

crianças haitianas segurando retratos dos grandes líderes da revolução, ouvíamos tambores 

rituais  do  Vodou.12 Próximo  ao  final  do  evento,  aproveitando-se  de  um  certo  vácuo  na 

programação, um dos membros mais entusiasmados da plateia (o professor de educação física 

12 Um  trecho  da  performance  pode  ser  visualizado  em:  <https://youtube.com/shorts/8W0vWqeqvcU?
feature=share> (Acessado em 20/05/25)
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haitiano Daniel Duplan, que eu havia conhecido ao participar de eventos com Alix), transpôs 

as fronteiras entre “performers” e público ao subir  ao palco,  em um momento de visível 

sentimento e efervescência. Pedindo ao DJ do evento que colocasse a música “Imamou Lele”, 

do Boukman Eksperyans, Daniel dançou e cantou agitando a bandeira haitiana, movendo a 

plateia  e  perguntando  “Kote  nou,  kote  ayisyen  yo?”  (Onde  estamos,  onde  estão  os 

haitianos?).13 Simbolicamente, a letra da canção condena o desperdício dos recursos naturais, 

econômicos  e  humanos  do  Haiti,  que  se  esvaem  progressivamente  em  um  espiral  de 

exploração, corrupção e migração, mas também reafirma, através de um recurso à cosmologia 

do  Vodou,  a  esperança  em  um  futuro  melhor,  ainda  que  em  um  “além  “desconhecido: 

Imamou  é  a  embarcação  do  lwa (equivalente  ao  orixá  no  Candomblé)  Agwe,  o  grande 

almirante, espírito e personificação do mar. Para aqueles que sèvi lwa yo (servem aos lwas), 

após a morte seus espíritos vão anba dlo (para baixo da água) e ficam um ano no palácio de 

Agwe,  após  completar  sua  jornada  de  retorno  ancestral  à  Ginen  (África).  Tal  metáfora 

espiritual, contudo, pode ser vista como possuindo uma relevância política e social na vida de 

haitianos  no  Brasil  e  afora,  na  luta  diária  pela  sobrevivência  na  diáspora  ou  no Haiti,  e 

simboliza como a Fèt Drapo catalisa de forma poderosa as mais importantes questões do que 

significa ser haitiano no mundo atual.

7. Considerações finais

“O carnaval está, portanto, junto daquelas instituições perpétuas que nos permitem sentir 
(mais do que abstratamente conceber) nossa própria continuidade como grupo” 

(DA MATTA, 1979, p. 30).

Parafraseando Roberto da Matta,  para haitianos na diáspora a  Fèt  Drapo pode ser 

pensada como instituição perpétua que permite sentir sua continuidade como grupo, como 

nação. A realização e experiência desse sentimento cumpre uma necessidade humana básica 

que se reveste de maior dramaticidade para aqueles que não vivem em seu país natal, e dentre 

estes de forma especial os que não tiveram escolha. Nesse sentido, ela representa tanto uma 

fonte de conforto no fortalecimento dos laços afetivos, simbólicos e sociais entre sujeitos 

diaspóricos  quanto  também  serve  como  forma  de  estabelecer  uma  identidade  frente  à 

13 Um trecho do momento pode ser visualizado em: <https://youtube.com/shorts/zGNZngbgPJY?feature=share> 
(Acessado em 21/05/2025)
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sociedade em que se encontram. Como a maioria dos rituais (inclusive aqueles que poderiam 

ser descritos como “seculares” nas sociedades contemporâneas), ela constitui um “fato social 

total” que abriga um alto grau de codificações culturais (TESTA, 2014), que por sua vez 

manifestam-se  através  da  dramatização  e  performatizado  em  diversas  práticas  culturais 

expressivas, mas principalmente na música. 

A experiência etnográfica acima relatada e analisada de três edições da festa na cidade 

de Porto Alegre corroborou não só o papel fundamental e o lugar central da música e sua 

performance (por artistas e outros haitianos residentes na localidade) para a dramatização do 

ritual que “dá forma e realidade” a essa identidade em comum como também evidenciou 

diversos pontos de intersecção com a literatura etnomusicológica sobre música na diáspora 

haitiana, que destaca o papel dessa na como propiciadora de “rituais de retorno” (AVERILL, 

1994),  como “uma bússola  cognitiva  que orienta  as  pessoas  da  diáspora  no espaço e  no 

tempo” (MCALISTER, 2011) e como “um espaço para haitianos dentro e fora das fronteiras 

da nação insular expressarem, projetarem, visualizarem e aspirarem a criar um Haiti novo e 

mais inclusivo” (CELA et al., 2022, p. 218). Através da música na  Fèt Drapo, haitianos no 

Brasil suspendem o tempo normal da vida cotidiana e alimentam “a esperança de ver o mundo 

de cabeça pra baixo” (DA MATTA, 1979, p. 18).
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O FOLE NAS FESTAS
Cartografia social dos sanfoneiros de 8 baixos em Pernambuco
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Resumo:
Este  artigo  realiza  uma  cartografia  social  dos  sanfoneiros  de  oito  baixos  em  Pernambuco,  
compreendendo a  festa  como território  sonoro  e  político  no  qual  o  fole  atua  como mediador  de 
sociabilidades, trabalho e memória. A pesquisa baseia-se em entrevistas com músicos em atividade e 
observação etnográfica durante festejos juninos e eventos comunitários, buscando compreender como 
se organizam os circuitos de trabalho, repertórios e práticas de transmissão oral. Ancorado em autores 
como  Trotta,  Ortiz  e  Martins,  o  estudo  revela  que  a  materialidade  do  instrumento  se  manifesta 
sobretudo em festas informais, marcadas por negociações com o poder público e por estratégias de 
resistência frente à burocratização das celebrações populares. As práticas musicais dos sanfoneiros 
atualizam repertórios tradicionais  e  constroem identidades que atravessam disputas simbólicas por 
reconhecimento e pertencimento cultural, reafirmando o papel das festas como espaços de reexistência 
sonora e social no Nordeste.

Palavras-chave: sanfona de oito baixos; festas populares; tradição oral; identidade musical; cultura e 
trabalho

THE 8-BASS ACCORDION AND THE FESTIVALS
A Social Cartography in Pernambuco

Abstract: 
This article presents a social cartography of eight-bass accordionists in Pernambuco, approaching the 
festival  as  a  sonic  and  political  territory  in  which  the  instrument  mediates  sociability,  labor  and 
memory. The study draws on interviews with active musicians and ethnographic observation during 
São João festivities  and community events,  examining how circuits  of  work,  repertoires  and oral 
transmission are organized. Grounded in authors such as Trotta, Ortiz and Martins, the analysis shows 
that the instrument’s materiality emerges mainly in informal festive settings, marked by negotiations 
with public authorities and by strategies of resistance to the bureaucratization of popular celebrations.  
The musicians’  practices  update  traditional  repertoires  and shape identities  that  traverse symbolic 
struggles for recognition and cultural belonging. In doing so, they reaffirm festivals as spaces of sonic 
and social re-existence in Northeast Brazil.

Keywords: eight-bass accordion; popular festivals; oral tradition; musical identity; culture and labor.

Introdução

Compreendida como uma das matrizes tradicionais do forró pelo IPHAN, a sanfona de 
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oito baixos, também chamada de fole de oito baixos ou pé-de-bode, ocupa lugar central 

nas narrativas de memória e autenticidade mobilizadas por seus tocadores e por discursos de 

valorização da cultura nordestina. Mais do que um instrumento musical, o fole de oito baixos 

constitui  um mediador  de  sociabilidades,  pertencimentos,  regimes  de  trabalho  e  formas  de 

transmissão  cultural  nas  festas  populares.  Embora  sua  relevância  histórica  seja  amplamente 

reconhecida,  seus  modos  contemporâneos  de  circulação,  atuação  e  negociação  social 

permanecem menos explorados.

Para  Oswaldinho  do  Acordeon,  trata-se  da  “verdadeira  sanfona,  aquele  instrumento 

menor, de 8 baixos” (PERES, 2008), que “antecede historicamente o acordeon de cento e vinte 

baixos” (PERES, 2011), marcando a linguagem da codificação musical do forró. Felipe Trotta 

(2014) também aponta que esse foi o instrumento mais comum no sertão nordestino até meados 

do século XX, sendo central na animação de festas rurais. Apesar disso, a sanfona de oito baixos 

vem sendo discutida, com frequência, a partir de diagnósticos de escassez de novos tocadores, o 

que tende a projetá-la sobretudo como herança em desaparecimento. Este artigo parte de outra 

perspectiva: interessa compreender não apenas o que o instrumento teria sido, mas como ele 

continua  sendo  atualizado  em  práticas  festivas,  circuitos  de  trabalho  e  disputas  por 

reconhecimento no presente.

Nesse  sentido,  o  artigo  investiga  como  sanfoneiros  de  oito  baixos  em Pernambuco 

organizam seus repertórios, circuitos de atuação e formas de inserção no trabalho musical em 

contextos  festivos  marcados  por  oralidade,  informalidade,  patrimonialização  e  disputa 

simbólica. A questão que orienta a análise é: de que modo a festa opera como território de 

articulação entre música,  trabalho,  memória e  política na experiência contemporânea desses 

tocadores?  Ao  formular  essa  pergunta,  busca-se  deslocar  a  atenção  de  uma  abordagem 

exclusivamente preservacionista para uma leitura que acompanhe a sanfona de oito baixos como 

prática social em movimento.

Ao mobilizar a noção de cartografia social, não se pretende produzir um levantamento 

exaustivo de todos os tocadores de oito baixos em Pernambuco, mas mapear relações, circuitos,  

mediações e conflitos que estruturam a presença do instrumento em diferentes contextos de 

performance.  Trata-se,  portanto,  de  acompanhar  trajetórias,  repertórios,  formas  de 

aprendizagem,  redes  de  circulação  e  regimes  de  trabalho  que  atravessam a  atuação  desses 

músicos, evidenciando como a festa se configura como território sonoro e político no qual o fole 

adquire materialidade social.

A análise baseia-se em entrevistas com os sanfoneiros de oito baixos Aleixo (Cabo de 

Santo  Agostinho),  Aécio  (Pontes  de  Carvalho),  Baixinho  (Vicência),  Cidinho  (Camalaú), 
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Severino  (Jaboatão  dos  Guararapes)  e  Lula  do  Acordeon  (Recife),  além  de  observação 

etnográfica realizada em festejos juninos e eventos comunitários em Pernambuco, especialmente 

em  Recife  e  Caruaru.  As  entrevistas  foram  conduzidas  mediante  consentimento  livre  e 

esclarecido,  com  autorização  para  identificação  dos  participantes,  e  a  pesquisa  seguiu  as 

diretrizes éticas da Resolução CNS nº 510/2016.

Ainda em 2025, a experiência da sanfona de oito baixos permanece fortemente ancorada 

em  trajetórias  de  aprendizado  oral  e  empírico.  Em  geral,  seus  tocadores  possuem  longa 

experiência prática, mais de cinquenta anos de idade e inserção profissional múltipla, não se 

sustentando  exclusivamente  da  música.  Seus  repertórios,  construídos  majoritariamente  “de 

ouvido”, articulam peças instrumentais, temas cantados e diferentes subgêneros, o que situa o 

instrumento em posição singular no interior das disputas estéticas do forró contemporâneo.

A atuação desses músicos se dá, sobretudo, em contextos festivos informais, como sítios, 

aniversários,  casamentos  e  eventos  comunitários,  mas  também  em  circuitos  públicos 

atravessados  por  negociações  com  o  poder  público,  disputas  por  espaço  e  reivindicações 

associadas à patrimonialização do forró e de seus instrumentos. Nesses contextos, a festa não 

aparece apenas como cenário de performance, mas como espaço de atualização de memórias,  

sociabilidades e conflitos, no qual se articulam tradição, trabalho e política cultural.

Argumenta-se, assim, que a festa constitui o principal território de atualização social da 

sanfona de oito baixos. É nesse espaço que o instrumento permanece vivo não como resíduo 

estático de uma tradição, mas como prática relacional, adaptativa e politicamente situada. Ao 

acompanhar  repertórios,  trajetórias  e  formas  de  organização  do  trabalho  dos  tocadores,  a 

cartografia proposta evidencia que o fole de oito baixos continua operando como mediador de 

memória, pertencimento e reconhecimento cultural no Nordeste contemporâneo.

Percurso metodológico e cartografia social

Inspirado  na  perspectiva  do  método  da  cartografia,  segundo  a  qual  “cartografar  é 

acompanhar processos” (BARROS; KASTRUP, 2010),  este artigo compreende a cartografia 

social como um procedimento qualitativo voltado ao acompanhamento de relações, circuitos e 

mediações que atravessam a atuação dos sanfoneiros de oito baixos em Pernambuco. Nessa 

direção, não se busca produzir um inventário exaustivo dos praticantes do instrumento, mas 

mapear  trajetórias,  repertórios,  formas  de  aprendizagem,  contextos  festivos  e  regimes  de 

trabalho por meio dos quais o fole de oito baixos adquire materialidade social no presente. Mais 

do que representar um objeto previamente dado, interessa acompanhar os modos pelos quais 
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esse universo musical se organiza, se atualiza e disputa reconhecimento em diferentes situações 

de performance.

O recorte empírico foi construído a partir de entrevistas com seis sanfoneiros de oito 

baixos  em atividade:  Aleixo,  do Cabo de  Santo Agostinho;  Aécio,  de  Pontes  de  Carvalho; 

Baixinho, de Vicência; Cidinho, de Camalaú; Severino, de Jaboatão dos Guararapes; e Lula do 

Acordeon, do Recife. A escolha dos interlocutores levou em conta sua atuação continuada em 

contextos festivos, sua circulação em diferentes circuitos de apresentação e sua inserção em 

redes de sociabilidade reconhecidas por outros tocadores. Embora esse conjunto não esgote a 

diversidade dos praticantes do instrumento no estado e em suas zonas de influência, ele permitiu 

acompanhar  diferentes  trajetórias  geracionais,  profissionais  e  territoriais,  reunindo  músicos 

vinculados tanto a  circuitos  mais  comunitários  quanto a  apresentações em palcos oficiais  e 

eventos de maior visibilidade.

As entrevistas foram realizadas entre junho e agosto de 2025, em formatos presencial e 

online, e foram orientadas por eixos comuns que atravessaram os relatos: biografia, processos de 

aprendizagem, construção de repertórios, organização do trabalho, experiências de circulação 

musical, relações com contratantes e percepções sobre políticas culturais e patrimonialização. 

Além  das  entrevistas,  a  pesquisa  incorporou  observação  etnográfica  em  festejos  juninos  e 

eventos comunitários realizados em Recife e Caruaru, privilegiando situações em que a presença 

do fole de oito baixos permitia observar, em contexto, dinâmicas de performance, interação com 

o público, montagem de repertório e formas concretas de inserção laboral. Parte do material 

reunido em Caruaru surgiu de maneira contingente, em deslocamentos e experiências de campo 

atravessadas pela ludicidade da festa, aproximando-se do que Trotta (2014, p. 20) denomina 

“entretnografias” e do horizonte de uma etnografia brincante, tal como proposto por Acselrad 

(2013). 

Do ponto de vista analítico, o material empírico foi lido a partir de eixos que emergiram 

da recorrência dos relatos e das observações de campo, especialmente aqueles relacionados à 

transmissão oral, à circulação e ao compartilhamento de repertórios, às transformações estéticas 

do instrumento, aos circuitos de trabalho e às negociações com o poder público. Mais do que 

tomar as entrevistas como fonte de informação isolada, a análise buscou colocá-las em relação 

com  as  situações  observadas  em  campo  e  com  a  bibliografia  mobilizada,  de  modo  a 

compreender  como  os  sanfoneiros  elaboram  discursivamente  sua  experiência  e  como  essa 

experiência  se  inscreve  em práticas  festivas,  regimes  de  valor  e  disputas  por  legitimidade 

cultural.

A  posição  do  pesquisador  também atravessa  esse  percurso.  A  aproximação  com os 
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interlocutores e com os contextos festivos não se deu a partir de uma exterioridade absoluta, 

mas de uma inserção interessada nas dinâmicas da música popular,  da festa e das políticas  

culturais no Nordeste. Tal posição exigiu atenção não apenas à dimensão relacional da pesquisa, 

mas  também  ao  modo  como  certas  categorias  mobilizadas  pelos  próprios  músicos,  como 

tradição, raiz, dificuldade, respeito e patrimônio, operam simultaneamente como descrição da 

experiência e como forma de reivindicação simbólica e política.

Construção de repertórios

A construção  de  repertórios  entre  os  sanfoneiros  de  oito  baixos  em Pernambuco se 

organiza, antes de tudo, por formas orais, empíricas e relacionais de aprendizagem. Mais do 

que  um acervo  fixo  de  peças,  o  repertório  aparece,  nos  relatos  dos  interlocutores,  como 

memória incorporada, prática de escuta e capacidade de atualização contínua. Nesse universo, 

aprender a tocar não significa apenas dominar tecnicamente o instrumento, mas inserir-se em 

redes de convivência, observação e troca musical por meio das quais a tradição se transmite e  

se transforma.

Todos  os  interlocutores  relataram  trajetórias  de  aprendizado  marcadas  pela 

informalidade e pelo autodidatismo, inclusive aqueles oriundos de famílias de tocadores, como 

Baixinho, Aécio e Aleixo. Nesses casos, a figura do pai sanfoneiro aparece como referência de 

continuidade  simbólica  do  ofício,  mas  não  necessariamente  como  mestre  no  sentido 

pedagógico formal. Embora acompanhassem os pais nos forrós e crescessem em contato com o 

instrumento, esses músicos não descrevem um processo de ensino direto e sistemático, e sim 

uma aprendizagem realizada sobretudo pela observação, pela escuta e pela repetição prática. 

Baixinho sintetiza essa lógica ao recordar a negativa do pai em “ensinar”, lembrando que o pai  

dizia “ninguém me ensinou, não. Nem ninguém me ensinou e nem ninguém nasceu aprendido” 

(Baixinho dos 8 Baixos, entrevista cedida em 22 de julho de 2025). O relato evidencia que a 

transmissão do repertório, nesse contexto, se organiza menos como instrução formal e mais 

como incorporação gradual de um saber prático socialmente partilhado.

Mesmo entre  aqueles  que  não  pertencem a  famílias  de  tocadores,  como Severino  e 

Cidinho, a trajetória é descrita em termos semelhantes: uma formação à margem da música 

oficial, sustentada pela escuta e pelo exercício persistente. Severino, reconhecido pelos demais 

como um mestre de grande habilidade, afirma desconhecer o nome das notas do instrumento, 

embora diga possuir  “mais de 200 músicas de repertório”.  Aleixo e Severino relatam que 

“pegar uma música” pode levar cerca de um mês, o que reforça a centralidade da memória 
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melódica e da repetição na constituição do repertório. Nesse sentido, a chamada “memória de 

morcego”, expressão usada por Baixinho, não designa apenas um talento individual, mas uma 

competência  socialmente  valorizada  entre  os  tocadores:  a  capacidade  de  armazenar, 

reconhecer e reativar melodias pela escuta.

A oralidade que estrutura  esse  processo não implica  imobilidade nem fechamento a 

referências externas. Ao contrário, os relatos mostram que a tradição do fole de oito baixos se 

constrói justamente por sua abertura a absorções, rearranjos e deslocamentos. Cidinho recorda 

que, no início de sua trajetória, aprendia músicas pelo rádio, ouvindo uma peça e aguardando 

sua  reaparição  dias  depois  para  poder  fixá-la.  Essa  experiência  exigia  atenção  intensa  ao 

material  sonoro  e  revela  como as  mídias  modernas  passaram a  integrar  a  construção dos 

repertórios. O rádio e a indústria fonográfica não substituem a escuta oral; antes, expandem 

seus meios e escalas de circulação.

Esse  processo também se  manifesta  na  incorporação de  ritmos e  temas oriundos  de 

outras tradições musicais. Aécio e Severino apresentaram melodias vinculadas a merengues, 

tangos e cumbias, repertórios que teriam chegado aos tocadores pernambucanos por meio de 

discos e  gravações de sanfonas botoneiras  de outros  países,  como República  Dominicana, 

Argentina e Colômbia. No entanto, essas peças não são simplesmente reproduzidas em sua 

forma  original.  Ao  serem  absorvidas  pelos  conjuntos  de  oito  baixos,  elas  passam  por 

reinterpretações rítmicas, tímbricas e performáticas que as reinscrevem no universo do forró e 

das festas nordestinas. O que está em jogo, portanto, não é a fidelidade a uma origem, mas a  

capacidade  de  metabolizar  materiais  diversos  e  reinscrevê-los  em uma gramática  local  de  

execução e escuta.

É nesse sentido que a reflexão de Leda Maria Martins (2021) se torna especialmente 

produtiva para pensar o repertório dos oito baixos. Ao afirmar que a tradição não corresponde 

à  repetição  fixa  de  sequências  imutáveis,  mas  a  um processo  atravessado por  atividade  e 

mudança,  a  autora  oferece  uma  chave  importante  para  compreender  o  modo  como esses 

músicos atualizam temas conhecidos sem romper com a tradição. Lula do Acordeon sugere 

algo semelhante ao afirmar que a passagem de um tema deve sempre trazer “uma coisinha 

diferente”. O valor do tocador, assim, não reside apenas em conhecer determinadas peças, mas 

em saber reinscrevê-las na performance com marca própria. A tradição, nesse caso, não se 

opõe à invenção; ela se realiza justamente pela reinvenção situada de um patrimônio melódico 

compartilhado.

Essa  lógica  aparece  também  na  própria  nomenclatura  e  na  percepção  dos  temas 

instrumentais.  Alguns  dos  entrevistados  se  referem  a  essas  peças  como  “chorinhos”, 
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destacando nelas o passeio por escalas,  arpejos e  passagens melódicas que caracterizam a 

execução dos oito baixos. Ao mesmo tempo, as transformações trazidas pelas mídias alteraram 

o andamento e a duração das músicas. Cidinho afirma que hoje elas são “mais rápidas” do que 

antigamente, enquanto Baixinho observa que peças muito longas tendem a cansar o público. 

Essas  observações  sugerem que  a  construção  de  repertórios  é  igualmente  atravessada  por 

mudanças nos regimes de escuta e nas expectativas de performance, o que insere os tocadores 

em dinâmicas mais amplas da música popular brasileira, sem eliminar a especificidade de seu 

fazer musical. 

Se o repertório é aberto à atualização, ele também se sustenta por formas coletivas de  

circulação.  Os  entrevistados  relatam  que,  entre  as  décadas  de  1990  e  2000,  uma  grande 

diversidade de  melodias  era  partilhada em casas  de  anfitriões,  como as  de  Arlindo dos  8 

Baixos e Luiz Ceará, no Recife. Esses espaços funcionavam como pontos de encontro, troca e 

experimentação, nos quais os tocadores mostravam temas, observavam execuções alheias e 

ampliavam mutuamente seus repertórios. Embora esses lugares tenham perdido centralidade, a 

lógica  da  troca  coletiva  não  desapareceu.  Ela  foi  parcialmente  reconfigurada  por  meios 

digitais:  todos  os  entrevistados  integram hoje  um grupo de  WhatsApp com cerca  de  150 

tocadores de oito baixos de várias regiões do Brasil, onde circulam vídeos, áudios e gravações. 

As  tecnologias,  portanto,  não  rompem com a  dimensão  comunitária  do  repertório;  elas  a 

deslocam para novos suportes e ampliam sua escala de circulação.

Essa  circulação  compartilhada  não  elimina,  contudo,  a  importância  da  interpretação 

singular. No repertório tradicional da sanfona de oito baixos, muitas vezes é difícil delimitar 

um “texto essencial” de cada composição, uma vez que o valor musical não está apenas na 

peça em si, mas na maneira como ela é executada. A qualidade do tocador é frequentemente 

medida  por  sua  capacidade  de  imprimir  assinatura  própria  a  uma  melodia  amplamente 

conhecida,  seja  por  meio  da  variação  de  passagens,  da  ornamentação,  do  fraseado  ou  da 

improvisação. Nesse ponto, anonimato coletivo e marca individual não aparecem como termos 

excludentes, mas como dimensões complementares do mesmo processo. Como indica Rugero 

(2011), a improvisação não rompe necessariamente o fio melódico da peça; ela opera antes 

como reinvenção controlada,  como modo de “inventar” passagens sem perder a referência 

comum do repertório.

Desse  modo,  o  repertório  dos  oito  baixos  não pode ser  entendido apenas  como um 

conjunto de músicas transmitidas de geração em geração. Ele corresponde a um sistema de 

relações que articula solidariedade, pertencimento, hereditariedade e reconhecimento. Como 

observa Trotta (2014), o repertório do forró constitui também um acervo de pensamentos sobre 
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sociabilidade,  gênero e  identidade nordestina.  No caso dos oito  baixos,  isso se  intensifica 

porque o instrumento aparece como mediador de laços afetivos e de continuidades familiares,  

ao  mesmo  tempo  em  que  produz  um  espaço  de  trocas  entre  músicos  dispersos 

geograficamente, mas ligados por uma memória sonora comum.

É  justamente  nesse  ponto  que  emerge  uma  tensão  importante  entre  coletividade  e 

autoria. Embora o repertório seja amplamente partilhado, os interlocutores identificam, hoje, 

uma presença maior do debate sobre direitos autorais do que aquela atribuída às gerações 

anteriores. Baixinho observa que, no passado, “ninguém fazia questão de colocar o nome do 

compositor  numa  capa  do  disco”,  ao  passo  que,  no  presente,  essa  identificação  passou  a 

importar  mais  diretamente.  Aécio acrescenta  que,  entre  os  anos 1990 e  2000,  os  próprios 

sanfoneiros financiavam e vendiam seus discos de forma independente, obtendo renda tanto 

com  a  comercialização  quanto  com  a  atribuição  autoral  das  faixas.  Segundo  ele,  a 

popularização da internet teria desarticulado parte desse circuito econômico.

Essa mudança revela um deslocamento importante: ao mesmo tempo que o repertório 

continua sendo produzido e reproduzido em redes coletivas, intensifica-se a necessidade de 

identificar  autoria,  formalizar  composições  e  disputar  reconhecimento  individual.  Nesse 

aspecto, a discussão proposta por Hafstein (2014) ajuda a iluminar o problema ao mostrar que 

a  noção  moderna  de  autoria  tende  a  separar  criação  individual  e  tradição  coletiva,  

frequentemente relegando as formas populares de produção cultural a um suposto domínio 

público indistinto. Rugero (2011), por sua vez, observa que os dispositivos legais de autoria 

operam com uma concepção individualizante que dificilmente acomoda processos criativos 

sustentados  por  circulação  comunitária,  reelaboração  contínua  e  apropriação  partilhada.  O 

repertório dos oito  baixos,  portanto,  tensiona essas  categorias  ao evidenciar  que a  criação 

musical pode ser simultaneamente coletiva em sua circulação e singular em sua performance.

A construção  de  repertórios  entre  os  sanfoneiros  de  oito  baixos  revela,  assim,  uma 

tradição musical sustentada por redes de escuta, memória, circulação e reinvenção. Longe de 

corresponder à repetição de um acervo fixo, o repertório opera como espaço de negociação 

entre  herança,  atualização  estética,  mediações  tecnológicas  e  formas  contemporâneas  de 

atribuição  de  valor.  É  por  meio  desse  movimento  que  a  tradição  do  fole  de  oito  baixos 

permanece  ativa:  não  como  permanência  imóvel  do  passado,  mas  como  prática  social 

continuamente recriada nas relações entre músicos, festas e públicos.
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Organização do trabalho

A organização do trabalho entre os sanfoneiros de oito baixos é atravessada, antes de 

tudo, pela própria materialidade exigente do instrumento. Nos relatos dos interlocutores, o fole 

aparece  como  um  instrumento  de  grande  dificuldade,  que  demanda  disciplina  constante, 

resistência física e dedicação prolongada. Baixinho o define como um “instrumento traiçoeiro”, 

enquanto Aécio destaca a necessidade de “constante mudança do repertório”, indicando que 

tocar oito baixos implica um trabalho continuado de atualização e esforço. Nesse sentido, a 

dificuldade técnica do instrumento não aparece apenas como obstáculo, mas como um marcador 

de valor que distingue o tocador e confere prestígio à sua trajetória.  Tocar bem um “bicho 

desse”, para retomar a expressão de Severino, significa demonstrar domínio sobre um fazer 

musical percebido como árduo, exigente e socialmente reconhecível. 

Essa percepção se aproxima da imagem do instrumento como “trabalho desgastante, 

como a lida no campo” (BARBALHO; CALIXTO, 2013), o que ajuda a compreender por que a 

figura do sanfoneiro de oito baixos é frequentemente associada, em sua própria narrativa, a 

valores  como  persistência,  resistência  e  compromisso  com  a  coletividade.  A  dedicação  ao 

instrumento,  entretanto,  não  é  descrita  pelos  interlocutores  como  atividade  recompensada 

prioritariamente pelo dinheiro. Como a carreira musical raramente configura sua principal fonte 

de renda,  o retorno mais valorizado está  na experiência social  de tocar,  no reconhecimento 

público  e  na  produção  da  festa.  Aécio  afirma  que  tocar  é  o  momento  em  que  “sai  do  

anonimato”, ao mesmo tempo em que define como finalidade maior do ofício a relação com o 

público: “o sanfoneiro tem que tocar pro povo”. A organização do trabalho, portanto, não pode 

ser compreendida apenas em chave econômica; ela envolve também dimensões simbólicas e 

afetivas que atribuem sentido à permanência desses músicos na atividade. 

Essa permanência, contudo, não se dá sem transformação. Com exceção de Severino, os 

interlocutores se identificam como parte de uma geração que reinventou o instrumento pela 

inserção do canto em suas apresentações.  Segundo Rugero (2011),  esse movimento vem se 

consolidando  desde  a  década  de  1970,  no  rastro  da  disseminação  do  forró  na  indústria 

fonográfica  e  da  centralidade  da  figura  do  acordeonista-cantador  sedimentada  por  Luiz 

Gonzaga. Os músicos entrevistados nasceram ou se formaram nesse contexto e desenvolveram 

seus repertórios já atravessados pelas canonizações fonográficas do forró e por sua abertura 

comercial nas cidades. Aécio, irmão de Arlindo dos 8 Baixos, apresenta-se como compositor e 

cantor  sem  “jamais  deixar  de  lado  a  tradição  de  peças  instrumentais”,  revelando  que  a 

incorporação  do  canto  não  significou  abandono  do  repertório  anterior,  mas  ampliação  das 

possibilidades de atuação do instrumento. 
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A fala de Baixinho ajuda a dimensionar essa mudança geracional e a perceber como a 

inserção do canto passou a funcionar também como diferencial de atuação, ao lembrar de algo 

dito a ele por Arlindo dos 8 Baixos: “Você continua que você é diferente. Ninguém canta não,  

oito  baixos  por  aí  não.  Ninguém  toca  oito  baixos  e  canta  não”  (Baixinho  dos  8  Baixos,  

entrevista cedida em 22 de julho de 2025). Ao contrastar os tocadores mais antigos, descritos 

como executores “notinha por notinha”, com sua própria trajetória de aproximação aos acordes 

e à harmonia prática, Baixinho mostra que a transformação do instrumento passou também por 

uma reconfiguração técnica e estética do modo de tocar. O acesso a outros músicos, a ambientes  

urbanos e a formas práticas de aprendizado harmônico permitiu que parte desses sanfoneiros 

expandisse suas possibilidades de acompanhamento, composição e performance. A inserção do 

canto, nesse contexto, deve ser lida não apenas como inovação musical, mas como estratégia de 

adaptação a novos regimes de escuta, contratação e circulação. Trata-se de uma reinvenção do 

instrumento  voltada  à  sua  permanência  no  mercado  musical  e  nos  circuitos  festivos 

contemporâneos. 

Essa ampliação aparece com clareza nas falas sobre os contextos de trabalho. Aleixo 

afirma  que  seu  repertório  cantado,  “somente  raiz,  com Luiz  Gonzaga  e  Trio  Nordestino”, 

ampliou suas oportunidades em restaurantes e pousadas, reconhecendo que “se não fizer isso, 

não toca”. Cidinho do Fole, tocador de afinação natural, também integra uma geração em que o 

fole frequentemente acompanha o canto. Os conjuntos que cercam o instrumento, por sua vez, 

tornaram-se mais flexíveis, combinando elementos do conjunto tradicional dos oito baixos, do 

trio  pé-de-serra  e  de  formações  mais  eletrificadas,  com guitarra,  bateria  e  baixo.  Assim,  a 

organização do trabalho dos sanfoneiros passa por rearranjos que não dizem respeito apenas ao 

repertório,  mas  também à  composição  das  bandas,  ao  formato  dos  shows  e  aos  mercados 

possíveis para sua atuação. 

Apesar  dessas  adaptações,  são  raríssimos  os  tocadores  de  oito  baixos  que  vivem 

exclusivamente do instrumento. Aécio resume essa condição ao afirmar que “hoje o tocador tem 

que ter seu sustento”. Os interlocutores exercem profissões paralelas como pedreiro, porteiro,  

professor de História e protesista, e a prática musical convive com outros ofícios que garantem a 

reprodução material da vida. Mesmo entre músicos que se apresentam com certa regularidade 

em  palcos,  a  renda  do  fole  aparece  como  complemento,  e  não  como  base  exclusiva  de 

sustentação. O caso mencionado por Cidinho é revelador: em sua região, no Sertão do Cariri 

Paraibano,  embora  ainda  existam  tocadores  em  atividade,  apenas  ele  circula  em  palcos, 

enquanto os demais mantêm o instrumento sobretudo no espaço doméstico e afetivo das casas. 

A organização do trabalho, nesse sentido, caracteriza-se por uma lógica de pluriatividade e por 
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uma economia híbrida, em que a música circula entre profissão parcial, prática comunitária e 

valor simbólico. 

A pesquisa  permitiu  identificar  ao menos quatro  contextos  recorrentes  de  circulação 

desses músicos: festas privadas, como casamentos, aniversários, festas em sítio, “pegas de boi”, 

restaurantes e pousadas; instituições sociais, como associações de moradores, igrejas e rádios 

locais; palcos oficiais organizados por prefeituras e pelo Estado, especialmente no ciclo junino; 

e,  mais  raramente,  folguedos  populares,  como  bacamartes  e  reisados.  Esses  espaços  não 

constituem apenas lugares diferentes de apresentação, mas regimes distintos de mediação do 

trabalho musical. Nas festas privadas e nas instituições sociais, a contratação tende a depender 

mais fortemente de redes afetivas, reputação local e trocas de favores. Nos palcos oficiais, por 

sua  vez,  a  atuação  é  atravessada  por  formalizações  contratuais,  mediações  institucionais  e 

disputas  mais  explícitas  por  visibilidade,  cachê  e  legitimidade.  Já  os  folguedos  populares 

aparecem como espaços menos frequentes, mas importantes na manutenção de vínculos entre o 

instrumento e outras expressões da cultura popular. 

Esses circuitos também revelam a precariedade material que acompanha o trabalho dos 

sanfoneiros. Os interlocutores relatam com frequência propostas baixas de cachê, dificuldades 

de deslocamento e a necessidade de arcar com custos de logística, transporte e direitos autorais, 

sobretudo quando a mediação de empresas produtoras se restringe à formalização contratual dos 

shows oficiais. Com exceção de Cidinho, todos os entrevistados trabalham, em alguma medida, 

com  produtoras  especializadas  em  cultura  popular,  que  também  representam  artistas  de 

maracatus,  cavalos-marinhos  e  cirandas.  Ainda  assim,  parte  significativa  da  organização 

concreta do trabalho permanece sob responsabilidade dos próprios músicos. Severino afirma 

que o valor justo para um show de três horas seria, em média, R$ 2.500, destacando que “um 

bicho desse pra ser tocado mesmo, puxado, é no mínimo duas horas”. A fala evidencia não 

apenas uma reivindicação de remuneração, mas o descompasso entre a exigência do instrumento 

e a precariedade das condições oferecidas. 

É nesse ponto que a relação com o poder público se torna central. Os relatos indicam que 

os  palcos  promovidos  por  prefeituras  e  pelo  Estado configuram um espaço privilegiado de 

disputa, tanto por oferecerem maior visibilidade quanto por concentrarem recursos simbólicos e 

materiais. Ao mesmo tempo, são descritos como ambientes marcados por interferências político-

partidárias, aliciamentos para obtenção de apoio eleitoral, atrasos de pagamento e condições de 

trabalho consideradas insatisfatórias. Os músicos mobilizam, nesse contexto, o argumento do 

patrimônio cultural para reivindicar maior presença do fole de oito baixos nos eventos públicos 

e  melhores condições de contratação.  A patrimonialização do forró e de seus instrumentos, 
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porém, não aparece entre eles como garantia automática de salvaguarda efetiva; ela é percebida 

antes como uma linguagem possível de reivindicação num campo institucional difícil de acessar. 

As  críticas  dirigidas  à  FUNDARPE  condensam  bem  esse  quadro.  Os  sanfoneiros 

reconhecem  o  órgão  como  principal  referência  estatal  no  fortalecimento  da  cultura  em 

Pernambuco, mas o descrevem também como espaço de difícil entrada, pouco permeável às 

suas demandas concretas. As reclamações se concentram no piso de cachê, no reconhecimento 

dos custos de deslocamento e na ausência de políticas mais efetivas de promoção e ensino do 

instrumento. Aleixo e Severino, por exemplo, associam o forró e a sanfona de oito baixos a uma 

economia do turismo e defendem políticas como pontos de cultura e projetos de ensino em 

escolas públicas. Sua percepção reforça a ideia de que as políticas culturais não atuam apenas 

sobre  a  preservação  simbólica  das  manifestações,  mas  também  sobre  a  estruturação  das 

condições  de  trabalho dos  músicos  e  sobre  os  critérios  que definem quem circula,  em que 

espaços e sob quais condições (NOGUEIRA, 2021). A necessidade de adequação à burocracia 

estatal faz com que os artistas acumulem funções antes distribuídas entre diferentes agentes da 

cadeia produtiva da música, ampliando a sobrecarga do trabalho artístico. 

Os festejos juninos, nesse cenário, constituem o principal campo de disputa em torno da 

organização do trabalho e dos sentidos públicos do forró em Pernambuco. Tradicionalmente 

associados  ao  universo  musical  que  legitimou  a  presença  da  sanfona,  esses  festejos  são 

percebidos pelos interlocutores como espaço de conflito entre valorização patrimonial e novas 

tendências comerciais. Os músicos criticam a crescente presença de artistas ligados ao piseiro,  

aos teclados e a formatos altamente programados, que, segundo eles, vêm ocupando palcos e 

recursos  antes  vinculados  ao  forró  tradicional.  A  fala  de  Baixinho  condensa  bem  essa 

contestação ao argumento de que o público jovem não se interessaria pelo que eles fazem:

“Aí fica falando assim que tem que contratar tal artista por causa que o povo não quer,  
o jovem não quer. O jovem é jovem. Tem espaço para todo mundo. Você só não pode 
pegar aquela 100% dos jovens. Coloca 60%, 70%, mas deixa 30%. Porque tem tanto 
adulto aí que gosta, jovem mesmo que gosta do que a gente faz. Jovem. Já teve vários 
lugares que toquei, quando eu ia saindo assim, criança pedindo para tirar foto comigo, 
pedindo  para  ver  o  instrumento  que  nunca  viu.  Entendeu?  Isso  é  bom  demais.” 
(Baixinho dos 8 Baixos, entrevista cedida em 22 de julho de 2025). 

A citação torna visível que a disputa não se reduz a uma oposição entre “tradição” e 

“modernidade”,  mas  envolve  narrativas  concorrentes  sobre  público,  valor  cultural  e 

legitimidade. Ao reivindicar espaço para o fole de oito baixos, Baixinho não nega a existência 

de novos gêneros, mas questiona a lógica de exclusão que transforma preferência de mercado 

em critério quase único de programação. A crítica recai, portanto, sobre a distribuição desigual 
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de oportunidades e sobre a forma como os palcos públicos vêm redefinindo os limites do que 

conta como forró legítimo.

Essa tensão se estende à própria configuração visual e sonora das festas. Aleixo afirma 

que muitos grupos passaram a utilizar uma sanfona “decorativa”, contribuindo para que o ciclo 

junino se aproxime de uma “festa de rodeio”, com DJs e figuras pop. A crítica indica que a 

presença do instrumento pode ser mantida apenas como signo visual de tradição, mesmo quando 

sua centralidade sonora e cultural é esvaziada. Ao mesmo tempo, as exigências para ocupação 

dos palcos,  como a necessidade de bandas com no mínimo seis  integrantes,  impõem novas 

adaptações aos tocadores de oito baixos, dificultando formatos mais enxutos, como o pé-de-

serra,  e favorecendo formações expandidas com guitarra,  bateria e baixo. A organização do 

trabalho desses músicos, assim, não se limita a sua relação com um mercado musical abstrato, 

mas depende diretamente das formas concretas pelas quais o poder público, os produtores e os 

festejos definem formatos legítimos de apresentação. 

A  organização  do  trabalho  dos  sanfoneiros  de  oito  baixos  revela,  portanto,  uma 

economia  musical  marcada  simultaneamente  por  esforço  técnico,  recompensa  simbólica, 

pluriatividade, redes afetivas e mediações institucionais. Longe de se reduzir a uma simples  

oposição entre tradição e mercado, ela se estrutura em negociações constantes entre formas 

comunitárias de circulação,  exigências contemporâneas de performance,  políticas culturais  e 

disputas por reconhecimento nos festejos populares. É justamente nesse entrelaçamento entre 

música, trabalho e festa que o fole de oito baixos permanece socialmente ativo, ainda que sob 

condições frequentemente precárias e desiguais.

Considerações finais

Este artigo buscou compreender como os sanfoneiros de oito baixos em Pernambuco 

organizam repertórios,  formas de trabalho e  estratégias  de circulação em contextos festivos 

marcados por oralidade, informalidade, patrimonialização e disputa simbólica. Ao acompanhar 

trajetórias de músicos em atividade, argumentou-se que a festa constitui o principal território de 

atualização  social  do  fole  de  oito  baixos,  reunindo  dimensões  de  memória,  trabalho, 

performance  e  política  cultural.  Mais  do  que  um  vestígio  fixo  do  passado,  o  instrumento 

mostrou-se uma prática relacional e adaptativa, cuja permanência depende de redes de escuta, 

circulação  comunitária,  reinvenção  estética  e  negociação  com  diferentes  instâncias  de 

legitimação. 

No plano dos repertórios, a pesquisa evidenciou que a tradição dos oito baixos não se 

sustenta  pela  repetição  imóvel  de  um acervo  estável,  mas  pela  capacidade  de  metabolizar 
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referências diversas, atualizar temas partilhados e reinscrevê-los em contextos específicos de 

performance. A oralidade, a escuta, a memória e a circulação coletiva das melodias aparecem, 

nesse  sentido,  como  fundamentos  da  tradição,  sem  impedir  a  incorporação  de  ritmos, 

tecnologias  e  formas  contemporâneas  de  troca  musical.  O repertório  revelou-se,  assim,  um 

espaço  de  negociação  permanente  entre  herança  e  invenção,  no  qual  a  singularidade  do 

intérprete convive com formas coletivas de transmissão e pertencimento. 

No plano da organização do trabalho, o artigo mostrou que a atuação dos sanfoneiros de 

oito baixos se estrutura em uma economia musical marcada por pluriatividade, redes afetivas, 

mediações institucionais e condições frequentemente precárias de circulação. A reinvenção do 

instrumento pela inserção do canto, pela ampliação dos formatos de conjunto e pela adaptação a 

novos regimes de escuta e contratação indica que sua permanência não depende de isolamento 

em relação ao presente, mas de sua capacidade de responder às transformações do mercado 

musical, das políticas culturais e dos festejos públicos. Ao mesmo tempo, os relatos deixam ver 

que a patrimonialização do forró não se traduz automaticamente em melhores condições de 

trabalho,  funcionando  também  como  linguagem  de  reivindicação  por  presença,  cachê  e 

reconhecimento nos palcos oficiais. 

Nesse quadro, a tradição dos oito baixos aparece como uma espécie de terceira via no 

interior das disputas que frequentemente opõem forró eletrônico e pé-de-serra. Seus tocadores 

incorporam  elementos  como  repertórios  cantados,  guitarras,  baixos  e  referências  musicais 

ampliadas, sem abrir mão de um discurso de valorização do forró tradicional e da centralidade 

simbólica do fole. Essa posição evidencia que a tradição não se define por pureza formal, mas 

por modos situados de continuidade, adaptação e reivindicação. Também é importante sublinhar 

que os músicos aqui entrevistados correspondem a uma parcela específica desse universo: são 

tocadores que, de diferentes maneiras, negociam a tradição em interface com palcos, circuitos 

institucionais e atualizações midiáticas, enquanto muitos outros continuam circulando sobretudo 

em  comunidades  pequenas,  zonas  rurais  e  espaços  domésticos,  menos  visíveis  nas  arenas 

formais de reconhecimento. 

Os interlocutores têm em comum o fato de serem músicos com mais de cinquenta anos, 

que não vivem exclusivamente do instrumento e que associam o fole a uma memória afetiva das  

brincadeiras  de  forró,  das  festas  de  sítio  e  das  sociabilidades  rurais.  Essas  lembranças  não 

aparecem apenas  como nostalgia,  mas  como crítica  implícita  às  formas contemporâneas  de 

burocratização, mercantilização e espetacularização das festas populares. Ao mesmo tempo, não 

se trata de idealizar um passado sem conflitos, mas de reconhecer que, para esses músicos, o 

valor  da  música  continua  fortemente  associado  à  experiência  de  comungar  com o  público, 
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celebrar vínculos e sustentar formas de vida partilhadas. O fole de oito baixos permanece, assim, 

menos como mercadoria cultural  plenamente integrada às lógicas dominantes da indústria e 

mais  como  prática  social  cujo  sentido  se  produz  no  encontro  entre  músicos,  festas  e 

comunidades. 

Em termos mais amplos, o estudo contribui para a etnomusicologia ao evidenciar que a 

análise de um instrumento e de seus tocadores permite compreender não apenas repertórios ou 

estilos musicais, mas também regimes de trabalho, disputas por legitimidade, políticas culturais 

e formas de pertencimento. A cartografia social dos sanfoneiros de oito baixos em Pernambuco 

mostra  que  a  festa  não  é  apenas  cenário  de  performance,  mas  arena  na  qual  se  articulam 

memória,  mediação  institucional  e  conflito  estético.  É  nesse  espaço,  atravessado  por 

precariedades  e  reinvenções,  que  a  tradição  do  fole  de  oito  baixos  segue  viva,  não  como 

permanência imóvel da cultura popular, mas como prática continuamente recriada no presente.
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O FESTIVAL KIZOMBA: “ONDE ESTÁ O ALMIRANTE NEGRO?”
Desafios etnomusicológicos na música como gesto político
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Resumo:  Esse  artigo  apresenta  um estudo  etnomusicológico  sobre  o  Festival  Kizomba  em Porto 
Alegre (2023-2024). Por meio da descrição etnográfica, apresento os desafios encontrados no trabalho 
de campo, em diálogo com Barz;  Cooley (2008),  Mukuna (2024),  Nketia (1990),  além de outros 
autores  e  autoras.  Tenho  como objetivo  a  análise  da  pergunta  “onde  está  o  Almirante  Negro?”,  
articulando-a aos escritos de Cusick (2006), que escreve sobre os usos opressivos da música como 
arma. Em contraponto, reflito como o festival aciona práticas sonoras que operam como gesto político 
de  não  apagamento,  reafirmando  publicamente  a  memória  de  João  Cândido,  líder  da  Revolta  da 
Chibata, que lutou contra a tortura.

Palavras-chave: etnomusicologia; João Cândido; Memória; Festival.

THE KIZOMBA FESTIVAL: “WHERE IS THE ALMIRANTE NEGRO?”
Ethnomusicological challenges in music as a political gesture

Abstract: This article presents an ethnomusicological study on the Kizomba Festival in Porto Alegre 
(2023-2024). Through ethnographic description, I present the challenges encountered in fieldwork, in 
dialogue with Barz;  Cooley (2008),  Mukuna (2024),  Nketia (1990),  as  well  as  other  authors.  My 
objective is to analyze the question "where is the Almirante Negro?", articulating it with the writings  
of Cusick (2006), which highlight the oppressive uses of music as a weapon. In contrast, I reflect on 
how the festival activates sound practices that operate as a political gesture of non-erasure, publicly  
reaffirming the memory of João Cândido, leader of the Revolta da Chibata, who fought against torture.

Keywords: ethnomusicology; João Cândido; Memory; Festival.

Introdução

O artigo apresenta um estudo etnomusicológico sobre o Festival Kizomba em Porto 

Alegre (2021-2024). Através do método etnográfico, pensando nas dimensões metafóricas do 

trabalho de campo (BARZ; COOLEY, 2008), tenho como objetivo geral investigar como as 

reivindicações políticas têm implicações nas práticas musicais em um festival porto-alegrense.

Tomando  como  pressuposto  que  a  etnomusicologia  brasileira  tem  uma  agenda 

eminentemente política nos últimos anos (LÜHNING; TUGNY, 2016), constitui um desafio 
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“[...] o compromisso com a discussão da diversidade cultural e a contribuição para a redução 

das desigualdades sociais”, como afirmam as autoras  Lühning e Tugny (2016, p. 86). Para 

elas  “a  etnomusicologia  exerce  uma  eminente  função  política  ao  pensar  conceitos  como 

cultura, educação e poder em uma sociedade ainda desigual” (LÜHNING; TUGNY, 2016, p. 

86).  Através  do  presente  artigo,  proponho  um  olhar  para  os  ritos  de  um  festival  que, 

alcançando sua terceira edição em novembro de 2024, teve a proposta de questionar: onde 

está o Almirante Negro? – formulação que proponho aqui, em alusão à canção O Mestre-Sala 

dos Mares (BOSCO; BLANC, 1975).

Essa pergunta é sobre um busto, a estátua do rosto de João Cândido, líder da Revolta 

da Chibata. A produtora do festival, Eliane Assumpção (2025, comunicação pessoal), afirmou 

que o monumento está em estado de abandono pelo poder público. Consequentemente, está 

“apagado” da paisagem urbana do Parque Marinha do Brasil, local onde ocorreu o Festival 

Kizomba. 

A necessidade de restauração dessa obra de arte é evidenciada através de dezenas de 

artistas convidados para compor o festival. O Kizomba apresentou palestras e rituais de dança 

que ocorreram em um único dia em cada edição (2021, 2023, 2024), incluindo, por exemplo, 

apresentações  de  candombe  com  participação  de  comparsas,  desfiles  performáticos  com 

ênfase na valorização de mulheres negras e a atuação de ritmistas e passistas da Academia de 

Samba Praiana, que encerrou a edição de 2024. Proponho, no texto apresentado ao dossiê 

“Etnomusicologia  da  Festa:  Encontros,  confluências  e  celebrações”  da  Revista  Música  e 

Cultura, o diálogo com as reflexões de Rice (2014) no texto “Ethnomusicology in Times of 

Trouble”.  

Para parafrasear o etnomusicólogo  Timothy Rice (2014), desde o final da ditadura 

militar  brasileira,  em 1985,  não  se  experimentava  período tão  intensamente  marcado por 

adversidades quanto a última década. Projetos neoliberais ganharam força, e as desigualdades 

sociais foram acentuadas pela pandemia de 2020. Verifica-se, ainda, um desmonte nas áreas 

da  cultura  e  da  ciência  em âmbito  nacional,  enquanto,  em 2025,  potências  hegemônicas 

questionam a soberania brasileira, impondo sanções econômicas e o acirramento de tensões 

geo-políticas. No caso do  Rio Grande do Sul e, mais especificamente, da cidade de  Porto 

Alegre,  as  enchentes  de  2024  acrescentam  um  agravante  a  esse  cenário:  a  insegurança 

climática.
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Os conflitos mundiais e problemas sociais permeiam as práticas festivas: a destruição 

de propriedades e as mortes devido às enchentes foram uma realidade em maio de 2024, 

tornando  inviável  o  trabalho  de  milhões  de  pessoas.  A  realização  da  terceira  edição  do 

Festival Kizomba, em novembro do mesmo ano, pode ser interpretada, nesta análise, como 

uma retomada das práticas culturais no espaço público — uma reconstrução em forma de 

celebração  cultural  que  assume  caráter  catártico,  mas,  sobretudo,  de  questionamento  das 

relações de poder em um espaço público.    

Em um primeiro  momento,  apresenta-se  a  construção metodológica  da  pesquisa  a 

partir do trabalho de campo etnográfico e de discussões teóricas que possibilitam a construção 

de  nexos  por  meio  da  observação  (NKETIA,  1990)  e  a  consequente  reconstituição  de 

trajetórias musicais, à luz do conceito de “ilusão biográfica”, de Pierre Bourdieu (1996).

Ao  longo  do  artigo,  realizo  a  descrição  etnográfica  do  Festival  Kizomba, 

contextualizando  sua  criação  e  tecendo  correlações  com  aportes  metodológicos  da 

antropologia  (BEAUD;  WEBER,  2014;  LAPLANTINE,  2004)  e  da  etnomusicologia 

(SEEGER, 2008).

A partir de Cusick (2006), que evidencia os usos opressivos da música como arma, 

reflito  sobre  como  o  festival  aciona  práticas  musicais  que  operam  em  contraponto  — 

sustentando memórias e impedindo apagamentos — para reafirmar publicamente a figura de 

João Cândido, líder que lutou contra a tortura no contexto da Revolta da Chibata.

Relato  os  percursos  que  motivaram  o  questionamento  —  onde  está  o  Almirante 

Negro?  —,  articulando,  em  um  primeiro  momento,  os  aspectos  políticos,  as  lutas  e  os 

preconceitos que contribuíram para o apagamento social de João Cândido Felisberto, líder da 

Revolta  da  Chibata.  Em  seguida,  discuto  o  papel  do  etnomusicólogo/pesquisador, 

compreendido  não  como  agente  que  viabiliza  transformações,  mas  como  mediador  de 

processos de diálogo e de construção coletiva no âmbito de políticas públicas voltadas aos 

interlocutores da pesquisa.

O Festival Kizomba: reconstituição de trajetórias musicais 

A segunda edição do Festival Kizomba ocorreu em 26 de novembro de 2023. O local 

escolhido para a festividade pela produção do evento foi o Parque Marinha do Brasil, em 
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Porto Alegre. A análise aqui proposta concentra-se nas edições acompanhadas em trabalho de 

campo, razão pela qual se privilegia, neste momento, a segunda edição do festival.  Nesse 

espaço público, dezenas de músicos e artistas participaram do evento; a entrada gratuita e a 

programação voltada à diversidade articulavam-se a uma temática inspirada na filosofia do 

profeta Gentileza1.  

O questionamento sobre a visibilidade de João Cândido Felisberto — e a inquietação 

diante da degradação e do apagamento social do busto do Almirante Negro — emergiu no 

festival apenas na edição seguinte. Nesse contexto, a metodologia de pesquisa foi construída a 

partir de uma abordagem etnomusicológica de caráter aplicado, orientada à reconstituição das 

trajetórias  musicais  de  artistas  locais.  Assim,  as  práticas  sonoras  observadas  na  segunda 

edição do Festival Kizomba possibilitaram a formulação de agendas de pesquisa e ação que 

contribuíram para a ampliação da produção e da atuação artística de músicos locais.

Ao reconstituir  a  trajetória  de  Plauto Cruz (PARADA; BRAGA, 2016),  recorri  ao 

referencial teórico de  Pierre Bourdieu (1996), especialmente à crítica à “ilusão biográfica”. 

Com o passar dos anos, contudo, tal categoria passou a suscitar certo desconforto analítico, na 

medida em que nem sempre se mostrava adequada para apreender as situações de vida e os 

contextos  sociais  dos  interlocutores  da  pesquisa.  Nesse  sentido,  embora  reconheça  a 

pertinência  da  crítica  de  Bourdieu  à  reconstituição  linear  de  trajetórias,  proponho,  nesta 

análise, uma incorporação parcial desse referencial. O material etnográfico — em especial o 

tom das  entrevistas  e  o  interesse  pelas  narrativas  dos  interlocutores  — apresenta  caráter 

marcadamente biográfico. O distanciamento crítico, por sua vez, é construído no plano da 

análise,  por  meio da  escrita  e  da  organização dos  dados  etnográficos.  Assim,  a  narrativa 

biográfica não é aqui entendida apenas como uma “ilusão”, mas como dimensão constitutiva 

do processo de reconstituição de trajetórias musicais.

Ainda assim, se fez e faz necessário olhar para essa perspectiva ao pensar no trabalho 

acadêmico.  Um  estudo  etnomusicológico  que  pretende  dialogar  com  as  áreas  irmãs, 

Sociologia e  Antropologia,  além de outros pressupostos de pesquisas/áreas que trabalham 

com música – como a Musicologia ou Música Popular. Relendo as afirmações de Bourdieu 

1 GENTILEZA gera  gentileza:  quem foi  o  autor  da  expressão e  como ele  mudou de  vida  para  espalhar  a 
mensagem. G1, 31 jul. 2023. Disponível em:  https://g1.globo.com/globo-reporter/noticia/2023/07/31/gentileza-
gera-gentileza-quem-foi-o-autor-da-expressao-e-como-ele-mudou-de-vida-para-espalhar-a-mensagem.ghtml. 
Acesso em: 27 nov. 2025.
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(1996, p. 189), considero necessário, por outro lado, contextualizar na atualidade seu texto 

intitulado “A Ilusão biográfica”. 

Defende  Bourdieu  um  contraponto  à  biografia,  quando  ela  foi  alicerçada  em 

“processos sociais mal analisados e mal dominados” (1996, p. 189), sem uma reflexão crítica. 

Ele percebe a “história de vida” como uma espécie de artefato socialmente irrepreensível. 

Quando observo suas argumentações, mais de dez anos após ler seu texto pela primeira vez,  

compreendo que o sociólogo, antes, não deseja condenar o biógrafo. Tampouco condena o 

sujeito que trata de sua vida como uma história.

Antes, porém, Pierre Bourdieu define trajetória como “série de posições ocupadas por 

um agente (ou mesmo um grupo) num espaço que ele próprio é um devir, estando sujeito a 

incessantes transformações” (BOURDIEU, 1996). No contexto de sua formulação, no final do 

século  XX,  essa  concepção  permite  situar  os  interlocutores  em  seus  contextos  sociais  e 

históricos,  aspecto  mobilizado  nesta  análise  para  compreender  processos  em  curso  nas 

pesquisas etnográficas em música. Desta forma, o presente artigo busca analisar de que modo 

o Festival Kizomba se desdobra em práticas de etnomusicologia aplicada, entendidas aqui 

como  ações  de  retorno  aos  interlocutores  da  pesquisa.  Entre  essas  ações,  destacam-se  a 

produção de dois documentários audiovisuais de curta-metragem voltados à reconstituição de 

trajetórias, bem como a inserção de artistas em circuitos culturais por meio de convites para o 

festival e para editais. Como resultado desse engajamento, procura-se ampliar a circulação de 

narrativas e materiais midiáticos que tornam visíveis as trajetórias musicais de compositores e 

cantores negros que migraram, ainda na infância, do interior do Rio Grande do Sul para Porto 

Alegre,  como  Durque  Costa  Cigano  (1950)  e  Luiza  Hellena  (1945).  Essas  trajetórias, 

conforme observado ao longo da pesquisa, são atravessadas por processos de desigualdade e 

exclusão  racial  que  incidem sobre  a  inserção  desses  músicos  nos  espaços  urbanos  e  nos 

circuitos culturais.

No que diz respeito à escolha metodológica, considera-se a observação como elemento 

central do contexto etnográfico:

É importante que nosso conceito de etnografia na pesquisa musical seja ampliado 
para abranger todos os contextos de criação de música em qualquer lugar do mundo, 
se  quisermos  romper  os  bolsões  de  orgulho  e  preconceito  criados  por  nossos 
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predecessores cujos valores e compromissos na pesquisa musical foram diferentes 
dos nossos2 (NKETIA, 1990, p. 83).

O célebre autor ganense, Joseph Hanson Kwabena Nketia, propõe que, no contexto 

etnográfico, seja feita a análise dos nexos. Para ele, os nexos são as relações “mantidas entre a 

música e qualquer coisa que esteja integralmente ou epifenomicamente ligada a ela” (1990, p. 

87). Essas relações podem ser os fenômenos musicais ligados às instituições e políticas que 

moldam e controlam comportamentos como, por exemplo, locais de práticas musicais em 

Porto Alegre:  bares,  emissoras de rádio,  ruas,  etc,  locais  de práticas musicais  dos nossos 

interlocutores, Luiza e Cigano, ambos colaboradores centrais desta pesquisa. 

Foi no contexto etnográfico do festival que realizei o trabalho de campo que permitiu 

articular parte dos universos sonoros de Luiza Hellena e Durque Costa Cigano no projeto 

intitulado Samba da Velha Guarda, apresentado no Festival Kizomba de 2023. Nessa situação, 

produzi materiais audiovisuais que apresentaram as práticas musicais desses interlocutores, de 

modo a ilustrar as reconstituições de suas trajetórias artísticas3.

2 Tradução livre do trecho: It is important that our concept of ethnography in musical research is broadened to 
cover all contexts of music making anywhere in the world if  we are to break the little pockets of pride and 
prejudice set up by our predecessors whose values and commitments in music research were different from ours. 
(NKETIA, 1990, p. 83).

3 Aqui está uma amostra do trabalho de mídia produzido no Festival Kizomba: https://www.youtube.com/watch?
v=dlOFBXBuMRs&list=RDdlOFBXBuMRs&start_radio=1 (visto  em 30.11.2025 às  11h28m).  Esse  material 
permitiu aos artistas musicais, Luiza e Cigano, o ingresso em editais que exigiam, como requisito, existência de  
materiais audiovisuais atualizados.  
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Figura 1: Durque Costa Cigano no palco do Festival Kizomba, 
permeado pela temática proposta, as flores que expressam a gentileza.

Fonte: foto de Gui Beck (2023)

O músico-artista cuja trajetória é exposta em mídias — retomando a crítica de Pierre 

Bourdieu à “ilusão biográfica”, isto é, à tendência de construir narrativas lineares e coerentes 

— passa a operar em um regime de visibilidade no qual diferentes camadas de sentido são 

mobilizadas na relação com o público. Nesse contexto, a comunicação não se restringe ao 

plano estritamente sonoro,  mas envolve dimensões performáticas,  narrativas  e  imagéticas. 

Como argumenta Simon Frith (1996), os juízos de valor na música popular estão ancorados 

em disputas sociais e políticas — atravessados por marcadores como gênero, raça e classe —, 

o que desloca a compreensão da música para além de critérios estritamente estéticos. 

 Por  sua  vez,  Tia  DeNora  (2010) enfatiza  que  a  música  atua  como  recurso  na 

organização da vida social, moldando emoções e afetando a experiência cotidiana em suas 

temporalidades. Assim, mais do que transmitir uma ‘mensagem’ unívoca, a música popular se 

constitui  em processos  de  mediação  que  articulam som,  corpo,  imagem e  circulação  em 

ambientes midiáticos, especialmente em um mercado musical altamente competitivo.

Diferente da reconstituição que realizei da obra de Plauto Cruz (PARADA; BRAGA, 

2016, 2017), a tarefa de reconstruir trajetórias musicais de Luiza Hellena e Durque Costa 
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Cigano  apresentou  desafios  em  um  contexto  distinto.  Plauto  Cruz  (1929–2017)  foi  um 

renomado flautista gaúcho, cujo amplo capital simbólico — entendido, nos termos de Pierre 

Bourdieu, como uma forma de reconhecimento social que confere prestígio e legitimidade no 

interior de determinados campos (BOURDIEU, 1989) — permeava diferentes grupos sociais 

no Brasil;  seu carisma e  sua  sonoridade cativavam camadas  sociais  diversificadas.  Nesse 

sentido, ainda que categorias como “popular” e “erudito”, ou “alta” e “baixa” cultura, sejam 

frequentemente mobilizadas em processos de classificação musical, elas têm sido amplamente 

problematizadas na literatura contemporânea, que enfatiza seu caráter histórico e socialmente 

construído. Como discute Simon Frith (1996), os julgamentos de valor na música popular não 

são neutros, mas permeados por disputas sociais e políticas relacionadas a classe, gênero e 

raça.  Nesse  quadro,  Plauto  transitava  com relativa  facilidade  entre  diferentes  contextos  e 

circuitos de legitimação, tanto no plano das práticas quanto das representações.

Plauto  —  diferentemente  de  Luiza  e  Cigano  —  registrava  seus  manuscritos  em 

cadernos de partituras. O flautista/compositor era familiarizado com a linguagem do choro, 

gênero musical brasileiro que transita entre os domínios da música instrumental e da música 

popular. Nesse contexto, é possível observar a distribuição desigual de capitais culturais entre 

os sujeitos,  nos termos de  Pierre Bourdieu (1989),  considerando-se o acesso a formas de 

escolarização musical, domínio da escrita notacional e inserção em determinados circuitos de 

legitimação: Plauto, homem branco e virtuose em seu instrumento, inserido em um repertório 

de práticas frequentemente associado à institucionalização do conhecimento musical. Já Luiza 

e  Cigano,  cantores  e  compositores  negros  vinculados  a  práticas  de  tradição  oral, 

permaneceram historicamente situados em contextos marcados por desigualdades estruturais 

de classe e raça. 

O ponto em comum dessas três trajetórias é que elas têm um fluxo migratório do 

interior à capital. Plauto nasceu na cidade de São Jerônimo. Cigano em Dom Pedrito e Luiza 

em São Lourenço do Sul.  Cidades interioranas do estado do Rio Grande do Sul.  Os três 

artistas  possuem  esse  ponto  em  comum,  além  de  exercerem  seus  papeis  de  músicos 

profissionais no ambiente noturno e boêmio de Porto Alegre.

A  descrição  etnográfica  permite  um  complemento  às  trajetórias  musicais:  é  um 

documento textual que possibilita, principalmente, à comunidade científica conhecer as vidas 

desses sujeitos. Afinal, o Festival Kizomba, em sua segunda edição, foi um momento que 
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impactou nossas carreiras artísticas. Durante o trabalho de campo no contexto de mestrado em 

música  (2016-2018),  coletei  depoimentos  de  Luiza  Hellena  e  Cigano que ilustraram suas 

trajetórias.  É  necessário  salientar  que  o  objetivo  não é  apresentar  a  trajetória  musical  de 

ambos  como produto  final,  mas  fornecer  subsídios  para  compreender  a  etnografia  como 

ferramenta que dialoga com a reconstituição proposta e, ainda, como o Kizomba permitiu a 

produção de mídias que objetivaram a circulação da pesquisa e carreiras musicais. Retomei o 

depoimento de Cigano sobre sua vinda para a  capital  gaúcha através de antigas notas de 

campo:

Nascido em 1950 em Dom Pedrito, mudou-se para Porto Alegre aos 6 anos de idade 
com sua mãe e irmãos,  que buscavam tratamento médico para o pai  que estava 
doente. De acordo com minhas notas de campo, Cigano: De família muito humilde, 
em 1956,  época  do  prefeito  Brizola,  sua  mãe  morava  numa casinha  da  estação 
ferroviária [atual terreno da rodoviária], onde tinha trens, o nome [do local] era gare 
[o mesmo que estação férrea]. Morou por dois anos numa casinha da estação, com 9 
irmãos e sua mãe” (nota de campo, comunicação pessoal em 21-10-2016).

O estudo de trajetória musical de ambos salienta os impactos sociais do movimento 

migratório do interior à capital, com o acréscimo da violência de gênero sofrida por Luiza 

Hellena: “Comecei aos 13 anos, na rádio do interior em Pelotas.  Ali,  naquela época uma 

menina cantar era mal falada. Então eu levei surras homéricas por querer cantar. Não me era  

permitido. Aí aos 16 vim pra Porto Alegre, aí comecei a cantar, aqui e ali” (depoimento de 

Luiza  Hellena  gravado  em  03-07-2017  para  o  programa  9  do  Músicas  do  Mundo: 

Etnomusicologia na Rádio da Universidade).

A pesquisa de longa duração sobre Luiza e Cigano, iniciada em 2016 e completando 

10 anos  em 2026,  permitiu  a  produção de  mídias  em formato  de  curta  documental  com 

objetivo de circular suas narrativas e a pesquisa. O Festival Kizomba tornou possível essa 

pesquisa  aplicada,  pois  concretizou  no  palco  a  celebração  das  duas  carreiras  através  de 

performance inédita. Os documentários que reconstituem suas trajetórias musicais podem ser 

acessados no ciberespaço.4

Refletindo sobre o termo “cultura” a partir da metáfora da plantação e da colheita, é 

possível  compreender  os  processos  envolvidos  no  festival  como  uma  dinâmica  em  que 

4 O  documentário  sobre  Cigano,  em  fase  finalização,  pode  ser  visto  através  do  link: 
https://www.youtube.com/watch?v=ZDXrURH3jTs&feature=youtu.be.  O  documentário  sobre  Luiza  Hellena 
encontra-se no endereço: https://www.youtube.com/watch?v=J7iuiCB-jYg&list=RDJ7iuiCB-jYg&start_radio=1 
(visto em 22.03.2026 às 10h26m).
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práticas musicais, sentidos e relações vão sendo gradualmente constituídos no tempo. Essa 

metáfora não deve ser tomada como definição conceitual de cultura, mas como um recurso 

que dialoga com debates consolidados nas ciências sociais, nos quais o termo é entendido 

como historicamente situado através de relações sociais específicas. Como aponta  Thomas 

Turino, certas formas de conceber e praticar a cultura — especialmente aquelas vinculadas à 

mediação institucional, à produção simbólica e à valorização estética — estão relacionadas a  

contextos sociais específicos (TURINO, 2008, p.  108),  onde a ideia de autenticidade está 

relacionada a uma classe média tradicional que têm algumas noções de sociedade que são 

voltadas ao passado, uma noção nostálgica de tradição.

Na  primeira  edição  do  festival,  em  2021  —  da  qual  não  participei  —,  pode-se 

considerar que uma semente foi plantada, no sentido de inaugurar um espaço de práticas e 

significações  compartilhadas.  Nesse  contexto  inicial,  começam  também  a  se  delinear 

processos de atribuição de sentido associados a noções como “tradição” e “autenticidade” 

(TURINO, 2008, p.  108).   Já na segunda edição, realizada em 2023, essa experiência foi 

reconfigurada  e  ampliada,  possibilitando  o  desenvolvimento  de  novas  articulações  e 

desdobramentos. Nesse percurso, novos frutos foram produzidos, culminando, em 2024, na 

formulação de uma pergunta que articula a memória e a visibilidade de certas referências: 

onde está o busto do Almirante Negro?
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Figura 2: Festival Kizomba, edição 2021.
Fonte: Acervo pessoal de Eliane Assumpção (2021)

Figura 3: Desfile de moda no Festival Kizomba de 2023, ressaltando a beleza da mulher negra. 
Fonte: Acervo pessoal de Eliane Assumpção (2023)
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Descrição etnográfica e a construção de mídias: a história de um Festival

A observação participante foi realizada no contexto da segunda edição do Festival 

Kizomba, no domingo, 26 de novembro de 2023, por meio de procedimentos etnográficos que 

envolveram o acompanhamento das práticas musicais, das interações e dos rituais do evento. 

Nesse contexto, a temática do festival girava em torno do profeta Gentileza, José Datrino, um 

pregador brasileiro nascido no estado de São Paulo (1917-1996). 

Para o antropólogo francês François Laplantine, a descrição etnográfica permeia “a 

etnografia como atividade perceptiva”, diferenciando o “olhar” e o “ver”:

A percepção etnográfica não é, por sua vez, da ordem do imediatamente visto, do 
conhecimento  fulgurante  da  intuição,  mas  da  visão  (e  consequentemente  do 
conhecimento)  mediada,  distanciada,  diferenciada,  reavaliada,  instrumentalizada 
(caneta,  gravador,  câmera  fotográfica  ou  de  vídeo...)  e,  em  todos  os  casos, 
retrabalhada pela escrita (LAPLANTINE, 2004, p. 17).

Laplantine (2004, p. 14) escreve que o ato de ver é mediado pelos modelos ou modos 

culturais e, muitas vezes, esse conhecimento não vai além do que já sabíamos. Ou seja: na 

atividade cotidiana, geralmente, vemos o que é imediato, o que está na frente. Diferente, “a 

percepção etnográfica não é por sua vez, da ordem do imediatamente visto” (2004, p. 17). 

Relacionando  o  ver  e  o  olhar  com  o  Festival  Kizomba,  foi  através  da  descrição 

etnográfica que percebi outros desvelamentos sobre as práticas musicais que se estabeleciam 

em campo. Para melhor compreender as atividades que ocorreram, é importante ampliarmos 

nossa visão (e, portanto, noção) de campo. 

A noção de campo, para François Laplantine (2004, p. 16), pode ser “expressada por 

meio de uma relação amorosa ou pelo menos de ternura afetiva”. Por outro lado, “o campo 

pode ser também fonte de confrontos e conflitos”. Durante o evento musical, o papel que 

desempenhei  — tomado como eixo de reflexão sobre o trabalho de campo na edição do 

Festival Kizomba de 2023 — foi atravessado por negociações e tensões. 

Negociava as agendas, os horários, tanto dos artistas principais – Durque Costa Cigano 

e  Luiza  Hellena  (cantores  e  compositores)  –  quanto  dos  músicos  acompanhadores 

(cavaquinista, pandeirista e percussionista). Ainda, desempenhei o violão 7 cordas – o que 

deixou a tarefa mais sensível e desafiadora. 
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Para refletir as dimensões densas da prática musical que ocorreu no Festival Kizomba, 

leio novamente o célebre artigo de Anthony Seeger: Etnografia da Música (2008). Levo em 

consideração que não éramos a única atração do evento e, talvez, não seria possível tratar de 

forma adequada as descrições de cada performance: foram dezenas de shows musicais. Por 

isso,  escolhi  concentrar  as  atenções  especialmente  na  performance  do  Samba  da  Velha 

Guarda. Para Seeger:

Os músicos têm certas expectativas da situação em que estarão envolvidos, do seu 
papel e das ações do público. Este por sua vez também possui certas expectativas 
sobre o que irá acontecer, tendo como base experiências passadas, conceitos sobre o 
evento e, talvez, o conhecimento dos músicos em particular. A hora do dia e o local  
da performance podem ser significativos, assim como o gênero, idade e  status  dos 
executantes e da audiência. Ambos podem se preparar para a performance por meio 
de dieta,  roupas ou atividades.  [...]  Sua performance tem certos efeitos físicos e 
psicológicos sobre a audiência, fazendo surgir um tipo de interação (SEEGER, 2008, 
p. 238, grifos do autor).

O etnomusicólogo Anthony Seeger escreve que “as descrições desses eventos formam 

a base da etnografia da música” (2008, p. 238). Como aponta o autor, acredito que a hora, o 

dia  e  as  roupas  utilizadas  em  2023,  influenciaram  nossa  performance:  quando  a  equipe 

musical,  na  pré-produção,  perguntou  sobre  que  roupa  utilizariam na  apresentação,  sugeri 

cores vivas que pudessem dialogar com a proposta das flores primaveris e da “Gentileza”, 

alusão ao profeta e ao gesto de solidariedade. A utilização de flores teve permeou a estética 

nos  materiais  audiovisuais  produzidos:  fotografias  divulgadas  em  redes  sociais  e  no 

ciberespaço, vídeos decorrentes dos shows. Como afirma Seeger, os músicos têm expectativas 

(2008),  a  audiência  e  a  produção  do  evento  também.  Devido  aos  diversos  diálogos  que 

mantive com a produtora Eliane, ao longo de 2023 e 2024, ocorreu o convite para a produção 

de novo espetáculo.  

A edição de 2024 teve uma proposta distinta, o que provocou efeitos diferentes nos 

agentes envolvidos no festival. Enquanto, em 2023, a temática eram as flores e a gentileza, em 

2024 percebo uma intensificação da função de transformar socialmente a realidade do Parque 

Marinha do Brasil e de provocar reflexão política sobre lutas e preconceitos.

O Festival Kizomba, em 2024, motivou a seguinte reflexão através de uma pergunta 

questionadora: onde está o Almirante Negro?
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O busto de João Candido: Onde está o Almirante Negro?

Tornam-se necessárias algumas premissas antes de aprofundar os conceitos e efeitos 

da  edição  do  festival  em  questão  no  ano  de  2024.  Antes  do  Festival,  o  conhecimento 

mobilizado  nesta  pesquisa  acerca  do  ‘personagem’  chamado  em  canções  brasileiras  de 

“Almirante  Negro”  mostrava-se  relativamente  superficial.  Torna-se,  portanto,  necessário 

apontar  certas  especificidades  sobre  a  história  desse  líder  e,  logo,  da  escultura  em  sua 

homenagem. 

Foi dialogando para além do contexto imediato do trabalho de campo que aprofundei 

meus  conhecimentos  sobre  esse  personagem.  Esse  deslocamento  conduz  a  uma  questão 

recorrente na etnografia: em que medida o “campo” deve ser compreendido não apenas como 

um  espaço  físico  delimitado,  mas  como  uma  construção  relacional  que  se  constitui  nas 

interações, deslocamentos e continuidades da pesquisa? Nesse sentido, o “campo” pode ser 

entendido como uma construção metafórica que organiza a experiência etnográfica, mais do 

que um dado empírico fixo. Na coletânea Shadows in the Field, organizada por Gregory Barz 

e Timothy Cooley (2008), as experiências etnográficas são discutidas a partir dos desafios 

contemporâneos  da  etnomusicologia,  evidenciando  como  categorias  como  “insider”  e 

“outsider”,  “êmico”  e  “ético”,  assim  como  a  própria  noção  de  “campo”,  vêm  sendo 

constantemente revistas e aprofundadas no interior da disciplina.

Existe um amplo debate antropológico, que extrapolou as fronteiras da disciplina e se 

estende às áreas que utilizam o método etnográfico, sobre o estranhamento do pesquisador no 

encontro com os sujeitos em campo. Nesse contexto, as categorias de insider e outsider não 

são fixas, mas relacionais e situadas. Compreende-se como insider o sujeito que possui formas 

de pertencimento e familiaridade com o contexto investigado, em razão de trajetórias sociais e  

experiências prévias, ainda que essas posições sejam sempre parciais e negociadas. Por sua 

vez,  o  outsider  refere-se  ao  pesquisador  que,  mesmo  ao  se  inserir  no  campo,  mantém 

deslocamentos  em relação  a  esse  contexto,  inclusive  pela  possibilidade  de  transitar  entre 

diferentes espaços sociais.

Para quem participa desse debate,  é notável que as fronteiras “nós” e “eles” estão 

borradas e, por vezes, questionamos se elas existem. São conceitos metafóricos, mas que estão 

presentes nos desafios éticos do nosso cotidiano de pesquisa. No Festival Kizomba, posso 
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arriscar  que  essas  fronteiras  estavam  ali  em  constante  negociação.  Como  pesquisador  e 

produtor  responsável  pelo  espetáculo  Samba  da  Velha  Guarda, ocupei  uma  posição 

privilegiada em relação às decisões sobre repertórios, cachês, horários, ensaios, indumentária, 

mensagem artística e outros aspectos relacionados à performance.

Durante o evento, foi possível observar diferentes posições e níveis de participação nas 

tomadas de decisão entre os envolvidos na produção e na performance musical. A produtora 

do evento desempenhava um papel central nas decisões finais, especialmente na definição do 

que seria ou não realizado. Em articulação com essa função, atuei como artista e produtor,  

ocupando uma posição intermediária nos processos de organização e execução. Luiza Hellena 

e Durque Costa Cigano, enquanto referências da Velha Guarda na edição de 2023, assumiam 

protagonismo no plano simbólico e performático do evento. Os músicos convidados — Júlia 

Valentini no cavaquinho, Cassiano Miranda e Naná Senna nas percussões — participavam 

ativamente  da  realização  musical,  ainda  que  com  menor  envolvimento  nas  decisões 

organizacionais.  Em  outra  dimensão,  os  técnicos  e  assistentes  de  palco  desempenhavam 

funções fundamentais para a viabilização do evento, evidenciando a importância de múltiplos 

níveis de atuação, nem sempre igualmente visíveis, mas essenciais para o seu funcionamento. 

Essas  diferenças  indicam não  apenas  uma  distribuição  desigual  de  poder  decisório,  mas 

também distintos graus de visibilidade e reconhecimento no interior do evento.

Essas dinâmicas de poder, atravessadas por formas de violência simbólica e estrutural, 

tornam-se  evidentes  na  organização  do  evento,  especialmente  no  que  diz  respeito  à 

distribuição  desigual  de  visibilidade  entre  os  participantes.  Os  técnicos  de  som,  embora 

fundamentais para a realização do festival,  permaneciam em grande medida anônimos no 

interior dessas relações. Ao longo do trabalho de campo, busquei estabelecer interações mais 

diretas  e  atentas;  no  entanto,  a  própria  dinâmica  do  evento  —  marcada  pela  circulação 

contínua de profissionais, pela sobreposição de tarefas e pela intensidade das demandas — 

dificultava a constituição de vínculos mais estáveis,  inclusive no reconhecimento nominal 

desses trabalhadores.

Esse aspecto não deve ser compreendido como uma limitação meramente individual, 

mas como um dado analítico que evidencia modos de organização do trabalho e regimes de 

visibilidade no contexto observado. Conforme aponta Pierre Bourdieu (1996), a construção de 

narrativas  sobre  a  experiência  social  exige  vigilância  reflexiva  quanto  às  condições  de 
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produção  do  próprio  relato.  Nessa  direção,  a  dificuldade  de  identificação  desses  agentes 

também revela os limites situados da observação e convida a problematizar a própria noção de 

trabalho de campo como um espaço plenamente apreensível. Tal perspectiva aproxima-se da 

crítica de Tim Ingold (2014) à naturalização da etnografia como método fechado, ao enfatizar 

que o conhecimento antropológico se constrói em processos de engajamento contínuo, que 

não se esgotam na observação nem se reduzem a um recorte estabilizado do campo.

Em meio às partituras e arranjos que elaborei, ao vento daquele dia de sol em 2023, as 

folhas  se  dispersavam  na  pasta.  Esse  episódio  evidenciava  menos  uma  oposição  entre 

conhecimento ‘intelectual’ e prática musical do que a coexistência de diferentes regimes de 

produção  e  transmissão  do  saber  musical.  De  um lado,  a  escrita  notacional,  associada  a 

determinados processos de formalização e registro; de outro, práticas baseadas na memória, 

na escuta e na interação, fundamentais para a realização do Samba da Velha Guarda. Longe 

de  configurar  uma  hierarquia,  tratava-se  de  uma  negociação  entre  formas  distintas  de 

conhecimento, que se articulavam na própria dinâmica do evento.  
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Figura 4: Exemplo de arranjo que elaborei. Utilizei o sistema de cifras para comunicar a leitura de 
acordes por compasso aos músicos. Por exemplo, o acompanhamento do cavaco dependia dessa notação. Era  
nossa base harmônica. 

Timothy Rice, na coletânea  Shadows in the field  (Rice, 2008, p. 47), aponta para a 

ênfase na teoria e nos problemas epistemológicos, que ajudam a explicar o termo “trabalho” 

através  dos  “métodos  de  trabalho de  campo”.  Para  pensar  nas  margens  entre  “insider”  e 

“outsider”, o autor vai além da metáfora do viajante que conhece uma cultura diferente da sua. 
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Rice  questiona  se  poderíamos  propor  “compreensões  de  experiência  de  vida  em 

etnomusicologia” (2008, p. 47). Entendo que o autor defende uma transformação no olhar do 

etnógrafo  –  nesse  contexto,  um  etnomusicólogo  –  apresentando  a  possibilidade  de 

desenvolvimento  de  uma  etnografia  fenomenológica,  levando  em consideração  “como os 

significados musicais são moldados por práticas e experiências de outros domínios e, com 

também têm o potencial de influenciá-los” (2008, p. 72). Timothy Rice segue a conclusão de 

seu capítulo:

Embora  a  proeminência  dos  estudos  culturais  tenha  levado  etnomusicólogos  a 
prestar  mais  atenção às  questões  políticas,  os  problemas levantados  aqui  não se 
aplicam apenas à pesquisa em música popular. Eles se aplicam a qualquer situação 
em que a música seja influenciada pelo poder (RICE, 2008, p. 74).

O  trabalho  de  campo,  através  do  Festival  Kizomba,  foi  potencialmente 

fenomenológico e permeado por questões políticas, não no sentido de uma influência externa 

sobre a música, mas como constitutivas das próprias condições de produção sonora, como 

sugere  Timothy Rice em seu excerto.  Neste  contexto,  considera-se  o “trabalho acústico”, 

conceito desenvolvido por  Samuel Araújo (2013). Para o autor, a partir de uma concepção 

marxista de trabalho, a práxis sonora pode ser compreendida como atividade social permeada 

por  relações  de  poder;  ao  tomar  o  “trabalho  acústico”  como  objeto,  o/a  pesquisador/a, 

“chame-se  ele/ela  etnomusicólogo  ou  não,  recupera  precisamente  a  noção  qualitativa  de 

tempo” (ARAÚJO, 2013, p. 6), possuindo “ao menos o potencial de superação de uma visão 

alienada”  (ARAÚJO,  2013,  p.  6).  Inserindo  essa  perspectiva,  e  considerando  que  tais 

processos extrapolam o recorte estrito do trabalho de campo ou das descrições etnográficas, 

como  argumenta  Tim  Ingold (2014),  entende-se  que  as  relações  de  poder  não  apenas 

influenciam,  mas  organizam as  condições  de  possibilidade  da  práxis  sonora  no  contexto 

observado.

Entre 2023 e 2024, a proposta temática do Festival Kizomba mudou e, com isso, a 

equipe que trabalhou no evento, também. Dos músicos que compuseram o Samba da Velha 

Guarda, apenas Luiza Hellena e eu voltamos a participar do evento no ano seguinte. 

Para  ampliar  a  compreensão  do  trabalho  de  campo,  proponho  um  olhar  para  as 

narrativas elaboradas através de entrevistas que problematizam a temática de 2024. Conforme 

indicam Stéphane Beaud e  Florence Weber (2014, p. 118), “a observação continua sendo a 

principal ferramenta da etnografia, sua melhor arma”, situando-se como eixo estruturante da 
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produção de dados etnográficos. Nesse sentido, as entrevistas não substituem a observação, 

mas constituem uma ferramenta complementar, articulada ao trabalho de campo, permitindo 

acessar elaborações narrativas posteriores à experiência vivida.

Ao mobilizar entrevistas realizadas após o evento, opero um deslocamento temporal 

que não implica a recriação do campo, mas sua continuidade analítica por outros meios. Tal  

procedimento dialoga com uma abordagem menos ortodoxa da etnografia, na qual os limites 

entre presença em campo e elaboração posterior são articulados, como sugere  Tim Ingold 

(2014). Ainda assim, as entrevistas são compreendidas aqui como ferramentas etnográficas,  

na medida em que se articulam diretamente à experiência de campo e contribuem para a 

construção analítica do fenômeno investigado.  

Stéphane  Beaud e  Florence  Weber (2014),  ao  discutirem  o  uso  da  entrevista  no 

contexto  etnográfico,  enfatizam  a  importância  de  sua  articulação  com  os  objetivos  da 

pesquisa, isto é, com as questões que orientam a produção e a análise dos dados. No presente 

trabalho, parte-se da seguinte questão: de que modo o Festival Kizomba mobiliza, no plano da 

práxis sonora e das interações sociais, reflexões sobre o descaso do poder público em relação 

ao busto de João Cândido, entendido aqui como um monumento socialmente apagado? Diante 

dessa  questão,  a  investigação  adota  uma  abordagem  etnográfica  que  combina  diferentes 

ferramentas  metodológicas:  observação  participante,  participação  direta  no  evento  e 

entrevistas com interlocutores. 

Na edição de 2024,  como gesto político,  pautas foram interligadas para compor o 

festival: a inclusão de pessoas com TEA (Transtorno do Espectro Autista), a visibilidade do 

fazer  artístico  na  terceira  idade,  a  valorização  da  tradição  (a  partir  da  participação  da 

Academia de Samba Praiana) e o racismo que provoca apagamento social (o busto de João 

Candido). Sobre a Praiana, uma das escolas de sambas mais antigas de Porto Alegre, a Velha 

Guarda encerrou o evento já à noite, com passistas e ritmistas no palco. 

Antes do fechamento de evento com a Academia de Samba Praiana, Cândido Neto, 

sobrinho-neto  de  João  Cândido,  palestrou  junto  a  historiadores  sobre  a  importância  do 

“Almirante Negro”, ressaltando sua trajetória na Marinha e os motivos das disputas políticas 

que envolviam o apagamento de sua memória. Esse momento mais pedagógico e narrativo do 

evento teve duração de aproximadamente uma hora e coincidiu com o final de tarde e início 
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da  noite.  Enquanto  crianças  brincavam  pelo  gramado  do  parque,  adultos  sentavam  e 

escutavam a palestra que refletiu criticamente sobre o descaso com o busto de João Cândido.

Para  melhor  compreender  e  descrever  a  problematização  sobre  o  apagamento  da 

imagem de João Candido é necessário recorrer às entrevistas. Conversei com Mário Cladera, 

escultor  de  diversos  monumentos  públicos  de  Porto  Alegre.  Ele  afirma  que  o  busto  do 

Almirante Negro foi encomendado ao artista Vasco Prado (1914-1998):

Vasco Prado é um escultor que nasceu na década de 10. Em 14, faleceu no final dos 
anos 90, em 98. Referente à escultura modernista, não só do Rio Grande do Sul, mas 
do Uruguai, te diria quem sabe até ligado à produção modernista do Mercosul, do 
Rio da Prata, o Vasco era conhecido, sobre várias razões, sobretudo no Uruguai, na 
Argentina também (CLADERA, Mário. Comunicação em 8 out. 2025).

Cladera segue seu depoimento apontando as relações políticas de Vasco Prado: 

Foi  militante  do  Partido  Comunista  na  década  de  [19]50  [...],  fundador  da 
Associação de Artistas Plásticos Francisco Lisboa, fundador do Clube de Gravura de 
Porto  Alegre.  Além de uma produção artística  em consonância  com a  produção 
mundial da contemporaneidade das artes plásticas, era muito ligado politicamente 
(CLADERA, Mário. Comunicação em 8 out. 2025).

Quando  o  pesquisador  aprofunda  seu  olhar  sobre  os  pontos  que  indicam  a  não 

neutralidade no trabalho etnográfico, emergem os posicionamentos ideológicos dos sujeitos 

implicados  na  situação  investigada.  Tal  reflexão  não  se  limita  estritamente  ao  campo da 

etnografia, como sugere Tim Ingold (2014), ao problematizar os limites desse enquadramento 

disciplinar.  Quando  conversei  com Cladera,  não  perguntei  diretamente  sobre  as  relações 

políticas do escultor responsável pelo monumento de João Cândido. No entanto, ao tratar da 

história  do  busto  e  de  seu  autor,  Vasco  Prado,  tornou-se  necessária  a  mobilização  de 

elementos relativos à trajetória do artista,  como forma de situar social e historicamente o 

próprio monumento.

Relacionando essa análise sobre os dados coletados em entrevista com os escritos de 

Favret-Saada (1994, p. 26-30), penso no poder da palavra e sua não neutralidade no universo 

da pesquisa: 

Pois é uma palavra (e somente uma palavra) que ata e desata o feitiço, e quem quer  
que seja que se coloque em posição de a pronunciar, se torna temível. (...) Isto quer 
dizer que não existe posição neutra para a palavra: em termos de feitiçaria, a palavra, 
é uma declaração de guerra. Todo aquele que falar se torna um combatente, seja ele 
etnólogo ou não. Não existe lugar para um observador não engajado (FAVRET-
SAADA, 1994, 26-30).
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É nesse sentido, como um embate que disputa o lugar da palavra e sua eficácia no 

cotidiano do pesquisador, que  Jeanne Favret-Saada (1994) descreve um combate que é, ao 

mesmo tempo,  conceitual  e,  por  vezes,  físico,  na  medida  em que  envolve  a  disputa  por 

territórios  e  posições.  No contexto  do  presente  trabalho,  tal  perspectiva  permite  iluminar 

situações observadas no Festival Kizomba, realizado em 2024, no qual o debate, não neutro,  

sobre o uso e o cuidado de um espaço público foi reativado. Nesse cenário, as disputas por  

visibilidade e manutenção do monumento em homenagem ao Almirante Negro, que demanda 

restauração, emergiram como pauta recorrente, sendo tematizadas em palestras realizadas em 

meio às performances musicais e artísticas.

O escultor  Mário Cladera afirmou que a  encomenda do monumento de Almirante 

Negro foi feita pela Sociedade Aurora. O etnomusicólogo Pedro Acosta (Rosa, 2020, p. 122), 

salienta o papel importante da Sociedade Aurora para o protagonismo negro em Porto Alegre:

Podemos dizer que a Associação Negra de Cultura, o Centro Ecumênico de Cultura 
Negra, a Sociedade Floresta Aurora, o Bloco Afrosul Odomodê, Associação Satélite 
Prontidão e os coletivos negros:  Sopapo Poético e Poetas Vivos fazem parte do 
associativismo negro que exerce papel  central  na valorização da cultura  negra e 
política cultural em Porto Alegre e no Rio Grande do Sul (Rosa, 2020, p. 122).

Etnomusicólogos  que  desempenharam  trabalho  de  campo  em  Porto  Alegre 

reconhecem a relevância da Sociedade Beneficente e Cultural Floresta Aurora como “posto da 

morada  principal  da  comunidade  negra  na  capital  porto-alegrense”,  fundada  em  1872 

(Kuschik,  2011,  p.  159).  Mateus  Mapa Kuschik (2011)  realizou uma etnografia  sobre  os 

gêneros suingue e samba-rock, percebendo nas sociedades e associações porto-alegrenses – 

como a Sociedade Aurora – pontos de encontros entre músicos, artistas e intelectuais. 
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Figura 5: inauguração do busto em homenagem a João Cândido.
Fonte: Acervo pessoal de Mário Cladera.

Figura 6 – João Cândido Felisberto, o Almirante Negro. 
Fonte: Wikimedia Commons. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/Category:Jo%C3%A3o_C

%C3%A2ndido.  Acesso em: 31 mar. 2026.

Sobre João Cândido Felisberto (1880-1969), líder da Revolta da Chibata, retratado em 

um  monumento  (busto)  feito  por  Vasco  Prado,  são  necessários  alguns  esclarecimentos. 

Segundo  historiadores  da  Universidade  Federal  do  Paraná  (IACOMINI  et  al.,  2019),  as 
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narrativas sobre “Almirante Negro”, líder conhecido por sua revolta contra castigos físicos 

que a Marinha infringiu, principalmente, aos marinheiros de baixa patente, são interpretadas 

como atos heroicos pela esquerda brasileira e pelo movimento negro. Os compositores Aldir  

Blanc  e  João  Bosco  compuseram na  década  de  1970,  uma  canção  em ritmo  de  samba, 

exaltando a figura do Almirante Negro:

Na Ditadura  Militar,  o  compositor  Aldir  Blanc,  junto  a  João Bosco,  escreveu a 
canção “O Mestre-Sala dos Mares” (BOSCO; BLANC, 1975), um dos fatores que 
popularizou a figura de João Cândido. Por contar a história da Revolta da Chibata, a 
canção,  que  originalmente  se  chamava  “O  Almirante  Negro”  passou  pelo 
Departamento de Censura. Para burlar o censor, Aldir alterou o título da música 
(IACOMINI et al., 2019, p. 54).

Para  os  historiadores  (IACOMINI  et  al.,  2019,  p.  54):  “Segundo  os  músicos,  o 

problema  da  música  não  foi  o  uso  de  termos  como  ‘revolução’  ou  ‘sangue’,  e  sim  a 

abordagem racial”. Para eles, a canção exaltava “a figura do negro, o que revelava, além de 

um caráter autoritário, um caráter racista da Ditadura Militar”. As relações entre preconceitos 

étnico-raciais e aparatos militares do Estado, são temas preponderantes até os dias de hoje, no 

Brasil  e  no  mundo,  violências  que  não  estão  presentes  exclusivamente  nos  regimes 

ditatoriais5, mas articulando-se a formas estruturais de poder e exclusão, como discutem Lélia 

Gonzalez (1988) e Sueli Carneiro (2005).

Esse confronto, não necessariamente o embate que resulta em mortos e feridos, mas 

como forma de  violência  simbólica  relacionada  à  disputa  por  visibilidades  e  controle  de 

narrativas,  encontra  na  canção  popular  um  meio  de  expressão  e  contestação.  Sobre  a 

composição de João Bosco e Aldir Blanc,  Mestre Sala dos Mares: “Algumas passagens da 

letra original foram mudadas, como a substituição de ‘negros’ por ‘santos’, ‘almirante’ por 

‘navegante’  e  ‘feiticeiro’  por  ‘marinheiro’,  guardando  a  rima  e  a  métrica  originais  e 

sugerindo, no lugar, figuras da linguagem poética” (ALMEIDA, 2011, p. 72). 

A  linguagem  poética  pode  constituir  uma  forma  de  expressar  dimensões  que,  se 

enunciadas de maneira direta, tenderiam a ser apagadas ou ignoradas. Nesse sentido, não se 

trata  de  uma  exclusividade  da  poesia,  mas  de  um  conjunto  mais  amplo  de  estratégias 

5 Vide o recente massacre que ocorreu no Rio de Janeiro em uma megaoperação militar em 28 de outubro de  
2025, resultando em mais de 117 mortos (suspeitos) e 4 policiais.  O confronto entre militares e traficantes 
aconteceu  na  área  da  mata  no  Complexo  da  Penha.  Mais  informações  através  do  link: 
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/sudeste/rj/governo-do-rio-divulga-lista-com-nomes-de-115-mortos-em-
megaoperacao/ (visto em 05.11.2025 às 08h21m). 
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simbólicas — entre elas a  ludicidade — que permitem tornar perceptível  aquilo que,  em 

outros registros discursivos, permanece silenciado. A poesia, assim, opera como uma dessas 

estratégias,  mobilizando recursos formais  que extrapolam os limites  do dizível  no espaço 

público. Dessa forma, configurou-se a pauta da edição de 2024 do Festival Kizomba: um 

manifesto  que  denuncia  o  preconceito  étnico-racial,  explicita  a  disputa  entre  ideologias 

políticas por visibilidade em espaço público e discute o apagamento de uma figura associada 

ao protagonismo negro.

Parece que se está prolongando uma discriminação: salve o “navegante” negro

Ao analisar as entrevistas realizadas no contexto do trabalho de campo, no âmbito 

desta  investigação  etnomusicológica,  identificam-se  diferentes  possibilidades  de 

aprofundamento das questões aqui discutidas.

Enquanto pesquisadores/escritores,  tomamos decisões  que se  expressam através  de 

cada palavra que escutamos e escolhemos transcrever.  Em seu artigo recente,  o professor 

Kazadi wa Mukuna (2024, p. 23-24), ao parafrasear  Bonnie Wade, discute a passagem da 

musicologia comparada, de matriz europeia, para o paradigma da música como cultura, tal 

como formulado por  Alan Merriam,  ressaltando a  centralidade do método etnográfico na 

etnomusicologia contemporânea:

Nós  [da  etnomusicologia]  passamos  de  uma  predominância  do  método 
explicitamente comparativo para uma predominância da pesquisa etnográfica; de um 
foco inicial na música na história humana em termos evolutivos para um foco na 
música no contato cultural; da análise das estruturas de itens e sistemas para um foco 
na  análise  das  estruturas  de  significado;  de  uma  compreensão  da  música  como 
reflexo da cultura para a música como uma força atuante na cultura, um agente de 
significado social6 (MUKUNA, 2024, p. 24). 

Ao considerar  a  música  como força  atuante  na  cultura,  isto  é,  como agente  de 

significação social – perspectiva que também se aproxima da crítica às fronteiras disciplinares 

entre musicologia e etnomusicologia (COOK, 2006) –, e tendo em vista a mobilização de uma 

6 Tradução livre do trecho: We  [ethnomusicology]  have  moved,  from  a  predominance  of  explicitly 
comparative method,  to  a  predominance  of  ethnographic  research;  from  a  very  early  focus  on  music  in 
human history in evolutionary terms, to focus on music in cultural contact; from analysis of structures  of  items 
and  of  systems,  to  a  focus  on  analysis  of  structures  of  meaning;  from  an understanding  of  music  as  
reflective  of  culture,  to  music  as  an  affecting  force  in  culture,  an agent of social meaning (MUKUNA,  
2024, p. 24).
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estrutura de festival  que envolveu dezenas de profissionais da música,  torna-se pertinente 

refletir sobre o papel de um dossiê que não apenas debate a natureza da etnomusicologia, mas 

também  aponta  para  sua  atuação  para  além  do  universo  acadêmico.  A  produção 

etnomusicológica  pode  assumir  uma  dimensão  pública  e  aplicada,  aproximando-se  de 

perspectivas que enfatizam a articulação entre pesquisa e ação social, como propõe  Samuel 

Araújo (2008).

É possível que uma parte considerável da população porto-alegrense desconheça a 

homenagem ao Almirante Negro através de um busto no Parque Marinha do Brasil e, logo, 

sua consequente discriminação por conta dos significados sociais engendrados através das 

ações que fizeram João Cândido o líder da Revolta da Chibata.  

 Um dos objetivos do presente artigo, além de apresentar a descrição etnográfica e o 

debate  teórico  inerente  aos  estudos  etnomusicológicos  contemporâneos,  é  contribuir  na 

produção documentos que possam, acreditamos que em breve, transformar a realidade das 

pessoas que fazem música na cidade, como Luiza Hellena e Durque Costa Cigano. 

Quando escrevo sobre essas pessoas produtoras de práticas musicais, refiro-me não 

apenas aos músicos e à equipe técnica, mas ao conjunto de agentes envolvidos na cadeia 

produtiva da música, incluindo a idealizadora do evento, Eliane Assumpção. Tal compreensão 

dialoga  com  José  Alberto  Salgado (2023),  ao  indicar  que  os  próprios  interlocutores 

distinguem  entre  diferentes  formas  de  atuação,  atribuindo  sentidos  diversos  ao  que 

denominam “meu trabalho” em contraste com “gigs” (SALGADO, 2023, p. 25). Segue as 

reflexões de Eliane Assumpção sobre a  localização do busto de João Cândido no Parque 

Marinha do Brasil: 

Por que eu penso que o busto [de João Cândido] está mal localizado? Não é uma 
avaliação  subjetiva.  O  Parque  Marinha  do  Brasil  tem  um  espaço  reservado  a 
monumentos.  Nesse  espaço  a  gente  encontra  o  monumento  do  Almirante 
Tamandaré,  de  Plácido  de  Castro.  É  um espaço  bonito.  É  um espaço  que  tem 
laguinho, tem canhão. É um lugar todo pensado, tem toda uma arquitetura para ser  
um espaço de esculturas, de homenagens a personagens históricos. O busto de João 
Candido foi colocado no parque anos depois (ASSUMPÇÃO, Eliane. Comunicação 
em  31 de outubro de 2025).

Através do depoimento de Eliane, percebemos que as práticas sonoras de um festival  

podem  servir  para  contestar  a  organização  dos  espaços  públicos.  A  música  serve  como 

ferramenta, metaforicamente, como arma que possibilita alcançar resultados específicos. O 
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artigo de Suzanne Cusick (2006),  La musica como tortura/ La musica como arma, provoca 

questionamentos sobre o poder da música para “além do causar bem”. No universo sonoro do 

festival Kizomba, a música foi utilizada, na edição de 2024, para negociar a manutenção de 

um monumento que representa o poder do enfrentamento contra a tortura. Por outro lado, 

conforme visualizamos na imagem a seguir, os canhões que representam o poder bélico da 

Marinha possuem visibilidade e destaque na paisagem do parque.

Figura 7: os canhões da Marinha no parque onde foi realizado o Kizomba. 
Fonte: César Lopes (s.d)

Cusick pergunta: “Se a cena de tortura é ‘performativa’, então quais relações de poder 

são as que se fazem efetivas ali”? (2006, s.p.). A autora está refletindo sobre a música que é 

utilizada  para  torturar  prisioneiros,  um  método  eficaz  para  “apagar  a  subjetividade”  de 

sujeitos durante interrogatórios. Ao pensar nas dimensões utilitárias da música como arma – 

ou como tortura – Cusick faz convite à reflexão para pensar nas relações de poder que estão 

imbricadas nesse cenário performativo. 
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Figura 8: durante a edição de 2024 do Kizomba, uma palestra sobre a figura histórica de João Cândido.
Fonte: Acervo pessoal de Eliane Assumpção (2024) 

Uma vez que se passou mais de um ano e não foi feita a restauração do busto de João 

Cândido, como foi proposto no festival, estimamos que o presente artigo sirva, também, como 

um documento que reforça a necessidade dessa ação de preservação do patrimônio público. 

Eliane Assumpção continua seu depoimento

O parque  [Marinha]  ele  foi  inaugurado  em 1978,  o  busto  de  João  Candido  foi 
colocado posteriormente [conforme Cladera, no final dos anos 1990]. Teve todo um 
processo municipal que aprovou essa colocação do busto. Só que esse busto não foi 
colocado nesse local que é destinado às esculturas. Ele foi colocado ali naquela área 
próxima à antiga pista de skate no meio das árvores. Em um local que não tem 
absolutamente nada, a não ser as próprias árvores, a própria vegetação do parque. 
Completamente diferente do espaço das esculturas que tem toda uma arquitetura 
própria pra isso (ASSUMPÇÃO, Eliane. Comunicação em  31 de outubro de 2025).

Pode-se questionar a que ou a quem serve o apagamento histórico da imagem de João 

Cândido e, por conseguinte, quais narrativas são reforçadas por esse processo. A questão que 

orienta  esta  pesquisa  consiste  em  compreender  de  que  modo  o  esquecimento  de  um 

monumento em homenagem ao Almirante Negro se articula a relações de poder – sejam elas 
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vinculadas à gestão pública, a interesses institucionais ou a dinâmicas sociais mais amplas – e  

quais efeitos produz na construção de memória no espaço urbano.

Tal problematização ganha relevância ao se considerar que, assim como a música pode 

ser mobilizada como instrumento em diferentes contextos – inclusive como forma de coerção 

– , também o silenciamento ou apagamento de figuras históricas pode operar como prática 

ativa na disputa por narrativas e visibilidade

A produtora do Festival Kizomba continua o relato sobre a percepção que tem do atual 

estado do monumento: 

O busto se encontra realmente em estado de abandono, sem manutenção. Existe uma 
inscrição  que  não  se  pode  mais  ler  porque  está  toda  apagada.  O  busto  está 
desgastado.  Simplesmente  esquecido  no  meio  da  vegetação  do  parque.  É  fácil 
comprovar isso, se perguntarmos para as pessoas se elas sabem da existência e da  
localização desse busto,  a  grande maioria  esmagadora não sabe.  Eu mesma tive 
dificuldade de descobrir em que lugar esse busto estava no Parque Marinha do Brasil 
(ASSUMPÇÃO, Eliane. Comunicação em  31 de outubro de 2025).

Figura 9: O monumento em questão.
Fonte: foto de Juan Ortiz (s.d.)

Se, por um lado, acreditamos, existe um projeto de apagamento histórico dessa figura 

que foi João Cândido – ou mesmo, indiferença por parte do poder público na manutenção de 
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seu patrimônio, inclusive o imaterial (narrativas e simbologia) – existiu um esforço coletivo 

de utilização da música como arma contra o esquecimento através de um festival. 

Considerações finais

 

As  manifestações  sonoras  não  estão  livres  de  posicionamentos  que  carregam 

significantes  e  significados,  independentemente  do  espaço  em  que  ocorrem,  ainda  que 

assumam contornos específicos em contextos como o de um parque público. Essas expressões 

podem  tanto  aproximar  quanto  diferenciar  grupos  sociais,  entre  outras  possibilidades  de 

atuação.  A compreensão popular  de  que a  música  apenas  faz  o  bem e  promove união é 

colocada em questão por etnomusicólogos e pesquisadores. As práticas sonoras servem para 

reforçar ou apagar símbolos e, consequentemente, memórias.

Um território que poderia ser entendido como neutro:  um parque,  local  de lazer e 

descanso de famílias  e  crianças,  não é  livre  de contestações por  territórios  e  domínio de 

narrativas.  Um espaço público carrega suas tensões sociais,  podendo,  inclusive,  ser  palco 

performativo para reinvindicações de ações que tangem processos que são demandados ao 

poder público.  A performance em contextos festivos apresenta potencial  significativo.  No 

âmbito desta pesquisa, considera-se que essas práticas mobilizam formas de ação coletiva e 

abrem possibilidades de transformação social.

Este estudo pretende fomentar o debate no campo da etnomusicologia/musicologia, 

considerando seus aportes teóricos e práticas empíricas, diante de desafios contemporâneos 

que atravessam e aproximam essas áreas, especialmente no que se refere à atuação social da 

pesquisa e às disputas em torno de memória, visibilidade e espaço público. Ainda, é possível 

pensar nos processos de restauração e cuidados dos patrimônios materiais (um monumento, a 

exemplo do busto de João Cândido) e imateriais (criações sonoras). 

O compromisso assumido nesta pesquisa insere-se em uma perspectiva de atuação da 

etnomusicologia atenta às demandas sociais de seus interlocutores. Nesse sentido, busca-se 

evidenciar  possibilidades  de  contribuição  do  campo  para  a  formulação  e  manutenção  de 

políticas  públicas  que  considerem  a  diversidade  de  contextos  sociais  observados.  Até  o 

momento, o busto de João Cândido permanece sem restauração.
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PRÁTICA FEMINISTA EM ESPAÇOS LIMINARES
Um estudo de caso de Baque de Mina

Abigail Rehard
Florida State University

Resumo: 
Este  artigo apresenta  um estudo de  caso sobre  Baque de  Mina,  um coletivo feminista  de  maracatu 
sediado em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, durante o festival Virada Cultural de 2023. Com base 
em teorias sobre espaços liminares, examino como o Baque de Mina habita zonas de transição — físicas 
(túneis, ruas, praças), sociais (entre hierarquia e coletividade) e temporais (festivais e transições da vida)  
— para transformar a ambiguidade em uma prática de resistência feminista.  Dentro desse grupo de 
mulheres, os ensaios e apresentações funcionam simultaneamente como espaços de treinamento musical, 
cuidado mútuo e solidariedade política, ao mesmo tempo em que revelam tensões em torno da liderança, 
inclusão e desigualdade estrutural. Situando o Baque de Mina dentro das hierarquias de gênero e raça 
mais amplas do Brasil e da esfera historicamente dominada pelos homens do Maracatu de baque virado, 
destaco como sua prática exemplifica a forma como as mulheres mobilizam as tradições culturais afro-
brasileiras para contestar a violência patriarcal e renegociar a identidade. Em última análise, o estudo de  
caso repensa a liminaridade como um método feminista baseado na prática musical incorporada, que 
permite às mulheres criar espaços temporários, mas transformadores, onde novas identidades coletivas 
podem surgir.

Palavras-chave: Espaços liminares; festivais; prática feminista; Maracatu de baque virado.

FEMINIST PRACTICE WITHIN LIMINAL SPACES
A case study of Baque de Mina

Abstract: 
This article presents a case study of Baque de Mina, a feminist maracatu drumming collective based in  
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil, during the 2023 Virada Cultural festival. Drawing on theories of  
liminal spaces, I examine how Baque de Mina inhabits transitional zones—physical (tunnels, streets, 
squares), social (between hierarchy and collectivity), and temporal (festivals and life transitions)—to 
transform ambiguity into a practice of feminist resistance. Within this group of women, rehearsals and 
performances function simultaneously as spaces of musical training, mutual care, and political solidarity,  
while also revealing tensions around leadership, inclusivity, and structural inequality. Situating Baque de 
Mina within Brazil’s broader gendered and racialized hierarchies and the historically male-dominated 
sphere of maracatu de baque virado, I highlight how their practice exemplifies how women mobilize 
Afro-Brazilian cultural traditions to contest patriarchal violence and renegotiate identity. Ultimately, the 
case  study rethinks  liminality  as  a  feminist  method grounded in  embodied  musical  practice,  which 
enables women to carve out temporary but transformative spaces where new collective identities can 
emerge.

Keywords: Liminal spaces; festivals; feminist practice; maracatu de baque virado. 

Introdução

Este artigo examina como o Baque de Mina, um grupo percussivo de Maracatu de baque 

virado composto exclusivamente por mulheres,  mobiliza música, performance e organização 
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coletiva para criar espaços feministas de resistência no cenário urbano de Belo Horizonte, MG. 

Com foco no arrastão auto-organizado pelo grupo durante o festival Virada Cultural de 2023, o 

estudo mostra como as integrantes ocupam espaços urbanos de transição — ruas, praças e túneis 

—  para  desafiar  as  exclusões  de  gênero  tanto  na  sociedade  brasileira  quanto  na  prática 

tradicionalmente dominada pelos homens do Maracatu de baque virado. Com base em trabalho 

de  campo etnográfico  e  teorias  da  liminaridade,  o  artigo  argumenta  que  o  Baque  de  Mina 

funciona  como  um  limiar  onde  as  mulheres  experimentam  novas  identidades,  formas  de 

solidariedade e modos de prática feminista. Embora esses espaços sejam marcados por tensões  

entre  hierarquia  e  coletividade,  segurança  e  vulnerabilidade,  inclusão  e  exclusão,  o  grupo 

transforma  essa  ambiguidade  em  possibilidade,  usando  a  prática  musical  incorporada  para 

recuperar o espaço público e reimaginar os papéis das mulheres nos batuques e na vida urbana.

Uma vinheta etnográfica: A Virada Cultural | BH 2023

Realizada no coração do centro de Belo Horizonte, nos dias 19 e 20 de agosto de 2023, a  

oitava edição anual da Virada Cultural foi um grande evento cultural, com grande público e boa 

divulgação, durante uma época relativamente tranquila do ano. Este festival de 24 horas foi 

amplamente  divulgado  com  o  objetivo  de  promover  a  visibilidade  de  artistas  de  diversas 

origens.  O edital da Virada afirmava que eles estavam procurando artistas alinhados com os 

direitos  dos  negros,  indígenas,  LGBTQ+ e  das  mulheres,  então  o  Baque  de  Mina  decidiu 

coletivamente enviar  uma proposta.  No final,  elas  não foram  selecionadas para o programa 

oficial.  Recusando-se a serem excluídos, o grupo optou por apresentar seu próprio arrastão1 

durante o festival, afirmando seu direito de ocupar o espaço cultural e sua identidade como um 

coletivo exclusivamente feminino na cidade. 

Na semana anterior à Virada, cerca de vinte mulheres lotaram a pequena sala de concreto 

do Armazém do Campo para o ensaio. Conversamos entre nós enquanto amarrávamos bombos e 

caixas nos ombros ou envolvíamos nossas mãos em agbês, mineiros e gonguê antes que Dani  

Ramos, a coordenadora musical do Baque de Mina, soprasse seu apito e nos chamasse à atenção  

para começar a tocar. Após algumas horas revisando ritmos e ensaiando nosso repertório de 

músicas, Dani nos reuniu numa roda para conversar sobre os recentes atos de violência contra 

mulheres que ocorreram em Belo Horizonte.2 Dani nos lembrou que essas notícias mostram que 

1 Lit. rede de pesca; termo usado entre as nações de maracatu de Recife para quando um grupo de maracatu sai às  
ruas para tocar, atraindo transeuntes para se juntarem a eles, assim como uma rede de pesca recolhe peixes em seu 
caminho.

2 No domingo, 30 de julho de 2023, uma mulher de 22 anos foi estuprada nas primeiras horas da manhã, após ser 
deixada pelo motorista do Uber na calçada do prédio onde mora, no bairro de Santo André. Então, na quarta-feira, 9 
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esta cidade não é segura para as mulheres, incentivando-nos a cuidar umas das outras. Selma 

destacou  que  Minas  Gerais  tem  o  maior  número  de  estupros  do  Brasil,  enquanto  Raquel 

acrescentou que a violência é pior na parte norte do estado. Dani nos incentivou a compartilhar 

nossas localizações de Uber ou 99 com alguém — um membro da família, uma amiga, um 

membro do Baque de Mina — pelo WhatsApp.  Acabamos nos dispersando com um clima 

significativamente mais pesado do que quando começamos o ensaio, indo para casa em nossos 

respectivos  veículos,  pessoais  e  de  carona.  Essas  conversas  dentro  de  um espaço  seguro  e 

fechado  enquadraram  nossa  produção  musical  não  apenas  como  arte,  mas  também  como 

resistência ao ambiente hostil em que as ruas de Belo Horizonte frequentemente se tornam. 

No final da semana, surgiram tensões dentro do grupo quando Dani teve dificuldade para 

finalizar a formação. Como coordenadora musical, Dani organiza cuidadosamente a formação 

do grupo para cada apresentação, a fim de manter o número equilibrado de fileiras, colocar  

músicos  experientes  em  posições  estratégicas  e  gerenciar  a  logística,  como  instrumentos 

emprestados,  baquetas  e  talabartes.  Com dificuldade  para  obter  respostas  suficientes,  Dani 

decidiu que não era musicalmente viável continuar com o arrastão e chegou a cancelar o evento 

brevemente pelo WhatsApp. No chat do grupo, as mulheres debateram sobre responsabilização 

e responsabilidade coletiva antes de se reconciliarem e retomarem o plano de se apresentar,  

ilustrando os desafios da auto-organização e da liderança feminista. 

Na noite da Virada, vinte e quatro membros do Baque de Mina se reuniram no centro da 

cidade, na Praça da Estação.  Bruna chegou atrasada com sua filha de dois anos amarrada nas 

costas e um agbê nas mãos, explicando como teve dificuldade em encontrar uma babá após um 

conflito de agenda com seu ex-parceiro. Os olhares de compreensão que Bruna recebeu das 

outras mães do grupo reforçaram o quanto pode ser complicado para as mulheres reservarem 

tempo para si mesmas e quanta pressão elas recebem para ficar em casa cuidando da família.  

Com  todas  no  lugar,  começamos  a  nos  movimentar  para  a  Rua  Afonso  Pena.  A  rua, 

normalmente movimentada, já estava bloqueada para os eventos do fim de semana. 

O arrastão tinha um clima tenso, desde os resquícios dos debates do grupo no WhatsApp 

no início da semana até a incerteza do que aconteceria durante o evento. Não fazíamos parte da 

programação oficial. Estávamos invadindo a festa, desafiando os organizadores do evento. Para 

acalmar esses temores, Dani agradeceu a cada membro e nos convidou a compartilhar palavras 

ligadas à missão do Baque de Mina — sororidade, liberdade, diversidade, amor, equidade e 

resistência  —  em  um  ritual  de  afirmação  e  empoderamento.  Então  nos  organizamos  em 

de agosto, uma mulher caiu da bicicleta e desmaiou no chão no bairro de Piratininga. Ela foi abordada por dois 
homens que roubaram seus pertences. Mais tarde, ela foi encontrada morta pela polícia. Sua morte e os roubos  
subsequentes foram registrados por câmeras de segurança.
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formação e saímos para as ruas.  Antes de nos chamar para tocar,  Dani disse:  “As ruas são 

nossas...  Maracatu é da rua!” e  nos garantiu que a polícia não nos impediria.  Ao  meu lado, 

Letícia e Thalita se entreolharam com sorrisos no rosto: “Vamos bagunçar!”

Com isso, nosso arrastão começou. Enquanto carregávamos o peso dos tambores nos 

ombros  ou  segurávamos  os  mineiros,  agbês  ou  gonguê  nas  mãos,  também  carregávamos 

nervosismo e orgulho,  especialmente  as  novas integrantes  que estavam se apresentando em 

público  pela  primeira  vez.  Esses  instrumentos  são  sonoramente  poderosos  —  seu  som 

ressonante naturalmente chama a atenção, e várias mulheres mencionaram que tinham medo de 

cometer um erro diante do público. Esse nervosismo foi diminuindo gradualmente à medida que 

andávamos  pelo  centro  da  cidade,  tocando  ritmos  de  maracatu  e  cantando  canções  de 

empoderamento escritas por Dani, juntamente com toadas tradicionais de maracatu — nossos 

sons se misturavam com as conversas dos participantes do festival e afirmavam nossa presença 

fora da programação oficial da Virada.  Por fim, viramos à esquerda na Rua Aarão Reis para 

contornar o Edifício Central e chegar a uma fileira de bares do outro lado. Dani nos interrompeu 

com seu apito e  colocamos nossos instrumentos de lado para  fazer  uma pausa.  Havia  uma 

grande multidão circulando, conversando, bebendo cerveja e rindo. Guida me informou que essa 

era uma área em que eu precisava ficar atenta.  Coisas estranhas acontecem e brigas podem 

começar, então precisamos cuidar umas das outras. Moradores de rua frequentam essa área, e é 

por isso que Dani nos fez tocar maracatu aqui, acreditando que a cultura popular é para todos. 

Enquanto descansávamos, garrafas de água foram passadas pelo grupo para compartilhar, e eu 

observei Maria Clara mostrar à filha de Bruna como tocar seu mineiro. 

Depois que Dani nos chamou de volta à formação, começamos a tocar e a nos dirigir 

para a entrada da estação de metrô. Atravessamos a entrada e descemos um lance de escada, 

com os tambores pendurados nos ombros balançando para frente e para trás enquanto descíamos 

cada degrau lentamente. O eco dos instrumentos ricocheteando no concreto era estrondoso. A 

passagem se estreitou e os transeuntes abriram espaço para que pudéssemos passar.  A essa 

altura, a filha de Bruna havia saído da mochila e estava sentada nos ombros da mãe enquanto  

caminhávamos pelo túnel.  Sorridentes,  as  pessoas acenavam para ela  enquanto passávamos. 

Embora  nosso  som  ao  descer  as  escadas  fosse  avassalador,  não  era  nada  comparado  à 

reverberação no túnel estreito em que entramos. As ondas sonoras ricocheteavam nas paredes 

estreitas  ao  nosso  redor,  criando  uma  barreira  para  atravessarmos  —  uma  presença  física 

inegável que roçava minha pele e pulsava em meus ossos.  Mais tarde, Roxane refletiu sobre 

aquele momento no túnel: “O barulho ali achei muito perfeito, achei maravilhosa a forma como 

o som foi se alastrando e ficando e a gente passando ali dentro do túnel.” Os ecos reverberantes 
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transformaram nossa música no famoso “Maracatúnel”, lembrado como um dos destaques da 

noite.

A apresentação se espalhou pela rua de pedestres e pela área repleta de bares da Rua 

Sapucaí, chamando a atenção e incorporando a ideia de que a cultura popular pertence a todos,  

incluindo  aqueles  excluídos  dos  palcos  principais  do  festival.  No  final,  o  arrastão  foi 

musicalmente  imperfeito  e  emocionalmente  profundo.  Por  meio  do  trabalho  coletivo,  da 

negociação e da persistência, o Baque de Mina criou um espaço liminar dentro do festival — um 

espaço que borrou as fronteiras entre o oficial e o não oficial, o seguro e o inseguro, o privado e 

o público. O arrastão tornou-se uma declaração de solidariedade feminista, resistência cultural e 

reivindicação do espaço público urbano para as mulheres durante um dos principais eventos 

culturais da cidade. E, como discutirei abaixo, contribuiu para um tipo específico de construção 

de  comunidade  que  assume  uma  postura  específica  sobre  o  que  significa  pertencer  nesse 

contexto, aproveitando o poder gerador dos espaços liminares para reentrar na sociedade com 

um senso transformado de identidade que vislumbra oportunidades para ultrapassar as fronteiras 

de gênero. 

Espaços liminares como método

Uma qualidade de intermediariedade define espaços liminares, estágios ou modos de ser 

em que se ocupa uma posição em, ou em ambos os lados de, uma fronteira ou limiar. Espaços 

liminares  aparecem  todos  os  dias  dentro  dos  espaços  físicos  que  servem  como  áreas  de 

transição. Espaços como túneis e corredores não são projetados para serem locais de ocupação 

prolongada, mas são projetados para o movimento entre lugares, para a passagem de alguém ou 

algo de um domínio para outro. Como zonas temporárias onde as pessoas se deslocam de um 

lugar  para  outro,  esses  espaços  cotidianos  de  transição  são  frequentemente  ignorados.  No 

entanto,  esse  estado  de  intermediariedade  permeia  minhas  reflexões  sobre  meu trabalho  de 

campo com o Baque de Mina, realizado entre novembro de 2022 e novembro de 2023. Em 

última  análise,  entendo  o  Baque  de  Mina  como  um  espaço  liminar  para  as  mulheres 

experimentarem novas  formas de  ser.  Na maioria  das  vezes,  o  grupo não era  um lugar  de  

permanência prolongada para as integrantes. As mulheres entravam no Baque de Mina por um 

período de suas vidas e saíam quando novas participantes chegavam para substituí-las. Para 

aquelas com quem conversei que saíram, o Baque de Mina era um estágio liminar onde elas  

estavam reestruturando sua identidade, comunidade e forma de ser. 
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Como ilustra a cena etnográfica acima, os estados liminares servem tanto como cenário 

físico  quanto  como método  de  prática  feminista  para  o  Baque  de  Mina:  suas  participantes 

habitam espaços  e  momentos  de  transição  (social,  espacial  e  temporal)  que  obscurecem as 

fronteiras e hierarquias convencionais, criando um espaço coletivo e liminar para a resistência e 

a formação da identidade das mulheres. Esse espaço entre o maracatu e a organização feminista  

transforma a ambiguidade em possibilidade, à medida que as integrantes saem temporariamente 

dos  papéis  tradicionais  de  gênero  para  se  afirmarem  mutuamente  e  negociarem  novas 

identidades. Ao mesmo tempo, sua prática revela as tensões da liminaridade entre hierarquia e 

coletividade, segurança e vulnerabilidade, ambiguidade e possibilidade. Trabalhando dentro das 

hierarquias  de gênero e  raça mais  amplas  do Brasil,  o  Baque de Mina demonstra  como as 

mulheres mobilizam práticas culturais afro-brasileiras, como o Maracatu de baque virado, para 

resistir à violência patriarcal, ao mesmo tempo em que negociam conflitos internos e restrições 

estruturais. Em última análise, este estudo de caso mostra que os estados liminares funcionam 

tanto como método quanto como cenário para a prática feminista — transformando a incerteza 

em um espaço onde novas identidades e tradições coletivas podem surgir.

Definindo espaços liminares

Os antropólogos definem os espaços liminares como fases transitórias, intermediárias, 

nas quais as estruturas sociais normais são suspensas e novas identidades podem surgir. Arnold 

van  Gennep  e  Victor  Turner  mostram  que  os  ritos  de  passagem  liminares  colocam  os 

participantes “no limiar” entre seu status antigo e o novo; eles estão situados em um momento 

de incerteza,  mas também de transformação (TURNER, 1969;  VAN GENNEP, 1960).  Van 

Gennep descreve a fase liminar como uma fase posicionada entre a separação (deixar para trás 

identidades antigas) e a incorporação (entrar em um novo papel social). Durante a separação, os 

indivíduos se destacam de seu grupo social e identidade anteriores. No estágio liminar, eles 

existem em um estado intermediário, marcado por ambiguidade, incerteza e possibilidades de 

identidade  concorrentes.  Finalmente,  na  fase  de  incorporação,  os  indivíduos  reentram  na 

sociedade transformados, com um senso renovado de si mesmos. No Baque de Mina, essa noção 

antropológica  sustenta  a  forma  como  os  membros  experimentam  coletivamente  com  a 

identidade — por um lado, eles suspendem as restrições tradicionais de gênero e, por outro, 

estão em processo de reentrar na sociedade com um novo senso de si mesmos.

Nesses espaços liminares,  Turner argumenta que as pessoas podem experimentar um 

senso de  communitas,  um estado de intenso espírito comunitário e união,  que vai  além das 

hierarquias  normais.  Embora  os  escritos  de  Victor  Turner  sobre  liminaridade  tenham  sido 
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fundamentais  para  a  antropologia,  eles  também  foram  criticados  por  seu  romantismo  e 

limitações. Sua ênfase em communitas muitas vezes idealiza os espaços liminares como sendo 

inerentemente  igualitários,  ignorando  as  formas  como  o  poder,  a  hierarquia  e  a  exclusão 

persistem dentro  deles.  Como Bjørn  Thomassen  aponta,  “Turner  romantizou  a  communitas 

como uma forma universal de união social, mas na maioria dos contextos rituais a experiência é 

parcial, desigual e profundamente marcada pelas hierarquias existentes” (THOMASSEN, 2014, 

p. 95).  

Estudiosos  feministas  e  interseccionais  destacam  de  forma  semelhante  como  as 

dinâmicas de gênero e raça moldam quem pode ocupar com segurança as zonas de transição,  

tornando a liminaridade um local de vulnerabilidade e conflito, tanto quanto possível (AVOINE, 

2024).  Outros  estudiosos  argumentaram  que  esse  modelo  tripartido  de  ritual  (separação-

liminaridade-incorporação)  é  muito  rígido  para  explicar  as  formas  contínuas  e  confusas  de 

intermediariedade  experimentadas  na  vida  cotidiana,  nas  performances  e  nos  movimentos 

sociais (HORVATH, et al., 2015).  Além disso, a definição de Turner de ambiguidade como 

politicamente  neutra  obscurece  como  os  espaços  liminares  podem  reforçar  as  estruturas 

dominantes  com a  mesma  facilidade  com que  podem perturbá-las,  como demonstraram as 

críticas  ao  Carnaval  no  Brasil  (DAMATTA,  1991;  GOLDSTEIN,  2003).  Por  exemplo,  a 

socióloga Donna Goldstein argumenta que festivais como o Carnaval reforçam a estrutura social  

dominante  simplesmente  porque  as  inversões  ocorrem  apenas  durante  um  período 

predeterminado e, em última análise, só acontecem com a aprovação da elite.

Este  estudo  de  caso  do  Baque  de  Mina  amplia  esses  diálogos  ao  reenquadrar  a 

liminaridade  como  uma  condição  espacial  e  um  método  feminista.  Em  vez  de  tratar  a  

liminaridade  apenas  como  uma  categoria  antropológica  de  transição  e  intermediariedade, 

demonstro como as mulheres habitam coletivamente espaços ambíguos — túneis, ruas e praças 

— por meio de sua produção musical para transformá-los em locais de resistência e construção 

de identidade, destacando como a própria ambiguidade pode ser politicamente generativa em 

ambientes  urbanos.  Baque  de  Mina  exemplifica  uma  compreensão  mais  complexa  da 

liminaridade — em vez de dissolver a hierarquia em pura  communitas, a prática feminista do 

grupo  navega  pelas  tensões  de  inclusão  e  exclusão,  hierarquia  e  coletividade,  segurança  e 

hostilidade, diversão e resistência, transformando a incerteza da liminaridade em um espaço de 

negociação e transformação para si mesmas. 
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Festivais como espaços liminares: VC | BH 2023

Festivais e celebrações, como ritos de passagem, podem servir como espaços liminares 

porque oferecem um estado temporário e transitório que proporciona um modo contrastante de 

operar para resolver relações sociais e experimentar identidade, normas sociais e autoexpressão. 

Os participantes são separados de suas rotinas normais e entram em um espaço entre seus “eus” 

passados  e  futuros.  Festivais  como  o  Carnaval  do  Brasil  proporcionam uma  fuga  da  vida 

cotidiana, permitindo que as pessoas celebrem com abandono e experimentem a liberdade das 

restrições  comuns.  Uma  experiência  compartilhada  e  um  senso  de  comunidade  podem  se 

desenvolver entre os participantes, promovendo a conexão e a identidade coletiva. Esses eventos 

temporários também podem oferecer oportunidades para levar essas novas formas de vivenciar e 

expressar a personalidade de volta à performance do “eu” na vida cotidiana. Eles podem servir 

como um espaço para reflexão, transformação e reincorporação à sociedade com uma nova 

perspectiva.  Ao  mesmo  tempo,  aqueles  que  examinam  festivais  de  subculturas  específicas 

destacam suas qualidades mais contraditórias e efêmeras, uma vez que esses eventos  são, por 

fim,  limitados  no  tempo  e  podem  reforçar  o  status  quo  quando  a  ordem  comum  retorna 

(DAMATTA,  1991;  STAM;  SHOHAT,  2009).  Um  festival  que  mostra  essas  qualidades 

contraditórias é a Virada Cultural de Belo Horizonte, que, ao longo de sete edições, contou com 

cerca  de  20.000  artistas  e  3.000  atrações,  atraindo  mais  de  2,5  milhões  de  pessoas  (“A 

VIRADA,” 2023). Inspirado na Virada Cultural de São Paulo — o maior festival cultural de 24 

horas do mundo, que por sua vez se inspirou na Nuit Blanche de Paris —, o festival busca 

reverter  o  declínio  urbano,  promovendo  o  acesso  cultural  entre  todas  as  classes  sociais 

(JORDÃO, 2024). 

A oitava Virada Cultural de Belo Horizonte (2023), com o tema “Virada Cultural de 

Todo Mundo”, alinhou-se ao plano de revitalização do município “Centro de Todo Mundo”, que 

visava revitalizar o hipercentro de Belo Horizonte para melhorar o emprego, a mobilidade, a 

segurança e a  acessibilidade cultural  (“FUAD,” 2023).  O prefeito Fuad Noman enfatizou o 

objetivo de atrair novos residentes e empreendedores para a área com as iniciativas descritas no 

“Centro  de  Todo  Mundo”,  embora  os  críticos  argumentassem que  isso  acarreta  o  risco  de 

gentrificação e deslocamento das populações sem-teto (MARCELINO, 2023). Assim, a Virada 

Cultural e o plano de revitalização da cidade coexistem dentro desses dois modos opostos de 

ser:  promovem  a  acessibilidade  cultural  e,  ao  mesmo  tempo,  arriscam  o  deslocamento  de 

indivíduos marginalizados que vivem nas ruas do centro da cidade.

230



Revista Música e Cultura (ISSN 1980-3303) 
Dossiê “Etnomusicologia da Festa: Encontros, Confluências e Celebrações”

A marca do festival naquele ano, “VC | BH” (referindo-se à “Virada Cultural” e à forma 

abreviada de “você” e às iniciais do nome da cidade), enfatizou tanto o protagonismo individual 

quanto o sentimento de pertencimento, conforme observado pelo organizador Airam Resende 

Boa  Morte  (“PREFEITURA,”  2023).  Essa  intenção  de  construir  uma  comunidade  e  um 

sentimento de pertencimento está alinhada com os resultados descritos por Turner em espaços 

liminares. No entanto, isso também pode ser visto como uma tensão direta com a realidade de 

quem ocupa esses espaços físicos que não se destinam a pessoas que permanecem neles (ou 

seja,  populações  sem-teto).  Em última análise,  a  Virada Cultural  foi  posicionada como um 

evento municipal fundamental para a promoção da arte local e a democratização da cultura (“A 

VIRADA,” 2023). Embora fosse gratuita para o público, ela também estimulou a economia 

local  com  o  aumento  das  vendas  de  alimentos,  bebidas  e  varejo,  além  de  proporcionar 

visibilidade e oportunidades para os artistas alcançarem públicos mais amplos.

Uma hierarquia de gênero no Brasil

Para começar a compreender as negociações de identidade de Baque de Mina no espaço 

do festival  Virada Cultural,  devemos primeiro desenvolver uma compreensão das estruturas 

rígidas e identidades de gênero sob as quais essas mulheres foram socializadas. Os papéis de  

gênero no Brasil estão enraizados nas estruturas patriarcais da era colonial e nos processos de 

racialização, que privilegiam a masculinidade e a branquitude, enquanto relegam as mulheres a 

posições  sociais  inferiores  (CALDWELL, 2001;  CAULFIELD; SCHETTINI,  2017;  DUNN, 

2016; LEU, 2020; LEWIS, 1996; PARKER, 1990). As mulheres são ainda mais estratificadas 

por raça, status e classe socioeconômica em uma hierarquia de valor para os homens brancos  

que o  sociólogo brasileiro  Gilberto  Freyre  resumiu em:  “branca para  se  casar,  mulata  para 

fornicar, preta para cozinhar” (FREYRE, 1969 [1933], p. 72). Essas distinções foram reforçadas 

por conceitos de honra e divisões espaciais entre a vida pública e privada. As mulheres brancas 

eram idealizadas como necessitando de proteção e reclusão dentro de casa. Em contraste, as 

mulheres africanas e afro-brasileiras escravizadas eram forçadas a desempenhar papéis como 

empregadas domésticas, amas de leite ou objetos sexuais e, portanto, permaneciam nas classes 

socioeconômicas mais baixas. Os estereótipos das mulheres negras e mulatas as posicionavam 

como subordinadas, ligadas à cozinha ou à prostituição, destacando como raça, gênero e classe 

moldavam seus papéis sociais marginalizados (CALDWELL, 2001, p. 69). 

O  tratamento  das  mulheres  como  exploráveis,  consumíveis  e  inferiores  é  um  fator 

significativo para as altas taxas de feminicídio no país — o Brasil tem uma das classificações 
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mais altas de violência de gênero no mundo, e Minas Gerais, estado onde a Baque de Mina está 

sediada, tem uma das taxas mais altas de violência contra as mulheres no país, de acordo com o 

Anuário  de  Segurança  Pública  do  Brasil  2023  (“BRASIL”;  “FÓRUM  BRASILEIRO  DE 

SEGURANÇA  PÚBLICA  2023,”  2023).  Embora  o  antropólogo  Roberto  DaMatta  tenha 

descrito a sociedade brasileira como tendo “um lugar para cada coisa, cada coisa em seu lugar”, 

grupos marginalizados no Brasil, como as mulheres do Baque de Mina, estão contestando essa 

rígida hierarquia social (DAMATTA, 1981, p. 23).

Ambiguidade e hierarquias de gênero no Maracatu de baque virado

Dentro dessa estrutura de desigualdades estruturais no Brasil, Baque de Mina também se 

situa na história liminar mais ampla do Maracatu de baque virado. O Maracatu de baque virado 

é  uma manifestação cultural  afro-brasileira  enraizada  nas  cerimônias  de  coroação de  reis  e 

rainhas negros escravizados na Pernambuco colonial. Cada Maracatu-nação tem seu próprio rei 

e rainha que realizam seu próprio conjunto de rituais e procissões para honrar os orixás do 

Candomblé  e  os  espíritos  ancestrais.  O  maracatu,  como muitas  outras  formas  de  tradições 

culturais  praticadas  em bairros  predominantemente  negros  e  de  baixa  renda,  foi  fortemente 

perseguido pela elite governante do país ao longo dos séculos XIX e XX. Questões de racismo, 

discriminação e perseguição religiosa contra os praticantes do maracatu persistem até hoje. Os 

rituais sagrados de cada nação são normalmente praticados dentro de um terreiro, escondido da 

vista do público. Ao mesmo tempo, o maracatu é considerado o “Candomblé da rua” — uma 

expressão externa, mas velada, da identidade espiritual do grupo, misturando cerimônia sagrada 

e festa pública.

Historicamente, a esfera musical do maracatu era dominada pelos homens: as mulheres 

eram frequentemente proibidas de tocar tambores no maracatu batuque até o final do século XX. 

Desde a década de 1980, antropólogos observaram o aumento da participação de mulheres nas 

nações tradicionais de maracatu em Pernambuco (ALBERNAZ, 2011; LIMA, ET AL., 2012; 

PINTO, 1994; SOUZA, 2015). Larissa Lima de Souza e Lady Selma Albernaz observaram que 

as mulheres tendem a circular em espaços específicos dos grupos de maracatu, trazendo uma 

diferenciação de gênero em termos de classificação de certos instrumentos como femininos ou 

masculinos (SOUZA, 2011, p. 148-149). Nos batuques de maracatu de hoje, o agbê é o único 

instrumento tocado exclusivamente por mulheres, ligado à feminilidade por meio de seu estilo 

de  execução  e  laços  simbólicos  com  a  divindade  feminina  do  Candomblé,  Oxum.  Em 

contrapartida,  o bombo é fortemente masculinizado devido ao seu tamanho, poder sonoro e 
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exigências  físicas,  tornando-o  o  instrumento  mais  proeminente  no  baque.  A  maioria  dos 

tocadores de bombo são homens e meninos, enquanto as mulheres se limitam a versões menores 

e mais leves dos tambores, refletindo suposições de gênero sobre força e habilidade. Albernaz 

argumenta  que,  embora  mais  mulheres  estejam entrando nesses  espaços,  uma hierarquia  de 

gênero dentro do batuque ainda valoriza a masculinidade (ALBERNAZ, 2011, p. 339).

Recentemente, vários grupos de maracatu exclusivamente femininos surgiram em todo o 

Brasil para desafiar explicitamente as normas de gênero do maracatu e da sociedade brasileira  

em geral (ARAÚJO, 2020; MEDVICK, 2021; ROSA; NOGUEIRA, 2015; VITA; WHELDON, 

2021). O Baque de Mina foi um desses grupos, formado em 2013,  que inverteu o roteiro e 

tornou as mulheres percussionistas. Essa foi uma medida ousada e radical, e sua audácia só 

cresceu ao longo dos anos, à medida que o Baque de Mina transformou sua missão para acolher 

e destacar indivíduos com uma variedade de identidades interseccionais,  incluindo mulheres 

trans, mulheres queer e mulheres negras em papéis de destaque dentro do batuque. 

Espaços liminares no Baque de Mina

Os espaços liminares servem tanto como cenário físico quanto como método de prática 

feminista para o Baque de Mina. Embora o grupo se identifique como um coletivo feminista, o 

Baque de Mina ainda opera dentro das convenções hierárquicas do maracatu. Como um coletivo 

auto-organizado  de  mulheres,  todas  têm  voz  igual  nas  decisões.  As  mulheres  organizam 

encontros sociais, compartilham recursos sobre direitos das mulheres e apoiam umas às outras. 

Ao mesmo tempo,  a  apresentação do maracatu requer  um mestre/a,  alguém que conduz os 

ensaios, escolhe o repertório e sinaliza as mudanças durante a apresentação. O Baque de Mina 

negocia essa identidade dupla. Na prática, as discussões sobre o empoderamento das mulheres 

muitas vezes se entrelaçam com debates sobre a forma musical, como ilustram suas conversas 

durante  a  semana  do  arrastão  — confundindo  as  linhas  entre  um coletivo  feminista  e  um 

maracatu  batuque.  Essa  tensão  em si  é  liminar:  as  integrantes  simultaneamente  mantêm a 

hierarquia estruturada do maracatu e experimentam a tomada de decisões igualitária, criando um 

espaço “nem um nem outro” onde se formam novas identidades de grupo.

A  prática  do  Baque  de  Mina  se  move  deliberadamente  por  múltiplas  dimensões 

liminares, incluindo zonas sociais, espaciais e temporais. O grupo habita um espaço entre papéis  

historicamente definidos por gênero e coletividade feminista. É exclusivamente feminino, mas 

inclui  identidades  diversas  (negras,  queer,  mulheres  trans,  etc.).  Embora  sejam inclusivas  e 

posicionem mulheres negras e trans em papéis de destaque dentro do baque, a demografia do 
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Baque de Mina é composta em grande parte por mulheres de pele mais clara, de classe média, 

na faixa dos trinta aos quarenta anos.3 Reconhecendo essa tensão entre inclusão e exclusão, o 

Baque  de  Mina  desenvolveu  uma  iniciativa  chamada  Dias  Mulheres  Virão  em  2022,  que 

ofereceu  quatro  meses  de  oficinas  gratuitas  de  maracatu,  mesas  redondas  com  ativistas 

feministas e apresentações realizadas em toda a cidade para mulheres. Os locais dos eventos 

foram estrategicamente planejados em toda a cidade para serem mais acessíveis às mulheres de 

populações marginalizadas. Apesar dos esforços, não houve muita mudança na demografia do 

grupo,  levando  a  conversas  sobre  o  tempo  e  os  cuidados  infantis  necessários  para  que  as 

mulheres participassem da resistência feminista.

Com  base  em  minhas  entrevistas  com  as  integrantes,  descobri  que  a  maioria  das 

mulheres havia entrado para o Baque de Mina durante momentos de virada pessoal — após a 

morte de um membro da família, em busca de uma comunidade após a pandemia da COVID-19, 

com o desejo de aprender sobre feminismo, se envolver mais profundamente com a cultura 

popular brasileira e aprofundar o autoconhecimento. Embora muitas mulheres tivessem o apoio 

de familiares e amigos, outras tiveram que lidar com a reação negativa de seus maridos por 

saírem  de  casa.  O  grupo,  então,  tornou-se  um  espaço  liminar  onde  as  mulheres  podiam 

reestruturar sua identidade, comunidade e modo de ser. 

O Baque de Mina costuma se apresentar em espaços públicos de transição, como túneis, 

ruas e praças, que não são projetados para serem locais de permanência prolongada, mas sim 

para a circulação entre lugares. Como zonas temporárias onde as pessoas se deslocam de um 

lugar para outro, esses espaços cotidianos de transição são frequentemente ignorados. Durante a 

Virada Cultural descrita anteriormente, o grupo percorreu o túnel do metrô, transformando um 

corredor mundano em uma câmara ritualística ressonante. A acústica ecoante do “Maracatúnel” 

ilustra  vividamente  como  passagens  cotidianas  se  tornam  zonas  rituais  carregadas  de 

significado.  Enquanto  marchávamos  pelo  túnel,  o  som envolvia  tanto  os  artistas  quanto  os 

pedestres. Esse uso do espaço liminar confunde o público e o privado: o Baque de Mina traz  

ritmos  e  canções  de  maracatu,  adjacentes  ao  sagrado,  para  zonas  urbanas  liminares, 

transformando momentaneamente espaços hostis  ou desconhecidos em espaços comunitários 

seguros. 

Além das zonas sociais e espaciais de transição, as apresentações do grupo muitas vezes  

se alinham com estados temporais de liminaridade. Muitas das apresentações públicas do Baque 

de Mina tendem a corresponder a festividades e protestos realizados em toda a cidade, como a  

Virada Cultural. A resistência feminista do Baque de Mina usa essa liminaridade temporal: as 

3 Para uma análise mais aprofundada das complexidades da definição das classes socioeconômicas no Brasil, 
consulte MOURA, JR.; PORTELA 2022. 
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mulheres tocam ritmos poderosos e tradicionalmente masculinizados no Carnaval e em outros 

eventos,  simbolicamente  tomando  as  ruas  em  momentos  de  fluxo  social.  Embora  esses 

momentos possam ser fugazes, as mulheres podem acumular poder e sentir-se transformadas a 

cada  iteração.  Ocupar  esses  espaços  como  um  grupo  oferece  às  mulheres  um  vislumbre 

temporário de uma vida com menos restrições. Cada instância lhes mostra que elas podem fazer 

suas vozes serem ouvidas. Elas podem ocupar espaço fazendo sons altos.

Espaços seguros e prática coletiva feminista

Os ambientes liminares do Baque de Mina ajudam a criar um espaço seguro e centrado  

nas  mulheres  para  a  prática  feminista.  Na  teoria  feminista,  os  espaços  criados  por  e  para 

mulheres funcionam como o “homeplace” de bell  hooks para mulheres negras — um reino 

comunitário de cuidado e resistência contra a opressão. Hooks argumenta que um homeplace 

seguro permite que as mulheres “enfrentem livremente a questão da humanização e resistam à 

dominação externa” (HOOKS, 2015, p. 42). Da mesma forma, as oficinas e ensaios do Baque de 

Mina,  exclusivos  para  mulheres,  são  zonas  intencionalmente  protegidas.  As  integrantes 

compartilharam que se sentiam mais à vontade para xingar, beber cerveja e aprender a tocar 

tambor juntas. 

Guida falou sobre  as  estruturas  patriarcais  na  história  de  Minas  e  as  mudanças  que 

testemunhou nos comportamentos socialmente aceitáveis para as mulheres:

Minas Gerais sempre foi a sociedade mais conservadora mesmo. As normas 
eram ditadas  por  homens,  voltando aquela  época do coronelismo mesmo 
onde o chefe de família, que era o provedor, ele que mandava. Antigamente, 
por exemplo, apesar de vim de uma família simples, a gente não podia usar 
saia comprida, não podia pintar as unhas, não podia fazer sobrancelha, era 
bem-vestido, não podia sair fora de tudo que papai buscava, papai levava. 

Mudou-se bastante. Quanto que eu poderia estar sentada tanto que eu custei 
a ter coragem de me sentar no bar sozinha, hoje eu já tenho. Mas quando eu 
me sentaria  com outra  mulher  assim hoje  tranquilo  demais.  A gente  vai 
aonde a gente quiser.  Faz o que você quiser.  Antigamente não se podia. 
(FELIPE, 2023)

Valéria  sentiu  que  podia  experimentar  coisas  novas  em  ambientes  exclusivos  para 

mulheres sem se sentir vergonha:

Quando eu tô em grupo de carnaval que é misto, eu tenho mais vergonha 
porque  tem  uns  olhares  muito  críticos  de  homens  e  eu  acho  que 
principalmente mulheres que estão inseridas nesse contexto de feminismo, 
de sororidade, de empatia, eu não sinto nenhum olhar de julgamento. Eu sei 
que eu posso errar ali, fazer uma coisa ridícula que ninguém vai me julgar. 
(TEIXEIRA, 2023)
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Durante seu tempo no Baque de Mina, as mulheres nutrem reciprocamente a confiança 

umas das outras, como observa Ângela, enquanto tocam juntas “estávamos cuidando umas das 

outras”  e  podíamos  “ficar  completamente  à  vontade”,  em  contraste  com  a  sensação  de 

insegurança fora do grupo.

No  primeiro  momento,  eu  senti  um  incômodo  das  coisas  mesmo,  da 
vergonha assim de tá né com o ambiente em que a gente não tinha a mesma 
segurança que aqui dentro do armazém. Mas aí eu fiquei pensando nisso, 
uma cuidando da outra. Às vezes que a gente tocava na rua, nas tocadas, no 
próprio desfile, a minha sensação era essa—uma cuidando da outra ali. A 
gente como um grupo mesmo se cuidando. Que aqui normalmente a gente 
podia ficar totalmente à vontade né. Então assim, aí nesse momento a gente 
vê o tanto que realmente o mundo é hostil com a gente. O que que eu me 
senti segura aqui dentro e quando a gente foi pra rua eu não me senti tão 
segura e aí eu acho que quando a gente tem esses sentimentos reforça mais 
ainda a necessidade da gente ter essas conversas, da gente ter esses espaços, 
pra gente ir transformando as coisas. Porque a insegurança que a gente tem, 
Nossa, é muito! (CORRÊA, 2023)

O Baque de Mina serve como um ambiente protegido e cuidado que incorpora múltiplas 

formas  de  liminaridade  que  permitem  às  mulheres  marginalizadas  fazer  a  transição  entre 

mundos sem perder sua identidade central.  Aqui,  elas desenvolvem novos “eus” musicais e 

políticos,  ao  mesmo  tempo  em  que  reforçam  os  laços  com  suas  raízes  culturais  e  outras  

participantes.  O resultado é o que os sociólogos chamam de “espaço seguro”: um ambiente 

afastado do controle dos grupos dominantes, onde pessoas marginalizadas podem compartilhar 

experiências e construir força coletiva (AMMARI, ET AL., 2022; COLLINS, 1990; LEWIS, ET 

AL., 2015). No espaço liminar do Baque de Mina, as mulheres ensaiam práticas de resistência,  

desde protestos nas ruas até o cuidado mútuo, que podem ser impossíveis ou perigosas em 

ambientes mistos ou públicos.

Ambiguidade e possibilidade na resistência feminista

Como a liminaridade é inerentemente ambígua, ela tanto perturba quanto empodera as 

integrantes do Baque de Mina. Como observou Turner, as fases liminares borram as linhas entre 

identidades antigas e novas. Na prática, isso pode ser extremamente desconfortável; lembre-se 

do mal-estar que as mulheres sentiram ao se apresentar entre os eventos oficiais programados da 

Virada. Durante todo o tempo que passamos juntas antes e depois das oficinas e apresentações, 

as mulheres falaram sobre o Baque de Mina como uma forma de terapia, um alívio de suas vidas 

diárias.  Mesmo  que  chegássemos  com  estresse,  dores  e  ansiedades  do  início  do  dia,  nos 

reuníamos e tocávamos tambores. Ao final do ensaio ou da oficina, saíamos nos sentindo mais  
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leves. Esse nem sempre era o caso para Dani. Era um trabalho feminista, era fazer música, mas 

também era sua principal fonte de renda como alguém que trabalha na precária economia de 

bicos da cultura popular no Brasil (Enriquez 2022). Em muitos momentos, o grupo teve que 

lidar  com essas  ambiguidades,  assim como fizeram na  semana  que  antecedeu  seu  arrastão 

durante a Virada. Ao longo do meu trabalho de campo, houve muitas discussões sobre a gestão 

de um grupo profissional  de percussão,  e  separar  as  operações do Baque de Mina da vida 

pessoal da diretora tornou-se uma questão significativa dentro do grupo, o que levou algumas 

mulheres a deixarem o Baque de Mina. 

Syonara explicou:

Muitas dificuldades vivemos ali, né. A gente perdeu muitas alunas, porque 
muitas aulas eram assim: a Dani chegava e despejava os problemas dela e a 
gente ficava ali para ouvi-la para ajudá-la em algumas coisas. Dava o suporte 
que a gente conseguia dar. E aí as pessoas que entraram na oficina com o 
foco  só  para  aprender  maracatu,  elas  saíram,  né.  Mas  a  gente  ficou  e 
ninguém se arrepende de ter ficado. Quem ficou até o final, ficou muito feliz 
até o final assim, né. É um grupo de mulheres que criou uma conexão muito 
grande e que vai continuar para além do maracatu, para além do Baque de 
Mina. Mas acho que foi um processo difícil nesse sentido. Hoje a minha 
avaliação foi ótima. Foi ótima porque eu como eu te falei, eu descobri ali 
uma habilidade que eu não sabia que eu tinha. Aprendi muita coisa que eu 
não teria  aprendido em outro lugar,  mas foi  muito difícil  porque acabou 
exigindo da gente posturas e comportamentos além do que o que a gente 
imaginava que tinha que dar. É um grupo que tem uma relação pessoal muito 
forte, que não tem nada a ver com maracatu, nada a ver com a música, nem 
nada. (PINTO, 2023)

Esses conflitos não prejudicam a solidariedade feminista — eles revelam como a prática 

feminista,  como  um  espaço  liminar,  é  sempre  uma  negociação.  Há  uma  troca  entre  as 

integrantes enquanto buscam um terreno comum com a intenção de chegar a um resultado que  

satisfaça os diversos interesses. Esses tipos de compromissos nem sempre são bem-sucedidos no 

Baque de Mina, mas são momentos de criatividade e transformação para quem participa de 

discussões abertas sobre como melhorar o funcionamento do grupo. A ambiguidade liminar de 

espaços como o Baque de Mina força as mulheres a lidar com a incerteza. No entanto, essa  

mesma abertura gera possibilidades. As integrantes do Baque de Mina aproveitam isso durante 

apresentações como o arrastão, onde se tornam momentaneamente uma comunidade unificada 

de mulheres percussionistas, unidas em resistência. Essa liminaridade coletiva permite que elas 

afirmem que as mulheres podem tocar tambores e quebrar tabus de gênero, porque naquele 

momento “as ruas são nossas”, como afirmou Dani. 

Ao  mesmo  tempo,  a  prática  liminar  do  grupo  não  é  totalmente  libertadora  ou 

permanente.  Estudiosos  brasileiros  alertam  que  espaços  liminares  como  o  Carnaval  são, 

derradeiramente, limitados no tempo e podem reforçar o status quo quando a ordem normal 
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retorna  (STAM;  SHOHAT,  2009,  p.  485-487).  O  Baque  de  Mina  negocia  essa  tensão:  a 

estrutura hierárquica da tradição musical do maracatu entra em conflito com os ideais coletivos 

de  uma  organização  feminista,  as  dificuldades  pessoais  estão  ligadas  às  expectativas 

profissionais de coordenar um conjunto de percussão, a visibilidade feminista do Baque de Mina 

durante as apresentações coexiste com as normas patriarcais vigentes na sociedade em geral. No 

entanto,  ao  habitar  repetidamente  palcos  liminares  por  meio  do  ritmo,  do  espaço  e  da 

solidariedade, o grupo expande gradualmente o que é possível para as mulheres. A ambiguidade 

liminar torna-se, assim, uma incerteza produtiva — ela cria fissuras na estrutura dominante, 

onde novas tradições podem surgir. No caso do Baque de Mina, essa tradição emergente é um 

modelo de prática feminista de percussão, uma identidade coletiva forjada no meio-termo que 

desafia tanto a hierarquia do maracatu quanto as normas sociais sexistas.

Considerações finais

Ao traçar como o Baque de Mina mobiliza a  percussão do maracatu para recuperar 

terrenos sonoros e espaciais historicamente masculinizados, este artigo mostrou como a prática 

feminista  dentro  de  espaços  liminares  simultaneamente  perturba  e  negocia  hierarquias 

arraigadas de gênero, raça e poder no Brasil. As apresentações e ensaios do grupo para festivais 

como a Virada Cultural transformam espaços liminares (físicos, sociais e temporais) em locais 

de  resistência,  cuidado  e  construção  de  identidade,  ao  mesmo tempo  em que  iluminam as 

tensões entre hierarquia e coletividade, inclusão e exclusão, empoderamento e vulnerabilidade. 

Repensar a liminaridade como um método feminista baseado na prática musical incorporada 

revela  como a  própria  ambiguidade  pode  ser  produtiva,  permitindo  que  as  mulheres  criem 

espaços  temporários,  mas  transformadores,  de  solidariedade.  Ao  mesmo  tempo,  o  caso  do 

Baque  de  Mina  ressalta  que  tais  práticas  são  sempre  parciais,  frágeis  e  contestadas.  As 

contradições  de  sustentar  um  coletivo  feminista  dentro  das  restrições  da  precariedade 

profissional, da desigualdade estrutural e da violência patriarcal persistente nos lembram que a 

resistência feminista tem tanto a ver com negociação quanto com transformação. Explorar a 

transmissão intergeracional do maracatu feminista e sua recepção por públicos mais amplos 

pode aprofundar nossa compreensão de como as práticas culturais incorporadas tanto perturbam 

quanto  sustentam novas  tradições  coletivas.  Dessa  forma,  Baque  de  Mina  nos  aponta  para 

possibilidades  mais  amplas  —  e  desafios  —  de  habitar  o  meio-termo  como  um  local  de 

construção de um mundo feminista.
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